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RESUMO 

Este trabalho é um estudo longitudinal sobre a 

construção de enunciados interrogativos com p·or ·que? ju§_ 

tificativas com· porque, inferências e hipÓteses no desen­

volvimento lingülstico de duas crianças brasileiras. O pe 

riodo coberto pela pesquisa é de 2;7 a 5;0. Os corpora fo 

ram levantados a partir de sessões semanais de grav~ 

çao - com 30' minutos de duração - em momentos de inter a 

çao da criança com os pais, urna outra criança ou a pesqui­

sadora. os dados foram obtidos através de um diário reali-

zado pelos pais, sob orientação da pesquisadora. 

Foi possível depreender processos dialÕgicos 

gerais constitutivos ao mesmo tempo dos enunciados interro 

gativos, das justificativas, das inferências e das hipóte-

ses. Nossa discussão engloba a questão do papel da alter -

nância de turnos entre a criança e o interlocutor na orga­

nização dos enunciados da criança. Além disso, procura- se 

mostrar que mesmo nos enunciados de um Único turno é po~ 

slvel reconhecer o papel do interlocutor pelo que a crian-

ça lhe atribui como intenção, conhecimento ou desconhecimen 

to de um estado de coisas. 

Além dos processos gerais, mostrar-se-á que 

cada tipo de enunciado implica por sua vez um jogo partio~ 

lar de relações~ Por exemplo~ enquanto x nos enunciados x 

porgue y se constitui corno uma 'resposta' a um ponto de 

vista contrário e é então justificado por y_, ,e-via negoci~ 

-çao - caracteriza um compromisso do interlocutor, do qual 

se extrai uma consequência nos enunCiados se p, então g. 



Note-se f ina.lmente que os f a tos levantados são 

o loc.us de tuna discussão sobre a interdependência do de­

senvolvimento cognitivo e do desenvolvimento lingüístico. 

Autor: Maria Fausta Pereira de Castro Campos 

Orientador: Profa. Dra. Cláudia Theresa Guimarães de Lemos 
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uA rosa sem por que flo 
resce porque floresce":-

(Angelus Silesius -
Borges em "Sete 

citado por 
Noites") 
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I - INTRODUÇÃO 

I 1. Um tema: questões gerais 

Ao tentar comprender o processo de a~uisição 

da linguagem pela criança o psicolinguistá está sempre li 

dando - de forma expllcita ou implícita com a questão 

das possíveis relações entre pensamento e linguagem. !les 

mo quando os trabalhos não formulam uma hipÓtese sobre es 

sas relações, é muitas vezes possível extraí-la como con 

seqüência da explicação adotada para os fenômenos em que~ 

tão. Do mesmo modo, estudos sobre o desenvolvimento cogni 

tivo refletem de alguma forma hipóteses sobre o papel da 

linguagem no conhecimen·t.o humano e/ou da cognição na aqui 

sição da linguagem. Talvez esta seja uma das razões pelas 

quais Bever diga que ao isolarmos a linryuagem para estudá 

-la fora dos processos implíci·tos do pensamento tomamos 

uma decisão que advém mais da necessidade de "simplificar 

nossas vidas científicas" do que da própria realidade (Be 

ver 1975}. 

Um exemplo expressivo de projeções e entrecru 

zamentos de hipóteses sobre os desenvolvimentos cognitivo 

e lingüístico é a reflexão piagetiana sobre a linguagem , 

que sempre se fez do interior de um modelo de desenvolvi-

mento cognitivo, do ponto de vista da formação da inteli-

gência e principnlmente das operações lógicas. Contudo , 

parece inegável que, sem nunca ter abandonado este prism~ 

sua teoria seja hoje um ponta de referência constante pa­

ra os pesquisadores er:t aquisição da linguagem. O recurso 

a Piaget começa em um dos momentos de g-rande mudança na hi~ 
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tõria dos trabalhos na área de aquisição; quru1do as pesqui 

sas que tiveram seu começo por volta dos anos 60 e que to 

maram como modelo teórico a gramática gerativa transforma­

cional (GGT) encontraram seus mais sérios limi·tes~ A moti­

vação básica desses trabalhos era trazer comprovação empí 

rica para a hipótese de uma gramática universal biologica­

mente herdada. Assimr o referencial teórico a partir do 

qual se formularam regras, prato-categorias e categorias 

era a gramática chomskiana vista como descrição da compe­

tência adulta (de Lemos l98la}. Contúdo 1 não se encontrou 

evidência empírica para as regras ou classes propostas co­

mo descrição da competência das crianças numa fase inicial. 

O ponto crucial do problema seria: qual o tipo de evidên-

cia empírica para uma teoria desse tipo cujos primitivos 

se colocam ao nível de abstração das operaçoes lógico-mate 

máticas? Além disso, pesquisas sobre a aquisição de várias 

línguas - inclusive não indo-européias (Kernan 1969;Blount 

1969) - mostraram que o desenvolvimento lingüístico de cri 

anças de culturas distintas apresentam na chamada fase de 

dois vocábulos regularidades predominantemente semânticas. 

Daí se explica o interesse que surge, no início da década 

de 70, pela procura de relações entre essas regularidades 

semânticas e possíveis universais cognitivos. 

Fruto desta preocupação é a hipótese que vê o 

desenvolvimento lingüístico como precedido e determinado 

por estruturas cognitivas previamente adquiridas. A pass~ 

gem deste para aquele domínio se faria através de um ~es 

so de mapeamento de estruturas cognitivas sobre as estrutu 

ras lingüísticas emergentes~ Grande parte dos psicolingü~~ 
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tas adotou esta nova posição ·teórica e elegeu o modelo 

piagetiano corno o mais adequado para o estabelecimento de 

relações com o desenvolvimento lingtlistico {Bloorn 1970 , 

1973; Brown 1973; Edwards 1973). Brown (op. cit : 128)che 

ga a afirnar que os significados básicos do estágio I sao 

a extensão da inteligência motora. Em uma perspectiva ori 

ginal com relação aos demais pesquisadores, Sinclair 

(1971) procura isolar relações determinantes entre esque­

mas sensório-motores e a aquisição da sintaxe. 

Dois pontos fundamentais da teoria piagetiana 

parecem servir de base para a hipótese do mapeamento. Por 

um lado, o fato do desenvolvimento cognitivo ser concebi­

do como um processo de construção de estruturas de compl~ 

xidade crescente o que é compàtível com a visão de está 

gios lingüísticos, baseada em mudanças qualitativas~ Por 

outro, a noção de continuidade funcional entre os esquemas 

motores e os esquemas simbólicos ou verbais; a inteligên­

cia pré-verbal ou motora constituindo-se como fa-tor deter 

minante da aquisição da linguagem que é considerada "um 

caso particular, particularnente importante, mas um caso 

limitado no conjunto das manifestações da função simbóli­

ca11 (Piaget 1979 : 248). A oposição símbolo/signo, calca­

da sobre a teoria saussuriana, definiria a particularida­

de deste último cuja natureza é arbitrária, convencional 

e socialmente imposta em oposição ao caráter motivado e 

individual dos símbolos. 

A concepção piagetiana sobre a natureza da 

linguagem será retomada na conclusão deste 

trabalho. Contudo, é importante notar que ao adotarem sua 
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hipótese de que a emergência do lingtlí.stico se dá a partir 

de um período não lingüístico caracterizado por uma "inteli 

gência motora", os pesquisadores adeptos da proposta de 

mapeamento deixam de lado, como o próprio Piaget, o desen 

volvimento comunicativo pré-lingüístico. Como se no período 

sensório-motor não fosse necessário marcar a interação da 

criança com o seu interlocutor como uma relação com o mundo 

e como se este tipo de interação não tivesse também o seu 

papel na construção de categorias cognitivas e no desenvol 

vimento lingüístico. 

Do ponto de vista cognitivista a hipótese do 

mapeamento suscita questões de difícil solução. Um primeiro 

ponto diz respeito às lacunas observadas nas relações esta 

belecidas entre conceitos do per.iodo sensório-motor e os 

significados fundamentais do estágio I. Por exemplo, tanto 

Brown quando Bloom deixaram de lado os conceitos de causa-

lidade e tempo indissociáveis, para Piaget, dos de objeto e 

espaço no periodo sensório-motor. Dado o pressuposto de que 

as estru·turas lingüísticas refletem ou são determinadas p~ 

lo desenvolvimento cognitivo cabe perguntar qual seria a 

manifestação lingüística desses conceitos no estágio I. cabe 

ria perguntar ainda se ê possível admitir a possibilidade de 

que apenas parte dos conceitos que a criança manipula ao ní 

vel da ação seja mapeada em categorias lingüísticas. Se 

esta hipÓtese é viável, como explicar as relações entre de 

senvolvimentos linguistico e cognitivo? 1 Um segundo ponto 

diz respeito ao fato dos pesquisadores terem explorado a 

passagem do período sensôri.o-motor para o estágio I, tendo 

evitado o incômodo problema de determinar que tipo de rela-
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ção se estabelece nos períodos subsequentes do desenvolvi­

mento. Brown (1973), por exemplo, ao tratar do estágio II 

do desenvolvimento de morfemas, nem sequer menciona a po~ 

sibilidade de relacioná-lo cqm o período pré-operatório em 

que já há convivência do lingüístico e do não lingüístico, 

ficando mais difícil determinar que tipo de ''aproveitamen-

to' ou extensão existe de um domínio para o outro. canse 

güentemente seria preciso perguntar se cada aquisição lin 

güistica é sempre precedida de uma construção ao nível co~ 

nitivo que a determinaria ou se, a partir das primeiras a 

quisições no nlvel lingüistico, a hipótese de mapeamen­

to deva ser repensada considerando-se as possibilidades de 

processos de projeção do cognitivo sobre o lingüístico e 

vice-versa. 

Finalmente, caberia determinar quais as carac 

teristicas intrlnsecas ao próprio processo de-mapeamento , 

conhecer seus limites enquanto suporte das teorias cogniti 

vistas de aquisição da linguagem e ainda determinar qual 

a teoria lingüística compatível com a hipÓtese 

piagetiana. 

cognitiva 

Parece sintomático da densidade des·tas e de 

outras questões a cautela com que os psicolingüístas pas 

sam a encarar esta primeira hipótese, assim como as 

tentativas crescentes de escolha de uma hipótese alter 

nativa que aponte saídas mais claras para os problemas. 

A prudência que as questões mencionadas acarretam P2 

de ser ilustrada por algumas observações de H. Sinclair: 

"não é uma tarefa simples fazer da obra de Piaget um 

manual para as pesquisas em aquisição da linguagem 11 

( Sinclair, 1973: 25 ) . Em outro momento, a auto-
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r a afirma, que dado o nosso conhectmento atual, a coE 

tribuição da perspectiva piagetiana para as pesquisas so 

bre a aquisição da linguagem deve ser definida 

pelos tipos de questões que ela suscita~ 

sobretudo 

Uma segunda hipótese guarda o pressuposto bá 

sico da existência. de dois domínios distintos - o cogniti-

vo e o lingüístico - mas explica as relações entre 

pela filiação de ambos a estruturas gerais. 

eles 

Mais uma vez é preciso buscar na obra de Piaget 

alguns pontos que parecem sustentar esta posição teórica~O 

principal deles é certamente a noção de processo auto-reg~ 

latório de equilibraçãa progressiva que se exerce pelo jo 

go de assimilação e acomodação na interação sujeito- mundo 

e que resulta na construção de estruturas. 

Quanto às relações entre linguagem e cognição 

Piaget as define no interior deste processo de estrutura -

çao: 

"No que diz respeito ao problema das relações 
entre as operações ou pré-operações cognitivas 
e a linguagem o que foi dito acima significa 
que as primeiras não dirigem a linguagem de 
fora em um movimento unidirecional, mas que os 
progressos da linguagem se dão graças a um me­
canismo regulador ou organizador ao mesmo tem 
po interno e solidário com as outras formas do 
mesmo processo em ação, ao mesmo nível, em ou­
tros dominios 11

• (Piaget 1971: prefácio in Fer 
r e ire 1971: XIII) • 

Penso que a preocupaçao do aut.or nestre trecho 

do prefácio ao livro de E. Ferreiro é frisar a dependência 

dos dois dompinios face ao mecanismo regulador geral. Além 

de excluir uma função diretiva às operaÇões cognitivas(cf. 

citação acima), retoma a questào excluindo a possibilidade 
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de se atribuir a mesma função à linguagem: 

" isto não significa, naturalmente, que as 
estru·turas lógicas sejam um produto o~ urrt deri 
vado das estruturas lingüísticas 1 mas o resul= 
tado comum de todas as regulações em todos os 
domínios ao mesmo tempo (exceção feita às pe­
quenas defasagens eventuais): por exemplo, a 
ordem especificamente lingüística (ordem das 
palavras em um enunciado ou dos enunciados en­
tre si) está longe de representar a fonte das 
relações de ordem em geral, pois elas estão em 
ação desde as condutas sensório-motoras e são 
reconstruídas no plano representativo em mui­
tos outros domínios além do lingüístico e nos 
meffinos níveis de desenvolvimento. (Piaget op 8 

cit.). 

As analogias entre cognição e linguagem se ex­

plicariam, portanto, menos pelas relações ou trocas entre 

cada um dos domínios, do que pela mediação globalizante dos 

processos gerais que definem a aprendizagem de conhecimen-

tos lÓgico-matemático, conhecimentos fisicos ou aqueles 

que têm por objeto a lingua materna. Parece haver uma rela 

ção hierarquizada na qual, no plano superior, ou mais am­

plo, encontra-se a "inteligência" e como produto ou resul-

tado da sua ação, o pensamento e a linguagem. Deste ponto 

de vista, a distinção entre inteligência e pensamento faz­

-se, sobretudo, pelo caráter processual da primeira e a ca 

racterística de produto (estruturas?) que o autor atribui 

ao pensamento. 

"Entre a linguagem e o pensamento existe sem­
pre um círculo genético tal que um dos dois 
termos se apoia necessariamente sobre o outro 
em uma formação solidária e em perpétua açao 
reciproca~ Has todos os dois dependem, em últi 
ma análise, da própria inteligência que por 
sua vez é anterior à linguagem e indepen-
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dente dela". (Piaget 1966: 223. Citado por 
Inhelder in Piatelli-Palmarini (ed) 1979) . 

A vis~o homológica implica, de uma certa for 

ma, em mapeamento; pela ação reciproca entre pensamento e 

linguagem e pelas relações entre estes dois dominios e a 

inteligência. Entretanto, o seu caráter processual sug~ 

re que se deixe a expressão 11 mapeamento 11 ou 11 projeção" p~ 

ra designar operações sobre categorias de um domínio para 

o outro separando, portanto, o processo de equilibração 

da "projeção". 

Mas se a hipótese homológica acarreta a refor 

mulação da relação linguagem-pensamento, não chega a aca~ 

retar a consideração do estágio sensório-motor como um pe 

rlodo de 'ação e comunicação'. Do descaso pelo comporta­

menta comunicativo pré-lingüístico decorre a hipótese de 

que a linguagem origina-se dos esquemas de ação que se in 

teriorizam e se prolongam em ações representadas e, post~ 

riormente, em operações (Piaget 1979: 250). 

E como determinar os conceitos de representa­

çao e interiorização para Piaget? A representação englo 

ba dois sentidos distintos: no primeiro, se confunde com 

a inteligência de um modo geral, com o pensamento. Parece 

correto dizer que, no seu sentido amplo, representação ê 

toda forma de pensamento que não se baseia simplesmente 

em mecanismos perceptuais ou motores, mas sobretudo sobre 

um sistema de conceitos, ou de esquemas mentais~No segun-

so, representação é re-produção; estã limitada ã evocação 

simbólica de -realidades ausentes~ (Piaget 1945, 1976:68) ~ 
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Cada tipo de representaxão parece ser resulta­

do de processos distintos de interiorizaçâo, eles mesmos 

associáveis a dois aspectos das funções cognitivas: o fi­

gurativo e o operativo. O figurativo limita-se ãs configu­

rações da realidade. Nele se incluem a percepçao, que de­

pende da presença do objetai a imitação (gestual, fônica , 

gráfica, etc ... ) que se realiza na presença ou ausência do 

objeto - mas sempre de modo efetivo ou manifesto - a irna -

gem mental que fu-nciona na ausência do objeto e que já e 

resultado de um processo de .interiorização de um movimento 

imitativo e a memória por imagem (souvenir-image). Parece 

clara a coincidênCia desses aspectos com a noção de repre­

sentação no sentido estrito: evocação sem transformação. E 

assim que, para Piaget, a imagem mental deve ser compreen­

dida como uma imitação ínteriorizada. Segundo Piaget, este 

processo especifico de passagem do motor para o represent~ 

tivo deveria ser chamado de internalização. 

O aspecto operativo caracteriza as formas de 

experiência cognitiva que consistem "em modificar o obje­

to de modo a atingir as próprias transformações" (Piaget e 

Inhelder 1966: 23). O operativo é construtivo, é responsá­

vel pela formação de conceitos~ Nele se incluem as ações 

sensório-motoras com exclusão da iffiitação, as ações inte -

riorizadas que prolongam as precedentes para o n1vel pré -

operatório e as operaçoes - ações ínteriorizadas e revers~ 

veis - que se organizam em es·truturas de conjunto ou sist~ 

mas de transformações (Piaget op. cit.). Representação ga­

nha aqui o seu sentido amplo e associa-se a um processo de 

"!nteriorização funcional de um ato sensório-motor" (Furth 

·.• r '"' 
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1971: grifo meu). Os dois tipos de representação relacionam-

se entre si: o conceito enquanto esquema abstrato e a ima-

gem como um símbolo concreto~ Mesmo reconhecendo que o pens~ 

menta não se reduz a um sistema de imagens, Piaget acredi-

ta que todo pensamento é acompanhado de imagens; "se pensar 

é encadear significações, a imagem seria um significante e 

o conceito um significado" (Piaget 1976: 68) ~ Há também cons 

tante interrelação entre os aspectos figurativo e operativo, 

entre "estados" da realidade sobre os quais o primeiro se 

aplica e as utransformações", dominio do segundo. Por um la­

do, é poss1vel 11 imitar ou imaginar transformações com a con-

dição de lhes atribuir urna especificidade figurativa, direta 

(Gestalt de movimentos) ou simbólica (imagem de transforma -

ções). Por outro, pode se caracterizar esse estado enquanto r9_ 

sultado das transformações anteriores, ponto de partida de 

transformações posteriores ou situação de transformações nu 

las ou compensadas. 11 (Píaget & Inhelder 1966: 23) • En·tretan-

to, é o aspecto operativo, campo das ações e das operações 

em todos os níveis e domínios, que determina - pelo jogo das 

transformações e das construções - o modo como se estruturam 

os diferentes estágioS do desenvolvimento, assegurando aos 

diferentes domlnios da interação do sujeito com o mundo as 

características da inteligência como um todo. 

Creio que é plausivel concluir a partir dessas 

observações que, se para Piaget não se pode atribuir nem -a 

linguagem nem à cognição um papel diretor nas suas interrela 

ções, é porque aquilo que cada uma contém de transformador e 

construtivo não é específico nem ã priméira nem à segunda 
' 

mas pertence ã inteligência em gerale Ora, "inteligência é 
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adaptação" (Piaget: 1977: 15) que por sua vez é equilibra-

ção progressiva nesse processo bipolar de assimilação e 

acomodação referido anteriormente {ver nag~ 6). ~,pois, ne 

le e através dele e das estruturas gerais resultantes que 

se deveriam explicar as possíveis relações entre cognição 

e linguagem na teoria piagetianae 

Bates et ali (1977), utilizando os conceitos 

piagetianos de conhecimentos figurativo e operativo e re 

conhecendo - como o autor - o papel diretor do segundo no 

processo do desenvolvimento, partem da hipótese de que lin 

guagem e cognição relacionam-se pela dependência de priil.CÍ - -
pios operatórios comuns~ Fator de interesse neste trabalho 

é a inclusão de um terceiro elemento, o comportamento so 

cial, considerado pelas autoras como um dos domines do 

conhecimento figurativo e, portanto, dependente da mesma 

base estrutural. Este segundo tipo de homologia amplia o 

quadro das indagações sobre relações en·tre cognição e lin 

guarem, abrindo a possibilidade para que se conheça também 

o papel especifico da comunicação na construção da língua-

gem. 

A partir desses pressupostos as autoras em 

preendem uma pesquisa com 25 crianças de nove a treze me 

ses de idade, procurando estudar duas questões: qual a re 

lação entre os comportamentos comunicativos vocais e ge~ 

tuais que aparecem antes da linguagem e a emergência da 

linguagem na criança? Qual a relação entre esse desenvolvi 

mento comunicativo e outros aspectos no funcionamento co_9. 

nitivo na mesma faixa de idade? 

Os resultados obtidos revelam que alguns dos 

comportamentos gestuais, especialmente o "apontar comunica 
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tivo 11 ("communicative pointingu) 1 apresentavam um grau 

maior de previsibílidade do desenvolvimento da linguagem 

{
11 good predictors"). Dentre as medidas cognitivas, o esque 

ma de permanência do objeto e relações espaciais apresent~ 

ram um menor grau de previsibilídade( ·~poor predictors ") e 

um baixo índice de correlação com os comportamentos ges-

tuais e verbais. Por outro lado, a irnit'ação, relações 

meio - fim e jogo simbólico e combinatório indicavam um 

alto grau de previsibilidade tanto da linguagem quanto do 

comportamento comunicativo não verbal. 

Segundo as autoras a análise correlacional su­

gere que a relação entre linguagem e cognição se estabele­

ce, sobretudo, em função de homologias locais ou específi­

cas entre domínios e nao propriamente através de uma base 

estrutural geral. As homologias locais foram definidas por 

alguns dos chamados neo-piagetianos (Fischer 1976;Pascual 

- Leone 1973) e contrastam com o ponto de vista piagetiano 

por conceberem esquemas subjacentes específicos que defi 

nem um domínio particular, em vez de homologia ou esquemas 

operatórios gerais que subjazem a vários domínios. ~ prec~ 

so também lembrar que as autoras reinterpretam de algum 

modo o papel do período pré-lingüístico mostrando, por um 

lado, a alta correlação existente entre o "apont.ar comuni­

cativo11 e o desenvolvimento da linguagem e, por outro, a 

baixa correlação entre 11 esquema de objeto permanente 11 e a 

linguagem. Sugerem assim a importância dos comportamentos 

comunicativos e, ao mesmo tempo, redimensionam o papel do 

"esquema do objeto permanente" cons.tderado por Piaget como 

um dos patamares essenciais - ao lado da imitação e do jo-
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go simbólico- para a aquisição da "função semiótica". Mas 

ê talvez a classificação da imitação e do jogo simbólico 

como categorias cognitivas que merece uma reformulação. Ã 

luz de trabalhos recentes (de Lemos l98lb e 1982) p~ 

rece importante considerá-los corno comportamentos cujo es 

tatuto cognitivo não pode estar dissociado da sua história 

social ou interacional. Esta perspectiva implicaria a atri 

buição do mesmo papel constitutivo aos esquemas de açao 

sobre os objetos inanimados e aos esquemas de interação 

que englobam e estruturam os primeiros. ~ talvez neste sen 

tido que se poderá compreender de modo mais radical ou com 

pleto o papel do periodo pré-lingüístico na aquisição da 

linguagem ou na construção da 11 inteligência discursiva 112 • 

Os trabalhos de Beilin (1975; 1976)tambérn for 

necem alguns -elementos para a discussão gerada pela hipót~ 

se piagetiana sobre as relações entre linguagem e cognição~ 

Falarei apenas do segundo~ 

O objetivo do autor é duplo: de um lado, des 

crever pesquisas que mostram que a conservaçao das quanti­

dades físicas e do número pode ser adquirida através de 

"meios lingüisticos", apesar da posição contrária da esco 

la piagetiana. (Piaget e Inhelder 1941; Sinclair 1967) .. Por 

outro, mostrar que além das evidências empíricas para esta 

hipótese hâ, na própria teoria piagetiana mais recente ' 

elementos suficientes para que se prevejam processos recí­

procos de acomodação e assimilação entre linguagem e cogni 

çao. 

O problema da conservaçao já foi descrito por 

Binet (1890) quando observou que a criança tem dificuldade 
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para distinguir o número de elementos que compoem uma filei 

ra de objetos,de sua extensão. Ppsteriormente, os trabalhos 

de Piaget e szeminska (1941) e Piaget e Inhelder (1941) mos 

traram que o fenômeno nao se limita a conservação do núrner~ 

mas se estende a todos os conceitos que incluem invariantes 

quantitativos~ A conservação só será possível quando 

criança for capaz de compreender que as variações de 

a 

tama 

nho e largura dos continentes se compensam e que,se nada se 

acrescenta ou nada se retira de uma coleção de objetos ou 

de urna quantidade continua de determinada matéria,eles per 

manecem invariáveis. A reversibilidade operatória seria a 

condição sine qua nbn para tal aquisição~ ~ interessante 

observar as justificativas das crianças que já adquiriram a 

conservação. Elas envolvem geralmente dois tipos de reversí 

bilidade: a primeira por inversão ( a volta ao estado origi 

nal} e a segunda por compensação ( a mudança em uma dimen -

são do continente é compensada pela mudança da ou·tra dimen 

são) ~ Deste raciocinio a criança extrai a identidade ou in­

variância do número de objetos ou da quantidade de matéria 

(ou conteúdo)~ 

Trabalhos mais recentes de Piaget (1975)mostram 

que o autor alterou seu ponto de vista quanto ã necessidade 

exclusiva dos processos de transformação (e portanto de re 

versibilidade) na aquisição da conservação. Passou a admi 

tir o papel significativo das correspondências através da 

comparação de estados~antes da compreensão das transformações 

propriamente ditas~ Beilin (1969) já distinguia a invariân-

cia transforrnacional da invariância estática ou de estado 

fixo~ O segundo tipo se caracterizaria pela comparação de 

,, \" r> l'Minr 
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dois estados em uma relação de reciprocidade. Por exemplo, 

quadrados segmentados de diferentes configurações sao reco 

nhecidos como tendo a mesma área embora "pareçam" diferen­

tes. Enquanto para Piaget este tipo de comparação é uma 

11 quasiconservação 11 ou conservação que prepara aquela que 

inclui transformação, nos experimentos de Beilin os sujei­

tos mostraram considerável dificuldade nesta tarefa mesmo 

depois do sucesso nos testes que envolviam reversibilidad~ 

Essas diferenças são interpretadas por Beilin como parcia! 

mente determinadas pela defasagem entre as próprias tare -

fas: UI~ que envolve problemas de área e outra de conserva 

ção de massa (quantidade sólida) ou número. 

Piaget prevê três tipos de relações possíveis 

entre correspondências e transformações: 

- as correspondências preparam o carnirilio para 

as transformações (exemplo citado acima) 

- haveria uma interação entre correspondências 

e transformações 

- nas estruturas operatórias haveria uma cor -

respondência necessária entre a transforma -

çao e o seu inverso. 

(Piaget op.cit apud Beílin 1976:7) 

Para Beilin esta nova versão piagetiana abre 

espaço para pesquisas visando a uma aproximação corn.as teo 

rias de processamento de informação baseadas em correspon­

dências e processos de· comparação~ Parece que é na direção 

deste objetivo que se dirigem suas reflexões sobre o papel 

das "instruções verbais 11 na aquisição da conservação. Seu 

ponto de partida é a idéia de que as experiências de Sin-
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clair (1967) que mostraram a inutilidade do treino lingüi~ 

tico para a aquisição da conservação falharam porque toda 

a ênfase do trabalho estaria na aquisição de um determina­

do léxico. O seu método seria diverso: estaria baseado na 

inclusão de operações de conservaçao nas regras que acomp~ 

nham, na fase de treino, as manipulações experimentais re 

levantes. Estas regras incluiriam "reversibilidade por in 

versão", ":r::eversibilidade por compensação" e "operação de 

identidade", refletindo deste modo as justificativas que 

costumam ser dadas pelos sujeitos que já atingiram o nível 

da conservação. os pré-testes e o treino incluíram ativida 

des nas áreas de conservação do número e do comprirnento.E~ 

te procedimento por "instrução verbal" foi comparado a 

vários outros e mostrou ser o mais eficiente para induzir 

a conservaçao nos 11pÓs-testes de transferência específica" 

(isto é, "transferência" para uma situação em que há pelo 

menos um elemento comum com a fase de treinamento) ~ Hou­

ve, porém, pequena transferência nas tarefas não específi­

cas (área estática de conservação}, explicada pelo autor 

como devida ao fato desta área de conservação ser mais a­

vançada e da tarefa de invariância estática sem ·transforma 

çao ser mais diflcil do que as tarefas de transformação 

usuais (as crianças que tinham atingido naturalmente a con 

servação conseguiram a 11 transferência 11 para as tarefas na 

área de conservação estática)~ Beilin explica a aprendiza­

gem através de "instruções verbais" como se elas forneces­

sem um "algoritmo instrucional para o processamento do es 

timulo perceptual". (Beilin 1976: 27). Tal algoritmo pode 

eventualmente levar ã verdadeira estrutura operatória, de 

~· 
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pendendo do nivel cognitivo da criança. se ela ainda nao 

possui estrutura que possa assimilar este algoritmo, ele 

funcionará como um 'lugar-tenente' atê que as estruturas 

se desenvolvam naturalmente. Mesmo sem o conflito cogniti­

vo, ponto fundamental do desenvolvimento para Piaget, p~ 

de-se falar de uma "conservação funcional 11 adquirida atra 

vês das 11 instruções verbais". A possibilidade de conserva­

çao operatória ocorrer não é porém excluida~ 

Beilin descreve urna série de outras pesquisas 

que confirmam o papel das 11 instruções verbais" na aquisi -

çao da conservação (Carlson 1977; Smith 1968; Sjoberg , 

Hoijer and Olssonl970 etc .. ~)~ Faz ainda um extenso relato 

de experimentos que procuram explorar as possiveis rela-

ções entre domlnio de um certo vocabulário e desempenho 

nas provas de cons~rvação. Aqui interessa apenas notar que 

aqueles que tentaram relacionar treino ou conhecimento le­

xical e aperfeiçoamento nas provas não atingiram resulta -

dos comparáveis ou tão satisfatórios quanto os obtidos pe­

las n instruções verbais 11 (Sinclair op. cit ~; Inhelder e-t 

al. 1974; Pratoomaraj and Johnson 1966; Lumsden and Kling 

1969 etc ... ). Entretanto, a conclusão geral de que "ins­

truções verbais 11 levam a uma mudança efetiva no desempenho 

das provas de conservação e de que são muitas vezes respon 

sãveis por verdadeiras aquisições operatórias, não chega a 

explicar a razão da eficiência do método, embora seja este 

o propósito de Beilin quando fala de uma "teoria da instru 

çao verbal". Pode-se dizer, contudo, que sua teoria salta 

dos fenômenos observados nos testes para conclusões teóri­

cas muito amplas, sem passar pela análise das 11 instruções 

,, ' 
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verbais" enquanto fenômeno lingtiistíco e comunicativo pro­

priamente dito. E como se partisse de uma indagação sobre 

a linguagem (léxico ou instruções verbais?} que se faz, na 

verdade, de fora dela, para então tirar conclusões 

as relações entre linguagem e cognição. 

sobre 

As explicações que oferece para a eficiência 

do procedimento por "instruções verbais" giram em torno do 

que chama de ''o mais recente ponto de vista piagetiano so­

bre as relações entre linguagem e pensamento" (Beilin 

1976: 57)~ As instruções verbais, diz Beilin, nao cons-

troem apenas "algoritmos transitõrios 11 que se extinguirão 

caso o sistema cognitivo não tenha condições suficientes 

para "gerar" estruturas operatórias. Ao contrário, estão 

previstas mudanças mais radicais: os "algoritmos lingüíst!_ 

cos" conduziriam a verdadeiros esquemas operatórios. A 

criança estaria nestes casos em um estado mais avançado de 

desenvolvimento, suficiente para acomodar os esquemas in -

corporados nas regras ou instruções~ Este fenômeno poderia 

ser explicado a.travês da própria teoria piagetiana em que 

os sistemas cognitivo e lingtl.istico são tomados como "ins­

trumentos semióticos" que derivam de uma estrutura mais ab~ 

trata comum e, por implicação - conclui Beilin - cada sis­

tema teria propriedades únicas para uso próprio. De acordo 

com esta hipótese seria plauslvel pensar que estruturas 

lingüiSticas derivadas dos seus próprios mecanismos inter­

namente regulados incluam esquemas operatórios assim como 

o sistema cognitivo não lingüístico. As "instruções ver-

bais 1
' que imitam de certa forma esses esquemas poderiam a_!l 

tecipar as verdadeiras estruturas operatórias ou provocar 
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sua imediata assimilação pelos esquemas jã existentes. se 

linguagem e cognição partilham a mesma estrutura lógico-

abstrata 1 diz Beilin, então pode-se prever en·tre esses dois 

domlnios processos mútuos de assimilação e acomodação. 

Rommetveit (1978} parte de alguns pontos da 

teoria piagetiana sobre a "inteligência operativa" para 

critícã-los à luz de certas propriedades intrinsecas à lin 

guagem que o seu trabalho procura isolat e descrever~ Para 

Piaget a noção de operação é a base real sobre a qual se 

dá o encontro da lÓgica e da psicologia uma vez que as op~ 

rações têm um papel indispensável na lógica e sao ao mesmo 

tempo at.ividades psicológicas reais. A realidade psicológl: 

ca das operações serviria de alicerce comum para a compar~ 

ção entre os primeiros esboços de estruturas cognitivas e 

as estruturas lÓgicas que caracterizam os estágios mais 

avarlçados do desenvolvimento. 

Segundo Rommetveit a noção de "inteligência o­

perativa" é marcada por um reducionismo lógico na medida 

em que é descrita em termos da lógica formal. Este reduci~ 

nismo tem conseqüências na visão piagetiana sobre a lingu~ 

gem e suas relações com a inteligência. Sobretudo quando se 

destaca ó caráter operativo ou dinâmico da lógica formal 

comparado aos aspectos instrumental e estático da lingua -

gem natural. Esta visão estaria particularmente clara e de 

finida em algumas análises de Piaget sobre a noção de cau-

salidade na criança: 

"Entre seis e nove anos quando a 
relação indicada por parce gue 

( 
11 porque") é incorreta, pode::5e 

sempre assumir que o raciocínio é 
falso; a palavra parce gue ê usa-



20. 

da espontaneamente pela criança de 
3 a 4 anos em diante (Piaget 1951: 
9, citado por Rommetveit 1978: 
115) . 

Esta J,nesma dicotomia estaria presente em Furth 

(1970) que procura definir as relações entre pensamento e 

linguagem vinc..ulando o primeiro ao componente operativo e a 

linguagem ao componente "material figurativo através do 

qual uma língua difere da outra ou um meio simbólico ( 11 sym-

bolic medium") difere do outro". (Furth, citado por 

Rommetveit 1978: 115). ~ainda a relação entre componente o 

pera tório e lógica e o isomorfismo parcial entre linguagem 

e lógica que estariam na base da distinção feita por Sin­

clair (1972) entre aquisição do léxico e aquisição das es­

truturas sintáticas; estas mais estreitamente ligadas ao 

nível operacional do que o léxico3 . O que Sinclair chama de 

"operadores-palavra" (por exemplo, mais, menos, tanto quan­

to, nenhum) formariam uma classe a parte cujo uso correto 

estaria também estreitamente ligado ao progresso operacio -

nal~ Os outros itens lexicais (longo/curto, fino/grosso 

alto/baixo) seriam muito menos ligados ã operatividade. 

' 

O principal interesse de Rommetveit está na re-

lação entre uoperatividade 11 e competência semântica. Sua 

hipótese é de que a noção de 11 operatividade" - pela sua an­

coragem na lógica formal e seu viés na direção dos operado-

res de sistemas de signos criados artificialmente - serve 

para ocultar outros aspectos operativos da linguagem natu -

ral além daqueles incorporados e "purificados" pela lógica 

simbólica (Rommetveit 1978: 115). ~ através do conceito de 

intersubjetividade que se captarão os elementos necessários 

para a reformulação da noção de competência semântica, atri 
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buindo-lhe justamen·te alguns componentes operativos vincu­

lados ao diálogo. 

Testes sobre inclusão de classes, tão conheci­

dos e utilizados pela escola piagetiana, revelam resulta­

dos interessantes quando são alteradas suas condições de 

apresentação. 

Simples questão metodológica? Não é certamente 

esta a opinião do autor. Trata-se realmente de uma mudança 

de perspectiva na análise dos fenômenos lingülsticos que 

ocorrem em situação de testes. Estes últimos não podem ser 

interpretados como simples instrumentos de diagnósticos da 

capacidade cognitiva da criança, mas como situações so­

ciais. As operações cognitivas nunca podem ser medidas 11 in 

vacuo". 11A realidade objetiva - como tal - totalmente des­

vinculada do que é dito sobre ela, e da íntersubjetividade 

estabelecida no aqui e agora de cada situação experimental 

não é acessível ao pesquisador 11
• (Romme·tveit 1978: 122) 

Assim, no teste mencionado, em um primeiro momento (T1 } 1 

apresenta-se uma cartela com os desenhos de cinco xícaras 

e dois copos; o experimentador pergunta imediatamente após: 

11 0 que tem mais no desenho? xícaras ou coisas para beber? 11 

"Das 36 cr-ianças, 17 responderam que havia mais xicaras do 

que coisas para beber". Este resultado contrasta com outra 

parte do teste, em que se pede às crianças que completem 

frases que também dizem respeito ao problema de inclusão 

de classes. Nesta tarefa que nao compõe a bateria tradicio 

nal de testes piagetianos, o sucesso foi grande: a maioria 

das crianças teve um bom desempenho. 

Em um segundo momento (T2 ) alteram-se apenas 
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as condiçÕes de apresentação da cartela: o pesquisador faz 

a pergunta imediatamente antes de mostrar o desenho. A mu­

dança é surpreendente: apenas cinco crianças continuam a 

responder que há mais xícaras do que "coisas para beber"~ 

Para o autor a compreensão desse fenômeno re 

quer a análise da ação recíproca entre o que Piaget chama 

de nrealidade objetiva" ( 11actual reality") e a "adaptação 

da criança às palavras e expressões ouvidas da boca do 

adulto" (Piaget 1951, citado em Rommetveit 1978: 119) ~ A 

diferença de desempenho entre as duas versões do teste ~ 

de estar ligada ao que a criança pensa que o adulto quer 

dela em cada um dos casos. Na primeira versao o desenho ex 

posto de antemão serviria para indicar que tipo de proble­

ma está sendo colocado: o adulto irá perguntar alguma coi­

sa que diga respeito a xícara e copos. Eles são um utópico 

tomado como dado no centro de um aqui e ~ estabelecido 

intersubjetivamente 11 (Romrnetveit 1978: 122). As quantida -

des diferentes dos objetas sugeririam uma hipótese anteci­

patória: o problema a ser colocado deve estar relacionado 

com o desenho e com a diferença de quantidade entre os ob­

jetos desenhados. Assim, diz 6 autor, a expressão "coisas 

para beber'' nesta versao é imediatamente compreeendida por 

um bom número de crianças como "outras coisas para beber 11
1 

isto é, referindo-se a 1'copos". Mas esta mesma interpreta­

ção seria incompatível com a segunda versão do teste. A 

pergunta feita antes da apresentação da cartela seria com­

preendida como um problema de racioclnio, semelhante ao 

encontrado na tarefa de preenchimento de frases. Deste mo­

do a criança estaria atenta e à espera de uma "armadilha " 
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eventual. SÓ depois aparece o desenho já descrito. O dese­

quilíbrio entre os resultados do primeiro e segundo teste 

seria explicado pela "intersubjetividade deficiente 11 no 

primeiro caso. O que estaria em questão seria uma certa am 

biguidade com respeito ao que Ducrot (1972) chama do 11 por 

quê da cornunicaçãou: criança e adulto não partilham as mes 

mas pressuposições. 

Seriam ainda questões intersubje·tivas que es­

tariam em jogo nos estudos piagetianos sobre o raciocinio 

mental infantil. Tomando-se,par exemplo, a análise que faz 

sobre as respostas das crianças às perguntas com por que?, 

caberia perguntar como é possível garantir que a criança 

capte de modo inequivoco que a pergunta incide sobre cer 

tos fenômenos do mundo fisico. O ufísico", é, segundo 

Rommetveit, alguma coisa imposta ao raciocinio da criança 

e seu egocentrismo 11 torna-se, de certo modo, a imagem esp~ 

cular da própria centração de Piaget em uma "realidade ob­

jetiva" do conhecimento científico natural que está além 

da capacidade de conceptualização da criança de seis anos 

de idade" (Rornmetveit 1978: 123). Poder-se-ia portanto di 

zer que se está diante do egocentrismo do investigador . 

.E: o conceito de "competência semântica operati 

va" que oferece a oportunidade de se compreender a interde 

pendência entre pressuposições que dizem respeito à inter­

subjetividade, competência semântica e as operaçoes cogni­

tivas tal como as define Piaget. 

A intersubjetividade é o estado resultante do 

ato comunicativo. Ela representa a transcedência do mundo 

privado de cada um dos participantes no díálogo: fala-se a 
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partir das "premissas" do ouvinte e ouve-se a partir das 

11 premissas do falante"~ Há, pois, urna condição para o su­

cesso do "estado intersubjetivo": ê preciso tomar o papel 

do outro. As primeiras observações de Piaget sobre o ego -

centrismo na criança seriam, segundo Rornmetveit, "demons -

trações convincentes'' (1978: 127) da falta de controle dos 

elementos envolvidos no ~ e agora do diálogo. Os exper.:!:_ 

mentes sobre inclusão de classes, relatados anteriormente, 

mostraram também que a noção que a criança tem do que lhe 

é pedido pode não coincidir com as pressuposições dopes. 

quisador e que o seu desempenho nos testes parece contin -

gente ao que pensa que o pesquisador quer dela. Desprezar 

esses dados seria desprezar o que há de peculiar no pensa 

mente da criança quando esta interage com o adulto~ 

neste sentido que se dirigem as criticas de Rommetveit a 

visão piagetiana sobre a linguagem. Sem se voltar para as 

questões da ínte:tsubjetivi.dader Piaget passaria por cima 

dos problemas específicos da comunicação para detectar co 

mo a concepçao do mundo pela criança difere da do adulto 4 . 

As operações do pensamento são, para Piaget ' 
interiorizações e elaborações simbólicas das ações sobre o 

mundo~ A condensação simbÕl ica permite que operações ante -

riormente isoladas e "ligadas a estímulos" sejam integra -

das em esquemas mais amplos e interrelacionados de atribui 

çao e categorização. A competência semântica pode assim 

ser concebida "como o dominio de esboços de contratos de 

atribuição e categorízação inerente ã linguagem -ordinária, 

e a competência semântica operativa é revelada na conver-

sao de "realidades reais 11 vivenciadas de modo privado em 

"'" 
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realidades sociais partilhadas~ O dominio do significado da 

palavra, nesta perspectiva, pode ser definido em termos de 

potenciais semânticos, isto é, "enquanto dominio de elabora 

ções de esboços gerais de contratos de categorização conte~ 

tualmente apropriados; domínio mantido ao longo da variação 

das pressuposições e premissas de intersubjetividade". 

(Rommetveit 1978: 128). 

Competência semântica, assim como o pensamento 

na teoria piagetiana, requer uma capacidade de abstração e 

decentração. Tomando-se, por exemplo, um par de adjetivos 

como velho/novo, do ponto de vista da competência semântica, 

sua compreensão envolve um esboço geral de um contrato de 

categorização de idade. Entretanto, dependendo das situa 

çoes a que se aplica, serão necessárias diferentes elabora­

çoes deste esboço. Não é a mesma coisa, diz Rommetveit, fa 

lar de uma pessoa ou de uma cultura assim como chamar uma 

pessoa de 60 anos, de velha ou de jovem; vai depender do 

que é tomado como dado pelos participantes de um diálogo so 

bre ela: será chamada de velha se é a recém-chegada .em uma 

vizinhança de jovens recém-casados, mas certamente será con 

siderada joVem se é a nova moradora de um asilo para velhos. 

Estes fatores intersubjetivos implicariam uma "relativida -

de 1
' muito maior que a capacidade de decentração da criança 

pré-operacional. Estudos sobre associação de p3lavras mos -

tram como a inicial contingência ãs situações particulares 

experienciadas no momento em que estas foram conhecidas, dá 

lugar a associações por pares de oposição. Efetivamente, as 

contingências vivenciais ou experienciais estão refletidas 

nas respostas associativas do tipo velha-avó ou velha-enru­

gada. Tais associações são substituídas posteriormente pe-
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la resposta velha-jovem que exig .. ria maior grau de abstra­

ção e "operatividade 11 integrando os antônimos em um 11 esqu.§: 

ma uni tãrio bipolar". 

Esses dados obrigariam à revisão da hipótese 

de Sinclair a respeito dos pares lexicais longo/curto, fi­

no/grosso, alto/baixo que a autora vê como menos ligados ã 

operatividade (cf.pg. 13). Efetivamente, esses pares se 

comportam lingüísticamente como o par velho/novo~ A com-

preensão de um termo - em um estágio de competência semân-

tica abstrata- envolve a relação com o seu antônimo. To-

mando, como exemplo o par longo/curto, Rommetveit mostra 

que a 11 unidade do esquema bipolar 11 é clara atê em experi -

mentes sobre percepção de· palavras sob condições de 11 real!, 

dade binocular das letraS 10 (Rornmetveit and Blakar, 1973) 

se a palavra long (longo} é apresentada do lado direiro e 

lung do lado esquerdo, simultaneamente, elas podem ser peE 

cebidas ora como long (longo), ora como lung (pulmão}~ En­

tretanto, se a palavra short (curto)_ é lida imediatamente 

antes do par rival long/lung, o sujeito verá sempre long ; 

mesmo quando avisado que há uma "armadilha" no teste e sen 

do explicitamente solicitado a identificar o termo que -e 

contextualmente irrelevante no par rival. 

I!: preciso um certo grau de 11 0peratividade" e 

decentração no estágio adulto da competência semântica p~ 

ra compreender a relatividade envolvida em expressoes como 

11 uma pessoa baixa'' ( 11 a short person 11
), "um caminho curto/ 

pequeno 11 ("a short way to go'1
), 

11
Uffi tempo curto" ("a short 

time 10
) ou "uma pequena distância entre duas ideologias po-

li ticas" ("a short distance between two poli ti cal ideologieS"). 

Parece claro que é preciso compreender que "um caminho cur-
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to" é provavelmente mui to maior do que "wna pessoa grande/ 

alta" e que curto em "um tempo curto" ê algo diferente da-

quilo que curto significa quando estã em questão a dife-

rença entre ideologias. Tem-se assim dois aspectos comple­

mentares nesta 'aoperatividade" da competência semântica. 

Por outro lado, a invariância: shSE!, nos diferentes casos 

de especificação e atualização de um "esboço geral da cate 

gorização" é sempre compreendido corno oposto a long. 5 De 

outro, a multiplicidade; implicada pelas diferentes reali­

zaçoes de contratos específicos contextualmente apropria -

dos. A intersubjetividade alcançada em cada uma dessas di-

ferentes expressões de short ou de long precisa ser com~ 

preendida em termos dos aspectos abstratos, operativos e 

contratuais do significado da palavra. A convergência para 

a mesma en·tídade particular em um determinado aqui e agora 

e mesmo a convergência para "atualidades objetivas remotas" 

são alcançadas graças a conversão de esboços gerais e abs­

tratos em contratos efetivos ("actual contracts") especif3:_ 

cos para cada contexto& 

Entende-se assim porque o autor apesar de rec~ 

nhecer as raizes sensório-motoras da competência semântica 

operativa, fala da necessidade de se buscar raízes tão im 

portantes quanto as primeiras na interação social da 

criança com o adul·to e na sua dependência das premissas de 

intersubjetividade inerentes ã. linguagem adulta e O que pa 

rece importante frisar é que essas premissas incluiriam 

"esboços de contratos" de cat:egorização e atribuição cuja 

elaboração em atos específicos de comunicação requer a 

mobilização de operações comparáveis àquelas necessárias 
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ao bom desempenho nos experimentos elaborados para diagno~ 

ticar a presença ou ausência das operações lógico-matemãt~ 

cas nas crianças. A opção de construção de um enunciado na 

voz ativa ou passiva, seria, grosso modo, comparável a 

opçao de contar uma fileira de objetos a partir da esque~ 

da ou da direita, diz o autor. Nas duas atividades estã em 

jogo a descoberta da invariância e o desprendimento das 

operaçoes do pensamento daquelas perceptuais e motoras . En­

tretanto, a segunda atividade mobilizaria apenas operaçoes 

individuais sobre a 11 realidade objetiva real 11
• A primeira, 

diz Rommetveit, diz respeito à ·transformação do "real 11 em 

realidades intersubjetivas. são também operações des 

te tipo que estão na base dos processos de compreensão do 

leque de medidas que se entende da distância de um ponto a 

outro em um caminho ã distância entre duas ideologias (cf. 

observações a respeito do par: lons/short). 

E preciso talvez chamar atenção para a distin­

çao que o autor faz entre "operações individuais" e o "ato 

comunicativo": trata-se,em ambos os casos, de uma ativida­

de tornada possível pelo processo de decentração que por 

sua vez parece definido ao longo do trabalho como uma pra­

tica social e intersubjetiva~ Se a a·tividade é em si indi­

vidual, ela não é, contudo, independente da prática social 

que a tornou possivel. Entretanto, o recurso à dicotomia 

entre os dois modos de atuar no mundo vem talvez destacar 

a especificidade das operações cognitivas construidas no 

diálogo. O domínio das categorizações de tamanho, por exem 

plo, sõ poderia se desenvolver a partir das experiências 

lógico-matemáticas próprias do ato comunicativo: os dife -



29. 

rentes aspectos da "realidade objetiva" sao reconhecidos em 

um agui e agor~ estabelecidos íntersubjetivamente através 

da mesma convenção lingtlistica ("conventional signifier") 

Os "potenciais de significação das palavras e expressoes .. 
ato determinariam parcialmente o que se torna conhecido no 

de comunicação verbal. Eles seriam um estado virtual 

operações menta·is partilhadas ou esboços de contrato 

para 

de 

representação simbólica. ~ neste sentido que se compreende 

a definição de competência semântica operativa: "como oper~ 

ções do pensamento IIDnitoradas contratualmente que visam a in 

tersubjetividade 8
' (Rommetveit 1978: 130). O domínio pleno 

de palavras como velho (old) e curto (short) pressupÕe o 

domínio de operações cognitivas abstratas sobre a urealida 

de objetiva" em conformidade com os esboços gerais de con­

tratos de categorização. Qual dentre todas as elaborações 

potenciais é apropriada contextualmente em cada uma das si-· 

tuações particulares é, além do mais, contigente àquelas 

premissas de intersubjetividade sobre as quais se estabel~ 

ce uma concordância tácita e ao que naquéle momento pode 

ser tomado como dado enquanto parte de uma realidade social 

partilhada jã estabelecida. (Rommetveit 1978: 130) 6 . 

Os trabalhos incluídos até agora nesta resenha 

têm em comum - além do fato de lidarem com fenômenos do de 

senvolvimento cognitivo e/ou lingüístico - a procura de um 

diálogo com a teoria piagetiana. 

Embora a hipótese de Franchi {1976, 1977) nao 

tenha sido elaborada para explicar fenômenos lingüisticos 

do desenvolvimento, ela representa um avanço efetivo nes·te 

diâlogo com a teoria de Piaget. Sobretudo, dela é possivel 
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extrair uma concepçao da linguagem compat1vel com o aspec-

to operativo da teoria piagetiana. Para o autor, conceber 

a linguagem no seu aspecto instrumental, de ferramenta 

ideal para transmissão de idéias, sentimentos e para a 

ação sobre os outros ou ainda como um sistema formal, e 

empobrecê-la. Antes de se constituir como instrumento de 

interação, ela é um processo de elaboração, de construção 

do pensamento~ Como observa Franchi, " a linguagem não -e 

somente o instrumento de inserção justa do homem entre os 

outros; é também o instrumento da intervenção e da dialéti 

ca entre cada um de nós e o mundo 11 (Franchi 1977: 19)8 As 

funções essenciais da .linguagem parecem ser, na concepçao 

do autor 1 a reflexão e o pensamento. Assim, tal abOrdagem 

destaca menos o caráter social da linguagem do que o -pr9_ 

-prio processo dessa atividade que e a linguagente 

o ponto que une Franchi e Piaget não é certa 

mente uma mesma visão da linguagem, mas o fato do primeiro 

autor defini-la no quadro de caracterização das ações/ope-

rações; enquanto processos de transformação e construção , 

na teoria piagetiana. 11 Não há nada universal, salvo o P:ro~­

cesso, a forma, a estrutura dessa atividadee A linguagem , 

pois, não é um dado ou resultado, mas um trabalho que "dá 

forma 11 ao conteúdo variável de nossas experiências, traba 

lho de construção, de retificação do "vivido 11
, que ao mes 

mo tempo constitui o sistema simbólico mediante o qual se 

opera sobre a realidade como um sistema de referência em 

que aquele se torna significativo" (Franchí 1977: 22 - gr! 

fos meus) e 
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Não parece haver aqui uma inserção da linguagem 

no quadro de uma relação de dependência de uma inteligência 

mais runpla e dela independente (cf~ citação de Piaget pag.7). 

Mas, pelo contrário, a linguagem parece ser, para Franchi, a 

própria atividade inteligente abraçando simultaneamente o du 

plo aspecto das funções cognitivas: o de constituição do si~ 

tema simbólico e o de estruturação ( 11 dar forma"} das experi­

ências fornecendo o quadro de referências em que aquele se 

torna significativo (Franchi op.cit.)~ 2 no sentido desta hi 

pótese que se farão as observações a seguir. 

O objetivo do autor é dar conta da forma, do pr9. 

cesso da linguagem; deste trabalho concebido como uma ativi­

dade constitutiva pré-estruturante ou "quasi-estruturante" , 

conforme ressalva que visa a distinguir seus resultados dos 

sistemas estruturados que se produzem somente nos sistemas 

formais. Este processo criador é pensado como uma " constru­

ção em estágios sucessivos" a partir das noções de "esquemas 

de ação" e de "função estruturante" da teoria piagetiana. Não 

que a aproximação de uma e outra teoria implique a construção 

de um modelo de desenvolvimento da linguagem à semelhança da 

quela elaborada pela escola de Piaget para dar conta do de­

senvolvimento cognitivo~ Do modelo piagetiano Franchi retira 

elementos intuitivos para a elaboração da sua teoria. De um 

processo ontogenético de equilibração progressiva, extrai os 

elementos que podem dar conta do aspecto construtivo essen­

cial da linguagem9 

Para Piaget, o "esquema" de uma açao e a sua es 

trutura, sua forma; repetivel, transpon!vel, generalizãvel . 

Todo esquema é construido pela interação com os obje-
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tos aos quais se aplica a açao em formação~ Apenas os es-

quemas hereditários - reflexos dispensam esta construção~ 

A forma não é, pois, constituida antes do seu contéudo: es 

quemas e objetos constituem-se mutuamente. Esse processo 

dinâmico comporta dois polos: de assimilação dos objetos 

aos esquemas e o de acomodação desses esquemas a cada si 

tuação particular a A assimilação 1'consti tu i o mecaniSmo 

formador dos esquemas (em um sentido hiolÓg i co mui to geral, 

à maneira com que os organismos assimilam o meio à sua es 

trutura ou fo~·ma, enquanto esta pode variar por acomodação 

àquele"~ (Piaget et al~ 1968: 205}) ~ A assimilação se apre 

senta sob três aspectos: é um processo de repetição, exer 

cicio funcional que consolida o esquema; supõe a discrimi­

naçao dos objetosr trabalho de distinção e identificação ; 

permite estender a aplicação do esquema a novas Situações 

ou a novos objetos reconhecidos como equivalentes quanto à 

possibilidade de integração ao mesmo esquema. 

Na medida em que os objetos se integram a um 

esquema de açao, estabelecem-se entre eles relações de de 

pendência que os caracterizam enquanto "objetos de um de 

terminado tipo, exercendo um determinado papel, 11 em um de 

terminado esquema de ação" (Franchi 1976: 65). Segundo Fran 

chi para Piaget a noção de dependência se exprime essencial 

mente em termos de função.Quer se trate de dependência en­

tre propriedades dos objetos ou entre elementos e caracte ~ 

res inerentes às ações e construções do sujeito. Essas ati­

vas de "dependência funcional" (ou "funções estruturantes 11
) 

sao caracterizadas corno a origem das "funções constituidas 11 

11 funções diferenciada$-" que interagem com operações) e 

das operações, relações e classificações. ~ importante fri 
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sar o caráter construtivo e dinâmico das funções6 Este é um 

importante ponto de apoio para Franchi na sua intenção de 

dar conta da linguagem como urna atividade constitutiva e 

nao como produto; de estabelecer os princÍpios dinâmicos 

do próprio 11 ato de dar forma 11
• Tal ponto de partida exige , 

que a ordem clássica - "classe I funções" - seja invertida, 

tomando as funções como a representação de operaçoes (em 

sentido intuitivo) elementares, que, pelo seu aspecto dinâ­

mico e construtivo, não somente constitua um "princípio de 

classificação" mas ao mesmo tempo um princípio de possíveis 

reorganizações dos esquemas estruturados. (Franchi op. cit~: 

65) ~ Este caminho das funções para as classes, não é, na 

proposta de Franchi, a representação de um processo ontoge­

nético, mas dos processos dinâmicos de uma atividade,de uma 

ação 11 estruturante". Neste sent:ido, o modelo é 11 genético" 

porque não Se atém ao produto desta ação, mas representa o 

próprio ato estruturante. 

Ao resgatar a noção de operação/atividade para 

a linguagem 1 ao tomá-la como processo de transformação e 

construção, Franchi Oferece uma possibilidade de reinterpre 

tação da hipótese piagetiana sobre a relação entre língua -

gem e cognição muito mais radical do que a de Beilin {op. 

cit.). Na proposta deste último as ,"instruções verbais" são 

apenas um expediente experimental que não suporta o peso 

teórico que o autor quer lhe atribuir. Contudo, Franchi, ao 

tomar a linguagem como um ''fazer" que se explica na sua in 

terioridade, de um lado não considera os processos ontogenê 

ticos~ De outro atribui-lhe um estatuto de alto-suficiência 

que não dá lugar para o aspecto intersubjetivo da "compe -
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tência semântica operativa" que distingue a hipÓtese de 

Rommetveit. Fica assim en aberto a questão da exteriori­

dade da linguagem e, consequentemente, da natureza deste 

"fazer
11

~ 

I- 2. Questões específicas 

Na introdução deste trabalho sobre a constru 

çao de enunciados com E9r gue? 1 porque, senao, então, 

se/então pela criança, cabe também examinar alguns es 

tudos sobre expressões de causalidade. 

tem a ver com a associação freqüente 

Sua pertinência 

que se faz entre 

os usos desses conectivos e a expressao de causalidade. 

Além disso, essas expressões tem sido um lugar privilegi~ 

do na discussão das relações entre atividade cognitiva , 

atividade social e linguagem. 

Nas pesquisas sobre a construção do conceito 

de causalidade os dados lingüisticos sao tomados,em ge 

ral,como manifestação de um determinado conhecimento que 

a criança tem do mundo~ Não há uma hipótese explícita so 

bre a linguagem~ Seu papel ressalta dos pressupostos de 

neutralidade com que é vista no processo de conhecimento 

ou de constituição do mundo pela criança, assim como na 

própria situação de comunicação (Piaget 1926, 1927, 1971; 

Larendeau et Pinard 1962). 
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ObservaçÕes como as de Rommetveit sobre a ne-

cessldade de se reconhecer o papel da intersubjetividade 

nas situações de experimentação pareceriam, por exemplo , 

absolutamente pertinentes face a simplicidade com que 

Piaget elege e classifica as três técnicas de trabalho no 

seu estudo sobre a causalidade física na criança {1927) .A 

priíneira seria 11 completamente verbal 11 (1927: 3): o expe-

rimentador pergunta à criança se os corpos (ou série de 

corpos nomeados em uma ordem) têm força e por· que?.Deste 

modo pretende-se obter a definição ou a noção verbal de 

força. A segunda, classificada como 11 tneio verbal e meio 

concreta" (1927:3) consiste em enumerar um certo número 

de movimentos ( o das nuvens, dos riachos, das peças de 

uma máquina) e pergun·tar :eor que? e como? esses rnovimen 

·tos se dão. Obtém-se assim 1 segundo Piaget, uma visão 

mais direta sobre a 11 dinâmica da criança". (1927: 3). En-

tretanto, ainda ai haveria a marca do verbal, já que nao 

há manipulação possível. A terceira técnica é direta, diz 

Piaget, na medida em que isto é realmente possível:fazem-

se na frente da criança pequenos experimentos de física e 

pergunta-se o por que? de cada acontecimento9 Deste modo 

obtém-se informações de primeira mao sobre a "orientação 

do espírito das crianças 11 (1927: 4). A partir destas con-

siderações através das quais se pode reconhecer uma íntui 

ção sobre as dificuldades de se obter uma técnica realmen 

te "direta", cada resposta da criança é analisada pela 

adequação do seu conteúdo à realidade do mundo físico que 

ela deve explicar. 

~ importante frisar que Piaget não descarta o 
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papel da "vida social 11 no processo de passagem da explicação 

causal subjetiva e incipiente para uma explicação objetiva.o 

recoill1ecimento deste papel não inclui, porém, qualquer re­

flexão sobre a linguagem. se a "vida socíal 11 é vista como de 

terminante do processo de construção da realidade, nada na 

natureza da linguagem parece constitutivo desta determinação. 

A linguagem é tomada como sintoma de um estado de consciên­

cia gradativamente construído na interação da criança com o 

mundo~ 

A construção da realidade é dirigida, segundo 

Piaget (1926; 1927), por três processos gerais interdependeg 

tese complementares: o pensamento infantil evolui símulta 

neamente do realismo para a objetividade, reciprocidade e 

relatividade~ A análise do autor começa em um determinado p~ 

ríodo do desenvolvimento - por volta dos três anos - caracte 

rizado pela indefinição dos contornos e limites en·tre sujei­

to e objeto~ 

Os três processos man·têm relações estreitas en 

tre si. O primeiro, diz Piaget, é de natureza social e inte 

lectual: tomando consciência de si mesma a criança livra a 

realidade externa dos seus elementos subjetivos , atingindo 

a objetividade. Mas se ela toma consciência do seu "eu" ê, 

antes de tudo, por uma imposição da 11 Vida social 11 * A constru 

çao da realidade supÕe a cisão progressiva de urna "consciên­

cia protoplâsmica em dois universos complementares: o objeti 

voe o subjetivo"~ {1927: 274,5) ~ O processo de objetivação 

nao se faz de imediato~ No seu início o mundo e o "eu" estão 

ainda muito próximos um_do outro~ "O mundo permanecendo con~ 

ciente e intencionado, o 11eu" por assim dizer material e pou 



37. 

co interiorizado. A cada grau de dissociação, esses dois 

·termos evoluem no sentido de uma oposição maior, mas nunca 

são durante a infância ( e mesmo no adulto ) inteiramente 

separados. (Piaget 1927: 277). 

Segundo o autor a evolução 11 das representações 

relativas ao nome" (1927:275) refleteria sugestivamente 

este tipo de percurso. A palavra e o nome seriam 11 tudo o 

que a criança conhece do pensamento" (1927: 275) uma vez 

que ela o identifica inicialmente com a voz. Os nomes esta 

rirun primitivamente situados nas coisasw Eles fariam parte 

delas assim como as formas e as coresw 

11AS coisas sempre tiveram o seu nome. Basta 
olhar as coisas para descobrir seu nome. Em 
certos casos este realismo vai até à magia: de 
formar um nome é deformar a coisa. Mais tarde 
os nomes seriam situados no ar ambiente, lá on 
de a voz os pronunciou, depois na voz e depois­
enfim no próprio pensamento" 

(Piaget 1927' 275-276) 

O segundo processo seria sobretudo social: o 

ponto de vista individual e egocêntrico (absoluto) é gra-

dualmente substituído pelos pontos de vista de cada um 

e sua reciprocidade. A realidade passa a nao ser mais con 

cebida como constituída pelo que é imediatamente dado ou 

percebido, mas pelo que é cornwn a todos os pontos de vis 

ta ao mesmo tempo* A aquisição gradativa da reciprocidade , 

a-través da tomada da perspectiva do outro, parece condição 

necessária para a aquisição das diferentes perspectivas es 

truturantes na interpretação dos fenômenos da natureza~ 

Piaget cita belos exemplos desta mudança na criança~ A no 

ção de peso é um deles~ Nos estágios mais primitivos um 
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objeto é pesado ou leve de acordo com um julgamento imedia­

to que toma como perspectiva unicamente o próprio ponto de 

vista: uma pedra e lever um barco é pesado. No final deste 

processo as coisas se modificam: aparecem outras perspecti-

vas que permitem uma explicação mais objetiva. A criança 

chegará a admitir que uma pedra é leve para ela, mas pesada 

para a água e que um barco pode ser leve para o lago conti­

nuando porém a ser pesado para ela mesma~ O que Piaget des 

creve como reciprocidade é o resultado de um longo percurso 

evolutivo, inseparável dos processos de' objetividade e re­

latividade. A reciprocida<!_e neste sentido supÕe um sujeito 

constituido, separado do objeto e capaz de reconhecer a ''re 

latividade" dos seus juízos~ 

O terceiro processo é de natureza ":intelectual"' ~ 

1'1as o próprio Piaget sustenta que há entre este e o prece­

dente, estreitas relações. Nos primeiros estágios a criança 

tende a conceber as coisas pela sua substância ou ~idades 

absolutas. Depois, J?OUCO a pouco "as substâncias se tornam 

relações" (1927:253} porque, de um lado, ela passa a perce­

ber a mútua conexão dos fenômenos e, de outro, a relativi­

dade das avaliações é descoberta. Se a reciprocidade contri 

bui para a constituição da 11 relatividade'1 e se ela é de na­

tureza predominantemente social, não parece absurdo atr~ 

também ao terceiro processo uma origem parcialmente social. 

Embora o autor procure especificar a natureza 

de cada um desses três processos, parece que pelo fato de 

serem contemporâneos, interdependentes e ex·tremamente len­

tos no decorrer do desenvolvimento, seja difícil separar 
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com clareza o fator social do intelectual. Mesmo quando a 

questão se desloca do interior de cada um dos processos pa ·-
ra o âmbito geral do desenvolvimento a dificuldade se man 

têm. Efetivamente,depois de uma discussão detalhada sobre 

as caracteristicas de cada um dos processos,Piaget se in -

terroga sobre as relações de determinação entre os fatores 

sociais e cognitivos ou "intelectuais". Parte da hipótese 

de que a vida social é necessária 11 ao desenvolvimento racio 

nal n, mas que não é suficiente para "criar a razão 11 (1927: 

285) • Apesar da generalidade de tal hipótese, há sem dúvi-

da alguns pontos importantes a serem lembrados~ Sem a tro-

ca entre os pontos de vista da criança e o do outro a 

criança não tomaria consciência das divergências que sepa-

ram seu "eu" dos outros e tomaria assim cada uma das suas 

percepçoes ou concepçoes como absoluta. Ela não atingiria 

a objetividade porque não teria descoberto a subjetividade. 

Sem a vida social não chegaria ã compreensão da reciproci-

dade dos pontos de vista nem, consequentemente, da noçao 

de perspectiva,seja ela geométrica ou lógica. Não abandon~ 

ria a idéia de que o sol a segue onde quer que vá. Ignora-

ria a noçao de reciprocidade das noções de direita e es~ 

querda, de dependência ou das relações em geral. E: prová­

vel ainda que a relatividade das noções nunca fosse alcan-

çada. 

Não há dúvidas, portanto, quanto a importância 

atribuida por Piaget ao fator Gocial. Entretanto, o autor 

parece limitar a influência deste fator a um determinado 

período do desenvolvimento, ao tempo necessário para a 

aquisição das normas lÓgicas. 



40. 

11 Mas parece que a razão, ainda que supondo o 
meio social para se desenvolver, ultrapasse- o 
em determinado momento. O meio social, depois 
de ter desencadeado a aparição das normas lógi 
cas, coloca a criança em estado de se tornar 
"permeável" à experiência. Uma vez esta facul 
dade adquirida, a colaboração do raciocínio lÕ 
gico e da própria experiência é suficiente p~ 

ra explicar o desenvolvimento intelectual 11
• 

(Piaget 1927: 286) 

Este comentário merece pelo menos duas observa-

ções. Primeiro, parece que Piaget supõe aqui a ínterioriza 

ção de um processo intersubjetivo de conhecimento para um 

processo íntrasubjetivo mais ou menos autônomo que permite 

ao sujeito um 'contato direto' com a experiência, sem a 

mediação do outro. Em prlineiro lugar, e se a primeira obseE 

vação é pertinénte, caberia perguntar qual o papel da lín 

guagem no processo intersubjetivo e neste percurso evoluti 

vo que vai das normas sociais às normas lógicas que assegu 

rariam a autonomia do processo de conhecimento. 

Esses processos gerais que determinam a cons 

trução da "noção de realidade" caracterizariam o primeiro 

dos três processos responsáveis pela evolução da "noção de 

causá"~ A causalidade, como a realidade, 

"começa impregnada de elementos subjetivos. Há 
índiferenciação entre a mo-tivação e a causalida 
de física, ou entre a atividade muscular e ã 
ação mecânica ou ainda, entre a ação do pensa -
menta sobre o corpo ou do corpo sobre ele mesmo 
e a ação das coisas umas sobre as outras" 

(Piaget 1927: 302 ) • 

Por outro lado, a criança nao consegue dar até 

os 7/8 anos nenhuma explicação propriamen·te fisica dos 

fenômenos naturais~ Depois desta idade começariam en 

tão a surgir o que P iaget chama "das fonnas rositivas de 

causalidade" que suplantariam pouco a pouco as outras . Par 
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te da evolução da causalidade é, pois, igual à proposta p~ 

ra a realidade: in.icialmente confusão do sujei:to e do uni 

verso e depois separação progressiva com objetivação das 

seqüências causais* 

O segundo processo diz respeito especificamen-

te à causalidade* Elé é o responsável pela formação das 

séries no tempo. Segundo Piaget, um dos aspectos mais mar 

cantes das formas primitivas de causalidade na criança -e 

o caráter "imediato ou quase contemporâneo" das ligações~ 

NãO há inicialmente nenhwna preocupação com as distâncias 

nem com o tempo que a ação toma para ir da causa ao efei 

to. Ao lado deste imediatismo Piaget observa "uma estra' 

nha'1 ausência de preocupação no que diz respeito ao como? 

dos fenômenos. Para as crianças menores ( até 7/8 anos) os 

pedais de uma bicicleta acionam as rodas por simples in 

fluência sem que seja considerada a corrente que os ume. 

Imediatismo das ligações ê ausência de interrnediários,e~ 

tas seriam as duas carac-teristicas dominan.tr.es da causalida 

de por volta dos quatro ou cinco anos. SÓ a partir dos se 

te a oito anos e que os elos são considerados. 

Quanto aos fenômenos da natureza, parece haver 

uma sintonia entre o aparecimento das séries temporais e 

dos conta·tos: há um progresso constante em direção ao es 

tabelecimento das séries intermediárias e das séries orde 

nadas no tempo. 

Há um detalhe interessante nas questões levan­

tadas por Piaget quanto às explicações "imediat:istas 11 da 

criança. Para o autor não se pode dizer que nas formas 

mais primitivas de pré-causalidade não haja um antes e um 
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depois. Pode acontecer que causa e efeito estejam muito pró 

ximas, mas a criança se recusa a inverter os termos da re-

lação, ou seja a mudar a ordem natural dos eventos nas ex-

plicações do tipo x porque y. 

A construção das séries temporais, através do 

estabelec-imento das suas cadeias intermediárias, compreen -

der ia o reconhecimento de cada unidade da cadeia como efeito 

da precedente e causa da seguinte. Esta visão permite dizer 

que cada evento é, virtualmente, causa e efeito e que só a 

instanciação de .uma perspectiva determina o modo 

olhá-lo. Por outro lado, a discussão anterior leva a 

como 

crer 

que as perspectivas se constróem no exercício da reciproci-

dade social e que reconhecer diferentes perspectivas supoe 

também o reconhecimento da relatividade dos pontos de vista, 

ângulos de observação e interpretação dos fenômenos da natu 

reza~ 

o terceiro processo consiste no estabelecimento 

progressivo das séries reversíveis. As cadeias existem, mas 

devem poder ser percorridas. nos dois sentidos. No decorrer 

do desenvolvimento há um progresso contínuo da irreversibi-

dade para a reversibilidade. O universo primitivo é ao mes­

mo tempo impregnado de 'coloração subjetiva' e próximo da 

percepção imediata; 

" o fluxo da consciência, o tempo psicológico , 
o arbitrário dos desejos e das axões que se su­
cedem sem ordem e sem ret:orno, sao completamen­
te projetados nas coisas 11

• 

(Piaget 1927: 305 ) 

Enquanto próximo da percepçao imediata o univer 

so infantil é igualmente irreversível: 
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11 A percepção nunca nos mos-tra o mesmo sol, as 
mesmas t!ajetórias, os mesmos movimentos. Os e 
ventos nao podem se reproduzir tais quais. 1'!: a 
inteligência que constrói sob a percepção um 
mundo de sequências reversiveis"4 

(Piaget 1927: 305,6 ) 

A construção'da causalidade seria fundamental 

para o progresso da noção de lei no desenvolvimento ontog~ 

- ~ netico. Esta noçao apresenta na criança - como aliás em to 

da história do pensamento, à exclusão das concepçoes con­

temporâneas - duas características complementares: a gene­

ralidade e a necessidade, isto é, "a lei é uma relação cons 

tante e necessária>~ (Piaget 1927:308). Segundo Piaget, foi 

~'leyerson (sem indicação bibliográfica) que prestou um gran 

de serviço mostrando as dificuldades desta complementarida 

de e separando cuidadosamente a 11 legalidade" e a "causa" 

A primeira sendo simplesmente a generalidade 1 e somente a 

causalidade podendo fundar a necessidade~ 

Do ponto de vista ontogenético a lei natural e 

a lei social estão em constante interferência. Na criança 1 

a lei não é concebida sem a necessidade. Três longos perio 

dos caracterizariam a evolUção da noção de lei. Em cada um 

deles é possível reconhecer uma relação particular entre 

generalidade e necessidade. No primeiro ~ que nos interes­

sa de perto porque vai até os 7/8 anos- a generalidadenão 

existe e a necessidade é só moral~ O determinismo fÍsico 

ainda não está separado da obrigação moral. Toda lei obser 

vada nas coisas será considerada como uma lei social Pia 

get reconhece neste modo de pensar a união de dois dos tra 

ços característicos da pré-causalidade infantil : o ani 

mismo e artificialismo que consistem em dar vida e in 

., 
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tenção aos fenômenos da natureza e em ver o homem como seu 

chefe. Disto a9vêm o fato das perguntas com por que? mos 

trarern, segundo Piaget, que tudo tem uma razão de ser; até 

mesmo aquilo que para nós adultos é fortuito e contingen -

te. A lei pode ser arbitrária no sentido de que a vontade 

dos homens ou dos deuses pode ser caprichosa. Mas o acaso 

é proscrito da natureza uma vez que tudo tem sua justific~ 

tiva ou motivação. Tudo é intencional~ 

No segundo período, dos 7/8 aos 11/12 anos 

observam-se dois processos complementares: de um lado, a 

necessidade moral e o determinismo físico se diferenciam 

e, de outro, a lei torna-se geral. O determinismo físico 

dá lugar à aparição da idéia de acaso: a criança começa a 

admitir que há coisas que não servem para um fim específi­

co assim como há acontecimentos fortuitos. Quanto à gener~ 

lidade das leis, ela cresce "naturalmente na medida em que 

a necessidade moral decai" Piaget (1927: 312). 

No terceiro periodo finalmente o caráter de 

generalidade das leis é definitivamente adquirido. Mas o 

que é interessante é verificar o percurso atribuldo por 

Piaget ã noção de 01 necessidadeu9 ur; preciso admitir que a 

necessidade moral desaparece sem deixar vestigios ou nós a 

reeencontramos, neste terceiro período, sob uma nova for -

ma?" (Piaget 1927: 313} . Para o autor só a segunda hipóte­

se é correta: a necessidade moral torna-se necessidade ló­

gica~ ~ possível observar desde os 10/ll anos várias tenta 

tivas de dedução e justificação lógica das leis. o próprio 

Piaget considera a dificuldade de se admitir uma filiação 

entre a necessidade moral e a necessidade lógica que ao 
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primeiro olhar parecem tão distintas. Mas também serí.a im-

possível dar conta da evolução da noção de lei por uma 

ação direta do meio físico. A ideía de lei, diz Piaget, co - -
m.o as de 11 Causa 11 e"realidade" estão, na criança, muito di~ 

tante das coisas. Desde o inicio percebe-se o sentimento 

da necessidade moral da lei preceder o conhecime~ 

to da própria lei. Desde os estados mais precoces assiste-

se a uma fusão das experiências físicas com o sentimento 

interno. SÓ os reflexos condicionados e as antecipações mo 

toras da criança, diz o autor, fornecerão um conteúdo as 

leis mais primitivas que a criança descobrirá; mas em nada 

explicam o caráter "obrigatório •• da lei. "o sentimento de 

"obrigação" graças ao qual a criança coordena o espetáculo 

das coisas só pode ser, consequentemente, de origem inter-

na. Nada, na própria natureza, pode dar à criança a idéia 

de necessidadeu (Piaget 1927: 316). Ao nível da percepção 

imediata a natureza apresenta tantas regularidades quanto 

excessoes. g esta a primeira constatação da criança que re 

cusa inicialmente a generalidade das leis. A questão seria 

explicar porque ao recusar a generalidade,encon-

tra um tipo de explicação diversa ao tomar as primeiras r~ 

lações como "moralmente necessárias" antes mesmo de serem 

compreensíveis: a madeira bÓia porque ela deve boiar, a 

lua nos segue porque ela é obrigada a fazê-lo, o rio corre 

porque é preciso e assim por diante. 

Para Piaget se o sentimento de "necessidade " 

nao é fruto do meio físico# ele é talvez o produto do meio 

social. A origem da noção de lei deveria ser procurada na 

relação pais-criança. O sentimento de obrigação analisado 
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por Bovet (sem data) seria a base de tudo: há 11 obrigação 11 

na medida em que as instruções sao dadas pelas pessoas 

pelas quais se tem 11 respeito" -que e, um "misto sui 

generis de medo e amor" (1927: 316) ~ Seria, portanto, de 

um sentimento muito geral e primitivo que derivariam as 

concepções infantis relativas à lei natm;.al. O sentimento 

de "obrigação" por sua vez teria sua origem nos primeiros 

contatos da vontade infantil com a dos pais, contatos 

estes que condicionariam toda a vida mental da criança. 

1!: de certo modo surpreendente o caminho de 

Piaget nesta ·análise da gênese da noção de lei. Embora fa 

le da passagem das normas sociais para as normas lógicas, 

recorre a noções muito gerais - e pouco explicativas - ao 

tentar estabelecer a origem das leis. "Obrigação" e "res 

peito 11 parecem conceitos ainda vagos ou pouco explorados 

na própria obra do autor. 

Uma última observação de ân~ito geral, vem 

apenas confirmar o que já se disse sobre esses dois belos 

ensaios de Piaget (1926; 1927) • Na procura dos elementos 

determinantes da constituição da realidade, das noções de 

causa e efeito e daquelas de necessidade e generalidade 

compreendidas na idéia de "lei 1
', o autor ressalta o entre 

laçamento constante entre os fatores sociais e os elemen-

tos f1sicos que compÕem o 11 mapa das coisas". Entretanto, 

se por um lado este entrelaçamento não lhe escapa, a lin 

guagem permanece, por outror como a grande ausente nestes 

dois ensaios; como se ela não tivesse qualquer papel con~ 

titutivo ao que genericamente chamarei aqui de "realida -
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O trabalho de Larendeau e Pinard (1962) pre­

tende retomar as questões levantadas por Piaget nos dois 

livros discutidos acima (1926;1927) e desta forma colocar 

em questão a própria eXistência das diferentes formas de 

pensamento pré-causal que o autor destaca. Seus pressupos­

tos sobre a linguagem sao os mesmos das obras que os insp~ 

raram assim como é a mesma a decisão metodológica que jus­

tifica o corte entre pensamento pré-causal e causal. ~ o 

próprio Piaget quem aponta os critérios para tal decisão 

O exame do desenvolvimento intelectual do individuo ou mes 

mo de toda humanidade, mostra, segundo o autor, que a in­

teligência (L'esprit) percorre um certo número de estágios 

em cada um dos quais ela "crê apreender urna realidade exte­

rior, independente do sujeito pensante". (Piaget 1927 :269). 

O conteúdo desta realidade variaria segundo os estágios do 

desenvolvimento: para a criança pequena a realidade é ani­

mada, impregnada de finalidades, intenções etc •.. ao passo 

que para o cientista a realidade se caracteriza pelo seu 

determinismo fisico. Em qualquer uma das situações, porém, 

a "função ontológica" da realidade permaneceria a mesma: 

cada individuo crê a seu modo apreender o mundo exterior 

na sua natureza (11 le monde exterieur en lui même '') · 

A partir desta constatação, Piaget vê dois ca­

minhos possiveis no estudo do desenvolvimento intelectual. 

No primeiro, escolhe-se um sistemá de referência e decide­

se assim tomar como"realidade exterior" a realidade conce­

bida em um determinado estágio do desenvolvimento. Por con 

venção,neste caso, considera-se o mundo exterior como sen­

do a realidade que a ciência contemporânea ou o senso co -
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mum contemporâneo concebeu. Tal metodologia levaria segun­

do Piaget à uma prática da psicologia uma vez que as obser 

vaçoes a que se chega através deste método não tem uma di­

mensao definitiva no que diz respeito ao "problema crítico 

em geral". No segundo caminho adota-se tUUa posição 'relati 

vista' e não teleológica: o senso comum contemporâneo e a 

ciência atual são considerados como estágios entre outros 

estágios, ficando assim em aberto a questão da definição 

do que é a realidade. o pesquisador se situa acima de to­

das as perspectivas que caracterizam os estágios partícula 

res do desenvolvimento humano e procura definir as relações 

entre a inteligência (L'Esprit) e o real; sem prê-canceitos 

sobre o que possa ser esta inteligência (L'Esprit) e o re­

al. 

Piaget opta explicitamente pelo primeiro cami­

nho metodológico. "No que nos concerne, nós nos limitare­

mos a fazer aqui psicologia, isto é, procurar as relações 

entre o pensamento da criança e o real tal como a nossa 

ciência atual o concebe; nós decidimos considerar este re-

al como um absoluto" (Piaget 1927: 270). 

O que foi citado significa que o conhecimento 

da criança é comparado com um padrão que é, por sua vez, o 

parâmetro da explicação científica e que é exclusivamente 

no foco desta perspectiva que se deve compreender as ~es 

de 11 pensamento pré-causal e causal cunhadas por Piaget 

e adotadas por Larendeau e Pinard. Esses dois autores con­

firmam a existência da pré-causalidade em sua pesquisas que 

retomam cinco dos seis temas das experiências de 

(1926; 1927) em seus estudos sobre o 

Piaget 

pensa -
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mento pré-causal: o sonho, o conceito de vida, a origem da 

noite, -o movimento das nuvens, a flutuação dos corpos. As 

respostas das crianças aos questionários que exploram es 

ses temas caracterizar-se-iam então por uma representação 

peculiar da realidade, quando comparada com a explicação 

cientifica. 

As representações infantis da realidade nao 

se explicam também sem a noção de "egocentrismo 11
, peça fun 

damental da hipótese piagetiana de desenvolvimento. 

Todo desenvolvimento intelectual poderia ser 

definido pela passagem de estado de egocentrismo a um esta 

do de objetividade total. Ao nível sensório motor a crian­

ça confunde sua própria atividade e o mundo exterior. Gra­

dativamente, consegue dissociar esses dois polos. Com a 

entrada no periodo pré-operatório e a aquisição da lingua­

gem, apareceria um egocentrismo de outro tipo, caracteriz~ 

do pela indiferenciação entre os pontos de vista próprio e 

do outro. Os processos de construção da realidade e da 

noção de causalidade descritos anteriormente partem deste 

estado de indiferenciação. O egocentrismo é considerado c~ 

mo 11 pré-social" porque marca um período intermediário en -

tre o "quase solipsismo 11 dO bebê e a verdadeira cooperação 

(Piaget, 1957). A construção das estruturas operatórias 

concretas vai permitir a coordenação dos diferentes pontos 

de vista entre o "eu" e o "outro", permanecendo porém um 

resíduo de pensamento egocêntrico que será dissolvido 

quando construídas as estruturas operatórias formais. 

~ preciso chamar atenção para o fato de que ca 

da estágio do desenvolvimento tem, segundo Piaget, um 1 tipo 
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de egocentrismoJ que o caracteriza. Assim é que o quase-ad~ 

lescente, antes de construir as estruturas operatórias, te-

rá uma forma de pensar cuja peculiaridade ainda se explica 

pelo eg'Ocentrismo. Evidentemente que se trata de caracterí~ 

ticas totalmente diversas, mas convém levar em conta o po-

der explicativo desta noção que justifica aspectos da inte-

ligência sensório-motora, pré-operatória e até operatória 

concreta. 

Nas "Explications Causales" (1971) Piaget dis 

cute fundamentalmente as relações entre contrução das 

estruturas operatórias que procedem por "abstrações reflete 

ras" e das relações causais que caminham por 11 abstrações 

simples". A cada progresso das primeiras estruturas endóge-

nas - corresponderia um refinamento da experiência e das 

"abstrações flsicas ou simples" e reciprocamente. 

"A complementaridade solidária destes dois mo­
dos de abstração não passnria da expressão de 
dois movimentos interdependentes, ainda que de 
direções opostas, de exteriorização na apreen -
são do real e de interiorização na elaboração 
dos instrumentos de assimilação". 

(Piaget 1971: 137,8 

Causalidade e operaçoes estariam em constante 

interação a cada estágio do desenvolvimento. Sua fonte co-

mum é a açao, de tal forma que, quanto mais se remonta a 

procura desta fonte, mais esses dois poJ..os estão indiferen 

ciados. E apenas no decorrer do desenvolvimento que se pro­

cura simultaneamente a diferenciação e a colaboração entre 

eles. 

Tome-se um exemplo de relações entre as estrutg 

ras causais e lógicas mais elementares. Ele é interessante 

na medida em que Piaget procura discutir o problema das in 
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ferências imediatas causais e não causais. Os dois 

tipos interessam a este ; trabalho. Elas se ma 

nífestam desde o nível sensório-motor através do que 

Piaget chama de 11 interpretação dos índices familiares" pe 

la criança (Piaget 1971: 28). O autor fornece dois exem-

plos: o primeiro compreende os casos em que a criança ma 

nifesta impaciência na hora da refeição e se acalma ao 

ver a mãe a alguns metros de distância. Em "termos ver 

bais" isto seria tradUzido por "mamãe, logo mamada 11
• O 

segundo exemplo diz respeito a uma relação entre criança­

objeto físico: vendo um objeto suspenso ela estenderá a 

mão para balançá-lo e não para pegá-lo, o que equivaleria 

à inferência: ,"suspenso, logo balanço". Segundo Piaget 

vê-se imediatamente que em tais condutas intervém uma for-

ma construida pela inteligência do sujeito. E a ligação 

inferencial ou implicativa; no sentido de "simples impli-

caçoes significantes ou amplas", por oposição às "impli 

caçoes Proposicionais" (Piaget 1971: 29). O conteúdo -e 

causal, uma vez que a combinação de 11 rnamãe" ou "objeto 

suspenso", e da própria ação produz a mamada ou o balança. 

A relação forma e conteúdo descrita é, portanto, aquela 

que une óperações de um lado e causalidade do outro. A 

relação causal descoberta e vivida no âmbito restrito da 

própria açao não é suficiente para assegurar o desenvolvi 

menta de uma capacidade inferencial. Ela depende da ativi 

dade cognitiva do sujeito e do sistema de esquemas assim~ 

ladores,reconhecedores e generalizadores que,por sua vez, 

dependem das "situações causais 11
, nesta estreita colabora 

ção que se inicia por um processo indiferenciada e que se 



52. 

individualiza no decorrer do desenvolvimento. 

Parece claro que os "Índices familiares" têm 

a sua história: são produto de uma atividade, de uma prá­

tica da interação da criança com o mundo. Inferências co 

mo "mamãe,logo mamada" etc ... Fazem-se na medida em que a 

criança já construiu cadeias que lhe permitem "prever" ou 

interpretar a presença da mãe como 'sinal' de alimento 

Desta rede de relações decorre o apaziguamento da inquieta 

ção do bebê que Piaget pôde observar. 

O índice é para o autor um dado motor que in­

dica a presença de um objeto ou a iminência de um evento. 

Contem um elemento de previsão com relação aos objetos ou 

coisas. MaS esta caracteristica não é ainda independente 

da ação: previsão de um evento relacionado com a própria 

açao - balanço do objeto suspenso - ou de um evento cone~ 

bido independentemente e relacionado com a atividade do 

próprio objeto (Piaget 1952: 191-194 e 218 in Batro 1966: 

90,1 ) . 

Esta história puramente motora da construção 

do indice poderia ser revista ou completada à luz de cer 

tos fenômenos de aquisição da linguagem. Um exemplo simi­

lar ao de Píaget, mas observado de forma a também captar 

o comportamento comunicativo da criança pode talvez reve­

lar este lado esquecido da construção do indice. 

A hora da mamada de A. era sempre acompanhada 

de um pequeno ritual instaurado e mantido pelo pai que 

cantava uma corruptela da 5~ sinfonia de Beethoven. Pode­

se dizer que este tipo de jogo é comum em uma certa elas~ 

se social: recorre-se a ele para anunciar que se aproxima 
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o ápice de uma situação. A criança passou a reagir diante 

deste pequeno trecho musicado de forma caracteristica:ten 

sao e agitação de pernas e mãos, modificação do ritmo re~ 

piratório e na emissão de sons, etc ..• Não havia dúvida 

quanto ao reConhecimento da cadeia de eventos que a músi­

ca anunciava: chegada da mamadeira, alimento, fome sacia­

da~ Por volta dos dez meses, A. está no seu berço, é 

de manhã e ela choraminga antes de receber a primeira ma 

madeira. Da sala, onde está seu berço, pode acompanhar os 

movimentos da mãe na cozinha. Apenas um arco separa estes 

dois cômodos da casa. A. está inquieta, em pé no berço,s~ 

cudindo a sua guarda, choramingando e atenta a todos os 

movimentos da cozinha. Pela primeira vez,vocaliza,retomaQ 

do o trecho musicado do pai como uma manifestação prosódi 

ca e paralingüística diferente da do adulto: um tom la -

mentoso característico de pedido (para a descrição deste 

comportamento e deste tom requisitivo ver Gebara 198,4). 

De um esquema interacional anterior que re­

corta determinada situação do mundo, a criança incorpora 

um segmento da produção vocal significativa do adulto, a­

plicando-o a um outro esquema similar ou igual ao primei­

ro. Modifica entretanto as características prosódicas do 

trecho incorporado e os papéis interlocucionais. 

Fenômenos como este parecem indicativos da 

impossibilidade de se isolar do processo de construção 

das primeiras interpretações ou atribuições de relações 

causàis, os esquemas interacionais que configuram de de -

terminado modo os eventos envolvidos nessas relações. Por 

outro lado, o reconhecimento pela criança daaplicabilidade 
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do segmento incorporado de um outro esquema de intera-

ção. As transformações que opera ao projetar este segme~ 

to de um contexto para o outro parecem não só mostrar a 

impossibilidade de atribuir um estatuto fixo ao índice 

como também o papel determinante dos processos de reco­

nhecimento, projeção e transformação na construção da lin 

guagem. 

Considerem-se agora dois trabalhos sobre a 

emergência de sen_tenças justapostas ou complexas e/ou co 

nectivos tais como porque, se/então etc .•. {Bates 1976 ; 

Clancly 1976). o 'salto' que se dá da construção do índi 

ce para os conectivos, explica-se pela inspiração piage­

tiana desses trabalhos. Alguns pontos levantados por Ba­

tes (1976) e C1ancy et a1. (1976) merecem atenção. O tra 

balho da primeira autora visa a explicitar o processo de 

desenvolvimento inerente à aquisição das estruturas 

perché X, Y e se/allora. As primeiras manifestações de 

condicionais contrafatuais ocorrem por volta dos 3;6 ex­

pressos pelo pretérito imperfeito. Até os 5; 6 a criança 

recorre a uma grande variedade de tempos verbais para 

responder a perguntas condicionais contrafatuais. SÓ en-

tre 5; 6 e 6;0 a flexão condicional propriamente dita 

aparecerá e as formas alternativas cairão de freqüência. 

A seqüência resumida acima é interpretada por 

Bates como uma trajetória pragmática cujo pré-requisitoé 

o desenvolvimento cognitivo da criança caracterizada p::!la 
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mudança da estrutura pré-operatória para a operatória.Co~ 

cluindo a autora afirma: 

11 0 contrafatual é parte essencial de um desen­
volvimento conceitual pragmático que só se 
torna estável no início das operações concre­
tas quando a criança pode integrar diferentes 
pontos de vista e efetuar tanto operações com 
plexas quanto operações reversíveis sobre um 
Continuum t.emporal objetivo". 

(Bates 1976: 254) 

Clancy et al (1976) chegam a conclusões seme­

lhantes às de Bates em um estudo sobre a aquisição de co-

nectivos e sentenças complexas do inglês, alemão e turco 

por crianças de 1;6 a 4;8. os autores observam que div.er-

sos tipos de enunciados complexos aparecem mais ou menos 

no mesmo período de desenvolvimento lingüístico das crian 

ças e encaram este fenômeno como evidência empirica para 

a hipótese de que há universais cognitivos que subjazem e 

determinam a seqüênéia da aquisição de conectivos e senten 

ças complexas nas quatro línguas em questão. 

E importante observar que os autores mencionam 

o fato dos enunciados causais do tipo do inglês because s~ 

rem usados pela criança tanto corno expressoes de relações 

de causa e efeito quanto de justificativas ou razoes (cf. 

Lyons 1977: 493 para a distinção entre causa e razão). En-

tretanto, é apenas na expressão de relações causais que 

os autores apontam a presença de enunciados considerados 

"anômalos do ponto de vista adulto" {1976: 75). Este des 
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vi o e interpretado como evidência de que a criança nao do-

minou o conceito adulto de because e como argumento a f a-

vor da hipótese de que a compreensao total de um conectivo 

na o se faz antes que a criança tenha um completo controle 

sintático do seu uso. Os autores não tentam explicar, p~ 

rém, o fato das anomalias não serem encontradas em enun -

ciados do tipo because usados para justificar ações ou 

asserçoes. 

Blank (1974), utilizando os dados sobre o 

uso de how?e why? por crianças pré-escolares, ressalta 

alguns aspectos que interessam de perto a questão do 

diálogo criança-interlocutor. A autora procura evidências, 

para a hipótese do papel heurlstico ou parcialmente deter 

minante que a linguagem desempenha no desenvolvimento co~ 

nitivo. Segundo Blank pelo menos algumas das capacidades 

cognitivas são exercitadas ou desenvolvidas a partir de 

uma necessidade que lhe é imposta pela linguagem. Para 

ela sua hipótese ganha maior peso quando se considera o 

processo de aquisição de certos termos tais que ~?e why? 

O domínio do seu significado exigiria um maior nível de 

abstração uma vez que a criança não dispõe no contexto fi 

sico de pistas que lhe possam facilitar a tarefa. ~~ e 

Why!são Ítens cujo significado não podem ser expressos se 

não verbalmen~e. Deste modo sua produção precederia sua 

compreensão visto que somente usando estas perguntas e 

recebendo respostas para elas é que a criança reuniria in 

formações necessárias para depreender o significado de 

how?~ why?•Consequentemente, dentro da perspectiva 

Blank, a conhecida fase do por que? é interpretada 

de 

como 
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um tipo de estratégia para, de um lado, obter atenção ou 

resposta sobre uma informação particular e, de outro, caE 

tar o significado de por guê?. 

-Mesmo se outras capacidades sao exigidas para 

a aquisição de conceitos tais que why/because tais capaci­

dades permanecem pouco desenvolvidas até quando requisit~ 

das em situações que envolvem formulações lingüísticas com 

plexas (Blank 1974: 242). 

Embora a proposta de Blank não inclua questões 

especificas ao problema do desenvolvimento de enunciados 

com whl/because, parece que nao seria uma falsa interpret~ 

çao do seu ponto de vista dizer que as relações de causa/ 

efeito e suas expressões lingüísticas seriam parcialmente 

adquiridas pela criança através desses jogos de perguntas 

e respostas em que why/because estão presentes. 

Na lingfiística geral, uma das questões com 

que lidam os estudiosos, é a da distinção entre razao e 

causa nos enunciados complexos com porgue. 

Rutherford (1970) interpreta os enunciados 

com because como adverbiais de justificação. Em sua aná 

lise, a cláusula subordinada com because na o justifica 

propriamente a cláusula principal, mas a sentença per for 

mativa "I say to you" presente na r.epresentação subjacente 

a enunciados como: 

"(a) Jenny isn't here, because I don't see 
her". 

(b) Jenny isn' t here beca use she is sick". 

Embora concorde com a leitura de justificati -
v va ou razão para sentenças como (a}, Kac (1972) reage à 
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proposta de Rutherford que se baseia na "hipótese perform~ 

tiva" de Ross e propõe uma hipótese alternativa que dis 

tingue duas leituras para enunciados com because: causal 

e não-causal. Para o autor os dois sentidos de because es­

tão semânticamente relacionados pelo traço comum [+Cone-

xão] de tal modo que cada tipo de enunciado com beca use 

pode ser assim formalizado: [+ Conexão + Causa] e [+ cone 

xao - Causa] . Entretanto, o conceito formalizado pelo 

traço [+ - ] -- Conexao nao parece bastante preciso, o que to r-

na difícil a sua associação à leitura de justificativa ou 

razão. A vaguidade deste conceito pode ser claramente ·ab -

servada na própria definição do autor: 

"Uso o termo 1 conexão' no sentido de que dois 
enunciados ou eventos podem ser relacionados 
entre si embora não necessariamente por uma 
relação de causa e efeito" 11 

(Kac 1972: 629) 

Para Ka~ só o exame de vários casos poderá de 

terminar quais as conexões possiveís quando o because -na o 

é causal. Considerando que para o autor qualquer enunciado 

com because compartilha a mesma estrutura 

.. ADV [because sz] J 
(Ka~ 

.. 

1972: 629) 

o critério de distinção entre sentenças causais e não cau­

sais fica assim remetido aos tipos de conexão que o becau-

se pode atualizar ou ainda a critérios supra segmentaís.R~ 
~ 

tomando os exemplos (a) e (b) de Rutherford (1970) Kac 

afirma que eles diferem justamente porque because deve 

ser interpretado como causal em (b), mas não em (a) e a 

pausa da vírgula é associada ã leitura não causal deste 

enunciado. 
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Segundo Lyons (1977) as asserções de justifica 

tiva ou razão não se distinguem gramaticalmente das expre~ 

soes de relações causais entre dois eventos. são semânti -

cos os critérioS que o autor utiliza para a classificação 

de um enunciado com because. 

E importante lembrar que enquanto para Ka~ e­

ventos ou asserções podem exprimir uma conexão causal ou 

não {cf. citação acima), Lyons afirma que relações causais, 

sendo entidades de segunda ordem (estados e eventos), dis­

tinguem-se das justificativas ou razões que, sendo de natu 

reza proposicional, são entidades de terceira ordem (1977: 

493) . 

Na que diz respeito ao português, a dicotomia 

entre sentenças que expressam urna justificativa ou razao 

e aquelas que exprimem uma relação causal é tradicionalmeg 

te considerada pelos gramáticos, apesar de não se poder d~ 

zer que seus critérios tenham sido sempre suficientemente 

claros. O primeiro tipo de sentença é chamado de 11 coordena 

da explicativa" e o Último de "subordinada causal", embora 

o mesmo conectivo - Eorgue - possa ser usado em um e 

outro caso. As explicativas introduzidas por que e vergue 

aparecem normalmente depois de orações optativas e imper~ 

tivas (Bechara 1964) e costumam ser precedidas por uma 

pausa mais forte como vírgula, ponto e virgula ou até mes 

mo ponto final (Said Ali 1964: 203). 

Esses critérios que parecem à primeira vista 

razoaVelmente. claros e capazes de fornecer um diagnósti­

co em algumas situações precisas, são complementados por 

outras indicações não só mais complexas, corno parcialmen-
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"Conjunções coordenativas explicativas: quando 
começam oração que explica a razão de ser do 
que se diz na oração a que se liga. Conjunçoes 
subordinativas causais: que iniCiam oração que 
exprime a causa, o motivo, a razão do pensamen­
to na oração principal." 

(Bechara 1964: 196-197. Grifo meu) 

Mas se a dicotomia entre justificativa ''do 

que se diz" ~'"justificativa "do ·que se pensa" não parece 

suficientemente clara, pressente-se neste critério uma 

intuição que é fundarnental,isto é, a separação entre ato 

~e fala e conteúdo proposicional que, muito provavelmen -

te, oferece um terreno mais seguro para o esclarecimento 

da questão. 

Vogt (1978) em trabalho sobre as conjunções 

porque, pois e já que defende a hipótese de que, do pon­

to de vista sintático, pois e já que - a primeira conside 

rada como explicativa e a segunda como causal pela gramá-

tica tradicional - estão mais próximas uma da outra do 

que porque e já que enquanto subordinativas. o autor pro­

poe então que a oposição entre coordenadas explicativas e 

subordinadas causais seja revista. Vogt ressalta a ambi -

guidade de que goza a conjunção ~~ no português uma 

vez que, de um lado, comporta-se de uma forma que se apr2 

xima da de pois, quando a sentença se constitui como 

justificativa do que se diz na primeira proposição e, de 

outro, explica o conteúdo de uma proposição pelo contéudo 

de outra através de um vinculo de causalidade entre es-

ses conteúdos. 

~ preciso frisar que, para o autor, estes 

dois comportamentos sintáticos nao sao alternativos, mas 

convivem em todas as sentenças com porque marcando-as com 
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uma ambiguidade peculiar. Este ponto de vista é demonstra­

do pelo exame do comportamento de enunciados do tipo p por­

que q quando submetidos a transformações corno negação, in­

terrogação, encadeamento e quantificação. A menção de ape-

nas uma dessas situações parece suficiente para tornar ela 

ro o seu ponto de vista: 

11 (44) Pedro não parou de trabalhar porque sao 
cinco horas". 

que sob transformação negativa 

" (44) Pedro não parou de trabalhar porque sao 
cinco horas". 

deixa entrever as duas interpretações mencionadas, isto é, 

11 Pedro não parou de trabalhar, e isso porque são cinco ho-

ras 11 ou ainda "Uão é porque são cinco horas que Pedro pa-

rou de trabalhar (mas por uma outra razão)". Na priraeira 

leitura., a negação incide apenas na primeira parte do blo-

co porque não se nega um ato de fala, a nao ser 

mente .. Na segunda leitura o escopo da negaçao 

enunciado, isto é, a relação causal entre p e q, 

pela conjunção porque. 

polemic~ 

é todo o 

marcada 

A esta altura convém chamar atenção para o fato 

de que a análise acima é vista por Vogt como abrindo a po~ 

sibilidade de compreender melhor "os mecanismos de organi-

zaçao do discurso em texto" (Vogt 1980: 46) e ao mesmo t~ 

po de mostrar a importância das 11 0perações" (aspas do autor) 

subjetivas para esta "textualidade do discurso". Como acres 

centa em nota, o que se chama de operação subjetiva deve 

ser entendido a partir da noção de operação argumentativa 

discutida em trabalho anterior (1977). A saber, que a org~ 

nização do discurso em text.o e, por conseguinte, o estabe-
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lecirnento de relações corno as descritas nesta resenha é de­

terminado pelo fato de que a linguagem "sempre se dispõe à 

intenção do outro, isto é, a intenção de um auditor e de um 

locutor" (1977; 94) • Ou ainda mais incisivamente de que a 

própria língua apresenta virtualidades argumentativas, mar-

cas de argumentatividade" (id. ibid.). 

~ importante chamar a atenção para o fato de que 

mesmo em uma abordagem sintática do funcionamento do conec­

tivo porque fica demonstrado gue tanto a noção de ato de fa 

la, quanto a de operação argumentativa, são invocadas na 

descrição e explicação deste funcionamento. Ou, em outras 

palavras,que a intersubjetívidade se dá como perspectiva es 

truturante. 

I - 3. Na direção de uma hipótese interacionista 

Como já foi mencionado acima o objetivo deste 

trabalho é estudar a construção de enunciados com ror gue?t 

Eorgue, então, se/então etc. no desenvolvimento lingüístico. 

Da resenha que foi feita vê-se que a presença deste tema na 

literatura psicológica acentua o compromisso que os estudos 

sobre aquisição de linguagem têm, corno foi dito logo no inÍ 

cio desta introdução, com as questões sobre desenvolvimento 

cognitivo. 

Os conectivos em questão têm, realmente, sido vi.ê._ 

tos como um instrumental lógico na linguagem ordinária. Se 

se considera mais um trabalho de Piaget (1978) 7 vê-se que o 

autor procura através do uso de conectivo tais como par c e 
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que (porque), puisque (já que), donc (portanto), alors (en 

tão), mais (mas) pela criança- construir mna hipótese so 

bre o seu raciocínio, pela relação entre gramática e lógi-

ca. 

O objetivo desse livro é mostrar que o pensamen 

to da criança é egocêntrico. Faltando-lhe a necessidade de 

socilizá-lo, a criança não tem nem preocupação de convencer 

nem de provar. A conseqüência é um raciocínio menos rigoro 

so, '~menos dedutivo" (1978: 11) . 

Apesar das conjecturas do autor sobre o papel 

do "meio social" (ver pags. 36-46} sua análise dos conecti 

vos lingüísticos assenta sobre uma visão da linguagem como 

sintoma. Assim, qualquer uso do porque que não seja inter­

pretável como causal ou lÓgico é considerado por Piaget co 

mo espúrio. Isso equivale a negar a intersubjetividade e/ 

ou o social na construção de justificativas causais ou nao 

-causais até mesmo pelo adulto. Desse modo, o autor parece 

tomar como um só problema fatos lingüísticos distintos, a 

saber: as diferent.es leituras que um enunciado com porque 

pode ter e os 'erros'; como, por exemplo, um uso de porque 

em vez de conectivo estabelecendo urna relação de simulta-

neidade. g ele próprio quem afirma: 

''Os fatos mostram que até os sete/oito anos a 
palavra parce que (porque) é às vezes uma pala­
vra equívoca, servindo para tudo e introduzindo 
vários tipos heterogêneos de ligações, a liga­
ção causal, a ligação consecutiva, mesmo a liga 
ção final, e isso sem que a criança pareça cons 
trangida por esta hetereogeneidade. Algumas ve­
zes até o parce que parece totalmente inútil 
ele é colocado no começo de mna preposição que 
só testemunha uma ligação de simultaneidade com 
a principal. Estes fatos se tornam mais signifi 
cativos se considerarmos que falamos unicamente 
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que de ligação empírica, deixando de 
enquanto os parce que lógicos os quais 
dificuldades suplementares" 

(Piaget 1978: 22) 

Vygotsky (1962} retoma em parte os estudos de 

Piaget sobre os conectivos para falar do papel constitutivo 

da linguagem no desenvolvimento cognitivo. Mas é preciso com 

preender qual o ponto de partida do autor. Para ele o pensa 

menta sofre muitas mudanças quando se torna linguagem 

("speech") 8 não sendo portanto, esta, simples instrumentode 

expressao. Segundo Vygotsky é através da linguagem que o 

pensamento ganha realidade e forma. "Os processos de desen-

volvirnento semântico e fonético são fundamentalmente um -50 

por causa justamente de sua dupla direcionalidade" (1962: 126). 

A partir dai pode-se entender melhor o uso que 

Vygotsky faz da hipótese piagetiana. Cito novamente o auto~ 

" Piaget demonstrou que a criança usa enunciados 
subordinados com porque e embora, muito antes de 
aprender a estrutura do significado corresponden 
te a essas formas sintáticas. A gramática prece= 
de a lÓgica. Nesse caso, como na análise anteri 
or a discrepância não exlui a unidade, mas lhe e, 
de fato necessária". 

(Vygotsky 1962: 126,7 

O conceito de unidade, fundamental para a hipó­

tese de Vygotsky reduz a "discrepância" entre gramática e 

lógica à diferença entre dois planos de urna mesma atividade. 

Não se trata, portanto, das relações entre dois domínios dis 

tintos - o cognitivo e o lingüístico - mas de sua mútua cons 

tituição. 

E qual a natureza da linguagem para Vygotsky? 

Hesmo reconhecendo que sua hipóteses não estão suficiente -

mente sistematizadas nos dois livros a que se teve acesso 
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(1962, 1978), é possível dizer que a linguagem tende a ser 

vista pelo autor como uma atividade intersubjetiva. Exami-

nem-se ainda alguns pontos fundamentais da sua hipótese. 

Não está claro nas obras referidas como se dá a 

conjugação do "pensamento pré-verbal" e "comunicação pré-in-

telectual" (afetiva e conativa). Segundo Vygotsky estes dois 

procedimentos percorreriam inicialmente rotas diversas, tan-

to filogenética, quanto ontogeneticamente. ~ o seu imbrica­

mente que dá origem à linguagem que se constitui, portanto , 

no seu duplo aspecto: o "pensamento verbal", "fala racional" 

(''speech") - (1962: 44). Fica contudo em aberto, a questãodo 

papel do adulto na conjugação desses dois aspectos. 

Para melhor entender as relações entre o pensa­

mento e a linguagem é preciso acompanhar o seu percurso onto 

genético ou melhor, entender as caracteristicas da fala so-

cial dialÓgica, interpessoal, da qual se origina a fala in-

terna. Segundo Vygotsky, comportamentos interpessoais tornam 

-se intrapessoais. O caminho é do intersubjetivo para o in-

trasubjetivo, via internalização. Desse modo, é possível di-

zer que a "fala interna" traz as marcas da "fala social" (de 

Lemos 1980). Se se retoma o comentário de Vygotsky sobre Pia 

get, não seria trair ó ponto de vista do autor, conferir à 

"gramática", urna intersubjetividade subjacente também à "ló­

gica11. E! dele este comentário: 

"O desenvolvimento do pensamento é determinado pe 
la linguagem. Isto é, pelos instrumentos lingüis 
ticos do pensamento e pela experiência sociocul= 
tural da criança. Essencialmente, o desenvolvi­
mento da fala interna depende de fatores exter­
nos: o desenvolvimento da lÓgica na criança, co 
mo mostraram os estudos de Piaget, é uma função­
direta da sua fala socializada. O crescimento in 
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domi­
é, da 

(Vygotsky 1962: 51) 

A adoção de uma perspectiva como a de Vygotsky, 

tem pelo menos uma conseqüência metodológica. Se "fala so-

cial", dialógica, tem o papel que Vygotsky lhe atribui, e 

preciso tomar como unidade de análise o diálogo. Estudos co 

mo os de C1ancy (1976) e Bates (1976) já comentados, tomam 

como unidade de análise o enunciado isolado. Perde-se neste 

recorte a possibilidade de se reconhecer os processos dialó 

gicos constitutivos da construção dos enunciados com os co-

nectivos que interessam a este trabalho. 

Os estudos de de Lemos (198lb-1982) são exemplos 

de uma metodologia que parte do diálogo. Na procura de pro-

cesses que sustentem a continuidade entre os períodos pré -

-lingüístico e lingüístico a autora descreve, no primeiro , 

três processos dialógicos - esEecularidade, complementari-

~~ reciprocidade - constitutivos dos primeiros enuncl.a-

dos da criança. A autora chega mesmo a estender sua hipóte­

se. Para ela, a construção de enunciados complexos seriampe 

lo _menos parcialmente determinados pelos processos de mútua 

incorporação característicos dos "esquemas de interação e 

diálogos" (1981: 72) entre adulto e criança. Dados sobre o 

desenvolvimento lingüístico entre 2;6 e 5;0 {de Castro Cam­

pos e de Lemos 1979), fornecem a base para esta hipótese. 

Por outro lado, segundo de Lemos, noções corno 

tÕEico e comentário, Eressuposição, perspectiva e foco en­

volvem a construção de uma representação do interlocutorgue 

seria o resultado desses processos de mútua incorporação.S~ 
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gundo a autora a viabilidade desta hipótese assenta-se nos 

trabalhos de Ducrot (1972) e Vogt (1977; 1980) que fornecem 

os argumentos teóricos e evidências empÍricas para este 

ponto de vista. 

Outro ponto relevante para as questões debati­

das até aqui está no segundo trabalho citado (1982). A dis 

cussão em torno das hipóteses sobre as possíveis relações 

entre pensamento e linguagem e os aspectos mais especifi-

cos à questão da aquisição de linguagem são permeados pela 

hipótese de que linguagem e pensamento se constroem. Segun 

do de Lemos (op. cit .. } um dos pressupostos de wna hipótese 

construtivista em aquisição da linguagem é que a criança 9. 

pera sobre unidades, cuja natureza não pode ser comparada 

com as do adulto ou com as que estipula a teoria lingüíst~ 

ca. Este ponto de vista requer que se procure estabelecer 

qual o estatuto ontogenético dos procedimentos analisados, 

separando cuidadosamente este prisma, da possível interpre 

tação do adulto/investigador que pode levar à atribuiçãode 

'correção• pela semelhança entre os enunciados da criança 

e do adulto. Cito um outro trabalho da autora: 

"As mudanças qualitativas no percurso que, além 
e~~~~rud~·e unidades - procedimentos, es­
~ sua consolidação e sua transfor 

mação, na verdade só podem ser identificadas 
através de uma análise em que a depreensão de 
um fenômeno é projetada para a compreensão tan­
to de fenômenos posteriores quanto de comporta 
mentes que são a ele concomitantes e até mesmo 
precedentes". 

{de Lemos, inédito ) 

Tanto a questão da intersubjetividade da lingu~ 

gem quanto a do estatuto ontogenético dos enunciados da 

criança, determinam a análise e discussão dos dados que 
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constituem este trabalho. R.etomam.-.s,~ assim os dois príncí-

pais problemas que permeararn .toda esta I,ntrodução: o do cons 

-trutivismo que e a base da obra de Piaget, e o da intersubje 

tividade vinculada à posição também construtivista de 

Vygotsky. 

I - 4. Metodologia 

-Este trabalho e um estudo longitudinal observa-

cional sobre o desenvolvimento lingüístico de duas crianças 

brasileiras - Daniela e Veronica - entre os dois a, nos 

e sete meses e cinco anos do primeiro sujei. to e três 

anos e dois meses e cinco anos do segundo. 

Os corpora foram levantados a partir de duas téc 

nicas principais. Gravações semanais de meia hora de duração 

em situações de interação livre da criança com o adulto (mãe, 

pai, pesquisadora, etc ••• ), ou com outras crianças (irmãos, 

amigos) e um diário realizado pela mãe de acordo com as ins­

truções da investigadora.
9 

A partir deste material inicial operou-se o se 

guinte recorte; os dados de audio-tape foram utilizados en 

tre dois anos e sete meses e quatro anos para Daniela e três 

anos e dois meses e quatro anos e meio para Veronica. Quanto 

aos diários, sua utilização cobriu todo o periodo do desen­

volvimento lingüistico estudado em cada um dos sujeitos. 

Para que seja possivel uma leitura do grande nú-

mero de exemplos citados e mesmo de certas abreviações empr~ 

gadas no texto, ê preciso esclarecer os procedimentos utili-

zados que sao os seguintes: 

a - abreviações para nomes reiteradamente citados 
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- D. = Daniela 

- V. = Veronica 

- Inv. = investigadora 

- I. = irmã 

P. = pai 

- A. = adulto 

M. = ma e 

- c. = outra criança que na o D. e v. 

- A. T. = audio-tape 

b - = pausa entre palavras do enunciado; 

c - I = interrupção brusca do enunciado, muitas 

vezes no interior do mesmo vocábulo; 

d - = indica ininteligibilidade de tun tredlo. 

e - nos exemplos os parênteses serão preenchidos 

por dois tipos de informação; de um lado, da 

dos necessários sobre o contexto fornecidos, 

ou no próprio momento da gravação pela mae 

ou investigadora,ou ainda corno descrição fei 

ta posteriormente pela investigadora. Por ou 

tro lado estarão também entre parênteses in 

dicações sobre a curva prosódica, quando in­

dispensáveis à interpretação dos enunciados. 

f -
= é indicativo de um intervalo mais prolon 

gado entre os turnos. 

g - os exemplos citados ao longo do trabalho te­

rão suas fontes indicadas {A.T. ou diário) , 

o nome do sujeito (D. ou V.), e a idade em 

que o episódio foi observado. Na notação da 

idade deve-se ler no primeiro espaço o núme-
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ro de anos, separado do segundo - que indica o 

nUmero de meses - por ponto e vírgula. Finalme~ 

te, o número de dias, depois de um ponto. Por 

exemplo: 3;7.6 que deve ser lido como três anos1 

sete meses e seis dias. 



NOTAS DO CAPITULO I 

1. Esses pontos já foram discutidos em de Lemos C.T.G. e 

castro Campos (1978) . 

2. O termo "inteligência discursiva" é tomado de Wallon 

(1949) pela propriedade com que reúne o cognitivo e o 

lingtiístico no processo do desenvolvimento da criança 

Este empréstimo não deve ser compreendido, porém, como 

urna adoção necessária da teoria do autor. 

3. Entendem-se assim as raízes teóricas que levaram Sin­

clair a procurar relações de determinação entre 11 esque­

mas de ação" e primeiras relações sintáticas. Estas tra 

duziriarn o mapeamento ou projeção do componente operat~ 

vo sensório-motor sobre o período lingüístico. 

4. Não se pode esquecer que uma das características do eg~ 

centrismo para Piaget é a incapacidade de tomar o ponto 

de vista do outro e, portanto, de dominar problemas da 

intersubjetividade. Entretanto, Romffiffitveit tem razao 

quando critica o prisma da análise de Piaget; passando 

da corn~nicação para o âmbito das operações. 

S. O autor tem o cuidado de especificar que o experimento 

foi realizado em norueguês. Entretanto, o estudo parece 

pertinente para o inglês e também para o português. 
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6. Cabe uma pequena nota a respeito do uso que Rommetveit 

faz da palavra "competência". Embora o autor conserve 

o termo, desloca-o da produto para o processo ou oper~ 

ção, desfazendo assim a dicotomia tradicional entre ''cx:m 

petência" e "desempenho" e aquela frequentemente asso­

ciada à primeira, entre "lingua" e "fala". 

7. Note-se que a data deste livro indica uma reedição cu­

jo original é de 1924. Ele faz parte, portanto, do pri 

meiro conjunto de obras do autor; aquele em que o fa­

tor social no desenvolvimento é ·tornado em consideração 

(cf. a propósito Camaioni e de Lemos 1985). 

8. Na tradução inglesa da obra de Vygotsky que cito nesta 

parte do trabalho, a palavra speech se refere tanto à 

linguagem quanto à fala o que se justifica pela nítida 

concepçao que o autor tem da linguagem enquanto ativi­

dade mental e fisica. ~ neste sentido que devem ser li 

dos os dois termos os quais, por conseguinte, não po­

dem ser associados às distinções saussuriana entre lín 

gua/fala ou entre linguagem e lingua. 

9. Como este trabalho se insere no Projeto de Aquisição 

de Linguagem, desenvolvido no Departamento de Lingtiis­

tica do Instituto de Estudos da Linguagem da Universi­

dade Estadual de Campinas, a metodologia de coleta e 

transcrição dos dados é aquela determinada no interior 

desse Projeto. 
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II - A PROCURA DE UM CORPUS. 

Procurarei delinear aqui um priméiro mosaico 

de enunciados que retrata o período entre 2;7 e 3;2.20 

das dados de D. chegando, portanto, até o momento em que 

aparecem os primeiros dados de V. (3;2.17). Este recorte 

- -nao e apenas temporal. Os enunciados foram eleitos por 

apreSentarem uma rede de relações que tentarei explicitar 

ao longo do trabalho. 

II-1 - Em torno de perguntas e respostas 

II-1.1- As perguntas: 

O mais desarmado dos observadores é sensível 

a eclosão de enunciados interrogativos com por que? em 

torno dos 2;4 a 2;7 de idade. Tomadas em seu conjunto, es 

sas múltiplas perguntas revelam fenômenos pertinentes pa-

ra a elaboração de hipóteses sobre o desenvolvimento lin-

güistico e a construção das relações de causa e efeito. 

Na faixa de idade considerada neste capitulo 

{2;7 a 3;2.20), pode-se observar diferentes tipos de por 

que?. Uma primeira classificação distingue os por que? -

resposta {no sentido de "response" do inglês) a enunci~ 

dos do interlocutor,daqueles que não se articulam com 

um enunciado imediatamente precedente. As interrogações 

que se organizam como uma 'resposta' devem ser considera 

das segundo seus dois processos básicos de construção.No 

primeiro deles, tem-se essencialmente dois turnos; se 
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nao se conta a resposta do interlocutor que sucede a pergun­

ta da criança. Esses enunciados são extremamente freqüentes 

e à primeira vista parecem escapar a qualquer tentativa de 

classificação rigorosa ou sistemática. Pode-se, entretanto, 

apontar algumas características que apresentam estreita li­

gaçao com o uso do por sue?. Já foi observado por Lemos 

(1975) que, por volta dos 2; 6, es·trutura-se um tipo de por 

que? com função de operador de discurso. Em outras pala 

vras, o objetivo do sujeito parece ser, antes de tudo, ma~ 

ter a interação ou o tópico do diálogo. Lemos (op. cit.)eQ 

contra um tipo de estratégia privilegiada pela criança que 

consiste em perguntar por que? acrescentando parte do enu~ 

ciado do interlocutor. Embora presente em algumas instan -

cias, tal estratégia não parece característica de Daniela. 

Mas o que ressalta no exame desses enunciados, a sua fun­

çao de operador de discurso, justifica a aproximação entre 

os dois "corpora" ~ 

Entram na categoria de 'operador de discurso' 

perguntas que se conjugam a enunciados os mais diversos.Há 

até mesmo casos em que a interrogação vem quando uma expl~ 

caçao acaba de ser dada ou ainda quando não cabe propria -

mente um por que?. Há, por outro lado, uma recorrência no 

que diz respeito aos esquemas de interação que privilegiam 

o uso do por que? operador: êle é muito freqüente nos con­

textos de 'contar estórias'; a interrogação faz avançar a 

narrativa. Neste sentido ·por gue? teria funções próximas 

às de e dai? e depois? que também são uma forma de sOli­

citar que o interlocutor continue a narrativa. Alguns exe~ 

plos podem ilustrar os diferentes tipos de 'operador'. En-
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quanto ( l ) mostra uma estratégia tal como descreve Lemos, 

2 ) é um exemplo de como o por que? operador aparece me~ 

mo quando uma explicação acaba de ser dada. O último enun -

ciado da mãe parece indicar que a pergunta já havia sido 

respondida: a paráfrase introduzida por "por isso" e a pa!:!_ 

sa sao marcas que sugerem esta interpretação. Apesar daqui­

lo que a pergunta contém de repetição, a mãe aceita o pedi-

do de justificativa respondendo à criança. Este parece ser, 

aliás, uma caracteristica mais ou menos geral no comporta -

mente do adulto: responder às perguntas ainda que'impró-

prias 1 • ( 3 - 4 ) também dão conta da particularidade deste 

comportamento; de tornar interpretável a pergunta da crian-

ça. 

( 1 ) ( a conversa gira em torno 
da chegada do Dodô, primo de 
O.) 

M. Ele vem jantar aqui ain­
da. 
o. Pu que agÓ/ pu que a/a/ 
agóla mesmo? 
M. Agora? Porque agora ele 
está na estrada viajando , 
de carro. No carro do Vadi­
nho. 
o. E/e dele? 
M. E dele. 
c. Por que? 
M. Por que o que? 
D. Porque ele tá viazando? 
M. Prã chegar em Campinas. 
D. Pu que pá segã em Campinas? 
M. Onde você mora? 
o. Na minha casa 
M. Sua casa fica aonde? 
o. Lá perto do/ do posto feio. 
M. Você sabe onde ficam sua 
casa e o posto feio? 
D. (não responde) 
M. Em Campinas. 

(D. 2;11. 3 - A,T.) 
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( 2 ) ( Diante da insistência da 
mãe para que D. lhe conte uma 
estó~ía do livro, D. começa 
chamando atenção para Um 
detalhe de um desenho) . 
D. Segulando isso. 
M. Segurando isso aí (into­
nação de confirmação) 
Tão com um •.. estão com um 
pedaxo de pau no ombro. 
D. Ha. 
M. Segurando essa caixa. Es 
sa caixa está pendurada num 
pedaço de pau. 
D. Por que? 
M. ~ caixa pesada. Eles não 
podem sozinhos com a caixa. 
Então, eles penduraram nes­
se, nesse pau. 
D. Hum. 
M. E puseram o pau. Estão 
segurando o pau, puseram o 
pau no ombro, o da frente e 
o de trás. Tá vendo? Cada 
um deles pos um pedaço, uma 
ponta do pau .•. no ombro. 
o. Por que? 
M. E penduram o caixote .. 
D. Por que? 
M. Por isso~ porque o caixa 
te é pesado, eles não canse 
guern segurar sozinhos. 

(D. 2;11.3. A.T. ) 

( 3 ) (P. e o. brincando de fazer 
camping. A cortina serve de 
barraca) 

P. (propondo a O. de faze ~ 

rem camping juntos) 
Lá perto do rio, a gente le 
va o/a barraquinha, o Zé Pe 
drinho tem uma barraca cte 
verdade. 
D. Por que? 
P. Hà? 
D. ll. 
P. Uma barraca de verdade a 
gente põe assim ó, a gente 
na hora de dormir 
D. Por que? 
P. Uai, porque não dá 
dormir na/no .•. fresco. 

-pra 

Que você tem no nariz? Dei­
xa eu ver .•. Não, aqui em 
cima. 

'" 
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-Ah ••. na o na o tem nada. 
Agora vamos sair da barra -
quinha. 
D. Por que? Por que pai? 
P. O que? 
D. Por que,pai? 
P. Por que o que, bem? 
D. Por que nós varou saí? 

vamo i? 
P. Vamos. 
D. Intão vã. 

(D. 2;9.22 - A.T. 

( 4 ) (longo diálogo sobre um aci 
dente presenciado por D.que 
está claramente impressiona 
da. Mãe tenta tranquilizá = 
la) 

M. Não foi nada, viu Danie-· 
linha? ... Aquela pedra foi 
lá sem querer. 
O. Pu que foi assim selá? 
M. Que? 
D. Pu que fez assim selá? 
M. Por que caiu assim será? 
Porque caiu assim s/sabe? O 
caminhão que tava passando, 
de repente saiu uma pedra 
do caminhão, assim e pum! 
Fo5_ no vidro do- seu carro ..• 
e ficou todo quebradinho. 

D. Pu que selá? 
M. Porque a pedra quebrou o 
vidro do seu carro 

D. Pu 9:ue selá? 
M. Entao, porque a pedra 
veio assim com toda força 
pá ! no vidro do seu car­
ro! 
D. Por que selá? 
M. (rindo) Ah, filha, eu já 
expliquei porque: 
D. Por que selá pai •.. mãe? 
M. Que que você quer que eu 

responda? 
D. Que /que o caminhão sogô 
no meu carro ... os dois e/os 
dois tã assim: lá no fun/lâ 
enV embaíxo,né? {desviando a 
atenção para os rolos do gr~ 
vador) 

(D. 2;9.10 - A.T. ) 
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Além dos múlti:rlos exemplos de por que?·· opera-

dor, a construção de dois turnos revela também ~ a partir 

dos 2;8 -uma certa sisternaticidade quanto aos tipos de 

enunciados do interlocutor a que se articulam as perguntas. 

Aparece já neste momento do desenvolvimento lingüístico 

uma associação extremamente freqfiente entre perguntas com 

por que? e enunciados como ordens, pedidos, recusas do 

interlocutor que rião venham acompanhados de uma explica -

ção. Como entender esta associação? Pode-se admitir que a 

criança tenha a hipótese de que esses enunciados devam ser 

acompanhados de uma justificativa e se o interlccutor não cum 

pre esta condição, configura-se a violação de uma norma.As 

sim, o ~gue? que sucede o mando, pedido ou recusa se es 

trutura como marca da ausência da justificativa que deve 

ser dada ou explicitada (5 - 6) ilustram esta situação • 
' 

(5) M. Daniela, vamos por o pijama? 
D. Ah. (descontente) 
M. Ah o que? 
D. Ah pu que? 

(D. 2;8.12 -A.T. ) 

(6) (D~ e o pai estão lavando os 
tijolos no quintal com a aj~ 
da de uma mangueira) 
D. Aquele que lavar 
mais um. 
P. Não, deixa eu lavar um po­
quinho mais! 
D. Pu sue? _ 
P. Voce espera um pouco, ne? 
D. Ah: dêssa, dêssa eu. 
(diâlogo continua com o pai 
fingindo que desejava muito 
usar a mangueira) 

(0.2;8.25 A.T. ) 

As recusas a pedidos, sugestões, mostram tam-

bém aspectos interessantes com relação ao comportamento do 

adulto. Embora seja ~uase sempre explicito no modo de recu 
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sar um pedido, uma sugestão etc ... , é possivel mostrar co-

mo algumas vezes ele atribui, na sua forma de argumentar 

ou de recusar, uma certa capacidade de inferência a 

criança. 

(7) (D. quer chupeta) 
M. (argumentando pela recusa 
do pedido) 
Você sabe que horas são? Dez, 
dez e quinze da manhã. 
D. Pu que? 
M. Você acordou eram oito ho­
ras, você tá com sono? 
D. Que cê vai fazê? Que fazê, 
pai? 
M. Hã? (mudança de tópico) 

(D. 2;9.22 - A.T.) 

~ impossivel dizer se o por que? da criança -e 

estritamente relacionado com a recusa, ou se diz respeito 

a uma incompreensão do próprio argumento da mãe. O fato 

pertinente é que esta atribui a D. a capacidade de inferir 

que "se só são 10:15 da manhã, ainda não é hora de chupeta 11
• 

A resposta ao por que? parece caminhar no sentido da expli­

citação de uma etapa necessária à conclusão por inferência 

{diferença entre a hora de acordar e a hora do pedido de 

chupeta) . Neste sentido, 7) deve ser comparado a {1), em 

que a mãe conduz O. passo a passo em um-raciocínio, respo~ 

de pela criança quando uma das perguntas fica sem resposta 

e finalmente deixa implícita a passagem para a conclusão 

("portanto o Dodô 'vai chegar' em Campinas para vir ã nos-

sa casa"). 

Os pedidos, ordens, recusas, nao sao os úni 

cos casos associáveis a normas. Ainda neste perí~ 

do do desenvolvimento lingüístico despontam outras ocorrên 

cias de associação entre esta situação e por que?. (8) e 
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exemplar. A criança, diante da incompreensão da mae, expl~ 

cita a sua expectativa, ou a relação que parece violar a­

quilo que já pôde construir como 'normas do mundo'. A rela 

ção vem expressa sob a forma de um enunciado semi genérico. 

( 8 ) M. A vó Ofélia vai fazer 
festa de aniversário domin­
go. 
D. Por que? 
M. Por que o que, filha? 
D. Pu que ela faz leversálio 
e é vovó? 

(D. 3;2.14 -diário ) 

Raros enunciados mostram também que o Eor que? 

pode estar associado a um fato indevido. ( 9 ) ê um desses 

casos. 

( 9 ) ( o pai chega no meio de 
urna sessão de gravaçao. D. 
pergunta onde esteve. O pai 
explica e lhe dá um recado) 
P. O Fabiano mandou um abra 
ço para voce. 
D. Pu que? 
P. Uai, porque ele está com 
saudades de você. 

(D. 2;10.27- A.T.) 

Embora menos freqüente que as'respostas' a 

recusas nao justificadas, é preciso assinalar a relação en-

tre por que? e outros enunciados do interlocutor que conte­

nham alguma marca de negação. Em ( lO ) a mãe explica a 

impossibilidade de se perceber toda a seqüência de açao 

de uma personagem da estória { a foca) • Em ( 11 ) tem-se a 

ilustração de um contexto peculiar de negação: situações de 

restrição expressas por só, (ou ''mas, só x" no caso de ll)a~ 

saciadas ao uso do por que? tanto nas construções da inter­

rogaçoes com dois turnos quanto naquelas de três. 

( 10) (M. e D. vendo um livro de 
estória. Perguntam-se o que 
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a foca está fazendo dentro 
da água) 
M. Ela pulou, né? Tibum ... 
dentro d'água. 

O. Pulou aqui, né? 
M. Pulou. Ela tava na ilha 
e pulou aqui: 

D. Eu num vi! 
M. Você não viu ela pular? 
o. (cliques negativo) 
M. Você queria ver? 
D. (aceno de cabeça afirm~ 
tivo) 
M. Ah mas agora deu I nao 
dá prá ver porque ela já 
pulou. 

D. Cê viu? 
M. Eu não, Ela já pulou; 
quando eu virei a página 
ela já tinha pulado. Você 
viu esse urso pular dentro 
d'água? 
D. (não responde) 
M. Você viu? 

Viu, né? Porque ele ta 
va aqui, de repente ele p~ 
lou. Você viu ele pular , 
né? Agora, quando a gente 
virou a página essa foca 
já tinha pulado 1 não deu 
prã ver! 
D. Pu que? 
M. ~~ porque pulou na hora 
que a gente tava vendo o 
urso. Então ela pulou den­
tro d'água. 

D. Pu que? ... I agola? 
M. Agora o que? 
D. Quelo vê êla ... pulá. 
M. Cê que? Será que se a 
gente virar a página ela 
a outra vai pular? 
(vira a página do livro) 

Não! 
D. Num tem~ 

(diálogo em torno da cena 
continua) 

(D. 2;9.10 - A.T.) 
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( 11) (A conversa gira em ter 
no de um "poster" com 
a imagem do Saci Pere -
rê, que D. acabara de 
ganhar do pai) • 
Inv. E-esse Pererê ai, 
que pézão, olha o tama­
nho do pé dele. 
Mas, só tem uma perna , 
hem? 
D. Por que? 
Inv. Porque o saci pere 
rê é um menino que só -
tem uma perna. 
D. E/ele ~em sossoca? 
Inv. Se ele tem sosso -
ca? 
D. E. 
Inv. Ele tem pipi. 

(D. 2;10.21 A.T. 

( 12) (D. quer,por força, ver 
o gravador "rodar bem 
forte". Coisa impossí -
vel,pois está gravando) 
Inv. Não vai rodar bem 
forte agora. 
Agora ele só roda deva­
garzinho. 
D. Por que? 
Inv. Hem? Por que que 
ele só roda deva/ (into 
nação ascendente de per 
gunta pedindo confirma= 
ção) . (ação de D. que 
faz com que a inv. in -
terrompa o enunciado a­
cima) . - -Ah voce parou, nao a -
perta esse botão que vo 
cê tá parando a gravação. 

(D. 2;10.21- A. T.) 

No esforço de descrição das diferentes situações 

de oc0r~ência do por que? resta mencionar - na construção 

de dois turnos - aqueles em que a interrogação aparece de­

pois de uma asserção do interlocutor que associa mudança 

de estado a um evento. 

( 13) Inv. Hum: cê tá com uma 
bolinha aqui, acho que 
o bichinho te mordeu. 



D. Po que? 
Inv. Por que o que? 
04 Pu que modeu? 

(D. 2;8.4- A.T.) 

83. 

O enunciado do interlocutor já contém a possivel 

causa do estado em questão. Assim, o por que? de D. cria in 

compreensao: a investigadora pede especificação do escopo 

da pergunta. 

o segundo tipo de construção do vor que? - res­

posta caracteriza-se pela inclusão de, no minirno, três tur-

nos do diálogo criança-interlocutor. No primeiro, há uma 

pergunta da criança, seguida de urna resposta do interlocu­

tor que é acompanhada de uma nova pergunta da criança: E2E 

5I.!fe? .o adulto responde quase que invariavelmente a cada uma 

dessas questões. Tal construção deixa em aberto a hipótese 

de que este tipo de por que? possa também ter a função de 

operador de discurso. Fato relevante, entretanto, é que o 

tema ou tópico é dado, a cada vez, pela criança, que inicia 

o episódio com uma pergunta. Assim, o por que?, nesses ca­

SO!?, seria um recurso de eexpansão daquilo que a própria cri 

ança instaurou corno terna. A maior complexidade dialógicades 

ta forma de interrogar obriga a que se pense, por exemplo, 

quais as possiveis relações entre a primeira pergunta e a 

constituída por por que? e ainda qual o papel da resposta 

do adulto que antecede o por que?. (14 - 15 - 16) sirvam co 

mo os primeiros exemplos. 

{14} D. Você tem carro? 
Inv. Eu tenho. 
D. E a mãe/ e o pai da 
Veronica? 
Inv. Também tem carro~ 
D. como que chama? 
Inv. Chama Márcio. 
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D. E/e por que? 
Inv. Porque a mãe dele 
botou o nome de ~mrcio. 
D. Você que é mãe dele? 
Inv. Eu não, sou mulher 
dele. 
D. Quem que você é mae? 
Inv. Eu sou mãe da Adria 
na e da Veronica. 
D. PU que? 
Inv. Porque elas cres -
ceram aqui na minha bar 
riguinha, não foi? VÕ 
cê também cresceu na 
barriguinha da sua mãe. 

(0.2;7.26 - A.T. 

( 15) D. Que risquinho sao es 
se no braço aí? 
Inv. Você marcou no meu 
braço com a pulseira. 
D. Por que? 
Inv. Porq~e você aper -
tou a pulseira. 

(D. 2;7.26 - A.T. 

C 16) D. Cadê a Velonica? 
Inv. A Veronica tâ em 
casa de pijama já. 
D. Por que? 
Inv. Hum? 
D. Por que? 
Inv. Porque ela já to -
meu banho e agora ela 
vai dormir. Vai lanchar 
e vai dormir. 

(D. 2;9.17 - A.T. ) 

14 ) Ilustra uma situação bastante peculiar.Na 

3~ sessao de gravação, D. pouco sabia desta interlocutora . 

Neste sentido, o episódio parece configurar uma espécie de 

atividade exploratória que procura inserir a investigadora 

numa teia de relações que compõem o quadro de experiências, 

de suposições ou expectativas de D. (pessoas podem ter car-

ro, têm pai, mãe, etc •.. ). Os por que? parecem aqui um re 

curso sistemático de expansão da atividade exploratõria.Não 

pedem necessariamente a razão pela qual uma pessoa tem o no 

"' 
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me que tem ou a investigadora é mae de suas próprias filhas. 

o adulto atribui, entretanto, a pergunta, a função ou estat~ 

to de um pedido de justificativa, reconhece-se como devedor de 

uma explicação e responde de acordo com as representações 

que constrói do seu papel e daquele que atribui à sua inter­

locutora. Em ( 15 ) a marca da pulseira no braço do adulto 

parece ser um fato novo, não esperado por D .. O fenômeno 

observado pela criança pode ser entendido como a negaçao de 

um estado canônico, o braço sem marcas. A primeira resposta 

da pesquisadora já é uma explicação do fato pela sua causa. 

o por gue? ocorre do mesmo modo e o adulto volta a responder 

apontando então a causa imediata: a pressão da pulseira sa­

bre o braço. Em 16 ) , cadê x? marca a ausência de alguém 

cuja presença parece de alguma forma associada à da investi­

gadora. Esta não só responde onde está' A, corno reitera a ne­

gação da expectativa configurada pela pergunta, através de 

um tipo de justificativa. Segue-se o ~r que? cujo escopo é 

impossível de determinar. Trata-se de um pedido de nova jus­

tificativa? Ou uma espécie de repetição da expectativa? o 

adulto e criança estão lidando com um escopo que ainda não e 

partilhado. O adulto responde expandindo a justificativa. t 

ainda a indeterminação do Eor que? que está em jogo toda vez 

que o ele- decide sobre o escopo da pergunta (2-3-4-14-15), 

quando pede que a criança precise sobre o que incide a sua 

pergunta { 1 - 3 - 4 - 8 - 13 ) ou ainda quando sente ne 

cessidade de recorrer a paráfrases repetindo a explicação 

{ 2 - 4 - 15 ) • O fenômeno da indeterminação parece, pois , 

abrangente e desconcertante. Mesmo quando a estratégia que 

de Lemos (1975) apontou é usada pela criança, a repetição 
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de parte do enunciado do interlocutor nao é garantia do e~ 

copo da pergunta. Senão, como entender os casos de sequên-

cias de por que? em que a cada justificativa segue-se a 

pergunta que retoma aquilo que constitui a própria explic~ 

ção? Estas considerações sobre a indeterminação do por 

que? implicam uma série de questões para o psicolingüís­

ta: o que se perfaz nesta atividade de aproximações suces-

sivas e preenchirrentos mútuos? Assiste-se ao delinear das ca 

tegorias de ucausa'' e 11 razâo"? Mas é cedo, para que um 

terceiro olhar, o do investigador,possa dar a estes diálo-

gos um outro sentido, além daquele que procuram seus par-

ticipantes. 

Tornem-se dois outros exemplos de certo modo com 

paráveis a ( 16 ) . 

( 17) Inv. Você gosta de 
brincar com a Veroni­
ca? 
D. Ela vai vim aqui? 
Inv. Vem, num dia des­
se ela vem aqui também. 
D. Po que? 
Inv. Por que? 
Porque ela disse que 
gosta de brincar com 
você. E você gosta de 
brincar com ela? 
D. (muda de tópico) 

(D. 2;8.4 - A.T.) 

18) (Perguntando sobre o 
marido da investigado­
ra) 
D. Ele é seu --- bem? 
Inv. Não, ele/ meu be 
bê? 
o. bem. 
Inv. Ah: é; ele é "meu 
bem" sim. 
D. Pu que ele num veio 
aqui com você? 
Inv. Porque ele hoje es 
tã na faculdade ainda. 

(D. 3;2.15 - A.T.) 
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A partir de uma pergunta sim/não, em ( 17 D. 

responde com outra pergunta que já interpreta aquela da 

investigadora como uma indicação da possibilidade da pre­

sença de v. em sua casa { 11 Você me pergunta isto porque ela 

vem aqui?u). A resposta da investigadora e explícita: con­

firma a hipótese de D .. Enquanto em ( 16 sua resposta 

reiterava a negaçao da expectativa de D., aqui reafirma a 

hipótese da presença de V .. Mas em ambos os casos surge o 

por que? e a repetição desta pergunta pode estar ligada a 

sua surpresa face ao uso do 22E_que? em um contexto que 

envolve apenas confirmação de expectativas e não seu romp~. 

menta. Tem-se assim a oportunidade de observar as próprias 

hipóteses do adulto sobre o por que? 

( 18 ) configura um episódio bem mais tardio. 

Ocorre exatamente na última sessão do período analisado 

neste capítulo. Note-se que a pergunta inicLalmente é uma 

questão de definição relacional: "é .!; 11 bem'* de' Y?." :t: pos­

sivel rastrear no "corpus" de o. inúmeras situações seme -

lhantes a esta: os participantes de urna relação amorosa 

-sao, para D., um, "bem" do outro. Portanto, nomear X como 

"bem" de Y ou vice-versa é definir uma relação. Mas este 

episódio pode ser compreendido também como um processo de 

inferência peculiar em que a partir da confirmação da hipó 

tese de "X é bem de Y", pela investigadora, a criança ex­

trai uma conseqüência que é a explicitação de uma norma 

violada ou negada: "Se você me afirma que x é seu bem, en­

tão par que ele não veio com você?". Comparados este exem­

plo e ( 16 ), é possível imaginar que ( 18) configura um 

fenõrneno evolutivo caracterizado pelo uso de por que? + ex­

plicitação da norma negada. Neste sentido, (8), que ocorre 
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no mesmo momento do desenvolvimento lingüístico, revelaria 

o mesmo fenômeno.com a ressalva de que, neste caso, só de 

pois da pergunta da mãe a 

parece violar certas 

período muito pró~ imo ao 

outro -caso de inferência 

criança explícita a relação que 

normas .. 
Ja constru1das . Em um 

de ( 18 ) ' pode-se observar um 

com eor que?. 

( 19) (D.está a caminho da escola, 
no carro, com a mãe. A dire 
ção é a mesma daquela tomã 
da para o trabalho da rnãer-:­
D. A Onicamp (UNICAMP) fica 
perto da saquinha? ("Chacri 
nha 11 referência à sua esco 
la) . 
M .. Fica. 
D. Cê tabalha lá? 
M. Trabalho. 
D. Por que você não escuta 
cando eu quelo você? 
M. Uai, porque tá longe. 
D. Num tá não, cê tá perto. 

(D. 3;1.4. diário) 

Vê-se que o processo de construção da pergunta 

tem aqui cinco turnos. D. obtém o acordo da mãe quanto a 

dois pontos: a pequena distância entre sua escola e a 

UNICAMP e o fato dela trabalhar lá. A partir deSte duplo 

assentimento, extrai a conseqtiência. A expectativa se deli 

neia no jogo de perguntas e respostas. O processo de infe­

rência parece claro: "se a UNICAMP fica perto da chacrinha 

e você trabalha na UNICAMP, então por que você não escuta 

cando eu quero (chamo) você?". A resposta da mãe permite 

que se observe um fenômeno do maior interesse no processo 

de aquisição da linguagem. E claro que reconhecer que a 

escola e a UNICAMP estão uma perto da outra, não implica 

necessa~iamente que estejam tão perto - situação impossi -

vel - a ponto de se poder ouvir quando alguém chama por 

outra pessoa de um dos dois pontos. Para a primeira respo~ 
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ta, "perto" tem como universo de referincia distâncias á 

serem percorridas de carro ou ainda a distância entre a 

escola e a UNICAMP, quando comparada com aquela que sep~ 

ra a casa de D. - no extremo oposto da cidade - e estes 

pontos. A segunda resposta pressupoe uma "competências~ 

mântica operativa "tal como o concebe Rommetveit ( 1978). 

~ preciso um certo grau de operatividade e decentração 

para compreender a relatividade envolvida nas palavras 

"perto 11 e "longe" de modo que a mesma distância real 

possa ser considerada "perto" e 11 longe 11 em cada um dos 

contextos. 11 Uai, ... ", diz a mãe, tomando esta complexa 

passagem como óbvia. A resposta de O. mostra o contrário. 

20 ) ilustra alguns fenômenos jâ discuti -

dos e abre novas questões. ~um exemplo tanto extenso 

quanto rico. 

( 20) (Situação um pouco tensa. 
D. querendo mexer no grava 
dor sem que a inv.deixasse. 
Estão em plena gravação. A 
inv. acaba de trocar o la­
do da fita. Para distrair 
D.,sugere que vá pegar al­
gum brinquedo novo. D. res 
pende irritada). -
D. E num sei onde é_.que tã 
aquele brinquedinho~ (irri 
tada) • 
Inv. Que brinquedinho que 
você nao sabe? O novo? 
D. ll. 
Inv. Que você me disse que 
tinha? 
D. S .. ~ num sei. E eu/ e 
eu quélo ... supeta. 
Inv. Chupeta? ~!~ (fingin­
do grande espanto) 
D. ll. 
Inv. Você usa chupeta?!! 
D. Uso. 

Inv. Por que você usa chupe 
ta? -
D. Porque sim (rindo) 

(barulho de abraços, ri 

"' = " 
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sos, brincadeiras. Inv. can 
ta o contexto: 11 se joga em 
cima de mim 11 

) 

D. cê ~é neném ( dificil 
recõfihecer se é uma pergun­
ta para a investigadora. D~ 

Fala rindo) . 

Inv. Porque você é neném? 
(como se fosse resposta ao 
seu "por CJUe?") _ 
Inv. Eu nac sou nenem,eu sou 
uma mocinha. 
D. Por que? (intonação de 
quem está checando o escopo) 
Inv. Porque, eu sou moçona. 
Já tenho filha. 
D. Por que? 
Inv. Por que que eu tenho 
filha? 
D. Hum. 
Inv. Ah,porque me deu venta 
de de ter filha. 
D. Quem te deu a sua filha? 
Inv. Ah: quem me deu a mi -
nha filha? 
D. :!:. 
Inv. A minha filha c~esceu 

na minha barriga. 
D. Por que? 
Inv. Porque nenenzinho cres 
ce na barriga da mamãe. 
D. A Raquel num foi na bar­
riga da/da minha mãe não. 
-(irmã mais nova). 
Inv. Você não cresceu na 
barriga da sua mãe não? Co­
rno é que você apareceu então? 
D. Queci sim. 
Inv. Hem? 
D. Quesci; 
Inv. Quê xixi? Então vai. 
D. Quesci. 
Inv. Esqueceu? 
D. Não, eu fui na garriga/eu 
quesci sim. 
Inv. Você esqueceu quando vo 
cê foi na barriga da sua 
mãe? 
D. Não,esqueci. 
Inv. Esqueceu de que? 
D. Esqueci, eu fui/ eu nasci 
sim. 
Inv. Nasceu? 
D. Jl. 
Inv. Hum 
D. Nasceu gandi. 
Inv. Nasceu grande? 
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Inv. Ah eu nasci peguenini 
nha. 
D. Por que? 
Inv. Porque todo neném 
ce pequenininho. Sai 
barriga da mamãe, é bem 
queninho. Depois é que 

nas­
da 

pe­
ele 

cresce. 
D. Ce zá foi, na barriga da 
sua vó? 
Inv. (risos) Da minha vó 
não (risos). Eu fui na bar­
riga da minha mãe. 
D. Pu/e da sua vó quem foi? 
Inv. A minha mãe que foi na 
barriga da minha vó. 
D. E você? 
Inv. Eu fui na barriga da 
minha mãe. E minha filha 
vai na minha barriga. Veio 
na minha barriga. 
D. Tá na sua barriga? 
Inv. Não, agora aqui não 
tem filhinho na minha bar -
riga. 
o. Por que? 
Inv. Porque eu nao tô espe -
rando bebê. 

(D. 20;í0.2l - A.T.) 

A discussão deste exemplo deve começar pela hi~ 

tória que pode explicar o pedido de chupeta. Seu uso nas 

gravações é sempre contornado. Pode-se verificar que até 

por volta dos quatro anos tanto a mãe quanto a investigado-

ra tentam evitá-lo. Na situação de impasse em que D. e Inv. 

estavam - a primeira querendo mexer e a segunda tentando 

desviar a atenção do gravador - pedir chupeta é também ten-

tar acirrar o impasse. Mas desta vez a investigadora conse­

gue diluir a situação: fingindo grande espanto provoca ri-

sos e instaura um contexto de brincadeira. A resposta ao 

seu por que? dá-se neste novo 5 clima' que pouco tem de co-

mum com a situação anterior. A primeira ocorrência de 11 Cê 

é neném" não pode ser caracterizada corno pergunta ou asser-
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çao. Sua importância está no uso que a investigadora faz 

deste enunciado, conduzindo-o como urna resposta ao seu 

por que? ("Você usa chupeta porque vocé é neném?). Es­

ta 'recuperação• sugere que o espanto fingido significa 

algo como "só - - -os nenens usam chupeta, mas voce nao e ne 

ném dai o meu espanto". A segunda ocorrência de "cê -e 

nenêm? 11 toma a forma de pergunta semigenérica. A invest.!_ 

gadora atribui-lhe um estatuto epistêmico, oferecendo 

uma classificação alternativa. Qual a relação entre uma 

pergunta do tipo que os enunciados genéricos e semigené-

ricos expressam e a resposta epistêmica do adulto? Esta 

é ainda uma pergunta sem resposta. Entretanto, em um ar 

tigo anterior (inédito) procuro mostrar como o adulto in 

terpreta m~itas vezes o por que? da criança como deônti­

co ou epistêmico, mesmo quando - para o investigador - a 

função de operador parece evidente. Os exemplos ( 1 - 2) 

e { 4 ) seriam ilustrativos desta hipótese. De uma cer·ta 

perspectiva, { 20 ) pode até ser considerado secundário, 

apenas repetindo fatos já citados sobre o por que?. o 

primeiro ocorre depois de uma resposta negativa do inter 

locutor. O segundo, que vem imediatamente depois da ex -

plicação da investigadora, é interpretado como um pedido 

de justificativa da justificativa. O adulto pede e obtém 

a confirmação de D. para sua interpretação. O terceiro 

por que? aparece em situação de contraposição, envolve~ 

do uma negaçao ao nivel lexical. (Inv. "Nasceu grande?'* 

D. '~". Inv. "Ah eu nasci pequenininha") . Mas { 20 ) de-

ve também ser considerado por configurar duas situações 

muito peculiares do processo de construção da linguagem. 

"' 
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Quando a investigadora responde ao segundo por que? de D., 

sua explicação é construída na base de estados internos:inv. 

npor que que eu tenho filha?" 0.
11

1!:~ Inv. "Ah porque me deu 

vontade ... ". A resposta da criança, entretanto, mostra uma 

interpretação totalmente diversa: "me deu vontade ... " pa­

rece ter sido entendido como ·n~ (não explicitado) me deu a 

minha filha 11
• Esta hipótese justifica-se pela própria cons­

trução da 'pergunta-resposta' em que "quem te deu a sua fi­

lha?" tem como pressuposiÇão "alguém deu 11
• Este dado mostra 

provavelmente a dificuldade da criança em compreender "dar 11 

fora de um esquema de interação em que "x dá alguma coisa 

para· y_". O tema pode ser invocado como um dos fatores que 

limitam a compreensão do enunciado ao esquema mencionado.An 

tes dos três anos pouco se pode dizer sobre como a criança 

é capaz de compreender as questões de nascimento, por mais 

objetivas que sejam as explicações do adulto. Basta ver no 

mesmo exemplo a pergunta de D.: "Cê zá foi, na barriga da 

sua vó?" ,logo depois da investigadora ter mencionado a ges­

tação na barriga da mãe. Mas ( 20 ) fornece a pista de que 

a ·'complexidade do tema··· nao é por si só estruturante. da 

interpretação de D. e de que ela mesma possa em parte ser 

determinada por um fenômeno próprio ao· processo de aquisi -

ção da linguagem que este episódio configura. O significado 

de "dar'1 parece ainda contingente às situações particulares 

experienciadas por D~. 

( 20') pode também ser tomado como o paradigma 

do nao entendimento, entrave ou bloqueio cuja solução só 

se dá pela desistência de um dos participantes. A criança 

desiste de se fazer entender e aceita a aproximação da in -

vestigadora entre 11 quesci" ("cresci") e 11 esgueci", depois 
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de uma primeira associação entre "quesci" e "quê xixi?". 

Uma vez cedida a palavra - o seu sentido - ao adulto,ela 

consegue até 'salvar' este diálogo unindo "esquecer" e 

"nascer" ("Esqueci, eu fui/ eu nasci sim 11
). Só então o 

tema se desdobra. 

Examinem-se mais dois exemplos em que se po 

de observar uma relação entre genéricas I semi-genéricas 

e pergun·tas com por que?. 

( 21) (O. examinando a garganta 
da investigadora que, de 
boca aberta, submete-se ã 
curiosidade de D.) 
D. (Hesitante) Comida co­
me zente e vai na campai­
nha? 
Inv. Comida come gente? 
D. (Hesitação) E vai na I 
na campainha? 
rnv. Quando você engole 
passa pela campuinàa,né? 
D. Pu que? 
Inv. Porque ... a comida 
passa por esse buraco 
aqui, ó. 
Ah, lã dentro. E a campai 
nha tá ali. Mas a comida­
não entra na campainha. 
D. Aqui que passa, eu fa­
ço assim (inspiração de 
boca aberta) e vai lã na 
campainha? 
Inv. ll:. 
D. Pu que? 
Inv. Na hora que voce en­
gole. 
D. Pu que? 
Inv. Porque engo~e por es 
se buraco aqui, o. Hã. Lã 
dentro. 

(0.2;10.27-A.T.) 

Construido como uma lei que procura estabele 

cer relações de funcionamento do corpo humano, este enun-

ciado mostra a dificuldade de D. em coordenar, ao mesmo 

tempo, uma atividade exploratória do corpo da investigad~ 

ra, a construção de uma hipótese projetiva sobre seu fun­

cionamento e a relação de simultaneidade temporal constitu 
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tiva de um enunciado do tipo quando x,y. A lei construída 

por D. expressa uma inversão das cadeias temporais- causais 

dos eventos pela própria inversão da relação agente/obje-

to consumido. 

o primeiro por que?, surge depois do enunciado 

da inv. que reorganiza a pergunta de D. e pode ser inter-

pretado como um prolongamento da atividade exploratória 

que a primeira pergunta instaura. Enquanto ''cê é neném? 11
, 

em (20), é uma pergunta que só se pode analisar a partir 

da resposta da investigadora, aquelas o:mtidas em (21) parecem par 

seguir a compreensão de um fenômeno complexo do corpo hu-

mano. A notar, por exemplo, o modo como D. retoma a expli 

caçao da investigadora: "aqui que passa .•. ?'' .Este enuncia 

do interrogativo contém um pedido de confirmação que é , 

aliás, reconhecido pelo adulto. 

Em (22) (abaixo), a pergunta genérica parece 

ter a função de contra-argumentação: na brincadeira, a 

criança reluta em aceitar a atribuição de papéis que o pai 

procura se dar e dar a ela. "Nenê s/sabe falar?" tem pos­

sivelmente o sentido de "mas neném não sabe falaru {11 e vo 

cê sabe, logo.~."). A resposta do pai violaria, portanto, 

a suposição que sustenta a pergunta de D •. Segue-se o por 

que?. O adulto aceita a pergunta e procura conciliar seu 

juizo com o contra-argumento de D. através de uma justifi 

cativa intensional; passando a pertencer à classe dos "ne 

néns grandes". 

(22) (P.e D. brincando de 
filha. D. reluta em 

-mae e 
aceitar 
lhe faz a sugestão que o pai 

de que é seu filho.) 
D. Nenê sa/sabe falar? 

'" 
lll1 'ti 



P. Sahe. 

D. Pu que? 
P. Porque já tá grande. 

(D. 2;9.22 A.T. 
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Os exemplos discutidos até agora mostraram uma 

relação estável entre o por que? e situações que parecem 

negar ou violar normas que a criança constrói sobre a 

linguagem, o mundo fisico e social. Seria posslvel dizer 

que uma das suas hipóteses é a de que as perguntas consti-

tuldas por por que? estão associadas a uma situação que 

configura um tipo de negação. Um exemplo mostra que desde 

muito cedo é possivel observar este fenômeno .Sobre ( 23) 

não seria exagero observar que D. pede as condiç:Ões que 

segundo sua hipótese pragmática - são aquelas privilegiadas 

para o uso do por que?. 

( 23) (D. conversando com a babá. 
parece que vêem juntas uma 
revista) . 
D. Num tinha revistinha des­
sa? 
A. Hã:1' 
D. Num t1nha? 
A. Não tinha? Aonde que nao 
tinha? 
D. Fala pá mim se num tinha. 
A. Mas num tinha aonde? 
D. Fala. 
A. Num tinha revistinha des­
sa? 
D. (irritada) Não, eu falo 
pá você, você fala pa mim 
que num tinha. 
A.{enfim, compreendendo o 
que D. quer) . 
A. Num tinha revisticl1a des­
sa. 
D. Por que? 
A. Ah, eu não sei onde é que 
tava. Olha, que que é esse? 
D. ~ igual aquele lá? 

(D. 2;11.10 lL'I'. 

,. TI " li i '" if'l! ,~; 
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Mas foram também observadas algumas situações em 

que ao invés de se falar em violação de normas ou expectati­

vas só se pode dizer que a criança, através das perguntas 

isola determinados eventos de um. fluxo natural -inserindo-os, 

com as respostas dos interlocutores, numa teia de relações 

que compõem o quadro de sua experiência (Castro Campos, iné­

cito). Violação/construção de normas ou expectativas pare 

cem, pois, dois movimentos complementares que os diferentes 

processos de instanciação do EOr que? revelam. 

As perguntas com por que? que nao se organizam 

como respostas a enunciados do interlocutor são instancia -

çoes de um processo de construção que 'condensa' os diferen 

tes turnos dialógicos em um Único turno. 'Condensação' nao 

significa que se deva apagar deste procedimento o papel do 

interlocutor, mas procurar entender quais as perspectivas 

estruturantes de um novo tipo de pergun·ta em gue j ã não se 

teve a sua partici~ação ex~llcita~ 

Embora muito menos frequentes que as perguntas 

analisadas anteriormente, os enunciados de um único turno 

são encontrados desde a primeira sessão no ~>corpus" de o. 

Assim, nao se pode associar ao processo de redução dos 

turnos urna hipótese ontogenética .Qs dados em questão o 

impedem. Entretanto, a literatura em aquisição da linguagem 

tem mostrado que em periodos mais precoces do desenvolvi­

mento língdlstico, a emergência de enunciados com um único 

turno, é um fenômeno claramente evolutivo. Autores como 

'" 
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Greenfíe1d and Smith (1976); Scollon (1979); Ochs et a1 

{1979) e de Lemos (1961) chegam a afirmar que as 11 Constru-

çoes horizontaisu - de um turno-são derivadas das "constru 

ções verticais 11 
- de dois ou mais turnos no desenvolvimen 

to sintático inicial. 

Através do exame desta classe de por que? po 

de-se observar mais claramente a relação entre estes enun­

ciados, situações não esperadas e as que parecem envolver 

a negação de normas ou expectativas. Uma das razOes da 

'maior especificidade' destas perguntas pode estar rela 

cionada às suas características sintáticas que implicariam 

a necessidade de explicitação do seu escopo. Enunciados do 

tipo por que + X + ? devem conter em X o escopo da pergu~ 

ta. 

O que nas classes precedentes era construido 

po·r etapas e tecido com o auxílio do enunciado do interlo-

cutor, passa a ser construido exclusivamente pela criança, 

em um único turno. Para isto ela deve ser capaz de instau-

rar uma perspectiva a·través do recorte de uma determinada 

situação instanciada como escopo da pergunta constituída 

por por que?. Nas perguntas de dois turnos a perspectiva 

era dada pelo adulto,nas de três, a criança primeiro esta 

belece a perspectiva através de uma pergunta, ohtêm do 

adulto uma resposta e só depois surge o por que?. 

( 24) D. Puquê é/é fazi assim? 

(referindo-se à filha da 
inv. que coçava a cabeça) 
M. Tá coçando. 
Inv. Tá coçando a cabeça. 
M. E você com toda essa 
franja hem, dona? 
D. Pu que ela tava coçan­
do? 

'"' 'I 
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M. Porque ela tava com co­
ceira. 
Inv. Porque ela está com a 
cabeça cheia de casquinha 
assim pequenininha. 

(D. 2;7.14- A.T.) 

( 25) (D. gravando com a investi­
gadora, na presença da avó. 
Avó sai do local da grava -
ção) • 
D. Pu que ela foi embora? 

(D. 2;7.26- A.T.) 

( 26) (Olhando através do espe 
lho, a imagem da cortina re 
:filetida nele). 
D. Por que a cortina entô 
no espelho, mãe? 

(D. 2;9.24 - D 

Enquanto em ( 24 - 25 ) as situações recorta -

das tanto podem ser indicativas de um fato não esperado 

quanto de um que viole uma cadeia de expectativas para uma 

sequência de interação em que certos procedimentos são 

mais ou menos previstos, o por que? em ( 26 ) parece vin-

culado a uma situação em que a criança não tem qualquer e~ 

pectativa sobre o fato observado. Casos como (24-25) sao 

extremamente frequentes neste periodo do desenvolvimento 

lingtiistíoo: o escopo da pergunta é uma determinada ação 

do interlocutor. As dificuldades na construção de (24 

(hesitação, "é/é/ "por ela 11
; "faz i" por 11 faz 11 

) nao apare-

cem em ( 25 ) • Como poucos dias de intervalo separam o 

primeiro do segundo exemplo, a única coisa que se pode 

dizer é que essas formas parecem se alternar dependendo 

provavelmente do escopo a ser eStabelecido. 26) envolve 

urna si tu ação completamente di.stinta de ( 24 - 25 ) .D. se 

vê envolvida por um fenômeno flsico que suscita a pergunta. 

Não é a sua própria imagem ref let:ida que lhe causa surpre-
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sa, mas a da cortina, que estando atrás dela, provavelmeg 

te não foi percebida. "Entrou" poderia ser compreendido 

nesta linha de interpretação. D. não consegue estabelecer 

a conexão entre o que o espelho reflete e um determinado 

objeto que está fora do seu campo perceptual. 

Embora ( 24)J seja um tipo de exemplo ainda 

raro neste período, há entre ( 24 - 25 - 26 ) um vinculo 

que une a quase totalidade dos enunciados examinados, is 

to é: as perguntas incidem sobre algo observãvel 1 expe -

rienciado ou vivivo no espaço e no tempo da interação. 

( 27) (Parece que D. está mexen­
do em alguma coisa) . 
M. Que que voce está fazen 
do al? -
D. Pu/pu/ que num tem 

esse aí? 
M. Que que é? 
D. Por que não tem desenho 
neste igual aquele que ce 
gardô~ _ 
M. Por que que nao tem de­
senho ne/nesse livrinho? 
D. ll. 

M. Igual aquele? Deixa eu 
ver. Será que não tem? 

(D. 2;11.3 - A.T.) 

( 28) (No carro, a caminho da es 
cola). 
D. Pu que o Vasco num vai? 
(pai de um colega que par­
ticipava do rodÍzio da con 
duçâo) -
M. Porque ele vai viajar ~ 

vai pra Pedreira. 
D. PU que? 
M. Porque ele trabalha em 
Pedreira. 
D. pu que c e num vai em Pe 
dela? 
M. Porque eu nao trabalho 
lá. 
D. cê num conhece o homi 
lá em Pedela? 
M. Não. 
D. Pu que? (mãe para o car­
ro para anotar a seqüência 
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( 28) (continuação) 

dialógica. D. para de pergu~ 
tar) 

(D. 3;0.4.diário) 

{ 29) {D. pega uma camiseta da 
mãe) - -D. Desso ve se e que nem a 
minha. 
Pu que num e que nem a minha? 

(D. 3;1.2. diário) 

Os exemplos ( 27 ) e ( 28 - 29 ) são evidencias 

claras da re·lação entre eor que? e situações que envolvem 

a violação de alguma expectativa da criança: a da semelhan-

ça entre objetos ( 27 e 29 ) ; a da presença de uma pessoa 

que costuma participar da atividade em curso 28 ) • Nes-

te caso, as perguntas seguintes mostram mais uma vez que 

violação/construção de expectativas são dois movimentos com 

plementares: D. estende suas questões explorando as diferen 

ças e semelhanças entre atividades da mãe e aquelas do ami-

go adulto. 

-Note-se ainda que em ( 27 ) a mae faz uma para-

frase da pergunta de D., reorganizando-a, mencionando os 

objetos da comparação: livros 'com ou sem desenho. A que ou-

tro interlocutor pode estar se dirigindo o adulto neste mo-

mento? Provavelmente à investigadora . ~ impossivel esclar~ 

cer este ponto de vista, mas penso que se deva levantar a 

'suspeita' de que a mãe não só procura tornar mais clare o 

escopo do por que? no seu diálogo com a criança, corno tenta 

fornecer à investigadora pistas· para a compreensão do enun-

Ciado de D .• Não são raras as vezes em que se pode observar 

este comportamento no adulto. Eni certas ocasiões a rnae 

muda radicalmente de entonação e simplesmente 'canta' o 

contexto. Em outros - como em ( 27 ) - a situação é muito 

mais sutil e por isso mesmo de interpretação duvidosa. o 

'"' 
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diálogo não parece se dar apenas entre mãe-criança mas tam 

bém entre a primeira e a investigadora. Situações como es­

tas são mais dificilmente interpretáveis do que aquelas em 

que o investigador é urna presença real. Em (27) ela esta-

ria representada no discurso da mãe que se situa como me-

diadora ou intérprete entre criança - investigadora. Há ca 

sos em que o nome da investigadora é claramente mencionado, 

nao se pode mexer no microfone "porque a Fausta não escuta; 

o gravador é da Fausta, etc.~." .. Has em (27) só a direção 

do diálogo sugere a interpretação. 

-O exame dos enunciados que nao incidem sobre o 

observado ou vivido no momento da interação mostra, antes 

de tudo, que esta classe ainda é uma exceção, no período 

do desenvolvimento linguístico em foco. (30 - 33) sao os ú 

nicos exemplos ilustrativos. 

(30) (D. reintroduzindo um tópico 
do início da sessão). 
D. Pu/.~. puque jogô a péda 
no meu carro, aquele ... que. 
M. Caminhão? 
D. !':. 
M. Foi sem querer, minha fi­
lha/ 
D~ Por que? (interrompendo a 
mãe) 
M~ Você tá encucada, hem,qu~ 
rída? 
D. Puquê eu solei. 
M .. Você chorou. Por que voce 
chorou? 
D. Puque •.. ficô balulho 
M. Ficou barulho? 
D. E;. 

{diálogo continua) 
(D. 2;9.10- A.T.) 

(31) (contando o passeio ao super 
mercado onde andou de escadã 
rolante) 
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D. Eu num fui andqndo não. 
Ela (a escada) zã anda, né? 
Por que ela anda? 

(D. 2;10.19-diârio) 
( 32) (retomando um episódio vivi­

do minutos antes) 
D. Por que meu anelzinho peE 
deu? 
A. Porque voc8 tava mexendo 
muito nele, derrubou ele,não 
sei onde é que ele foi parar. 

(D. 2;11.10 - A.T. ) 

( 33) (D. no carro. Passam em fren 
te à oficina mecânica onde 
o carro foi consertado} 
D. Pu que táva quebado nosso 
carro e foi naquela oficina 
que eu vi? 

(D. 3;0.6. - diirio) 

Vejamos em que medida esses exemplos reportam-se 

realmente a uma situação distante do momen-to da interação. 

Em ( 30 ) D. refaz com a pergunta, partes de um 

diálogo ocorrido minutos antes. Quando a mãe lhe pediu que 

contasse o que acontecera na viagem, o primeiro relato foi 

bastante confuso: 11 D. jogÔ um caú num ôtu caú, né? E tilÔ o 

vidlu dali e foi embala ... o cálu". "M. Não brinca! ".D. E/ 

- / - (?) ' - ' ... · 11 M "'Ha-". "D. ~ '.' nao so ve . Jogo asslffi 1 pos a mao ass1m . . ~ 

11 M. Uma pedra 1 né?". "D. t:". "M. Uma pedra caiu no vidro do 

carro e quebrou o vidro?" . o diálogo ainda continua) . Em 

outros momentos D. e mãe voltam a falar do acidente ( ver, 

por exemplo ( 4 ) ) . Deste modo 30 ) deve ser visto nao 

só como a retomada de um fato vivenciado horas antes na via-

gem. Mas também como o recorte de situações dialógicas vivi-

das no tempo da sessao. 

( 32 ) configura uma situação tão próxima ao 

episódio dialógico que o constitui que, a rigor, não deveria 

fazer parte deste grupo de enunciados. Mas mantendo-o pode -
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se talvez mostrar a dificuldade da criança para organizar 

situações vividas em um passado mais distante no escopo 

de uma pergunta com por que?. 

( 31 - 33 ) são mais elucidativos dos primei-

ros ensaios de construções de perguntas sobre eventos pas 

sados~ Não se tem em ( 31 ),por se tratar de um dado do 

diário, o enunciado que antecede o da criança. Haveria um 

pedido do interlocutor adulto para que D. contasse o pas-

seio no supermercado? Pode-se apenas verificar que D. cons 

trói inicialmente um enunciado em que se justapoem urna 

primeira parte negativa e sua justificativa. Mas a justi-

ficativa é retomada como escopo do por que? 1 isto ê, co­

mo urna situação para a qual se pede uma explicação. Assim 

a justificativa nao é senão a configuração de um conflito 

socío-cognitivo que o "por que ela anda ?"expressa. Esta in 

terpretação aproxima ( 31 ) de ( 26 ) em que também se 

observa uma situação de conflito. 

( 33 ) mostra a dificuldade de D. em relacio-

nar, no escopo de uma pergunta, um evento passado e a 

situação presente configurada pelo reconhecimento da ofi-

na mecânica como o local onde o carro foi consertado. A 

indeterminação do escopo da pergunta impede aqui qualquer 

interpretação, ou melhor, abre a possibilidade para inúme 

ras interpretações; inclusive aquela que vê no uso do 

por que? um expediente para iniciar uma pergunta que -na o 

procura necessariamente uma justificativa. Como um modo 

de retomar um acontecimento passado, comprometendo o adul 

to com o reconhecimento ou lemb~ança do evento, pela sua 

resposta. Portanto, pode-se ler este episódio de diferen-
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tes modos: 11 1?or que, quando nosso carro quebrou, veio nes­

sa oficina?/ vocês trouxeram para essa oficina?" ou ainda 

"Não foi aqui que veio o nosso carro quando quebrou?" e 

até " vendo esta oficina eu me lembro de perguntar: 11 por­

que o nosso carro quebrou?". 

De Lemos e Bybee (inédito) observam que as 

crianças entendem o uso do imperfeito como marca de pano 

de fundo. No relato de acontecimentos passados, o imper­

feito também desempenharia esta função. Neste caso, os ver 

bos são geralmente de estado (com em 33 ) ) , ou de ati­

vidade. Por outro lado, o imperfeito cc.no J?:3l10 de fundo apar~ 

ce inicialmente em enunciados com porque, quando e nas 

relativas. Estaria o Eor que? interrogativo de ( 33 no 

lugar de algum desses conectivos? Pode-se apenas reconhe -

cer sua relação com o uso de um tempo de verboque já neste 

período do desenvolvimento lingüístico está sistematica­

mente associado a p:mo de fundo. O por gue?, neste exemplo 

só poderia ir pc-rra o pr.treiro p.lanó. Em parte deve-se a 

a dificuldade de compreensão do enunciado. 

isso 

Antes de finalizar a descrição das perguntas 

com por que? é preciso chamar atenção para um tipo de 

construção presente desde 2;7. Sua caracteristica princi -

pal é o fato da criança assumir o papel tanto daquele que 

pergunta como daquele que se coloca no papel de fornecer a 

justificativa. Neste exercício ela se mostra capaz de uma 

reversão de papéis pedindo/fornecendo justificativas para 
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seu próprio comportamento, criando diálogos imáginários, 

etc ... 

(34) (D. bate em Raquel, sua iE 
mã menor) 
D. Nãe, por que eu tô ba­
tendo nela? 
Porque ela tá mexendo. 

(D. 2;7.20- diário) 

(35) {M. conta para o pai que, 
na cidade, feitas as com­
pras, caminhando em dire­
ção ao carro estacionado , 
D. chorou). 
D. Por que eu chorei, pai? 
Porque ela tava indo pro 
carro. 

(D. 2;7.27 -diári~ 

(36) (D. acorda de madrugada,fe 
bril. M. dá um remédio e 
D. começa a conversar) 
D. Eu zá tilei a meia. 
Eu tilei por que? 
Eu vim aqui pu cê coçá. 

(D. 2;10.10 -diári~ 

(37) (D. dialogando com alguém 
imaginário, bem desligada 
da realidade imediata) 
D. Você sóla pá i na casa 
do Marcelo? Pu que? 
Puque sim? (entonação de 
quem retoma a resposta do 
outro). 
Fala dileito. 

(D. 2;10.21 - diári~ 

Em artigo anterior (Camaioni; de Castro Campo~ 

de Lemos (1985) mostramos que a tomada do papel do 

interlocutor se manifesta via um certo tipo de entonação 

interrogativa. Os exemplos (34 - 37) mostram que a assun-

ção de papéis complementares vai além da simples tomada 

do turno do interlocutor via diferença de entonação. ~ tam 

bém a tomada de um ponto de vista complementar e, conse-

quen temente , o estabelecimento de um quadro argume~ 

tativo mais amplo. Em ( 34 - 36 a paráfrase dos enun 

ciados de D. é: "você quer saber por que eu faço ? 
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Porque .!: u. Em ( 36 ) a pergunta sobre o próprio comporta­

mento é um modo de introduzir um pedido que só é explicit~ 

do na justificativa. Nos dois primeiros ( 34 - 35 ) , o. 

parece adiantar-se face a uma possível pergunta do adulto 

("eu assumo que você vai me perguntar sobre ~ 11 ), faz a 

pergunta no lugar dele e oferece a justificativa. 

A presença do interlocutor, no momento da ins­

tanciação de ( 34- 36 ), pode obscurecer o fenômeno da 

construção solitária dos dois papéis complementares na es­

trutura do diálogo. Em ( 37 ) a ausência do interlocutor 

empirico e o fato da criança pressupor a sua fala em "por­

que sim?", torna mais claramente observável o fenômeno da 

construção solitária. 

Do ponto de vista ontogenético, ( 34 - 37 ) 

exigem alguma reflexão sobre o movimento de decentração 

que a criança opera ao colocar-se na perspectiva do seu in 

terlocutor. E; impossivel desvincular 11 decentraçãolt de um 

corpo teórico piagetiano. Nele, "decentrar-se11 é caminhar 

de uma ação/operação egocêntrica para uma ação que se es­

trutura a partir do ponto de vista do outro. Esses monólo-

gos ( 34 - 37 revelariam um decentrarnento do "eu" na 

medida em que a criança toma para si a voz que atribui ao 

outro. "Decentração" na teoria piagetíana é sempre defini­

da em oposição a "egocentrismo"; pensamento autlstico na 

sua estrutura, mas tendendo para a adaptação intelectual 

(Piaget 1978) • Não quero aqui discutir a coerência deste 

conceito de um estado intermediário que gradativamente ce­

de lugar ao pensamento socializado. Mas é impossível ne -

gar o movimento de decentração que os enunciados em ques -
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tão descrevem~ Neste sentido, (34 - 37) aproximam-se do que 

Vyg"Otsky {1962) considera como 11 fala egocêntrica", ativida­

de que é social na sua estrutura, mas instancíada na esfera 

intrasubjetiva. A presença física do interlocutor nas situa 

çoes que (34 - 36} expressam e sua inserção no jogo de per-

guntas e respostas mostra que esses casos sao um priiaeiro 

momento de distanciamento das formas colaborativas de com­

portamento da fala social. (37) 1 pelas características des­

critas acima marcaria um outro momento do desenvolvimento ; 

em que o enunciado se dá na esfera propriamente intra subje 

tiva. 

Não seria exagero conferir aos enunciados interro 

gativos examinados até agora o estatuto de uma atividade ao~ 

junta. Primeiro, porque a alternância de turnos mostrou-se 

cons-titutiva do processo mesmo de construção da maioria des 

ses enunciados. Fracionar ou isolar algumas de suas partes 

implicaria a perda do fenômeno na sua progressão. Segundo , 

porque se pôde mostrar muitas vezes que o adulto ao buscar 

a sintonia entre a sua e a perspectiva da criança, ao ele­

ger o escopo do por que?; ou ainda ao conferir-lhe o estatu 

to de pedido de justificativa - procura tornar a pergunta 

in·terpretâ.vel, atribuindo-lhe um sentido; resgatando-a da 

indeterminação. Não se trata de uma atividade didática de 

um adulto embuído do seu papel de 'sujeito falante' já con~ 

tituído. Não fosse já o fa·to, como se viu, de o in·terlocu 

tor nem sempre ser capaz dessa função. Em outro trabalho ( 

de Castro Campos; inédito) procurei interpretar os papéis 

interlocucionais que o uso do por que? instaura. De um lado, 
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a criança se mostra corno in-terlocu-tor ao seu interlocutor , 

mostrando ou fazendo saber que quer tuna justificativa. Ao 

perguntar por que? situa o diálogo de forma a conduzir o in 

terlocutor a ssumir o papel daquele que pode ou deve dar uma 

explicação. Cria condições adequadas para receber informa-

- -çoes mesmo que nao se lhe possa atribuir uma busca objetiva 

dessas informações ou explicações. 'I'ornam-se assim secundá-

rias as condiçÕes de verificabilidade, da intenção de saber 

ou conhecer. O adulto, por sua vez, reconhece ou incorpora 

a criança no papel que o uso do por que? implica, atribui­

-lhe esta intenção e fornece a resposta. 

Foi dito que o por que? - operador se conjuga a 

enunciados os mais diversos. A essa assistematicidade combi 

natória deve-se opor a sistematicidade de uma atividade que 

a criança exerce impondo regras no jogo lingüistico atri-

buindo ao adulto um de·terminado papel em que este se reco­

nhece. O que é assistemático do pon·to de vista cognitivo 1 é 

sistemático do ponto de vista da atividade. 

O por que? pode 1 portan ·to 1 servir como exemplo de 

uma prática ou atividade que, de um lado, constitui criança/ 

interlocutor nos papéis que cada um se dá e dá ao· outro. De 

outro, acumulados na sua história, seus efeitos e consequê~ 

cias retornam no contorno da sua especificidade, isto é: na 

cons·trução do por gue? enquanto objeto lingüístico - cogni­

tivo. Os dados mostraram momentos diversos desta prática: o 

por que? - operador, os diversos modos como esta pergunta 

associa-se às situações de construção/violação de normas ou 

expect.ativas e as primeiras manifestações de conflito sócio 

-cognitivo - (26) e {31) r por exemplo - cujo valor heurísti 



110. 

co nao se nega. E para voltar à pergunta da pág.86 cuja res 

posta ficou adiada, ensaio dizer apenas que e este processo 

de construção que procura o investigador quando, 

do momento de interação em que foi tantas vezes protagonis­

ta, retoma o jogo de perguntas e respostas para reinterpre­

tá-lo no seu modo de constituir-se. 
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II - 1.2 - As respostas 

Não são precisos olhos muito mais atentos do que 

aqueles do mesmo observador desarmado para notar que mae 

e investigadora estiveram muito preocupadas em criar situa 

-çoes de resposta a por que? no decorrer das gravaçoes. Mas 

esta busca de eficiência - é possível notar muitas vêzes 

é externa à interação criando situações quase desviantes da 

quelas próprias ao método clinico observacional . Este aci-

dente não é contudo, sem interesse para o trabalho. Ele não 

só perrni te traçar um perfil mais completo do adulto, como 

mostrar que a criança já conlu~ce alguma coisa sobre o 

por que?; aquilo que o interlocutor momentaneamente ignora 

quando se perde na preocupação de criar condições de respo~ 

ta. 

Em uma primeira abordagem, as respostas de D. p~ 

dem ser classificadas segundo três principais tipos: o pri­

meiro reúne todos os casos de não - resposta à pergunta do 

interlocutor: a criança muda de tópico ou fica em silêncio. 

O segundo é caracterizado pela circularidade. A criança re~ 

pende ou com ~rgue + parte do enunciado do turno anterior 

ou com porque sim/não ou ainda com .f2.0rque é. Finalmente, o 

terceiro tipo, reúne todas as respostas que não têm as ca -

racteristicas de circularidade ou de mudança de tópico. 

Q previsto que o excesso de perguntas gere u~ 

grande número de não-resposta. D. não ~oge à expectativa.Si 

tuações como estas foram freqüentes no "corpus" até 3;2. 

Tomem-se (38 - 39 - 40) CCl!IO exerrplos de nâo-resf?sta a 



112. 

( 38) (D. e mãe estão entretidas em 
uma brincadeira que consiste 
em atirar- uma para a outra -
um ratinho de borracha. A um 
determinado momento, D. lança 

- < o rato e parece que a mae nao 
consegue pegar o rato que 
cai no chão.) 
D. 'rama. 
M. Caiu. 
Por que será que caiu? 
D. (não responde) 
M. Por que caiu? 

D. Dá. 
M. Por que caiu? 
D. Quê? 
M. Fala prá mim: por que que 
ele caiu? 
D. Olha, pega. 
M. 
D. Agora ce pe · (ga} 
cai. 

se na o 

M. Senão cai? Então vai. 
(barulho do rato sendo atira­
do) • 
M. Ah, mas cê j1ogô longe des­
se jeito cumé que eu vô pegá?. 
D. Olha, pega agora . 
M. Então vai. 
( o episódio é interrompido 
bruscamente porque D. pede 
para ir ao banheiro) 

(D. 2;7.19 -A. T.) 

{ 39) (A conversa gira em torno do 
tema de nascimento. Ouve-se 
barulho das pulseiras da inv. 
O tópico muda subitamente) 
Inv. Ai minha pulseira tá cain 
do no chão~ Uh, uh, uh, uh -
não faz isso (fingindo estar 
chorando}, eu vou chorar. Não 
joga no chão não, tá? 
D. Ai, eu zoguei. 
Inv. Por que que cê jogou? 
D. AÍ (baixo) . 
Inv. Hem? 
D. Ai, eu zoguei. 
Inv. Por que que cê joga? 
D. AÍ. 
Inv. PÕe no meu braço, pÕe no 
meu braço. 



D. Não, eu/ 
PÕe no meu braço aqui. 
Inv. Aonde? 
D. Aqui. 
Inv.Aqui aonde? Fala. 

113. 

D. Ponto (sussurrando) 
{conversa interrompida: D. 
pede para sair e falar al­
guma coisa com a avó) 

(D: 2;7.26 - A:T) 

( 40) (D. acabara de responder à 
pergunta da inv. que queria 
saber se estava bonita, d~ 
pois de arrumar o cabelo 
que D. "pent,eava". A crian 
ça responde afirma ti vamen= 
te, a investigadora pergu~ 
ta EOr sue? e D.responde 
r::orque e) 
fnv. Porque é? (entonação 
de quem recusa a adequação 
da resposta) . Você tem que 
me dizer por que eu estou 
bonita. 
o. Cadê o pente? 
Inv. Tá aqui (imitando o 
tom subitamente agudo de 
D. e rindo). 
D. Quem que pegou~ 
In v. Eu. 
D. :E'az assim tim_ tim tiro. 
(contexto pouco definido. 
Parece que D. finge que es 
tá se penteando ou penteall 
do alguém.) -
Assim? Vou penteá o meu.TÔ 
bonita agora? 
Inv. Você está. 
M. Por que que você ficou 
bonita assim? 
D. Ai~ 

M. Hem? Oh, Daniela: por 
que você ficou bonita assim'? 
D. Ui! Hum. 
M. Tá doendo, é? 
D. Não (vê uma chave, pergun 
ta de quem é e o por que? 
fica sem resposta) 

(D. 2;8.17- A.T.) 

~ possível observar que em { 38 ) a mãe pede , 

através de uma pergunta, uma explicação causal. Se em (26) 

e ( 33 ) um conflito cognitivo se configurava na interação 

da criança com objetos (espelho) e na reconstituição de 
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um evento pela narrativa, em ( 38 l é o adulto que procura 

criar essa situação. Contudo, a mae constrói uma pergunta 

epistêmica em uma situação em que .o único por que? possí 

vel parece ser o de 'cobrança' ou reprimenda pelo modo co-

mo D. atirou o ratinho de borracha. Na relação dialógica 

que se instaura, cabe à criança o papel de fornecer a ex 

plicação. Não há dúvida ~e que o silêncio, a pergunta e o 

mando que aparecem no lugar das respostas ("Qué?; "Olha,p~ 

ga") são formas de recusar o papel que a pergunta instaura. 

Mas como interpretar esta recusa? A posSibilidade de que a 

criança desconheça a resposta deve ser contemplada, mas ao 

lado da possibilidade de que D~ não entenda a pertinência 

da pergunta ou ainda, não sé :Sinta concernida pela questão, 

isto é: não se sinta envolvida por uma situação que a mae 

tenta configurar através do pedido da causa de um efeito 

(queda de um objeto) • Nesta perspectiva, a não-resposta d~ 

volve ao adulto a medida da inadequação da sua pergunta. 

De que modo esta hipótese se sustenta? ( 38 ) lança probl~ 

mas interessantes quanto à relação entre desenvolvimento 

cognitivo e lingüístico. Ao mesmo tempo que a ausência de 

resposta sugere que a criança pode desconhecer a relação 

de causa e efeito que a pergunta do adulto quer ver explic! 

tada, o. mostra-se capaz, no final do episódio, de recons -

truir essa relação através de um mando ("Olha, pega"; 11 Ago­

ra cê pe (ga) , senão cai.") 2 • Corno interpretar este fenôme 

no? :m difícil pensá-lo pela bipolaridade do '<não saber' (s! 

tuação de não-resposta) e 'saber' (relação causal explicit~ 

da através do mando), mas talvez seja possível encará-lo na 

diversidade das situações dialógicas em que se insere. Na 

"' '' - " 
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primeira, a pergunta do adulto tematiza o fenômeno desloca~ 

do-o de alguma forma de suas condições de uso: a mae diz 

que caiu o ratinho e pergunta por que?. Há como que uma 

suspensão das ações em curso para a configuração do proble­

ma. Neste sentido é possível aproximar esta situação daque­

las de experimento em que o fato a ser explicado é hiposta­

tizado. ~ neste sentido que falei em falta de compreensão 

da pertinência da pergunta e do possível não concernirnento 

da criança. Na segunda, o enunciado é uma ação sobre o in -

terlocutor e o possível efeito indesejado que o "senãon in 

traduz, justifica a ordem. "Agora cê pega, senão cai" sign:!:. 

ficaria: "desta vez - já que da outra você nao pegou - você 

pega, senão cai 11
• Assim, tornando o episódio na sua globali­

dade, não serQa possível interpretar o mando coma uma esp~ 

cie de resposta ã pergunta do adulto? Mas uma resposta inse 

rida na própria seqüencia em que "não pegar" é causa de 

cair e "pegar" é condição para :que se evite o efeito press:!::!_ 

posto indesejado para ambas as jogadoras. Pode-se dizer que 

( 38 } mostra o momento em que a mãe, ao representar seu 

interlocutor - a criança - como sujeito de urna pesquisa em 

aquisição da linguagem, atribui-se o duplo papel de mae e 

investigadora e procura criar situações próximas às de uma 

avaliação. A não-resposta aponta o deslocamento que a per­

gunta do adulto provoca no diálogo; mostra sua improprieda­

de. A criança não só resiste à tentativa da mae como reinte­

gra - pelo mando - os elos da cadeia motora aos da cadeia 

de interação. A açao da criança é eficiente. O final do 

episódio mostra como a mãe - diante de um novo insucesso 

não cobra mais de sua filha uma resposta para uma questão 

'"' 
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epistêmica, mas uma açao que cOlabore para o sucesso da a­

tividade conjunta: "Ah, mas cê jogô longe desse jeito, cu 

mé que eu vô pegá?" 

Em ( 39 ) há inicialmente um pedido. da investi 

gadora que a criança não só recusa como mostra que recusa. 

''Ai, eu zoguei '' parece ser um tipo de re - ) assunção de 

intenção; configurando um conflito de autoridade3• O 

gue? aparece diante da violação da espectativa de ser aten 

dida e tem no contexto o valor de uma reprimenda. Mas a peE 

gunta não obtém resposta: D. apenas insiste em mostrar que 

desobedece, o que provoca outra pergunta que novamente en 

contra a resistência da criança. vê-se facilmente o quanto 

este exemplo se distancia das relações que explicam ( 38 ) • 

Perguntas e respostas sao construídas agora como o recurso 

de cada parcéiro para fazer valer sua opinião. 

( 40 ) é um dos muitos casos diflcéis de anál~ 

se. De um lado, parece claro que os adultos estão preocup~ 

dos em criar situações de respostas ao por que?. Mas esta 

é uma observação geral demais para que possa ser explicati 

va de um episódio. Por outro, a seqüência de turnos mos­

tra uma alternância de papéis interessante: primeiro n. 

penteia o cabelo da investigadora, que se penteia logo em 

seguida e pergunta se está bonita. Obtém resposta, pede 

justificativa e nãO aceita a resposta circular de D.. Em 

seguida é a própria criança que se penteia e pergunta pa­

ra a investigadora, se está bonita. A resposta é positiva. 

Entra em cena então a roae que, como em ( 38 ) , assume o pa 

pel de investigadora e em vez de pedir a esta Última uma 

justificativa para o seu juízo, pede à própria criança.~ão 
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há justif~cativa a ser dada e a ausênci~ de resposta apon­

ta a impropriedade da pergunta. 

A discussão em torno de ( 38-39-40 ) provave1-

mente nao esgota a variedade de situações em que aparecem 

os casos de não-resposta, mas pode-se dizer que o que une 

um grande número deles (38-39\e tantos outros) é uma certa 

inadequação do comportamento do adulto que D. configura p~ 

lo silêncio ou pela mudança de tópico. Mas não se deve as-

saciar sistematicamente "inadequação da pergunta do adul -

tou e situação de não resposta. Em um certo sentido, pode­

se dizer até que mesmo quando é possível atribuir à pergu~ 

ta uma certa impropriedade - explicada muitas vezes pela 

procura sistemática do adulto em criar situações de respo~ 

ta - pode ocorrer que a criança responda efetivamente, co­

mo em ( 41 } • Ao contrário, perguntas pertinentes, como 

foi o caso de ( 39 ), ficam às vêzes sem resposta. 

( 41) (D. e M. e inv. estão con -
versando. Mãe dirige-se à 
inv. e ambas iniciam um pe­
queno diálogo do qual D. 
fica de fora, começando a 
mexer na sua bolsa ou esto­
jo. De repente, chama aten­
ção dos adultos. 
D. Olha aqui! Tem canéta 
(interrompendo o diálogo da 
mãe com a inv.) 
M. Na sua bolsa? (retomando 
o diálogo com D.} 
D. ~~ aí. 
Inv. Por que? 
D. Puquê/ puque eu/ eu tusse 
igual à sua. 
Inv. Você trouxe igual à mi­
nha? 
D. As dúzia. 
M. As duas. 
Inv. E, você também tem um 
estojo também. 
D. você também tem as duas? 
Inv. As duas o que? 

- .. --
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D. As duas .•• eu também te­
nho, ó. 
M. Duas. 
Inv. Ah: {entonação de quem 
finalmente compreende o que 
D. quer dizer) Eu tenho uma 
caneta e um lápis. E você tem 
dois lápis. Que cor são? 
(diálogo continua com a in­
sistência da investigadora 
para que D. diga as cores dos 
lápis). 

(D. 2;7.19- A.T.) 

Neste exemplo, o por que? da investigadora tem 

características próximas às de um operador de discurso. I~ 

to porque sua função é mais a de um preenchimento de turno 

para retomar a interação com a criança, brevemente .inter­

rompida pelo diálogo entre adultos, do que um pedido de jus 

tificativa. O escopo da pergunta é indeter.minado 1 mas D. 

procura responder interpretando o por que? como um como? ( 

Como é que apareceu x em z?) • 

Parece que as respostas do tipo circular sao,pe 

lo menos em parte, assimiláveis a uma ruptura no diálogo • 

Voltemos ao exemplo (37)G O monólogo de D. traz evidência 

para esta hipótese. Quando faz a pergunta com entonação de 

quem retoma a resposta do outro e acrescenta "fala dilei­

to'', é possível reconhecer neste modo de responder urna for 

ma de mudar o tópico ou de recusar Uma resposta. Em outro 

trabalho { Castro Campos, inédito ) , nao chego a distin-

guir claramente os casos de ausência de resposta das ca 

racterísticas da resposta circular. Entretanto, gostaria 

de tratar aqui este último tipo como peculiar: ao mesmo tem 
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po que a criança deixa de fornecer a justificativa, reitera 

a asserção, o pedido, a recusa; retoma o ato de enunciação. 

Circularidade ganha assim um sentido mais completo: de 

( re ) assunção de intenções. Ver-se-á também que as res -

postas circulares surgem muitas vêzes em momentos em que o 

adulto cria, pela sua insistência em perguntar por que? 

situações impróprias. Nestes casos, como o silêncio ou a 

mudança de tópico, a resposta circular marca este comporta-

mente do interlocutor. 

( 42) Inv. Esse colar está maravi­
lhoso4 Eu queria saber quem 
botou no seu pescoço. (D. tra 
zia um colar da mãe em torno­
do pesaoço) • 
D. A Bete. 
Inv. A Beté? 
D. Tila, tila (dirigindo-se a 
mãe.,) 
M. cê já cansou? 
D. Num quela-
M. Por que? 
D. Puque não. 
M. Por que não? 
D • Puque não! 
M. Tá ruim de usar isso ago -
ra? 
D. lL 
M. Pera um pouco, eu não tô 
conseguindo tirar. Ah~ Pron -
to, consegui. 

(D. 2;7.14- A. T.) 

( 43) (Sessão em que a investigado­
ra traz um ovo de Páscoa para 
D.) 
D. Eu comi tudu zá. 
Inv. Cê comeu o que? A bali -
nha? (o ovo vinha recheado de 
balas) 
cê não gosta de chocolate? 
D. (clique negativo) 
Inv. Por que? 
D. Porque não. 

(D. 2;8.4 - A. T. ) 
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(D. está se coçando muito) 
M. Daniela, como você coça, 
meu Deus. 
D. Ai, uff. 
Inv. (que pdrece entrar na 
conversa para desViar a a -
tenção de D. da coceira) 
Que que você/Daniela 

' me conta aqui: você foi 
escola ontem? 
D. Uf, não. 
Inv. Hem? 
D. Não. 
Inv. Não? Por que? 
D. Puque não. 

à 

Inv. O que que você faz na 
escola? 
D. Nada ( o episódio conti­
nua: a inv. procura fazer 
com que D. fale da escola) 

(D. 2;8.17- A.T.) 

-As respostas do tipo Eorque nao - como se ve 

retomam um ato de enunciação pela (re- ) afírrnação do nao. 

~ assim que, nos exemplos citados, porgue não significa 

respectivamente "porque não quélu", "porque- não gosto" e 

"porque não fui". Vale a pena notar que em ( 42 -a mae ofe 

rece de imediato uma possível justificativa para o pedido 

de D. { "você já cansou?"}. A criança não responde, ou 

responde com nova recusa para a qual o adulto pede justifi-

cativa. Apesar da resposta circular não ser aceita pela mae, 

ela só obtem de volta um outro enfático "porque não". 

( 43 ) é um entre os vários casos em que a crian 

ça usa o clique para marcar a negação. Neste exemplo, mais 

especificamente, o clique é uma confi-rmação da negaçao já 

contida na pergunta, e, por isso, o porque não pode ser 

lido como "porque não gosto". ( 44 ) mostra que a tentativa 

de desviar a atenção de D. se faz por uma pergunta desloca­

da que o próprio adulto tem dificuldade de organizar. A he 

sitação mostra talvez a procura de um tema. D. apenas res 
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ponde que nao foi ã escola, responde com porque nao ao ped! 

do de justificativa e, através do "nada", recusa também uma 

resposta. 

A forma mais explícita de resposta circular é 

talvez aquela em que a criança repete parte do enunciado 

que antecede a pergunta do adulto ou parte da própria peE 

gunta. Não sao muito freqüentes esses casos, mas vale ci 

tar alguns deles. 

( 45) (D. remexendo no estojo da 
inv.Queria um lápis) 
Inv. Esta é a minha caneta , 
você tinha pedido um lápis .•• 
empresta do. 
{Ao começar a escrever D. 
esquece de pressionar o bo­
tão que faz sair a ponta da 
caneta) • 
Inv. Por que que não tá es -
crevendo? (intonação de quem 
quer levar a criança a perc~ 
ber que se esqueceu de pres­
sionar o botão.) 
M. Por quei.? 
D. Porque num tá esquevendo. 
M. Não tã escrevendo, por 
que que não tã? 
D. Eu vou pegá (barulho for­
tíssimo do microfone.) 
M. Por que que não tá escre­
vendo? Que que falta? 
D: Cadê ôta agola? Eu vo qu~ 
ve. 
Inv. Cê nao quer essa outra 
folha? 
D. Eu não. 
Inv. Sabe por que que a cane 
ta não tava escrevendo? 
D. l!ã. 
Inv. Cê tinha esquecido de 
apertar a caneta prã sair a 
ponta. 

(D. 2;7.26 - A.T.) 

( 46) D. Você vai gavá eu? (a gra­
vação já estava em curso) 
Inv. Eu não. Você quer gra­
var hoje? 
D. Quelo. 
In v. Por que que voce quer 
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gravar hoje? 
D,. Ah, puque eu quelo. 

(D. 3;1.17- A.T.) 

Sobre o primeiro exemplo observa-se que a pergu~ 

ta da investigadora "por que que nao tá escrevendo?" seria 

equivalente a um pequeno lembrete do tipo: "você não esque-

ceu nada?". O interessante é que ela marca o efeito não ocorri ... 

do ou o nao cumprimento da finalidade da açao. Quanto à mãe, 

como em (40), toma o papel de investigadora- desta vez p~ 

la repetição da sua pergunta - insistindo em obter resposta 

para o "? por que .• Em (46), a pergunta de D. que inicia o 

episódio é redundante: A inv. explora a situação com uma 

resposta contraditória que ressalta a evidência dos fatos ; 

criando um 'corno se' que D. parece aceitar. Mas quando a 

pergunta com por que? vem pedir justificativa para um esta­

do interno, a resposta é circular. 

As respostas do tipo porque sim e porque é mos­

tram com maior evidência que circularidade é (re) assunçao 

de intenções~ Isto porque não há nelas a retomada explíci­

ta de elementos dos turnos precedentes. Há, sim, urna res­

posta que apresenta como evidência o próprio fato de 'estar 

dizendo'. O 'dizer' constitui-se como argumento do 11 dito 11 
, 

ocupando o lugar da justificativa com um "porque eu disse 

x", implícito em toda resposta circular. 

( 47 ) (Mãe, D. e inv. vem juntas 
um livro de história) 
D. Aquele dragão lá do li­
vro parece esse jacaré aqui. 
Inv. Por que que ele parece? 
D. Puque é. 
Inv. Hem? 
D. Puque é. 
Inv. Puque é? 
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D • !l. 
M. lril Como é que é? Mesma 

"? cor, ne. 
D. Azul, né? Vermelho. (O 
dragão do livro é verde). 
M. Azul vermelho? 
In v. (ri) 

(D. 2;7.19 -A.T.) 

( 48) Ouve-se um barulho muito 
forte) 
Inv. Ai! Como é que bate a 
porta assim: a Raquel vai 
acordar (Raquel: irmã mais 
moça de D.). 
D. Senta lá d'otu lado. 
Inv. Por que você quer que 
eu sente do outro lado? 
D. Puque sim. 

(D. 2;8.25 -A.T.)' 

( 49) (Hora da comida. Presentes: 
o., Inv. e mãe) 
Inv. Você tã comendo bem 
hem? Vai ficar grandinha, 
hem? Maior do que o coelhi­
nho. 
M. Hum. 

D. Boba! (dirigindo-se à 
mãe} 
M. Por que que eu sou boba? 
D. Porque é. (baixo) 
M. Hã? {alto) 
D. Porque (ainda em voz bai 
xa) 
M. Por que que eu sou boba? 
D. Porque sim. (alto e as~ 
sertivo) 
(o episódio termina aqui) 

(D. 2;8.25 - A.T.) 

( 50) (Mãe e D. folheando juntas 
um livro de história. A 
conversa gira em torno de 
torno de ursos, personagens 
de uma história) 
M. O que que a mãe tá fazen 
do? 
D. Fala. 
M. Fala você. 
D. Tá mordendo a árvore. 
M. Ela tá comendo, né? Por 
que ela tá comendo? 
D. Pu que? Pu que? Igual 
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esse daqui. 
M. Igual a esse! Por que 
eles estão comendo? 
D. Puque/ ele ••• qué comi 
din/ esse num tá (comendÕ). 
M. Esse não tá? Tá sim, tá 
com um raminho na boca .•• tá 
vendo? Eles estão comendo 
essas frutinhas da árvore . 
Por que que eles estão co~ 
roendo? 
D. Puque sim. 
M. Então vamos virar prá 
ver o que que acontece? 

(D. 2;9.10- A;T.) 

Apenas respostas porque é aparecem até 2;8.25. 

o exemplo ( 50 ) é a primeira ocorrência de eorque sim. 

Esta particularidade parece menos ligada a um fenômeno evo 

lutivo do que a uma característica do "corpus" de Daniela. 

E possível notar que em ( 47 ) a inv. não acei 

ta a resposta de D. e a mãe tenta induzir a justificativa 

(Como é que é? Mesma cor, né?}. Em ( 48 ) a entrada da mae 

interrompe o episódio e o 11 puque sim" fica ·mesmo no lugar 

da justificativa. ( 49 ) mostra que e2rgue sim/ porque é 

são equivalentes e a mudança de entonação diante da insis­

tência da mãe é talvez evidência para a hipótese de que a 

resposta circular é ( re- ) assunção de intenções. No per-

curso que vai da voz baixa ao tom incisivo da última res -

posta nao estaria o desenho de uma 'polarização• de inten­

ções? 

Mas a insistência do adulto pode ser eficaz 
' 

isto é:recusar uma resposta pode levar a criança a dar uma 

justificativa corno em ( 51 ) . 

( 51) (D. diz que vai bater na 
mãe) 
M. Por que? 
D. Bati! 
M. Ah~ Por que que você ba-
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teu em mim? 
D. PÕe ni mim? (dirigindo­
se à inv.) 
M. Por que? SÓ se você fa­
lar por que você bateu em 
mím. 
D. Puque sim 
M. Não, não é "porq\:le sim". 
E por que você bateu em 
mim? 
O. Puque você pegô a pusse 
ra dela. 
M. Ah é? E eu/ você pode 
pegar e eu não, né? 
D. E é! 
M. Bonito! Muito bonito! 
Muito bonito! Daniela! 
D. Hum? 
M. Você comprou papel na 
cidade? (a conversa muda 
de tema) 

(D. 2;9.3 - A.T.) 

Para finalizar a discussão em torno das respo~ 

tas circulares, tomem-se três exemplos ( 52 - 53 - 54 ) 

Através deles pode-se depreender mais claramente que cir-

cularidade'1 remete ao ato de dizer combinando-se, portanto, 

com uma justificativa de ação, mando ou ju!zo sem que se 

crie qualquer redundância ou argumento tautológico. 

52) (D. um pouco confusa. Mãe 
observa a .confusão) 
M. Fechar a gaveta? você 
disse? 
D. Não, pegar a minha sainha 
nova que eu 
M. Por que? 
D. Puque sim, vou cutulá! 
M. Hum, tã bom (ri). 

(0.2;10.0 -A.T.) 

{ 53) M. Ai, ai, não? (iniciando 
o episódio) 
Amanhã você vai na chacri­
nha? (chacrinha = escola) 
D. Num vou. 
M. Por que? 
D. Puque/ puque/ puque não 
Você não fica comigo. 
M. Ah, mas eu; eu não sou 
criança prá ficar na chacri 
nha. 
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D. Então, então campa uma 
sacosona. 
M. Eu compro o que? 
D~ uma chacosona. 
M. uma chacrosona? Por que? 
D. Pá cê ficá e tabalhá e 
vem me buscá .. 

(D. 3;2.8- A.T.) 

(54) (M. quebra um jarro. D. es 
tá decidida a colocá-la "de 
castigo 11

.) 

M: Ah; você vai me por de 
castigo? 
D. t. 
M. Ah por quê? 
D. Porque sim. 
M. Ah, porque você vai me 
por de castigo? • 
D. Porque sim. Porque voce 
derrubou o vaso. 
M. Has que que tem que eu 
derrubei o vaso? 
D. Porque sim. 

(D. 3;2.8- A.T.) 

A partir da observação dos diversos fenômenos 

aqui analisados pelo prisma da circularidade, pode-se di-

zer que a resposta circular, ao mesmo tempo que configura 

a criança na particularidade das suas intenções, recorta 

o adulto no seu papel de interlocutor. Por suas caracte­

rísticas, esse tipo de resposta cria algo como um circui-

to, em que o avanço acionado pela pergunta do adulto re-

torna - via resposta - sobre o anteriormente dado. Fica , 

entretanto, a possibilidade de que a este gesto que fixa o 

mesmo, case-se uma justificativa (corno em 51 - 54) que re 

instaura a perspectiva de diálogo. 

Uma gama muito variada de respostas a por que? 

não tem as características discutidas até agora. Ao 

oferecer uma justificativa, a criança, se mostra como um 

falante/interlocutor que se reconhece e se aceita no pa-

pel que a pergunta do outro implica. 

~ interessante assinalar inicialmente o entre 
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cruzamento de procedimento nas justificativas~ Em ( 55 } o. 

associa 11 fumaça 11 a 11 fogo" de um. modo peculiar. o para é 

-usado para relacionar os dois elementos. A mae repete a 

resposta da criança com entonação de quem realça a r ela 

ção final: 11 prã sal fogo?". D. volta a falar da fumaça ••. 

Neste período do desenvolvimento lingüístico e 

mesmo em períodos posteriores, observa-se em várias situa -

çoes o uso instável dos conectivos. São um recurso sin-

tático ou coesivo para a ligação de , dois ou mais 

enunciados, de perguntas e respostas, embora permaneçam in­

determinadas algumas relações específicas que possam esta -

belecer. 

( 55) (Vendo um livro com a mãe 
e uma amiga. Inv. também 
presente, mas sem participar, 
naquele momento, da intera -
ção) 
D. Tá saindo fumaça. 
M. De onde? 
D. Daqui Ó/aponta para um 
livro de estória infantil 
que mostra um trem puxado 
por uma locomotiva de cuja 
chaminé sai fumaça). 
M. Olha, tã saindo,· né? 
D. !L 
M. Porque será? 
D. Pã saí fogo. 
M. Prá saí fogo? 
D. Sai fumaça aqui. 

(D. 2;7.14 -A.T.) 

Já em (56), o porque é usado de tal forma que 

a rnae interpreta como uma ocorrência no lugar de para. 

( 56) D. Ontem quando eu dormi,eu 
chorei. 
M. Por que? 
D. Porque você tava lá comi 
go ( "prá você ficar lá comi 
go". Interpretação dada pe= 
la mãe que, parece, presen­
ciou a situação e anotou no 
diário.)" 

(D. 2;8.16-diário) 

Ao mesmo tempo em que ( 55 ) e ( 56 ) mostram 
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um entrecruzamento no uso de porque/para, observam-se casos 

como ( 57 ) em que D. justifica uma ação pela sua finalida-

de; neste exemplo,ela coordena ao mesmo tempo três perspec-

tivas básicas na construção de justificativas através do 

uso· 'de para (finalidade da ação)· Eorque (estado que antece­

de a ação e que será transformado por ela) por isso (razão) . 

àquela que 

( 5 7) ( D • havia chorado porque a !1. não 
tinha deixado que e~a fosse 
na frente, no carro. D.abre 
a porta enquanto a mãe dá 
a partida) . 
M. Daniela, por que você 
abriu a porta do carro? 
D. Prã fechar direito por 
que tava aberto. Por i.sso. 

(D. 2;8.13- diário) 

Em ( 58 ) a situação relatada por D. é igilal 

56 ) circunscreve. A pergunta do adulto é a 

mesma, mas a resposta não cria a contradição que a mae em 

( 56 ) resolve via interpretação. 

( 58} (D. havia chorado na véspera, 
quando os país foram para são 
Paulo. No dia seguinte relem­
bra o episódio) • 
D, Ontí, em solei lá fola. 
M. Por que? 
D. Porque eu quelía você. 

(D. 2;9.5 - diário) 

Considere-:se ainda ( 59 ) • Este( :exemplo mostra 

que a criança reconhece pelo menos dOis procedimentos para 

responder a por que? e que de um certo modo associa porgue 

e justificativa. e para à finalidade. "Puque pá dumi" e um 

tipo de combinação desses dois procedimentos~ 

( 59) D. Quê/ quélo supêta · 
M. Por que? 
D. Puque pá dumi. 

(D. 2;8.12. A.T. ) 
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Já em ( 60 ), a resposta apenas repete o que 

já havia sido dito antes como justificativa dessa ação. A 

pergunta do adulto é, neste contexto, redundante. 

( 60) D. Tila isso daqui, pá bin­
cá. 
M. Por que você tá fazendo? 
D. Pá bincá. 

(D. 2;8.12-A.T.) 

Estes eKemplos praticamente esgotam as ocor 

rências de para como resposta a por que? no período em 

questão. Resta, porém a ressalva de que estão excluídas 

deste trabalho as respostas às possíveis perguntas do tipo 

eara que?. Talvez fosse possível observar, através delaS, 

e de um modo mais completo, como se cruzam para e porque. 

Os fatos observados mostram um período em que a criança 

procura de alguma forma relacionar dois modos de responder 

com um só tipo de pergunta. O que antecederia esta busca 

de relação? Faço esta pergunta porque em um artigo em que 

analisa o desenvolvimento lingü!stico de urna criança en­

tre 1; 6 a 2; 6 de Lemos ( 19 82) mostra que a análise "de vo-

cábulos e estruturas é posterior ao seu uso enquanto prece 

·dimentos comunicativos e cognitivos relativamente eficazes" 

(de Lemos, 1982:5). Seu fio de reflexão é o uso das formas 

acendeu e apaga no periodo de 1;6 a 2;6. A emergência des­

sas formas se dá em contextos nao relacionados entre si: 

acendeu aparece na brincadeira de acender isqueiro e em 

torno da ação de acender a luz do "hall 11 do elevador. Apa -

gar, por sua vez, fazia parte do esquema de interação em 

que a adulto acendia fósforo de cor. O primeiro uso, em 

1;6, representa a incorporação da forma 

adulto nesses esquemas de interação. 

lin!JÜ.Ístioa do 

De procedimen -
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tos isolados ou justapostos estas form.as Passam posterior­

mente a se relacionar através do uso de apagar (apagá} por 

acender nos contextos que, anteriormente, eram o lugar 

privilegiado de acender (cendeu}. Para a autora, tal uso 

é evidênuia de um processo de organização desses procedi -

mentes, ou de uma coordenação entre esquemas, passo funda-

mental para. .a 

de conhecimento • 

cons~rução da linguagem·enquanto objeto 

Voltando às respostas do tipo eorque/para, o 

seu uso pos exemplos ( 55 - 56 ) e ( 59 ) é também sugest!_ 

vo de uma fase de organização desses dois procedimentos. 

Contudo, vale dizer que as perguntas com por que? abrem 

em inúmeros esquemas de interação - a possibilidade de se 

responder com vorque ou para. TUdo depende da perpectiva 

que se tome ao construir a justificativa. ( 57 ) é uma 

rica ilustração desta observação. E improvável que as res­

postas com para tenham nascido em um contexto diverso da ~. 

quele em que as respostas com Eorgue apareceram, por exem­

plo, inicialmente só com a resposta a ~ra que?~ ~arece-me 

mais plausível pensar que estes dois procedimentos surjam 

mais ou menos simultaneamente corno resposta à requisição 

de justificativa de ação, pedidos ou ordens e que as tro -

cas e superposições rnostraríam-\;m momento de desequilíbrio 

entre duas perspectivas básicas: aquela que relaciona a 

açao, pedido ou ordem a um estado ou evento antecedente e 

a que estabelece uma relação que toma corno eixo estrutu 

rante a finalidade. Se a interpretação é víável, este fenô 

meno mostra como a linguagem determina a construção das 

s~ries temporais pela instanciação de diferentes perspecti 

vas que configuram recortes diversos entre seus elos. ~ 



131. 

provavelmente a partir da coordenação dessas perspectivas 

que a criança reconhece algumas relações de causa e efei~ 

to. tanto a nível semântico quanto cognitivo, assim como 

as relações sintáticas entre os constituintes d0s enuncia 

dos. 

Algumas respostas a por que? sao acompanhadas 

de hesitações, pausas e auto-correções. 

( 61) (M. e D. conversando) 
D. Não pega (alto), 
M. Ah~ por que que você 
não deixa eu pegar? 
D. (não respondé) 
Inv. (imediatamente após o 
enunciado da mãe) . As pul­
seiras sua mãe pode pe-
gar também. ..... 
M. Por que que eu nao pos­
so·\ pegar esta pulseira? 
D. Porque é da Fausta. 
M. Ah, é só você que pode, -, e. 
D. t. 
M. Ah: e por que só você 
que pode? 
D. Puque sim. Pegá pô ce 
vê. (rindo) 
M. ~ só você. né? E eu não, 
né? ••. Só porque é da Faus~ 
ta, né? ~, então, desnatura 
da: 
o. Não sinhõla. 

aqui! 
M. Por que nãõ? Por que que 
não posso? 
D. Essa não, eu também num 
posso. 
M~ Você também não pode? 
D .. Posso. 
M. Por que que você pode 
eu não posso? 
D. Cê/ocê não, puque •.• 
sô besta. 
M. Quem? 
D .. Eu sô bêsta. 

-e 

eu 

M. (ri) Mas que coisa desi­
nibida, Daniela. 

(,0.. 2;9.3 -A.T. ) 
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( 62) (D. diz que está com fome, 
respondendo a uma pergunta 
da inv .• Logo em seguida 
diz:) 
D. Mas eu num quélu zantá. 
Inv. Por que que você não 
quer jantar? 
D. Num/num/num/ nem tô 
com fome. 
Inv. Você não disse que ta 
va com fome? 
D. Mas agóla num tô. 

(D. 2;10.21-A.T.) 

( 63) (M. e D. brigam e discutem 
por causa do gravador. Quan 
do a briga passa, começa ã 
brincadeira) . 
D. Você é boba, sabe cê é? 
Uma bonequinha. 
M. Quem que é bonequinha? 
D. Você? 
M. sou mesmo? 
Obrigada. 

D. Bonequinha bobínha. 
M. Eu sou bonequinha bebi -
nha? 
D. l':. 
M. Por que? 
D. Puque cê faz as coisinhas. 
cê binca. A nenê binca. A 
nenê cê/cê te /cê/cê é me 
nininha quando nasce. 

(D. 2;11.3. A.T.) 

Segundo Karmiloff-Smith (inédito), hesitações 

pausas, auto-correções são algumas das manifestações do com 

portamento metaprocedimental (rnetaprocedural behaviour) ou 

epilingftístico, indicativo do trabalho ou operação da crian­

ça sobre a linguagem enquanto um espaço operacional formal 

(formal problem-space) o Os sujeitos de Karmiloff-Smith sao 

muito mais velhos do que o. no período aqui analisado (4 

a 12 anos). Mas parece possível encarar as hesitações e pau 

sas dos exemplos citados corno o inicio de urna sens~bilida -

de crescente para n ling~agem como objeto o Nq~ 
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caso de ( 61 ) a hesitação surge na elaboração de uma res-

postao para uma pergunta que provavelmente deixou a crian-

ça 'sem saída'. Não havia justificativa razoável para a d~ 

cisão arbitrária. Talvez o ''porque sim" já usado no mesmo 

episÓdio. A 'salda' encontrada ê o nonsense que pode 

-aparecer neste contexto porque a mae vai pouco a pouco rnaE 

cando- o episódio como um espaço lúdico em que o jogo de 

perguntas e respostas caracteriza-se por um 1 como se' D. ore 

cisasse justificar sua decisão. ( 63 ) tem uma estrutura 

lúdica ainda mais marcada. A própria criança instala a 

situação que ê imediatamente aceita pela mãe. E interessa~ 

te verificar que o lúdico não dispensa os pedidos de just~ 

ficativa 1 mas suporta ao mesmo tempo um leque extenso de 

respostas sem um critério de -',adequação'. Estaria este 

rompimento de compromissos relacionado com a hesitação? A 

presença de outros exemplos no "corpus", sugere que neste 

momento do desenvolvimento lingüístico 'inventar' respos­

tas acarreta às vêzes dificuldades. Em ( 63 ), no momento 

de hesitação, D. lança mão de um outro tipo de discurso 

combinando duas estrofes de um versinho popular: "batati -

nha quando nasce ••. menininha quando dorme ..• ". ("A nené 

binca. A nene cê/cê/te _____ /cê/cê é menininha quando nas 

ce") . 

Mas, nem a hesitação está associada apenas a 

um discurso lúdico - como mostra ( 62 ) em que ela aparece 

na resposta à primeira pergunta que aponta a contradição 

entre dizer que está com fome e não q:y:erer jantar- nem o dis 

curso lúdico é sempre acompanhado de hesitação. Tome-se 

( 64 ) • Depois de muita insistência do adulto, D. 'justifi-
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ca a nao resposta com um argumento que ~ltera o curso do 

diálogo. O ~ sense à guisa de recusa, provoca risos no 

adulto além de interromper a seqüência de pedidos. Vale 

a pena notar que o. parece ter percebido o 'sucesso'1 da 

brincadeira. Na mesma sessão ela volta a repetir o mesmo 

argumento com igual sucesso. 

( 64) (Adulto querendo conven -
cer a D. a tirar fotogra­
fia no jardim). 
A. Vamos tirar fotogra~ia 
depois? 
D. Ah não. 
A. Por que? 
D. Porque não. 
A. Ah vamos lá no jardim 
tirar fotografia depois. 
D.· Ah, ah não. 
A. Ah, vamos? 
D. Ah não .• 
A. Por que? 
D. Em num consigo falá 
puque meus ólho é azul. 
A. Ah. (rindo). 

(D. 2;11.10-A.T.) 

A argumentação de D. nesta idade inclUi também 

respostas que a Psicologia Cognitiva piagetiana tem classi 

ficado como "animista 1
' (ver, por exemplo, 1977 e 1966). O 

que é talvez pertinente observar é que se de um lado a 

criança argumenta como se atribuisse vida ou intenção aos 

objetos, de outro, vê-se que o adulto faz o mesmo. Penso 

que este fato alerta para a necessidade de se pensar as 

respostas "animistas" mais como uma forma de argumentar,cs: 

mo uma resposta que se explica na especificidade de 

episódio dialógico, do que um sintoma inequívoco de 

cada 

um 

de~ermínado estado cognitivo: o egocentrismo. Os exemplos 

que se seguem mostram que ~ em urna mesma sessão - criança 

e mãe recorrem ao mesmo tipo de argumento: para negar o 

pedido do seu interlocutor (D.},ou para criticar urna açao 

(M. ) • 
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( 65) (D. acabara de dizer que não 
podia ajudar a mãe porque es 
tava com o cabide na mão) -
M: Então como é que eu faço? 
Vou ter que fazer sozinha? 
D. g 1 to ss •.. Deixa eu por 
o cabide no chão. Quer que 
eu te ajude? 
M. Quero. 
D .- (pondo o cabide no chão) 
Depois eu num vou conseguir 
ajudar você? 
M. Por que? 
D. Porque/porque a/o cabide 
vai solá. 
M. Por que? Tadinho, voce 
tá pondo ele no chão? 

(D.2;10.7.A.T. 

( 66) (D. joga o avião longe. A 
mãe, à guisa de reereensão 
fala como se o aviao sentis­
se a queda. Mostra-se condoi 
da. D. pergunta se ele estã 
chorando. M. diz que vã ver 
se está chorando. D. manda a 
mãe ir em seu lugar) 
D. Vai/vai você? 

Vai você. 
M. Por que vou eu? 
D. Porque sim. 
M. Ah porque sim. Você joga 
o aviãozinho depois quer que 
eu vã ver se ele está choran 
do ou não. 

(D.2;10.7 -A.T. 

Muitas perguntas do adulto recortam fenômenos 

do mundo físico e social para os quais a criança oferece 

urna justificativa. Nota-se em algumas dessas respostas que 

D. procura regras gerais para explicação desses fenômenos 

( 67- 68 ). Em outras, dá uma explicação específica; -as 

vezes através de uma tentativa de explicitação de uma rela-

ção de causa e efeito ( 60 - 70 - 71 ) • 

( 67) Inv. Será que a Raquel já 
pode comer essas balinhas,D~ 
niela? 
D. Não! 
Inv. Por que que ela nao po­
de? 
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D. Porque ela é muito pequ~ 
nininha. 

(D. 2;8.4 -A. T.) 

( 68} D. O DodÔ tem pipi, né? 
M. E. 
D. O Li também, o Vadinho 
também. A Marli, não. 
M. Por que? 
D. Porque ela é moça. 

(D. 2;8.6 -diário) 

( 69) (D. brincando com os tijo -
los) . 
Inv. Ah, é! Esse daqui tam­
bém tava quebado (tijolo) . 
Mas esse aqui, por que é 
que quebrou? Esse que tá 
rachado aqui? 
D. Puque Q. homé (?) e ta v a 
quebado. 

(D. 2;8.25 - A.T.) 

( 70) Conversando sobre um pas -
seio ao parque do Taquaral) 
M. Ela foi no Taquaral. Vo­
ce não foi, Daniela? 
D. Fui. 
M. o que é que tinha lã? 
Eu não fui. O que é que ti­
nha? 
D. Você não 
lá. 

viu o que tem 

M. 
D. 

Por que que eu 
Porqlj.e cê num 

( D • 

não vi? 
taVa lá 

( 71} D. Vamu tilã a rôpa? Tá 
molhando.tudo. 
M. Por que? 
D. Puque eu tô tomando aque 
le leitinho e tã molhando -
tudo. Cê num tá vendo? Eu 
tô tilando a rapa. Suzô tu­
do. Saco, viu? Num pudia su 
zã, que eu tomei bem devaga 
zinhp. -

(0.3;1.0 -diário) 

Pode-se notar através das justificativas, co 

mo o. responde algumas vezes a partir de normas ou expecta 

tiv.as.:construídas sobre os fenômenos que a pergunta do adul 

to recorta (67 - 68·- 71). Neste sentido, (71) é um exemplo 
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muito especial. A modalidade marca justamente as expectati~· 

va rompida: "num pudía suzá, que eu tomei bem devagazinho" .. 

As regras gerais que (67 - 68) expressam parecem fazer par 

te de um repertório de justificativas adquiridas nos __ jogos 

de perguntas e respostas que e tão comum nesta idade. Note­

-se como (68) é complementar a (11) em que o., curiosa so-

bre o que seria 'saci-pererê' procura reconhecer suas carac 

teristicas sexuais. Em (70), por outro lado, a resposta é 

mais ou menos tecida no decorrer do diálogo: "o que é que 

tinha lá? Eu não fui". A própria mãe dá a causa de não ter 

visto o que havia no parque. Já em (69), há uma tentativade 

organização de uma justificativa causal. Há um reconhecimen 

to do escopo da pergunta e um esÍorço de explicação causal, 

que pelo uso dos verbos no perfeito e no imperfeito, reduz 

a resposta a uma descrição do estado do tijolo. 

O panorama que o conjunto de dados analisados 

sob o ítem das "respostas" (38 - 71) mostra, é de extrema 

variedade. Viu-se que em certas ocasiões é possível _.asso-

ciar a não-resposta, a mudança de tópico ou a circularidade 

a determinadas situações interlocucionais como, por exern-

plo, a impropriedade da pergunta do adulto, na sua -pro-

cura de criar situações de resposta. A circularidade é tam 

bém (re) assunção de intenções; momento em que a justifica-

tiva é substituída por um movimento de retomada do ato de 

dizer. 

As justificativas oferecidas pela criança par~ 

cem implicar o reconhecimento de um papel interlocucional, 

assim como o reconhecimento ou interpretação de um 
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escopo na pergunta ao qual procura se ajustar através de 

sua resposta. Contudo, aquela respostas analisadas como 

nonsense romperiam qualquer compromisso de sintonia com a 

pergunta do adulto. 
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II - 2 - As justificativas 

Desde as primeiras sessoes observa-se no "cor-

pus" de D. a presença de enunciados do tipo x porqu-e y 

Isto mostra que a criança pode construir justificativas 

• 

que não se constituam necessariamente como respostas a 

perguntas com por g;ue? Mas este fato não impede, é claro, 

que estas mesmas justificativas organizem-se em função de 

um enunciado precedente do interlocutor. Nestes casos, tra 

ta-se de um tipo de "resposta" como aquele definido para 

os enunciados interroga ti vos (ver .• pag: 7 3 ) ; no sentido de 

response do inglês. 

A particu.faridade díalógica dos enunciados x 

porque y e responsável por parte de sua complexidade sint~ 

tica: eles pedem a presença dos dois termos da relação: x 

e z. As perguntas, por introduzirem um desses termos ou 

por retomarem-no do termo anterior através do·,p:?r que?, pç: 

dem ser respondidas apenas por porque y. Da conjunção de 

dois ou três turnos tem-Se a relação que em x porque y a 

criança constrói em um so turno. As justificativas que 

nao sao respostas a por gue? também se constroem com dois 

turnos quando a criança articula um mando, proibição ou 

asserçao do interlocutor com Eorque + justificativa. Na 

faixa de idade focalizada nesté capítulo só há um exemplo 

deste tipo de construção. Nele a criança recorre a Eor is-

so em vez do porque. 

( 72) (Antonía, a empregada, dá 
pão com manteiga para D.) 
D. Por isso que eu gosto de 
você. 

(D. 2; 8.23 - diário ) 
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Em ( 72) a açao do adulto é relacionaà~ a um 

determinado estado interno. Em vez de dizer 11eu gosto de 

você porque você me dá pão com manteiga", D. articula um 

enunciado à ação, atribuindo-lhe o estatuto comunicativo 

de um turno e estabelecendo um vínculo entre o oferecimen 

to do pao e 11 gostar de". 

Antes de prolongar a discussão sobre os enun -

cíados x porque y convém levantar alguns pontos quanto 

à sua interpretação. Naquilo que já se discutiu sobre per 

guntas e respostas esteve sempre presente o papel do inter 

locutor como 'interpretante•. Agora todo problema é tra 

zer para a discussão· dos enunciados x porque y a mesma 

perspectiva de análise. Um dos pontos cruciais e a identi­

ficação dos diferentes tipos de procedimentos que a crian­

ça usa para relacionar~ e~· Em (72 ), por exemplo, o 

vínculo que se estabelece entre o ação-turno da empregada 

e o enunciado de D. é interpretável, do ponto de vista do 

interlocutor adulto, como urna relação de "causa e efeito". 

A questão é procurar saber qual o estatuto ontogenético 

desse tipo de enunciado e em que medida se póde falar de 

"relações semânticas 11 que se assentam sobre critérios do 

sistema lingftistico adulto. A discussão anterior em torno 

de perguntas e respostas sugere que se separe cautelosame~ 

te a possível interpretação do adulto interlocutor/investh 

gador e o prisma ontogenético. 

Voltando às justificativas construidas em um 

único turno, deve-se lembrar o que já foi dito a propósito 

do por que?. Com a redução de turnos, é a própria criança 

que instaura determinada perspectiva recortando uma situa-
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çao como escopo da justificativq. Também_ como no caso dos 

por que?, os enunciados x porque y incidem sobre a si-

tuação imediata. 

são diversas as relações estabelecidas entre 

~ e ~· Cinco tipos de procedimentos puderam ser identifi-

cados no corpus! de Daniela. 

O primeiro é o mais freqüente deles. Reune so 

bretudo justificativas de mando, mas também ~e -açoes e 

julzos. Sua característica principal é o uso de um x fixo-

a expressao "espera (ai} que" -- nos esquemas de interrup -

ção de uma atividade conjunta. Se ~ é :fí.xo quanto a sua po 

sição como x,ele já começa a variar quanto à situação de 

ocorrência. A mesma expressão começa a apareçer também co­

mo forma de anunciar uma ação. ( 73 - 74 ) ilustram esses 

casos. 

73) (D. conversando com a inves­
tigadora) 

l . ' . D. Pe a a~ qu eu vo ... pen-
dulã lã (um cabide que ti 
nha na mão) 

(D. 2;7.19 A.T. ) 

( 74) {Brincando de "camping 11 com 
a mãe) 
D. Aqui. Pela,qu'eu VÔ/pela 
que'eu vô pô uma barraca 
aqui pá, vamu , pela 
qu'eu vô/ qu'e_u vo arrumá 
aqui puque. . • desse 
aqui, ó, pela ~pela aí 
qu'eu vô pegá essa almofada 
~,-~ rnufada (barulho) . 
Vai, vim aqui. 

(D. 2;9.22- A.T. ) 

O exemplo { 74), talvez por configurar uma 

nova situação, mostra de modo mais evidente o valor de X: 

o de uma fórmula que se re-aplica, expandindo os tipos de 

articulações entre ~ e ~· Cla~k, {1975) descreve um 
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fenômeno semelhante em um dos seus sujeitos que a partir de 

um uso freqüente de "wait for me 11
, passa a usar "wait for 

+ I fihish my dinner" e depois gradativamente passa a usar 

11Wait for + segmento variável". Note-se que D. não mantém 

X como fÓrmula. Apesar de x configurar sobretudo um tipo 

de situação - a interrupção de ação conjunta - a justifica-

tiva pode variar: "pendurar o cabide"; "tomar ãgua" etc ... 

são raros os casos de mando ou pedido que nao 

sejam como ( 73 - 74 ) . Considerem-se dois deles: 

( 75) D. Você dá esse pã mim que 
eu sô mais pequeninha? 
(monte de fichas de jogo com 
que brincava junto com a mãe) 

(D. 3,2- A. T.) 

A entonação em ( 75) é a de um pedido e nao 

de uma pergunta que procura conferir uma hipótese como: "vo 

oê está dando este pra mim porque eu sou pequenininha?"~. Se 

esta fosse a interpretação provavelmente o enunciado seria 

seguido de uma taS qUestion . A mãe, aliás, interpreta 

o enunciado como um pedido. Note-se que enquanto ( 73 -

74 ) são formas mais fixas, usadas com extrema freqüência 

dos 2; 7 aos 3; 2, em { 74) - a partir de alquns procedimen­

tos lingüisticos - organizam-se certos 'princípios ge -

rais' que dão certos privilégios a quem é 11 pequenininha". 

Neste sentido, ( 75) assemelha-se a ( 6 7 ) . só que, lã, 11 Ser 

muito pequenininha'' é razão para justificar a impossibili-

dade da irmã comer balas. 

( 76 ) (Raquel, a irmã de D. mexen­
do nas coisas.Daníela agar -
ra-a por trás) 
D. Raquel, vem no colo por­
que é muito p€ligoso. 

(D. z, 9.21 - diário ) 
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Sobre ( 76 ), gost<>ria de assinl.llar apen<~s que a 

mae nao faz no diãrio menção a um perigo iminente. Este enu~ 

ciado parece organizar-se basicamen~e através de um recorte 

de esquemas de interação em que o adulto tira a criança de 

certos lugares, retira objetos da sua mão ou adverte sobre 

um perigo. Chamo atenção sobre o uso de 11 muito perigoso" que 

me parece um segmento não analisado usado no momento em que 

D. toma o papel de adulto; incorporando o seu argumento na 

justificativa do mando dirigido à irmã. 

Para evitar uma enumeração exaustiva, farei uma 

apresentação eXtremamente sucinta dos outnos casos desse 

grupo, desprezando pequenas diferenças entre eles. chamo 

atenção apenas para alguns fatos mais expressivos. O primei 

ro mostra que algumas vezes Y é a justificativa de urna 

ação programada ou em·curso, recortada pela linguagem. 

( 77) (D. pÕe o pirulito na gela­
deira) 
M. Que é que você vai fazer? 
D. vô guardá esse pililito 
que eu num góto mais. 

(D. 2;10 - diário 

Neste exemplo é importante chamar atenção para 

o papel da expressao "Não gosto mais de ".· Viu-se em (72 ) 

que em um enunciado y por isso x. , " eu gosto de você" tam­

bém aparece. ocorre como um ~~ mas em uma posição na cadeia 

que corresponde àquela de~ nos enunciados x porque· y. 

ver-se-á ainda que, 11 gQstar/não gostar de 11 está 

em outros tipos de procedimentos, também como x. 

pode, pois, falar- oaro em ( 73 - 74 )-de fixidez 

presente 

Não se 

de sua 

posição. Mas, pelo fato de "eu não gosto mais" estar no lu­

gar de 11 eu não quero mais", tem-se talvez a pista de que 

o. começa a configurar como justificativa segmentos que an­

tes ocupavao a posição de ~· 
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O segundo fato mostra que, nesta classe, por 

volta dos 2;10, aparecem os enunciados- x porque y em que 

x pode ser considerado como um comentário, uma opinião e 

z sua justificativa. 

( 78} (D. traz duas bonecas para 
colocar fraldas) 
D. Esta não (aponta para 
uma delas) purque essa num 
ábi, a perna; só essa (apon 
ta para a outra) -

(D. 2;10.3 - A.T. Y 

( 79) (penteando o cabelo da 
mãe) 
D. Assim num tã feio pu~que 
num vai nos olhu, tá bom? 
Ponto, assim tá bonito. 

(D. 2;10.15. diário) 

( 80) (D. fura dois potinhos de 
.iogurte :um para ela, outro 
para o amigo) 
D. (dirigindo-se provavel -
mente à mãe) 
O dele é este aqui pequini­
ninho, porque no meu eu 
fiz bem fulão. 

{D. 3;1.0 -diário) 

O segundo tipo de procedimento - ainda pouco 

freqüente - ê usado sobretudo para justificar ações muito 

específicas como tirar/botar roupa; calçar/descalça~ sapa-

tos. Estes enunciados se organizam muitas vezes como recu-

sa a um mando da mãe para que a ação contrária se realize. 

( all (D. tira a calça comprida. 
Dali a pouco a mãe insiste 
para vesti-la com a calça 
do pijama) 
D. Não, eu tô com calor 

que eu tirei por isso ê 
calça. 

(D. 2;8.09 diário 

' a 

( 82) (D. tira a calça, meias e 
sapato) 
M. Não tira a calça que tã 
frio. 

0 '1'\1 I C A M I"' 
IIBUOTECA UNTUI 
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D. Eu tà tilando o sapato 
porque eu tô cum fio aqui 
no sapato. 

(D. 2;9.21 - diário ) 

Para serem interpretados, é preciso que se 

reconheça nesses enunciados a relação de causa e efeito 

pressuposta, que é condição para que a justificativa ju~ 

tifique: "tirar/ botar roupa ou sapato e alterar a temp!:. 

ratura do corpo". Entretanto, em { 83), ao dizer que es 

tá tirando o sapato pelas mesmas razões pelas quais a 

mãe proíbe que se dispa, D. mostra que não opera sobre 

essas relações. Este fato não só sugere que se duvide em 

( 82) do domínio das relações semânticas de causa e efei 

to a nível abstrato, como indica que os termos tirar/bo-

tar roupa e frio/calor estão relacionados a um esquema 

interacional como um todo; sem que D. reconheça as rela­

ÇÕes específicas que cada um dos termos de x estabelece 

com aqueles de ~ em enunciados x porque y. Neste senti­

do, x e ~ nao sao procedimentos já totalmente analisa -

dos. Parece que { 82) é um modo particular de argumen-

tar. Uma de suas paráfrases seria: "estou tirando o sap~ 

to justamente porque estou com frio*'; mostrando assim 

uma certa sintonia com o turno da mãe. 

~ importante assinalar na discussão desse ti 

pode procedimento que tanto em {81) corno em { 82}, D. 

configura uma situação interpretável como de atribuição 

- a si mesma e ã mãe - de conhecimento da relação causal 

pressuposta. A eficácia comunicativa do enunciado depen~ 

de do reconhecimento por parte do interlocutor desse jo-

go de atribuições. Não se tem aqui a resposta·. do adulto 
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e assim s,e perde sua reação ao 1 e.rro l .da criança. Mas um 

terceiro exemplo - embora de um outro esquema interacío -

nal -pode mostrar como o interlocutor,que por um deter-

minado momento assume o papel do investigador preocupado 

com a expressão de causalidade, suspende as condições ha 

bituais do diálogo e vai justamente perguntar a razao 

da justificativa que assenta sobre uma relação causal 

pressuposta. 

( 83) (Barulho de talheres: es 
tão ã mesa D., mãe e inveS 
tigadora) . -

Inv. Cê gosta muito de canja? 
M. SÓ que tá meio can/meio 
quente. 
rnv. J;;. 
M. (em voz baixa) Adoro 
canja. 
o. E ... isoéla isfiá que 
tã quente.-
Inv. Tá quente, é. E por 
que num pode tomar quente? 
D. Porque não. o que que 
é isso? 
Inv. Isso é uma pulseira 
com uma me.dalha. 1!: velhinha 
essa pulseira: foi da minha 
avõ, da minha mãe e agora 
é minha. 
D. S5 vê? ("deixa eu ver 11

) 

Inv. Que que cê faz prá es­
friar sua sopa? (retornando 
a pergunta} 
D. (sopra) 
Inv. soprando, hem , mole -
quinh.a? 

(D.2;8.25.A.T.) 

O ato de soprar tem evidentemente o valor de 

resposta, e ã luz do que se discutiu sobre ( 81 - 82 de­

ve-se pensar a possibilidade de interpretá-lo como o recor 

te de um segmento de um esquema interacional tantas e tan­

tas vezes inscrito na história da criança: a situação de 

refeição. "Soprar" é um ato comum para esfriar comida, a-
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liviar dor de machucado na hora de bot&r remédio, etc. D. 

pode estar incorporado a ação do outro como incorpora um 

enunciado. O adulto oferece. com a pergunta, um possível e-

feito e pede a D. - como resposta - um outro elo da ca-

deia Causal. Note-se ainda que a expressão da investigadora 

"soprando, hem, molequinha?" - forma indireta de cantar 

o contexto - sugere que ela interpreta o gesto de D. corno 

o reconhecimento da relação causal entre "soprar-esfriar". 

O terceiro tipo de procedimento é muito pouco 

freqüênte. Caracteriza-se por um desdobramento do segundo 

termo do enunciado, geralmente expresso por uma relação adi 

ti v a. 

( 84) (M. tropeça num taco mal pr~ 
gado que se desloca) 
D. Eu num gota mais de você 
purgue você colegô e tilô 
isso daí. 

(D. 2;8.20 - diário ) 
( 84) é o resultado da _coordenação de dois sub-

sistemas. No primeiro a criança recorre a "não gosto de"que 

- vem se vendo - é típico dos enunciados x porque y no pe­

rlodo do desenvolvimento em que o exemplo ocorre. No segun-

do relaciona ações/estados/eventos em y. O produto é um e­

nunciado interpretâvel pelo adulto corno uma cadeia causal 

entre 11 estado interno + ação + efeito da ação". A criança 

pode recorrer a outros tipos de construção, mantendo como 

característica deste tipo de procedimento o desdobramento 

de :i.. 
( 85) (Há duas máquinas de escre -

ver; uma grande, que está 
quebrada (fora de uso) e ou­
tra pequena, em pleno funcio 
namento) -
D. Picisa consextá aquela 
gandi que eu estudei muito e 
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tá quebada de novo. 
(D. 2;10.19 -diário) 

A justificativa é aqui uma situação fictícia 

Não foi possível rastrear no "corpus" e na fala do adulto a 

relação entre "trabalhar/estudar/ usar muito, quebrar a -ma 

quina". Mas, mesmo assim, arrisco-me a levantar a hipótese 

de'que haja nesse enunciado uma incorporação de segmentos 

da fala do adulto enquanto procedimento aplicado a uma si -

tuação ficticia. 

No quarto tipo de procedimento alternam-se os 

conectivos senão e que/porque. Há em x uma advertência,o~ 

dem,ou o reconhecimento de uma ordem do interlocutor,que se 

justifica pela exposição de um efeito em y , cuja indese-

jabilidade pressupõe-se partilhada ou reconhecida pelo 

interlocutor. A leitura das instanciações desse tipo de proc~ 

dimento deve ser algo como: 11 [Faça ou não faça x porque 

[se você não fizer ou fizer] acontece y] u. Note-se que 

a maior complexidade sintática que a presença de uma condi­

cional encaixada acarreta, não é impecilho para que estes 

enunciados apareçam desde as primeiras sessões. ~a condicio 

nal que, introduzindo a possibilidade de uma direção con-

trãria àquela apontada pela ordem ou advertência, permite a 

alternância entre senão e que/porque. 

( 86) (Episódio rela~ado no exemplo 
38 ) • 

(mãe insistindo para que o. 
explique porque o ratinho de 
borracha tinha caido) . 
D. Agora pega, senão cai (jo 
gando o ratinho de borracha/ 

(D. 2;7.19. A.T.) 

Em ( 87 ) observa-se um fenômeno semelhante ã-

quele já apontado nas respostas a QOr que? no momento em 
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em que há trocas de porque/pqra gue ou o cruzamento dos 
-

dois conectivos (cf. 55- 56) e [59). Em ( 87), na 

tentativa de recontextualização - através da extensão des 

te quarto tipo de procedimento a outras situações além 

daquelas de justificativa de advertência ou ordem - o que 

se observa é justamente um cruzamento que compromete a in 
' -

terpretação do enunciado. Perdem-se nesse_rnov~meqto o senti 

do de algo que se delineia como um comentário "o meu fica 

de J.eite" e a sua possível relação com um estado físico: 

11 senão que tá quente" o 

( 87) (M. põe o leite no cafézi­
nho de o.) 
D. O meu fica de leite, se 
não que tá quente. -

(D. 2;7.22- diário) 

O quinto e o último tipo de procedimento tem 

como característica principal o fato de se estabelecer en 

tre ~ e ~ urna relação interpretável como causal. Neste 

sentido, ( 84) deve ser visto como um exemplo do terceiro 

tipo de procedimento pelo desdobramento de y; mas também 

como uma instanciação do quinto tipo pela possibilidade 

de se interpretar a relação entre~ e y corno causal. 

Observações semelhantes podem ser feitas a respeito de 

(72). O recurso a por isso nao altera a possibilidade de 

interpretação da relação causal entre ~ e ~· ( 72 ) é, 

portanto, um exemplo do mesmo grupo de ( 88 ). 

( 88) D. Quélo o pequenininho, u 
õto meu ! !relógio de brin 
quedo?) 
M. Não quer? 
D. Eu num gosto disso puquê 
é da Fausta, viu? 
Eu quélo ôto (relógio) 

(D. 2;9.3 - A.T. ) 
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(notar que 11 eu num gosto 
disso" aparece no lugar de 
11 eu não quero"). 

(D. 2;9.3- A.T.) 

Como nos outros modos de construção já des­

critos, há situações privilegiadamente relacionadas como 

este quinto tipo de justificativas. são aquelas em que um 

impedimento, a impossibilidade de uma ação ou de um even­

to é relacionada com uma outra situação que se configura 

como sua causa. 

(89) (D. pulando atrás da cor­
tina) 
D. Eu vô pulá aqui 
• 

• 
Num tô vendo mais você •.. 
puque tô cun ••• dida. 

(D. 2;9.3- A.T.) 

(90) (D. tira o cinto do armá­
rio) 
D. AgÓla eu num consigo pô 
lá purque eu num alcanço 
Só se eu pulá, que vê? (pu 
la). -

(D. 2;9.24 - diário) 

(91) (esta situação é relatada 
em (64). A. insistindo pa 
ra que D. relate um episõ 
dia. D. mistura o jacaré 
de uma outra estória de um 
livro e o episódio que o 
A. quer ver contado: um 
passeio que fizeram jun­
tas) 
A. Ele pôs você dentro do 
carro? E/onde é que / que 
vocês fizeram? 
o. Agora cê não ficou ma~ 
is báva comigo? 
A. Mas eu não tô brava cam 
você. 
D. Ntun fica? 
A. (clique, indicando nega 
ção) -
D. Então deixa eu olhá pá 
Cá que/que eu não consigo 
falá puque I puque meus 
olho é azul. 
A. Ah, você não fala p::m:JUe 
seu olh:J é azul? ( interpre-
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ta como uma brincadeira) • 
(A. e D. riem) 

(D. 9:11.10- A.T.) 

Em uma situação em que ficção e realidade se 

misturam, a relação que D. estabelece entre 11 olhar para 

um ponto/não poder falar'e ter olho azuis" é mais facil 

mente interpretável como uma brincadeira, como faz o 

adulto. A criança descobre a eficácia da 'fórmula" e re­

pete o argumento mais duas ou três vêzes no decorrer da 

sessão. Por outro lado, tanto ( 90 ) quanto ( 91 ) apre-

sentam fenômenos ainda raros: em (90) justificativa e 

condição combinam-se em um só episódio. Em (91) D. rela-

ciona o que diz o interlocutor com um enunciado x porque 

y porque z, via então. Neste exemplo combinam-se dois 

procedimentos. O primeiro passivel descrito como do pri-

meiro tipo; em que ~ parece ser uma programação de açao 

e Y sua justificativa. Y, por sua vez, recorta uma situa 

çao de impossibilidade de ação configurada corno x de uma 

outra justificativa. 

Com a descrição das justificativas tem-se um 

panorama geral dos modos de construção do porque entre 

2;7 e 3;2. Uma parte do corpus acha-se assim circuns-

crita: perguntas, respostas e os enunciados x porque y. 

Estes Últimos, ao mesmo tempo que se constroem através 

de procedimentos variados, revelam sua origem e quase 

restrição a um pequeno número de esquemas interacionais. 

Os 'erros' mostraram, de um lado, como se reorganizaram 

as,justificativas quando recontextualizadas ((77);(87)). 

e, de outro, como em um procedimento vinculado 
a um _esquema ínteracional como um todo, os 
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seus termos, x e y_, -sa.o mUitas vezes nao analisados ( 82). 

Comparem-se os limites dos enunciados ~x~~p~o~r~--

que y; sua dependência de um pequeno número de esquemas de 

interação, com a variedade de perguntas com por gue?.Desde 

o operador de discurso às primeiras manifestações de con­

flito socio-cognitivo. Não seria plausível perguntar se a 

criança não opera sobre perguntas e justificativas como 

dois sistemas ainda separados? Tornando-se também os 'erros' 

que aparecem no grupo de respostas a por que?, as superpo­

siçÕes de porque/par~ que não,se observam nos enunciados x 

porque y, não seria ainda plausível pensar na não-coordena 

ção desses três sistemas? Karmiloff-Smith (1979) , em um e~ 

tudo sobre determinantes e referência no desenvolvimento 

lingtlístico de crianças de três a doze anos, descreve fen2 

menos que apoiariam esta hipótese. Inicialmente a criança 

toma os artigos como unifuncionais e o desenvolvimento con 

siste justamente na atribuição a uma série de morfemas, 11 ho 

mónimos e unifuncionais" ( 19 79:2 24) o estatuto de morfe-

mas plurifuncionais. No nosso caso, a criança poderia es­

tar lidando com por que?/porque como conectivos homônimos 

e unífuncionais o que explicaria em parte a 'independênCia 1 

dos três sistemas em um determinado momento do desenvolvi. 

menta lingüístico de Daniela. 

Corno o por que? e as respostas a E2r-que?, é 

como atividade dialÓgica que as justificativas devem ser 

compreendidas. Dizer x porque 2 é situar o diálogo atri 

buindo ao interlocutor certos conhecimentos, intenções 

ou necessidades/vontade de saber; objetivando ou confi 

gurando de um determinado modo os eventos , 

ou restringindo possibilidades de respostas. 

'"' 

Os 

abrindo 

dife-
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rentes proCedimentos na construção desses enunciados -sao 

a instanciação de perspectivas distintas, em que implicito 

e explícito recqrtam os elos de urna cadeia de justificati-

vas e determinam o modo como interpretá-la. Por exernplo,en 

quanto o segundo tipo de procedimento pressupÕe uma rela-

ção causal ( 81- 82), o quinto configura essa relação (89 

-90-91). "Pressuposição 11 define-se assim·como aquilo que 

- ~ão dito - deve ser conhecido para que se interprete um 

enunciado. As observações feitas a respeito da construção 

das séries temporais causais elaboradas por Piaget (ver. pag. 

42) 1 parecem ganhar evidências empíricas nesta discussão 

sobre os enunciados x porque y. Procurou-se mostrar a lin 

guagem corno atividade capaz de instaurar uma persPectiva 

que determina - entre outras coisas - a interpretação de 

uma situação como 11 Causa" ou "êfBit:d 11 de outra; mesmo qua!!. 

do se duvida do domlnio das relações de causa e efeito nes 

te período do desenvolvimento lingüístico. A atualização 

de uma perspectiva é pelo menos parcialmente determinada 

pelas representações 3 que a criança faz de si e do 

seu~; interlocutor. Cada instanciação de x porque :t_ revela 

um movimento que delineia ao mesmo tempo o perfil do 

outro e o da ~rópria criança representando-se o in-

terlocutor como conhecendo ou desconhecendo um estado 

de coisas, como capaz de aceitar um determinado y como áu~ 

tificativa da x.A atividade conjunta tão flagrante no jo-

go de perguntas e respostas é aqui mais abstrata. ·.:t: preci-

so entretanto dizer que nao se atribui necessariamente urna 

realidade psicológica a essas representações. Cada instan­

ciação, cada organização de um enunciado mostra como elas 

se dão na linguagem e por ela. Por outro lado, as respos-
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tas do interlocutor sao formas mais explícitas de colabor~ 

çao no sentido do enunciado~ Em (91) o adulto toma a justi 

ficativa de O. como uma brincadeira. O riso vem depois da 

sua interpretação. Em (83) o ato de soprar é tornado como 

conhecimento de uma relação causal. Já em (82) e (87) nao 

se tem a resposta do adulto, mas pode-se imaginar que uma 

e outra situação poderiam dar lugar a um impasse ou a um 

conflito sócio-cognitivo se a mãe apontasse o 'erro' quan­

to à relação de causalidade em (82) ou o comprometimento 

do sentido em (87). 

Até agora os enunciados com por que?/porque fo 

ram discutidos pelo prisma dos turnos que os constituem ' 
isto é: dos processos dialógicos gerais que subjazem à aons 

trução de perguntas, respostas e enunciados x porque y. E~ 

tendo agora o mesmo prisma de análise aos enunciados ~­

tão q e se p então q/ se p,g. De wn lado, "inferências" e 

posteriormente "hipóteses" e "condições" são - juntamente 

com as justificativas - enunciados bastante freqüentes no 

corpus de Daniela e, posso adiantar, no de Veronica tam­

bém. Mas não se trata apenas de urna questão de freqüência: 

esses enunciados integram-se gradativamente no processo de 

aquisição da linguagem em unidades mais amplas em que, por 

exemplo, justificativa e inferência se combinam. Esses do­

is aspectos - freqüência e a integração gradativa - confir 

roam o que se viu na introdução deste trabalho: leis, infe­

rências e hipóteses sao sempre postas em relação. Estas re 

flexões justificam em parte o recorte dos corpora. 

Antes de prosseguir e antecipando a discussão 
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sobre então/se, um ajuste terminológico deve ser feito. Ch~ 

marei de "inferência" a ação pela qual a criança, ao tomar 

um enunciado E. como "verdadeiro", vai ligá-lo a um outro 

enunciado g . 11 Verdade" aqui não pode significar mais do que 

o consensual na interação. Portanto, E é de algum modo par­

tilhado entre criança e interlocutor :"já que conhecemos E. 

ou já que você e eu estamos de acordo sobre E, posso dizer 

Slll • 
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II - 3 • Das inferências às suposições 

No período do desenvolvimento lingüístico con-

siderado neste capítulo convivem diVersos modos de constrn 

çao de enunciados com então se/então ou se. Em um ar-

tigo anterior (de Castro Campos, 1985 ) trato de al-

guns desses fenômenos analisados nos corpora de Daniela 

e Veronica no período que vai dós 2;7 aos 5;0. Restrinjo 

nesta discussão o número de sujeitos, mantendo apenas o 

"corpus 11 de Daniela e atenho-me a apontar fatos relativos 

ao período entre 2;7 e 3;2. 

O primeiro ponto importante diz respeito ao 

" uso frequente do então como elemento de ligação entre a 

fala do interlocutor e a da própria criança. Depreende-se 

com facilidade que o seu uso no corpus é privilegiada -

mente interturnos. O primeiro enunciado podendo ser consi 

derado como algo que serve de ponto de partida para um q 

que o então introduz. Há dóis processos básicos de constr~ 

ção conjunta com o então. No primeiro, um enunciado é cons 

truido principalmente pela conjunção de dois turnos: um 

que contém uma asserção, um mando, ou uma proposta do inter 

locutor; outro que se constitui como um tipo de resposta 

que incorpora e expande o enunciado anterior. A expansao 

marca o acordo, o assentimento face à direção indicada p~ 

lo enunciado do interlocutor (92), a insistência de um pe­

dido (94) ou mesmo urna ameaça (93). Não considerarei neste 

trabalho ocorrências de então que geralmente vem seguidas 

de aí e que introduzem, trechos de narrativas ou relatos. 

"' 
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o então só será considerado nas narrativas quando estiver 

ligando dois turnos de uma inferência. Sejam ( 92-93-94 ) 

exemplos deste primeiro tipo de então. 

( 92) (_ Novamente o episódio de 
brincadeira de jogar rati­
nho de borracha do exemplo 
(38) ) • 
D. Com as duas maos. 
M. Com as duas mãos.Pronto, 
peguei. 
Um, dois e ••• 
D. Eu pego. 
M. Pegô, desse jeito é fá­
cil né, Daniela? 
D. Então você/você pega/vo 
cê 
M. 

pega assim, o. 
Uh, consegui. 

(D. 2;7.19 - A.T.) 

( 93) (D. recusa-se a fazer o·-que 
a mãe lhe pede: jogar uma 
folha de papel no lixo) 
M. (diante da recusa diz 
que ela mesma vai jogar) 
D. Então eu vou com meu pai 
tra~al~ã. Isso mesmo, e 
voce nao vai. 

(D. 2;8.21-diário) 

{ 94) {D. quer a todo momento re­
gular o microfone. M.expli­
ca) 
M. Ih agora. Mas se você/ 
olha, deixa eu te_explicar 
uma coisa: se voce pegar o 
microfone e falar assim:turn, 
turn, tum, turn. Daqui prá lá, 
daqui ~rá lá no microfone, a 
gravaçao vai sair ruim. 
D. Então deixa eu sigulá.Num 
faz mais isso. 

(D. 2;11.3. A.T. ) 

o segundo tipo de construção indica urna ativida 

de mais complexa na cadeia de interação e urna estratégia 

mais elaborada para inserir o discurso do interlocutor na 

construção do seu próprio discurso. Esta forma mais comple­

xa caracteriza-se pela inclusão de, no mlnirno, três turnos 
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na interação criança/interlocutor. Como nos por que?, há 

geralmente no primeiro uma pergunta da criança, seguida de 

uma resposta do adulto comprometendo-se de alguma forma 

com a pergunta da criança, mais então e um~ exprimindo um 

pedido ~u outro enunciado que não interpretáVel como pedi­

do ou proposta de ação. 

( 9 5) (D. sabe que à tarde, pouco 
depois da escola, as por~ 

tas das lojas se fecham por 
que já esteve na cidade vell 
do as portas fechando) 
D. A porta da loza zá abíu? 
(repete a pergunta três ve 
zes} 
M. Ah'! se a porta está aber 
ta? 
D. E. 
M. Tá. 
D. Então vamo na cidade. 

(2;7.17-diário 

( 96) (Brincando de fazer camping 
com o pai) 
P. Agora vamos sair da bar­
raquinha. 
D. Por que? Pu que pai? 
P. O que? 

D. Po que, pai? 
P. Porque o que, hem? 
D. Po que nós vamu saí? 

Varnu i? 
P. Vamos. 
D. Intão vã. A/a/aqui voce, 
aqui (dentro da barraca) 

(D. 2;9.22. A.T.) 

( 97) (D. acaba de marcar um epi­
sódio fictício e deseja que 
A. aceite o papel de teste­
munha desse episódio) 
D. Cê tava lá, num tava? 
A. Eu não tava não. 
D. Por que? 
A. Ah, eu nao sei onde é 
que eu tava. 
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D. E a Tenha? 
A. Não sei, a Tenha tava lá? 
D. Tava. 
A. Hum. 
D. cê mola lá, num mola? 
A. Eu moro. 
D. E/então cê tava lá, num 
tava? 
A. Ah, mas vai ver que eu 
estava passeando. 

-Eu nao tava passeando? 
D. Não tava! 
A. Eu tava lá em casa? 
D. Tava. 

(0.2;11.10 A.T. ) 

Casos como ( 95 - 96 - 9T) podem ser consider5!. 

dos como inferências segmentadas. Sua principal caracterí~ 

tica e a inserção da fala do interlocutor entre E e ~- Qua~ 

to a ( 95 ), o diálogo parece, ali, claro: com a pergunta 

da ctiança e a resposta da mãe, está garantida pelo menos 

uma das condições de validação do pedido que vem em forma 

de inferência. A garantia da sua aceitação está justamente 

no compromisso assumido pelo adulto com a resposta à pergu~ 

ta de D .. ( 96) é uma retomada da proposta de ação depois 

do acordo do interlocutor: "já que você.estâ de acordo, en 

tão vamos 11
• Em ( 97 ) vê-se que, em torno de um episódio 

fictício, D. procura obter do adulto a confirmação da sua 

presença como testemunha do próprio episódio. Ã expectativa 

negada, segue-se o por que?. A resposta do adulto deixa lu 

gar para dúvidas e D. - por um processo de inferência - pr~ 

cura obter uma confirmação. Ao mesmo tempo que o adulto mos 

tra a contradição na conclusão do seu raciocínio, lança no 

va dúvida que faz c6m que o diálogo se prolongue. 

Da descrição do processo de construção de dois 

'" Wl!fr: 
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turnos e deste que acabo de mencionar, quero saliéntar al 

guns aspectos relativos à introdução de E no diálogo. Do 

mesmo modo que a retomada da fala do interlocutor é diver­

sa nos diferentes mecanismos de construção dos enunciados 

com por que?, parece evidente a diferença entre os enuncia 

dos com então. Nos casos como 95 - 96 - 97 ) , a pergunta 

inicial que visa a obter o comprometimento do inter1ocutor 

serve de quadro ou base para um comentário que o então in 

traduz. E claro que nao há aqui algo 'dado' no mesmo senti 

do em que isto se pá nas construções de dois turnos ( 92 -

93 - 94). Efetivamente, há nelas urna inco~poração do turno 

imediatamente anterior e uma integração deste ao enunciado 

que o então introduz. Em ( 95 - 96 - 97 ) E ganha o sent~ 

do 1 daquilo sobre o que se obteve a adesão do outro'. A 

partir da adesão do interlocutor é que a criança tira a con 

seqüência que, na maioria das vezes, vem sob a forma de um 

pedido. O comprometimento é a expressão da negociação. 

Há na literatura lingfiística, em torno do deba-

te sobre tópico e comentário 1 alguns conceitos que intere~ 

sam à questão da construção de inferências pela criança. 

Adamec (1966) define tópico (para o autor: foundation) co 

mo 11 a -parte da sentença que e dada, conhecida ou compieta -

mente evidente e que funciona corno ponto de partida para a 

transmissão da informação em questão 11 (citado em Dahl 1969: 

8) . Dahl que considera os conceitos de tópico e comentário 

de Adamec (foundation e nucleus) como um dos mais intuiti -

vos da literatura,reconhece entretanto que falta nesta defi 

nição clareza suficiente para que se identifique o que é 

"dado, conhecido, e completamente evidente". Penso que um 

-n 
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dos critérios de identificação de "completa evidência" é 

justamente o assentimento do outro que traduz urna situa­

ção de negociação. Segundo Orlandi (1983), uma das impor 

tantes funções do tópico é estabelecer um começo, um lu­

gar na incompletude ou indeterminação que caracteriza o 

momento de instauração da interação verbal.. O"exemplo (97) 

ilustra a dificuldade de D. para estabelecer este começo 

1 lugar comum 1 entre ela e o adulto. 

O então é, até 3;2, um instrumento privilegia 

do na construção de inferências enquanto operações inter-

turnos. são ainda muito raros os casos de então em enun-

ciados de um único turno. 

(98) (o pai dá para D. um reca­
do que um amigo mandou: um 
abraço e um beijo). 
P. Ele (o amigo) perguntou 
se você não ia casar com 
ele. 
D. Que? 
P! Ele perguntou se voce 
nao ia casar mais com ele 

D. Não, pu/puque o/ele/ele/ 
ele/ff/ele/ff/ fala do jei­
que ele fala e num qué casá, 
então eu vô casá, então eu 
vô casá o/com o Dodô, agora. 
P. Ah é? 
D. !L 

(D. 2;10.2 A.T.) 

(98) é um exemplo que procura coordenar a jus-

tificativa de uma recusa e uma inferência ou conclusão.Aos 

2;10, este tipo de atividade ou tentativa acarreta prova-

velmente a hesitação na resposta de D .• Neste exeraplo a 

justificativa torna o lugar de uma premissa que não é dada 

pelo outro, nem negociada através da troca de perguntas 
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e respostas. Nos enunciados de um único turno E é pressu­

posto como algo partilhado ou conhecido; E ê, portanto, to 

mado como verdadeiro. Daí a possivel leitura de ( 98) : 

"não, porque já que ê.le fala do jeito que ele fala ... en-

tão eu vou casar com o Dedo 11 
• 

Se de um lado o uso de então intraturnos é po~ 

co freqüente, de outro verifica-se que desde 2;7 D. já re­

corre à estrutura se/então em que o segundo operador está 

geralmente ausente. Tal fato é, aliás, também comum na li~ 

guagem adulta. são ricas as relações que a estrutura se/ 

então manifesta. (99 - 100) são raros exemplos em que o 

então justamente aparece. 

99) (Irmã de D. está chorando}. 
D. Se você não chorá mais , 
eu gosto de você. 

Se você chorá eu num go~ 
to mais de você. 
(irmã para de chorar) 
Você parou de chorá, então 
eu gosto de você. 

(D. 2;7.16-diário) 

{100) (D. no carro com a mãe que 
dá a partida). 
D. Se você não guia, o car­
ro num anda né, mãe? 
M. 1':. 
D. Se você guia, então o 
carro anda, né? 

(D. 2;7.23) 

A presença do então em exemplos como ( 99-100) 

está provavelmente relacionada com um exercício parafrást! 

co mais amplo indicativo de um momento no aprendizado ou 

construção dos enunciados do tipo se/então. Efetivamente 

o. explícita não só um operador (então},como o que está irn 

plícito nos primeiros enunciados de cada um dos exemplos.O 

exercicio parafrástico pode ser encarado como um tipo de 

atividade epilingüística que pelo desdobramento dos enun ~· 
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ciados e explicitação dos implicitos torna transparente um 

momento da o;mstruç:ão elo objeto lingü!stioo (cf. tanbém de Leoos 

inédito ) . { 99) é um tipo de condicional que exprime a 

negociação de uma suposição em função do seu conseqüente 

Para obter o assentimento do interlocutor com E, a criança 

compromete-se com g. A adesão do interlocutor é de certo 

modo garantida pela promessa de g. Do êxito da negociação­

a irmã para de chorar - é extraída a conclusão. Neste mes­

mo,'tipo de enunciado a negociação de E através do comprome 

timento da criança com g pode seguir outros modos de rela 

ção. Por exemplo, g pode conter uma ameaça caso nao haja 

acordo sobre E· ~ o que, aliás, ocorre no segundo enuncia­

do em ( 99). 

O exemplo (100) é interpretâvel como urna condi 

cional stricto sensu. Exprime uma regularidade entre 

"guiar., e "carro andar". Neste caso, E. é um fato observado 

tanto pelo adulto quanto pela criança: mãe sem dar a parti 

da {"se você nao guia") . Por outro lado .9. é também óbvio: 

carro parado ("o carro num anda"} • O gesto da mãe, dando a 

partida no carro, provoca a seqüência de enunciados. Are­

gularidade da relação é marcada pela forma semi-genérica 

dos enunciados. 

Um outro enunciado (101) mostra como a criança 

negocia um pedido, procurando comprometer o adulto com a 

indesejábilidade de g, ·.através da exibição da sua canse -­

qllência r ("depois eu solo 11
). Extraindo SI como conseqliên­

cia de l2 (o pai não deixa D. fazer o que quer), procura 

obter assim o acordo quanto a ~ 

(101) (D. quer ir ao Eldorado ' 



lia r: 

164. 

para dar uma volta na esca­
dq rolante)_. 
M. Pede pro seu :[Jai ( que 
vai levá -la). 
D. Se o meu pai num dessá eu 
num vo. Depois eu sólo. 

(D.2;10 .19-diário) 

Observe-se ainda (102) que é um exemplo pé:ou -

(102) (D. e M. discutindo como a­
comodar os hóspedes que vi 
rão para o aniversisário 
das crianças, visto que ha­
verá muitas pessoas) 
D. Uai, mas se ganhá mesi -
nha, daí~ pode sent~. 

(D.2;11.26-diário) 

Nele não há nem a expressao de uma relação re 

gular nem propriamente a negociação de uma premissa. Entr~ 

tanto, "se ganhar mesinha" é uma condição quase que garan-

tida: D. sabe que vai receber a mesa de camping efetivamen 

te. O "uai, mas ••• ., parece marcar uma certa obviedade; um 

lembrete de que a solução está ali, ao alcance de todos. O 

se neste enunciado tem o sentido de já que das inferências. 

Aos 3;1.13 apa~ecem as primeiras tentativas de 

construção de um novo tipo de relªção se/então, indicando 

um caminho para as contrafatuais. Comparadas aos dados de 

Bates (1976) sobre sujeitos italianos, essas manifestações. 

parecem relativamente precoces. As crianças italianas en -

saiam suas primeiras construções por volta dos 3;6, recor-

rendo a uma grande variedade de tempos verbais para res-

pender a perguntas condicionais contrafatuais4 

Na verdade, até por volta de 3;3, nos dados de D., só há 

dois casos de enunCiados relaCionados· com a construção fu 

tura dos contrafatuais. Embora ainda raros, esses exemplos 

atestam a tentativa de construção de uma hipótese cuja 
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pressuposição é sua própria negação e a extração do seu 

conseqüente. 

(103) (D. olha a sandália da mãe) 
D. Que sandália bonita! Se 
fosse minha eu gostava de­
la). 

(D. 3;1.13-diãrio) 

1104) (D. observa o tamanco novo 
da mãe). 
D. E seu,mãe? 
M. ll. 
D. Se eu fosse grande, eu 
compasse sozinha um sapato 
pá mim. 

(D. 3;2.22-diário) 

Dois outros usos de se devem ser mencionados 

ainda que também muito raros nos dados. O se corno tentati­

va de contra-argumentação e o se (105} precedido de só que 

indica que urna só coisa é causa ou condição para que ~ 

ocorra (106). 

(105) (D. sugere à mae que compre 
urna "chacrosona 11

• A palavra 
surge em oposição a "chacri 
nha 11 que a mãe diz ser lu= 
gar de criança e não de 
adulto, como justificativa 
para a recusa de acompanhar 
D. à escola) • 
M. Uma chácara prá gente mo 
r ar? 
D. !l. 
M. Hã .. Não tem dinheiro. 
D. Ma/mas se aê vai taba1há 
e volta. 

(0.3;2.8-A.T. ) 

(106) (O. tira o cinto do armário) 
D. Agola eu num consigo pô 
lá puique eu num alcanço. 
SÓ se eu pulá, qué vê? (pula). 

(D. 2;9.4-diârio) 

O que se examinou até agora mostra que os enu~ 

cíados com então e se/então estão, pelo menos em parte, re 
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lacionados com a suposição de um compromisso do outro esta-

belecida através de inferência. Este compromisso é muitas 

vezes garantido pela retomada negociada de um ato-lingüísti 

co ou não lingüístico - do interlocutor. Negocia-se assim 

uma premissa e afirma-se urna conseqüência. O processo de in 

ferência completa a negociação~ 

Entre dois turnos o então incorpora o primeiro 

expandindo-o com uma conclusão. A premissa é dada pelo in-

terlocutor que assim assume o seu compromisso com a verdade 

de E • No jogo de perguntas e respostas o então marca a ade 

sao do outro e introduz a conseqüência. A estrutura se/en­

tão mostra momentos de negociação (101) ou recuperaçao de 

episódios dialógicos passados em que a premissa já é conhe 

cida pelos interlocutores ao longo da sua história intera -

cional. Há casos, entretanto 1 em que ainda não se vê clara-

mente em que medida a construção de um enunciado é determi­

nada pela situação díalógica atual ou pela história intera-

cional. Nos raros enunciados de um único turno com então,jã 

não é o outro que indicando urna perspectiva, fornece a pre­

missa. Também já não há negociação explícita entre criança/ 

interlocutor. Torna-se E como verdadeiro e extrai-se uma con 

seqüência. Por outro lado, ( 100) é a expressão de relações 

regulares entre esquemas de ação e diferentes estados de 

coisa no mundo através de um enunciado condicional. 

O propósito deste capitulo foi o de delinear Um 

' mosaico de enunciados que, pelas suas relações, justifique 

o recorte de um corpus • Os processos descritos não são ' 
provavelmente, característicos apenas das classes estudadas. 

"' '" 
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A pergunta feita ao final da discussão sobre justificativas, 

caberia também ao término da análise de outras classes, po­

dendo esses processos revelarem-se corno instrumentos muito 

mais amplos para a construção de uma hipótese em aquisiçãoda 

linguagem. O recorte realizado traz portanto, e de antemão , 

o limite da não exaustividade. Pôde-se, contUdo, descrever 

atividades que determinam, pelo menos, a construção das jus­

tificativas, de inferências ou conclusões, de condições e hi 

póteses. Estes fenômenos ~ um quadro suficientemente a­

brangente e passam a constituir assim o corpus deste traba­

lho. 

""''' 
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II - 4 . Considerações finais 

Na tentativa de delinear um corpus , foram di~ 

cutidos neste capítulo fenômenos que interessam de perto a 

questão da construção da linguagem pela criança. O primeiro 

deles é muito geral, diz respeito ao papel da alternância 

de turnos como constitutiva do processo de construção de 

grande parte dos enunciados discutidos. Os de um único tur­

no foram considerados como procedimentos mais complexos, a­

pesar de presentes desde o momento em que os.! .dado.s" come -

çam a ser levantado.·Enquanto os enunciados de dois ou três 

turnos se organizam por etapas e com a participação efetiva 

do interlocutor, os de um único turno são construidos exclu 

sivamente pela criança. Entretanto, procurou-se mostrar que 

na instanciação de uma perspectiva que cada enunciado to­

ma, é possível rastrear o papel do interlocutor: nas atri -

buições de intenções, conhecimentos/desconhecimentos de um 

estado de coisas. As pressuposições, o recorte dos elos de 

uma cadeia"lde justificativas ou os processos de negociação 

de suposições ou pedidos parecem revelar esse jogo de atri­

buições. 

O segundo fenômeno é também muito geral e está 

em parte incluído no primeiro. Observa-se pela discussão 

dos enunciados que nem sempre é possível relacionar "maior 

complexidade" de um procedimento e aparecimento mais tardio 

na seqüência de emergência. Falou-se em diferentes fre -

qüências, em 'erro', mas sem relacionar sempre e especific~ 

mente a uma complexidade dialógica,ou pragmática e ~tioa. 

Na dificuldade de se estabelecerem relações gerais entre es 
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ses aspectos do desenvolvimento, procurou-se neste capítulo 

compreender "complexidade", 11 momento de emergência e fre­

qüência", "erros 11
, etc.~- na particularidade de cada proce­

dimento. 

No que diz respeito às perguntas, pôde-se com 

preender neste capítulo a função do por que? operador 

( 1- 4 ), assistemático com relação aos enunciados a que 

se articula e sistemático com relação ao papel que atribui 

ao adulto e em que este se reconhece. Ao lado deste por que? 

'vazio', perguntas mais sistemáticas: nas situaÇÕes que 

parecem violar normas do diálogo ou do mundo físico e 

social ( 5 - 8 ) , ( 16 - 19) e ( 27 - 28 ) • Embora 

nos freqüente, já se notam as primeiras associações 

me­

entre 

por que? e os enunciados que contêm alguma forma de ne­

gação ( 10 - 12 ) • Por outro lado, também pouco frequentes 

sao os por que? que aparecem depois de uma asserçao do 

interlocutor que associa u:na:r:rudança de estado ,~a _um '~'eV"ento 

(13) . Muito raros, se comparados com número de por que? f~ 

ce às situações de violação de expectativas, são as pergun 

tas associadas a um fato novo ou nao esperado ('(9) e (15) ) .. 

A discussão em torno das perguntas levantou a 

questão da indeterminação do escopo do eor que?. Fato inte 

ressante é que é através da reaÇão do interlocutor que se 

torna possível confirmar a intuição sobre esta indetermina 

Ção. O adulto ora responde elegendo o escopo da pergunta 

( 2- 4 ), ( 14- 15 ), ora pedindo à criança que pr~ 

cise sobre o que incide o por que? ( 1 }, (3- 4), (8) e 

(13), ora recorrendo a paráfrase repetindo a explicação 

(2}, (4), (15) e ( 16), ou ainda .expandindo a justificat.:!:_ 
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va { 16). De uma maneira ou de outra o comportamento do 

adulto é de· tornar explícito aquilo que ainda não é parti­

lhado na interação. 

No por que? interrogativo o papel constitutivo 

da alternância de turnos pôde ser mais especificamente com­

provado em um tipo de construção presente desde os 2;7. A 

criança assume o papel tanto daquele que pergunta como da 

quele que se coloca no papel de fornecer a justificativª(34 

- 37). As diferenças entonacionais mostram claramente que 

ela refaz os turnos,configurando a diferença de papéis~ Os 

exemplos citados_ puderam mostrar os diferentes modos pelos 

quais a criança toma o papel e o ponto de vista do interlo 

cutor, forma explícita de representação do outro. 

Gostaria ainda de chamar atenção para dois fa­

tos observados neste capitulo. Em certos episódios, pergun­

tas genéricas ou semi-genéricas são seguidas de uma res -

posta do adulto e depois de um por que? sempre interpreta­

do corno relacionado com os dois turnos que o antecedem { 18 

- 20 ·- 2-2 - ) . A forma genérica ou semi-genérica não se 

acha ainda integrada ao Eor que? em um'único turno, const~ 

tuindo uma só pergunta. Mas nao estaria esta alternância de 

turnos indicando uma integração futura? A pergunta faz sen­

tido na medida em que foi assinalado neste capitulo que, em 

bora outros tipos de por que? de um único turno tenham si­

do encontrados desde a primeira sessão no "corpus" de D., 

a redução de turnos foi discutida neste capítulo como um 

índice de mudança qualitàtiva. 

Por outro lado, duas outras perguntas mostraram 

também um maior grau de complexidade. Sobretudo, se compar~ 
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das ao por que? 'vazio'. Tanto (26) quanto (31) já revelam 

um por que? ganhando conteúdo e especificidade de escopo , 

indicando que novos produtos estão se incorporando neste 

ponto do processo de construção. 

Na discussão sobre as respostas da criança aos 

por que? do interlocutor ficou clara a insistência por par 

te da mãe e da investigadora em criar situações de respos­

ta a por que?. Circularidade e não-resposta puderam assim 

ser interpretadas algumas vezes em função da impropriedade 

da resposta do interlocutor (por exemplo, (38), (40), (44) ). 

Por outro lado, circularidade pôde ser analisada em termos 

de re-assunção de intenções; justificativa do próprio ato 

de dizer. Através de três exemplos (52-53-54} pôde-se jus­

tificar esta hipótese: neles as respostas circulares combi 

nam-se com uma justificativa de ação, mando ou juízo sem 

que se crie qualquer redundância ou argumento tautológico. 

Três fatos discutidos com relação às respostas 

devem ser relacionados para dar conta de possíveis dir~ 

do desenvolvimento lingüístico de D. . Um deles é o cruza­

mento de porque/para como resposta a por que? (55 - 56) e 

(59). Esse fato foi interpretado como um momento de organi 

zaçao dos dois procedimentos. Esta nova organização acar­

retaria um desequi~!brio entre duas perspectivas: uma que 

configura um estado ou evento que antecede o que se justi­

fica e outra que toma como perspectiva estruturante a fina 

lidade. O segundo fato diz respeito às hesitações, pausas 

e autocorreções (61 - 63) compreendidas como manifesta­

çoes do comportamento meta-procedimental ou epilingü!sti 
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co.· Isto seria indicativo de que a criança começa a to-

mar a linguagem como um objeto de conhecimento. Finalmente, 

é preciso lembrar que mesmo nos casos em que as respostas 

pareciam ajustar-se ã pergunta do adulto, não se interpret~ 

ram essas ocorrências como garantia de correção sintático -

semântica ou cognitiva. 

Esta cautela parece válida na medida em que a 

análise dos enunciados x porque y mostram o quanto os proc~ 

dimentos estão ainda restritos a certos esquemas de intera­

ção. Os 1erros 11 foram atribuídos à modificações na estrutu­

ra do procedimento ( 77 ) , à não analisabilidade de segmen -

tos ligados a um esquema interacional como um todo ( 82 ) , 

e a um cruzamento entre dois procedimentos no momento em 

que há justamente tentativa de estender um dos procedirnen­

tos a outros esquemas ( 87). As restrições de um lado, os 

"erros 1; de outro, foram as razões para se duvidar do domí -

nio das diferentes relações que podem ser estabelecidas en 

tre x e z quando ligados por porque/que ou senao. 

Foram identificados cinco tipos de procedirnen -

tos na organização dos enunciados x porque y. O primeiro e 

o quinto mostraram-se os -mais freqüentes; sobretudo o pri -

rneiro. Entre estes dois grupos mais numerosos a diferença 

está no fato do quinto tipo de procedimento além de instau 

rar - corno o primeiro - urna justificativa ao que se diz em 

~, possibilitar,pelas relações que se estabelecem entre x 

e ~~ Uma interpretação causal. 

Os cinco procediment:os levantados no corpus 

de D. puderam ser identificados na medida em que se consid~ 

raram os diferentes recortes que o jogo de implícito e ex -
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plícito opera sobre os elos da c~deia de justificativas. E~ 

tes recortes, por outro lado, dependem, pelo menos parcial­

mente, das representações que a- criança faz da situação de 

interlocução. 

~ importante chamar atenção para o papel da ne­

gaçao nos enunciados x porque y. Primeiro porque muitos de­

les contém em x uma marca explícita de negação ( 78 - 79), 

(81), (84) e (88 - 91). Segundo, porque parece poss1vel 

interpretar as justificativas de mando ( 73 - 76 ) e 

( 86 ), de ação ou proposta de ação ( 77) e ( 82) , co 

mo pressupondo a negação de uma situação vigente, com vis 

tas à instauração de um novo estado de coisas; ou ao 

contrário - de uma poss~vel mudança que o mando procura sus 

tar~ Dentro dessa perspectiva ampla, de negaçao tam 

bém pragmática, é possível relacionar grande parte dos 

enunciados x porque y e os inúmeros casos de por que? em 

situações que parecem violar/negar normas ou expectativas . 

Nas perguntas de dois ou três turnos, um enunciado ou açao 

do interlocutor nega uma expectativa e é seguido de por que?. 

O turno do interlocutor é recortado pela pergunta como um 

x. Nas de um único turno, um ~~ tornado corno escopo da per -

gunta, configura uma situação que envolve uma violação de 

expectativa. Viu-se também que entre 2;7 e 3;2 começam a 

aparecer os por que? - per~nta depois de enunciados do 

interlocutor que expressam alguma forma de negaçao. Final 

mente, nos enunciados do tipo x porque y, como foi observa­

do agora, o primeiro termo contém algum tipo de negação.Ap~ 

nas os exemplos (80} e (87) não seriam explicados do mesmo mo 



174. 

do. Levando~se em conta os problemas de interpretação já 

assinalados sobre ( 87), resta o tipo de instanciação re 

presentado por (80) ,que parece diferir dos demais. 

A negação, neste momento do desenvolvimento 

lingllístico, seria um dos prirnei~os pontos comuns 

os sistemas de pergunta e justificativa sobre os 

a criança parece operar isoladamente. 

entre 

quais 

Lembre-se a respeito dos procedimentos x por-

que y que o exemplo (90) mostrou uma combinação ainda r~ 

ra: em x D. fala da impossibilidade de uma ação, justifi 

ca e aponta uma condição para que a ação seja possível. 

Enquanto a negaçao parece ligada ã organiza -

çao dos enunciados x porgue y, viu-se que o acordo sobre 

E é condição fundamental para a construção de inferen-

cias. Nos enunciados de dois turnos E é 'dado' pelo 

interlocutor ( 92 - 94 ) ; nos de três, é negociado 

95 - 97 ) . são ainda raros os enunciados ~p~~e=n~t~ã~o=-~q de 

um único turno. Neles ~é tomado como uma premissa acei­

ta ou como um objeto partilhado. O exemplo que ilustra 

estes casos (98) mostra também a combinação de uma justi 

ficativa e inferência numa resposta a por que?. 

No período focalizado neste capítulo, apa,re -

cem também negociações de suposição (99) ou de pedidos 

( 101) e a expressão de relações regulares ( 100) através de 

enunciados como se p, então q I se p, q. Um exemplo muito 

peculiar ( 10 2), pôde mostrar que o ~, em certos casos, p~ 

de ter o sentido próximo ao de já que configurando E. co 

mo conhecido ou partilhado. A relação entre E e ~ em 

(102) pode, portanto, ser tomada como a de uma inferência. 
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Finalmente, ê interessante assinalar que a pa~ 

tir dos 3;0,surgem as duas primeiras tentativas de cons­

trução de um novo tipo de relação entre E e ~ (103 - 104). 

Elas parecem mostrar um caminho para as contrafactuais. 

Mas só os dados futuros permitirão uma discussão sobre es 

ses enunciados nos corpora. O mesmo pode-se dizer sobre 

o se introdutor de um contra-argumento (105) ou o uso de 

só se (106} interpretável como única condição para que uma 

ação se torne possível. 



NOTAS DO CAP!TULO II 

1 - Ver neste mesmo capítulo a análise dos enunciados do tipo 

X senão Y, até 3,2~ 

2 - A questão da (re-) assunçao de intenções será discutida a 
. 

propósito das respostas circulares. 

3 - Ver Vogt, C~ (1980} para o conceito de 11 representação 11 no 

sentido que emprego aqui. 



III - OS ACHADOS: ANÂLISE DOS DADOS 
DE O. E V. DE 3;2 A 5;0 

177. 

Os processos gerais tomados como parcialmente 

explicativos do desenvolvimento lingüístico de D. entre 

2;7 e 3;2; podem ser reconhecidos, tanto nos períodos pos­

teriores do mesmo corpus , quanto nos dados de v. que fo­

ram levantados a partir de 3;2. O mesmo pode-se dizer dos 

tipos de procedimentos descritos com o objetivo de salien­

tar o particular a cada uma das manifestações desses pro­

cessos: perguntas com por que?, respostas a por que?, enun 

ciados do tipo x Earque y, se -p então- q, p então q, etc._. 

A descrição feita para um sujeito e para um determinado pe 

ríodo, é pertinente para os dois ·corpora e para os pe­

ríodos subseqüentes. Em razão desses fatos, quando nao 

houver diferenças individuais, os exemplos serão escolhi­

dos ora de um ora de outro conjunto de dados~ 

Neste capítulo serão discutidas sobretudo as 

características evolutivas de cada um dos procedimentos 

estudados no capítulo II. O nível de analisabilidade dos 

enunciados será discutido a partir de critérios já utiliza 

dos no capítulo anterior: restrição_ ou diversidade de con 

textos, fixidez ou variação dos constituintes que ocupam 

os lugares de ~.1 y, E. ou 51 em enunciados do tipo x porque 

z, se p então q, etc.~. e ainda os •erros' que se observam 

no decorrer do desenvolvimento. 

III - 1 • Ret·omando pergunta·s e respostas 

II I - 1.1. As perguntas 
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Falar sobre o por gue? no longo periodo do de-

senvolvimento lingüístico que este capítulo focaliza, é 

em parte reafirmar o que já se disse sobre o primeiro , p~ 

riodo. o por que? - operador, por exemplo, pode ser enco~ 

trado nos corpora até os 5;0. E sabe-se que ele também 

está presente na linguagem do adulto. Mas, se por um lado 

pode-se ainda observar episódios em que a criança recorre 

à estratégia descrita por de Lemos ( 1975 ), por outro, -e 

possível reconhecer uma nova função dialógica em algun~ 

dos por que?- operador: a de insistir em um pedido. Nos 

dois exemplos que se seguem, esta função é muito clara. No 

primeiro, D. não ~epete parte do enunciado do interlocutor. 

No segundo, V. recorre à estratégia tão característica dos 

primeiros momentos do pgr gue? no desenvolvimento lingdis-

tico. 

.(107) (Inv. justificando-se por­
que terminava a sessão de 
gravação·)· 
Inv. Ai, agora eu quero que 
a D. ponha a minha bolsinha 
na minha bolsa. E a/a Raquel 
põe o livro aqui também poE 
que já tã na hora de eu ir 
embora. Tenho que levar a 
Veronica na cidade. 
o. Pu que? 
Inv. Eu volto aqui durante 
a semana prá/prâ gente brin 
car mais ainda. 
Tá bom? 
D. Ah po:t·" que? Pu que que 
você picisa ir. agqla? 
Inv. Hum? 
o. Pu que cê picisa ir agola? 
rnv. Por -q~e que eu preciso 
ir agora? 
D. li. 
rnv. Porque eu fiquei de le 

.var a veronica na cidade~ 
E o Márcio tá lá me espera~ 
do prá gente ir. 
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D. Fica mais aqui? 
Inv. Não sei se dá prá eu 
ficar, viu? 
o. Pu que? 
Inv. Por causa disso. Por -
que eu tenho que ir lá. 
D~ Fica mais um pouco. 
Inv. Você não gostaria de 
brincar com a Verro hoje? 

D~ Não. 
Inv. Não? Lá na minha casa? 
o. Minha mãe/minha mãe via­
jou e não sabe onde que eu 
tô. 

(D. 3;6.13- A.T.) 

(108) (V. insistindo em vestir 
uma Saia muito larga para 
ela e que a mãe havia conser 
tado às pressas. A mãe não 
quer que ela use porque,além 
de sobrar muito pano, a saia 
caia um pouco) 
M. (mostra a saia e diz que 
ficou sobrando pano) 
V. Por que fica sobrando? 
M. Porque eu pus o colchete, 
mas mesmo assim •.• 
v. Por que pos o colchete? 
M .. (Qualquer coisa como: 11 pa 
ra prender mas não prendeu") 
V. por que não prendeu? 
M. Porqlle não. 
v. Porque nao não é nada, fa 
la. -

(V. 4;1.28-diário) 

Como em ( 37 ), em que o. recusa o "porque sim" 

do interlocutor imaginário, v. recusa a resposta circular 

da mae. Embora seja possivel dizer que 11 porque não nao e 

nada" é uma incorporação da fala do adulto,-não se pode ne­

gar que a reação de V. aparece justamente no momento em que 

a mae quer encerrar o episódio e V. quer ver atendido o 

seu pedido. 

Outros fenômenos apontados no segundo capitulo, 

nao devem ser tomados corno características apenas de um de-

terminado periodo do desenvolvimento. A complexa atividade 
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de bus.ca de sintonia entre perguntas e respostas, o 'pree.!! 

chimento mútuo' que garante em parte a eficácia comunicati 

va entre criança e interlocutor, podem ser reconhecidos en 

tre 3;2 e 5;0. Cito dois exemplos dos dados de v. para que 

fique claro que nao se trata de um fenômeno típico da int~ 

ração de D. com a mãe ou investigadora. No primeiro, a rnae 

procura determinar o escopo do por que?. No segundo, V. p~ 

de uma resposta, a mãe não dá, v. oferece uma poss!vel res 

posta e a mãe então concorda. 

(109) v. Manhê, por/ por gue apa­
receu nós? 
M. Apareceu aonde? 
v. Nós •.. por que? 
M. Por que apareceu nós aon 
de, filhinha? 
V~ Hum, aqui em Campinas. 
M. Porque nós viemos morar 
aqui. 

v. Então por que nós mora 
na casa nova? 
N~ Nós ainda não moramos na 
casa nova. 
v. Então por que nós num mo 
ra na casa nova? 

M. Nós ainda não moramos na 
caSa nova porque não está 
pronta. 

(V.3,8.10-A.T. 

(110) (M. chamando v. para perto 
do local da gravação) 
M. Senta aqui. 
v. Por que? 
M. Por que? (entonação de 
quem pede confirmaçao) 
v . .:. 
M. Porque/ (não continua a 
resposta) 
v. Porque/ (também interrom 
pe o enunciado) -
M. (parece 
que a mae canta algo do con 
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texto) 
M. Dica, vem prá cá também 
(chamando a irmã mais velha 
de V.) 
V. Ah! Porque você quer 
que eu vejo você gravando? 
(entonação de quem finalmen 
te encontra a resposta para 
sua própria pergunta) 
M. ~. Porque eu quero que 
você veja eu gravando. 

(V.4;2,2. -A.T. ) 

Falarei mais tarde sobre o então + por que? ' 
mas note-se desde já que a segunda pergunta de v. em (109) 

parece ser uma tentativa de prolongar o tópico do diálogo. 

O que quer saber realmente através da pergunta permanece 

indeterminado. v. visitava com freqüencia as obras da 

"casa nova 11
, falava-se na mudança futura, de tal modo que 

11 então por que nós mora na casa nova?" ·pode ser a tentati 

va de construção de um outro tipo de pergunta. A mãe inter 

preta a questão como 'errada' e preocupa~se em lembrar 

que ainda não se mudaram. V. retoma a pergunt·a incorporando 

a correçao do adulto. Não se teria nessas duas ocOrrências 

de então + por que? a função de operador do discurso? 

No segundo capitulo, observou-se com muita fre 

qüência a relação entre E2E_gue? e a violação de normas 

ou expectativas. Não só esta relação é confirmada no peri~ 

do entre 3;2 e 5;0, como é possível observar de modo mais 

sistemático a relação entre regularidades, construção de 

normas ou cadeias de expectativas, transgressão de regula-

ridade e por que? 

(111} (D. conversando com a mae 
que estava de baixo do chu­
veiro) 
D. Por que você tem dois 
colar? 
M. Esse aqui eu ganhei da 
Leila. Olha, não vai molhar 
o microfone, cuidado. 
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D. Tã bom. 
M. Esse aqui eu ganhei da 
Leila, e o outro eu com -
prei. 
( o diálogo continua) 

(O. 3;4.17- A.T.) 

(112) (Mexendo nos documentos da 
mãe) 
D. Por que tem dois você? 
(dois retratos, um em cada 
documento) 
M. Duas eu? 
O. 1:!. 
M. Uma é a carteira de mo/ 
de motorista, e a/a minha 
carteira de identidade. 
Olha lã. 

(0.3;5.1 -A.T. ) 

(113) (O. ganha roupas que foram 
de v. De repente, no meio 
de uma outra conversa, ela 
introduz o tema) 
D. Por que é assim a saia 
da verro? 
Inv. A saia? Sabe o que que 
é? Esse botão aqui tem a 
casa prá você enfiar. Nes­
se aqui, se puser um~casa 
com botão, a saia vai fi­
car muito apertada, você 
não consegue sentar direi­
to { a explicação continua) 

(0.3;8.3 - A.T. ) 

De um modo ou de outro as perguntas desses exem 

plos constituem um determinado fato como uma espécie de 

transgressão. No primeiro, 11 por que você tem dois colar? 11 

parece ter como pressuposição (" e não n?"). No segundo, a 

reduplicação da imagem da mãe cria um conflito. Pode-se 

perguntar qual a compreensão que D. tem do complexo preces 

so que envolve uma fotografia. No terceiro, há na saia de 

V. um detalhe que transgride uma situação cotidianamente 

vivida por D.:a de ter um botão e uma casa, lado a lado 

pjira abotoar e desabotoar as roupas. 
' 

Há um dado no diário de D. que deve ser cita 

do embora o fato se dê aos 5: 2. O int_eresse é mostrar o 
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-comentário da própria mae que parece relacionar o por que? 

de D. com o rompimento da sua norma de resposta- negativa -

à um pedido específico e regular de D. 

(114) ("Toda vez que eu pego D.na 
escola, ela me pede para ir 
à casa da Aninha. Sempre ne 
go, de cara, mesmo que d6 
pois concorde. Entretanto ~ 
desta vez: 11

) 

D. Mãe, deixa eu ir prá ca­
sa da Aninha? 
M. Pode ir. 
D. Por que? 

{D. 5i2.9- diário) 

Foi ainda observado que freqüentemen~e o 

que? aparece depois de um enunciado do interlocutor 

contém alguma marca de negação ou ordem ou recusa que 

venha acompanhada de justificativa. Nestes casos, interpre 

que 

-nao 

tou-se que a criança marcaria com o por que? o rompimen-

to de uma regra dialÕgica levando o interlocutor a 'cumprir 

o seu papel'. Nos dois exemplos ,que podem ser lidos a 

seguir, deve-se notar o comportamento-da mãe: parece que 

ela procura criar, propositalmente, um contexto para pe! 

guntas com por que? 

(115) (Sem que ninguém tivesse pe­
dido, a mãe diz.) 
H. Hoje ninguem vai comer 
chocolate. 
D • PU que? 
M. Por que? 
I. Po que? 
M. Porque não tem. 
D. Num tem. 
M. Não tem. 
(diálogo continua) 

(D. 3;7.28 -A.T. ) 

(116) (M. brincando com D. fingin­
do que há areia, mar, etc •.• ) 
M. Hoje não vai ninguém na 
praia. 
D. (parece não escutar) 
M. (chamando a atenção de D.) 
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M:Viu o que eu disse? Hoje 
nao vai na praia. 
D. Por que? 
M. Por que? Porque tá todo 
mundo resfriado, tá choven 
do, né? Tá fazendo frio , 
então se a gente for à 
praia a gente vai ficar 
com muita frio. E vai fi­
car também muito resfriada. 

(0.3;7.28 -A.T. ) 

Por volta dos 3;6 observa-se uma mudança sígn~ 

ficativa no desenvolvimento lingüístico de D. e V.. As 

mudanças que ocorrem com o por gue? podem ser mais especi­

ficamente observadas nos dados de v .. Uma das hipóteses le 

vantadas a partir da discussão dos dados entre 2;7 e 3;2 

foi a de que por que? e formas genéricas ou semi-genéricas 

poderiam integrar-se em enunciados de um único turno. Isto 

não é evidente no corpus de D., mas sim no de v.. Em 

parte este fato se deve às diferenças de organização dos 

diários. O de D. contém anotações menos minuciosas e fre -

qüentes do que o de V .. Enquanto as aessoes de gravação 

privilegiam contextos para o aparecimento de vor gue? 

resposta, pela própria situação de diálogo que se instaura, 

no diário tem-se a cobertura de situações em que o por 

que? - não resposta pode surgir~ Por outro lado, pode-se 

atribuir a diferença ao tipo de interação familiar: pais 

que recorrem com mais freqüência a argumentos genéricos 

(117) (Colocando os óculos escu -
ros da mãe) 
v. Por que quando eu ponho 
óculos eu fico bonita? O~ha, 
mae. 
(Vai ao espelho, no quarto 
da mãe, volta) 

v. Que tal eu? 
(V. 3:8.26 - diário) 
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(118) v. Por que todo mundo que 
vem na minha casa só dómi 
uma vez? 
Cpara a avó que tinha che 
gado na véspera e partia­
nesse dia) 

(V.3;8.26-diário) 
. 

Por esses exemplos ve-se que V. pode recorrer 

à forma semi-genérica para configurar situações as maisdi 

versas. No primeiro, parece que a pergunta é uma estrâté 

gia para obter a atenção do interlocutor. Uma das paráfra 

ses possíveis seria: 11 você não acha que eu fi co bonita de 

óculos? 11 
• As duas outras perguntas do mesmo episódio 

"olha, rnãen e "que tal eu?" - vão na mesma direção desta 

interpretação. O segundo é um recurso argumentativo muito 

interessante. Dada a situação de frustação pela curta es 

tadia da avó, deve-se compreender a pergunta, antes de 

tudo, como uma queixa. Daí a transformação de um evento 

puntual em situação regUlar ou perene que justifica a que~ 

xa implícita na pergunta4 O 'exagero' que esta transforma 

ção revela deve-se justamente ao recurso à "quantificação 

universal'' e ao verbo no presente que determinam a estru-

tura semi-genéri.ca do enunciado~ 

Considere-se mais um exemplo: 

(119) (1/2 hora depois de um lon 
go e sofrido diálogo sobre 
a morte) 
V. Mamãe por que todo.--rnun­
do vai ficar morta? 

(V.4;2.26-diário) 

A interpretação de (119) exige o conhecimento 

da história dessa pergunta e de muitas outras que giram 

em torno do terna da morte. E ao longo dos quatros anos 

que a preocupação de V. pela morte aparece. Sempre insis-

tindo sobre o fato de que não quer morrer, Neste sentido, 
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as inúmeras perguntas devem ser interpretadas menos como 

urna questão epistêmica sobre uma regularidade do que a 

expressão da inconformidade e ansiedade que a perspecti­

va da morte implica. A mãe contorna a situação falando da 

velhice tão distante, mas também recorrendo quase sempre 

a argumentos apresentados como uma lei: "todo mundo vai 

morrer um diau, etc ••• O escopo da pergunta é, pois, um 

tipo de incorporação dos argumentos da mãe. Foi possível 

encontrar no diário o diálogo que provavelmente deu ori­

gem à pergunta meia hora depois. 

(120) (V. chegando-se ao ouvido 
da mãe) 
V. Todo dia nós vamos nnrrê? 
M. (Explica que um dia to 
do mundo morre. v. começa 
a chorar e inicia-se um lan 
go diálogo sobre a morte.­
Mãe contemporiza dizendo 
que só morrerá quando fi­
car velhinha) 
V. (Diz que não quer cres 
cer e a mãe, para aliviar 
a tensão e o sofrimento de 
V .. , tenta dizer que não vai 
deixar V. crescer). 
V. Você que ia fazer eu 
crescer? 
M. Não. 
V. Quem faz? Nós que faz 
nós crescer? 
(diálogo prossegue e final 
mente:) 
V. Quando nós fica morta 
nós num vai ficar morta mais? 
Nós vai acordá? 

(V. 4;2,26 - diário) 

Na primeira pergunta de V. cruzam-se 11 todo dia/ 

todo mundo". A mãe corrige com a sua resposta, falando em 

"um dia/todo mundo". Já em (121), quase cinco meses mais tar 

de, as questões sobre a morte sempre presentes, V. rela-

ciona a passagem de "todos os dias" com a morte de todos. 
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Dada a ;freq·tiente emoça,o com que este tema foi tratado, s~ 

ria mais· prudente atribuir a estas perguntas tantas vezes 

repetidas a mesma interpretação que se deu a (119), isto é, 

a expressao de medo, inconformidade, etc •.. 

(121) V. Manhê, quando acabar to­
dos os dias,todo mundo vai 
morrer? 

(V.4;7.l- diário) 

o tema da morte aparece nos dados de v. em ou-

tros tipos de construção genéricas ou semi-genéricas; quase 

sempre lidando com a questão de todos morrerem ou com o que 

pode ser interpretado como a questão da sua irreversibilida 

l de. 

(122) v. O vovô Juca está vivo? 
O vovô Juca já morreu. 
Vivo é quando morre?2 

(V. 3; 9. 30-diário) 

(123) V. Morrer é prã sempre. 
Desmaiar num é prá sempre; 
desmàiar é às vêzes. 
(conversando com uma amiga) 

(V.4;ll.24-diãrio) 

Note-se que neste momento a generalidade é ins 

tanciada através de mecanismos lingüísticos quantificado-

res: 11 todo 11
1 "sempre 11

1 "quando" ( = toda vez que ~ ) e tem 

pos verbais: presente simples e infinitivo. 

os exemplos (117 - 11~) parecem suficientes p~ 

ra mostrar algumas das funções do EOr que? semi-genérico: 

como forma de chamar atenção (117), como queixa (118) ou 

ainda como inconformidade ou medo (119). Esta multifuncio 

nalidade do por que? está presente na linguagem do adulto, 

em que aparece até como introdutor de um convi te .. 01-t de 

um pedido: "por que nós não vamos hoje à casa de fulano?"/ 

"por que você não me dá este disco de presente?". A entona 
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çao, junto com outros elementos da situação, permitem que 

se i.nterprete de um modo ou de outro o 129.r que? 

Grande parte das perguntas semi-genéricas re­

corta situações instanciadas como regularidades ou trans­

gressões de regularidades do mundo físico ou social. 

(124) Pu que que quando fica de 
noite você mata bichinho 
na parede? (mosquitos). 

(V.3;8.l0-diáriol 

(125) Pu que todo dia que passa 
não passa 11 amanhã"? 

(V.3;9- diário 

(126) Por que todo dia você/por­
que todo dia fica hoje? Por 
que "amanhã" num fica? 

(V.3;9.9-diário ) 

(127) Pu que todo dia quando fica 
amanhã a da Guia traz a ma­
madeira? 
(no colo da mãe, após _ ter 
pedido mamadeira e a mae 
ter dito que ã noite nao 
tem mamadeira) 

(V.3;9 - diário ) 

Neste primeiro grupo de perguntas, a norma ou 

regularidade é quase sempre marcada por "todo mundo" ou 

"todo dia 11
• Em ( 124) , "quando fica de no i te" pode ser in-

terp:ret.ado como "toda noite" ou "sempre que fica da noite". 

AS questões sobre o "amanhã" são muito freqüentes a partir 

dos 3;7. v. não consegue entender-que o "amanhã" seja sem-

pre posposto, nunca alcançável. Há no diário anotações so 

hre momentos em que V. acorda e pergunta "mãe, agora e 

amanhã?" (3;9.7) ou ainda, "mãe_, 'hoje' é 'amanhã'?" 

(3;10.15), depois de ouvir falar de um passeio que naves 

pera tinha sido programado para "âmanhã". Em outro momento, 

preparando-se para dormir, diz: "quando eu acordá 'onti' 

vai sê 'amanhã'" (3;11.10). Em (127} tem-se a pista de que 
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parte da dificuldade de V. está no c~uzamento de amanhã e 

"rnanhã11 ,parte do dia. Um outro exemplo sustenta esta intui­

ção. O cruzamento de "amanhã/manh;)" em (128) é claro. A 

notar que os adultos nao procuram corrigir o 'erro' _de V. 

(128) (Acordando, indo para o co­
lo do pai) 
V. Hoje é amanhã? 
Agora é amanhã. 
P. Vamos ver se é. Abre a 
janela. 
(mãe abre a janela) 
P. Que você acha? 
v. !';. 
P. Por que? 
v. Porque eu tô vendo o sol. 
Eu tê vendo a bola do sól. 

{V.3;ll.l-diário) 

Os exemplos (125 - 126 ) são casos típicos de 

um conflito sacio-cognitivo que pôde ser observado ao lon­

go de um periodo de desenvolvimento lingüistico de v. As 

explicações dos pais não bastavam. V. não chegava a com~ 

preender certas relações temporais que exigem decentrações 

constantes. Ao perguntar 11 mãe, hoje é amanhã?" a sua pers­

pectiva pode ser ainda a de urna outra instanciação que 

recortou um determinado dia corno "amanhã". Este fato e o 

cruzamento constante de "amanhã're "manhã'~, parte do dia que 

pode ser vivida e experienciada como um momento atual, em 

um "aqui:r e 11 agora 11 
deter~narn, pelo menos parcialmente, a 

incçmpreensão do "amanhâ 11 que o tempo e o espaço da intera 

ção recortam como categoria posposta. Levando-se também em 

consideração o uso freqüente da "noite" como ponto de re-

ferência para v. - como mostra (124) e enunciados como "de 

noite de tomá mamadeira" - tem-se um quadro de cruzamen -

tos indicativos de operações sobre dois sub-sistemas; "ma -

nhã/noi. te:" (começo e fim do dia} e,"h9je/ ontem I amanhã" co 
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mo o atual I o pasaado I e o futuro,a,.'partil;' do momento da 

enunciação. Mais um exemplo é evidencia para esta hipótese. 

(129} M. Amanhã você vai à escola. 
V. Não, porque ontem eu te 
perguntei: "manhê, amanhã 
tem escola?" e você disse 
que nao. 

(V.3;10.15-diário) 

Pode-se observar no corpus de D. que por vol-

ta da mesma faixa de idade, ela também está lidando com um 

dos sub-sistemas sobre os quais V. está operando. (130) -e a 

expressão do desejo de que o "amanhã", g.;j.rantia de uma sa -

tisfação, se atualize. (131) é um belo exemplo de como "on-

tem", antes de ontem e um passado mais distante se cruzam. 

(130) (D. pede insistentemente pa 
ra a mãe levá-la ao parque -
de diversão. M. diz que "só 
amanhã 11

• 

( 131) 

D. Eu quelo que amanhã é agó 
la. -

(D.3;7.29-diário 

(D. voLtando da escola com a 
mae e um amigo no carro.) 
D. A minha amiga Andréia num 
mora mais lá. Ela mudou pá 
ota cidade. 
C. Cando? ~ ozi? 
D. Não ontem depois de on -
tem, ontem depois daquele , 
ontem depois daquele, depois 
daquele, depois daquele, .•• 
demolô, dernolô bastante. 

( 4;2.20.diário ) 

Vê-se também que, mesmo aos cinco anos, a rela­

çao entre "hoje/ ontem/amanhã" fi. 1 por outro lado, ,.;:tinda/ já/ 

e .nunca/sempre'', está por se construir. Neste exemplo que 

se segue aparece a relação entre estes sub-sistemas. 

(132) (No carro, uma amiga dá mãe 
pergunta se tinha passado 
trem por alí) . 
D. Hoje eu nunca vi. 

(D.5;1.0 -diário) 
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Outras perguntas semi-genéricas revelam situa-

çoes de conflito cognitivo para V. 

(133) (V. no colo do pai, olhando 
para o lustre) 
V.Por que quando eu tô na 
luz eu fico na geladeira e 
parece um passare? 
P.(Pede para repetir) 
v. Por que quando eu fico 
na luz aparece um passáro e 
eu fico na geladeira? 
(pai interpreta que v. se 
referia ã própria imagem re 
fletida na geladeira e dá ã 
resposta} • 

(V.3;7.3- diário) 

(134) V. Por que quando pÕe aqui 
em cima, este cai? 
(duas peças de madeira com 
imãs. Quando superpostas , 
sem contato direto dos imãs, 
a de cima escorrega} . 

(V.4;0.15- diário) 

(135) V. Manhê, por que quando 
nós tosse uma tosse não dá 
prã parar de tossir? (tossindo) 

(V.4;5.15-diário) 

(133 - 135) sao enunciados semi-genéricos que 

nao recortam fenômenos interpretáveis como regularmente 

observados. A crianÇa é envolvida involuntariamente em 

situações que parece nao compreender: relações de causa e 

efeito como projeção da imagem na geladeira, os irnãs que 

nao se atraem sem contato direto e uma tosse sobre a qual 

ela nao pode exercer um controle. 

Por outro lado, contruções nao genéricas ou 

semi-genéricas também configuram momentos de incompreensão 

e conflito {137 - 139 ) ou situações interpretáveis como 

de violação de normas ou expectativas (136.). A destacar 

neste grupo de exemplos, a pergunta indireta em (138), con~ 

trução ainda rara neste momento do êEsenvolvinento lingüístico de V. 
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(_136) V. Pu que você tá na cama so 
zinha? 
M. Porque o papai já levan -
tou. 
v. O papai levantô primeiro? 

(V.3;6.0 - diário) 

( 137) (Vendo' na televisão um homem 
tocando um violão que estava 
pendurado no pescoço) 
V. Por que que o violão tá 
preso na barriga dele? Como 
é que ele dorme? 

(V.3;11.5-diário 

(138) V. Manhê, não sei porque que 
só no carro tem poeira nos 
nossos olhos. 
M. Não sabe por que? Porque 
o carro andando levanta poei 
ra e o vento faz entrar poei 
ra. Agora nós estamos para-­
dos. Entendeu? 
V. Entendi. 
(No pic-nic, sentados numa 
sombra, enquanto v. reclama 
va da poeira nos olhos quan= 
do andavam de carro). 

(V.4;9.3- diário) 

(139) V.Manhê, eu tô pedalando e 
num anda, por que? 
(pedalando a bicicleta no 
sentido contrário) 

(V. 4;11,21-diário) 

Também em torno dos 3;7 aparece no 'corpus de 

v. um tipo muito particular de pergunta genérica ou semi-ge 

nérica introduzida por "é verdade que?". Deste modo, enqua~ 

to nas perguntas com por que? a criança coloca-se na posi -

ção de quem desconhece o que e expresso , em ~, neste outro 

tipo de pergunta configura-se a situação de pedido de con -

firmação do que V. constitui corno urna hipótese. "t: verdade 

que x ?" é, pois, um tipo de ~rgunta-pedido de esclarecimen-

to. 

(140) V. Mãe, é verdáde que dalinha 
(galinha) come ovo e sopinha? 

(V.3;8.5 - A.T. ) 
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Cl411 V. F; verdade gue monstro po 
de comer pedra? -

(V. 3;8.7 -dilrio) 

(142) V. (Viajando de ônibus com 
a avó) 
v. ~ verdade que todos os 
ônibus demora? 

(V.3;14 - diário) 

(143) V. :t: verdade q""-e 11 raãe" é fa 
mília? 
M. E. 
v. Então, num falei? 
(Nada tinha sido dito antes. 
v. solicitou a mãe para fa­
zer a pergunta} 

(V.4;0.28-diário) 

(144) v. Mãe, é verdade gue bruxa 
num pega princesa? 

(V. 4;1.10-diário) 

(145) v. Manhê, é verdade que es­
se creme deixa o algodão du 
ro, mãe? 
(V. tinha colocado loção no 
algodão e, tentando separar 
o algodão que jã havia sido 
molhado e esfregado no ros­
to, viu que estava rígido.} 

(V. 4;2.3.-diário) 

( 146) V. Manhê, é verdade que "per 
der" é urna coisa que a gen= 
te não sabe onde tá? 

(V.4;3.15-diário 

A lista um pouco extensa procura mostrar como 

V. recorre ao mesmo tipo de construção para as questões as 

mais diversas: fantasias sobre monstros, bruxas e prince -

sas (141) e (144); possíveis normas do mundo físico e so­

cial (140) e (142); relações de causa e efeito (145) e 

questões epi- ou netalingüÍsticas, ~te freqüentes nos~­

pera de D. e v. por volta dos quatro anos ((143) e (146)). 

Chamo atenção para mais um enunciado do tipo 

11 é verdade que ~?". Ele se destaca dos outros por ser uma 

pergunta especifica sobre algo que a mãe não pode respon-
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der por sim/não. Ela devolve então a pergunta que é respo~ 

dida pela própria veronica. 

(147) (V. depois de ter chegado Cb 
colégio, sentada no pinico). 
V. r.1anhê 1 é verdade que eu 
tõ fazendo pipi, cocô puque 
eu tõ com do de barriga? 
M. Não sei, você está com 
dor de barriga? 
V. :g, lembra que eu, ta v a cem 
dô de barriga? 
(Não havia queixado de dor 
de barriga até aquela hora). 

(V. 3;9.6 - diário) 

Convém lembrar que a particularidade do corpus 

de V. com relação a perguntas genéricas ou semi-genéricas, 

diz respeito, sobretudo, às construções com por que? e 11 é 

Verdade que x?". Perguntas genéricas ou semi-genéricas P9 

dem ser encontradas nos dados de D., embora menos freqüen-

temente. Note-se, por exemplo, que em (148) a marca de re 

gularidade é dada por "tudo feriado tem que ficá ••• '* que 

especifica uma norma social que D. quer ver confirmada. 

(148) D. Voce num vai trabalhá , 
mãe? 
M. Não, hoje é feriado. 
D. Nem meu pai? 
M. Não. 
D. Tudo feriado tem que fi­
cá bonita, i na cidade, i 
na casa de um amigo, né? 

(D. 4;3.25 - diário) 

No segundo capítulo viu-se que desde os 2;7 há 

perguntas com eor gue? cuja principal característica é o 

fato da criança assumir o papel tanto daquele que pergunta 

como daquele que fornece a justificativa. Os exemplos mos­

traram que D. marcava - via entonação - os respectivos pa-

péis. Em_ alguns casos (34 - 36) a pergunta da criança 
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pôde ser- interpretada como: "você quer sa,ber por que x?". 

Comparando-se os dois corpora , nota-se que D. tende a 

fazer pequenas dramatizações, enquanto a resposta de v. à 

sua própria pergunta vem muitas vezes como alternativa a 

uma resposta anterior do interlocutor. Em (150), por exem -

plo, a sua alternativa é voltada para a norma, o hâbito do 

pai beijar as filhas ao sair para o trabalho 

(149) (D. recitando com voz brava 
um diálogo imaginário) 
D. Sai dái, senão o zenelal 
pega. Eu sou bissão ... eu 
sou zenelal. 
(pÕe um guardanapo no pesco­
ço e faz um nó, corno gravata) 
Por que eu ponho esse pano? 
Po.r que o zenelal é de pano, 
de zogã fola. Cumé que eu 
sarna? Eu samo zenelal. 

(0.3;2.26-diário ) 

(150) (P. pede um beijo) 
V. Por que você manda de dá 
beijo? 
P.Por que eu gosto dessas 
duas (as filhas). 
V. Poque você vai tabalhá. 

(V. 3;5.9- diário) 

Outras vezes a resposta aparece depois de um 

longo processo de negociação. 

(151) v. O pai, ô manhê, porque eu 
não como isso? 
M. Você quer vagem? Hem? 
v. Vagem? 
M. A mamãe perguntou. Você 
quer comer isso? 
V. Ah não! Não. 
M. Então por que você está 
perguntando? 
V. Por que não comi isso? 
M. Isso? 
v. E. 
M. E a vagem. 
P. Mas por que eu nao comi? 
P. Você quer? 
M. (respondendo à pergunta 
de V.) Não sei, eu te afere 
ci, você quer? 
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V. Não. 
M. Então você que me diz. Por 
que que você não comeu? 

i.\ 

v. Não comi porque não gosto. 
Ele tem um gosto ruim, né? 

(V.3;ll.l0-A.T. 

Os pais interpretam as insistentes perguntas de 

v. como uma 'cobrança' : "por que vocês não me deram isso?". 

A cada pergunta, o alimento é novamente oferecido. Finalmen 

te, a mãe decide que é a própria v. que deve dizer porque 

nao quis comer a vagem. A esta interpretação deve-se acres-

centar a possibilidade de que a pergunta inicial de v. seja 

uma requisição de um pedido de justificativa dos pais, a 

ela, por não ter comido vagem. Esta alternativa de interpre 

tação aponta, como tantos tipos de pergunta já descritos, 

para a dialogia interna que rege o uso de por que?; "porque 

voces não me perguntam por que eu não comi vagem?". Vê-se 

assim a semelhança entre situações como esta e aquelas em 

que a criança pergunta sobre si mesma e dá a resposta so -

bre seu comportamento. Note-se ainda a semelhança com {114) 

exemplo em que D. pergunta por que? dep9i$ de uma permis -

são da mãe que viola as normas relativas àquele tipo de in~ , 

teração. A permissão é interpretada como "negação das nega-

tivas anteriores". B. parece se perguntar: "por que você 

não disse 'não', numa situação em que,você sempre diz 

'não'?". 

Não foi mencionado no capitulo II, que por vol 

ta dos 2;10 a criança começa a recorrer a um novo modo de 

perguntar. Dirigindo":'se ao interlocutor ela diz: "sabe por 

que~?" ou "~, sabe por que?" e fornece a resposta. Há ain-
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da outros tipos de pergunta que fazem parte do mesmo jogo: 

"sabe x ? 11
, "sabe que x?", "sabe como?"- A pergunta é nes-- -

tas. situações um introdutor de tópico que dispensa a res -

posta do outro. Pode ser interpretada corno: "vou te dizer 

porque~" ou "vou te dizer o que aconteceu?", etc... Nos 

exemplos abaixo, só em (154)_ o adulto responde à pergunta, 

confirmando que desconhece a razão de x. 

voltando aos iiiúmeros casos de "sabe por que ~ 
. + resposta, ve-se que os escopo da pergunta engloba de um 

modo geral uma série de situações vividas pela piópria 

criança: ações, sensações, juizos, recusas, mandos, dese 

jos, previsões. 

(152) M. Advinha quem vem aqui 
gravar você? 
D. A Fausta. Eu sei, sabe 
por que? Porque você falô 
"Daniela" e "gava", então 
eu fail:ei "a Fausta". 

(D.3;9.3 -diário) 

(153) (Em Araraquara, casa dos 
avós maternos) 
(M. e D., na salat assistem 
desenho animado pela TV. o. 
pede paçoca. A mãe vai bus­
car no armário da cozinha. 
Na volta:) 
D. Sabe porque eu disse is­
so? Não é por causa que vo 
cê não gosta de desenho, e 
porque tá alta a paçoca. 

(D. 4;3.1-diário) 

(154) (V., o pai, a mãe e a irmã 
no carro, em uma estrada es 
treita. No sentido centrá= 
rio, vem uma kombi. v. per­
gunta se vai bater. Os car 
ros se cruzam) 
V. Sabe por que eu achei 
que ia bater? 
P. Por que? 
v. Porque a rua é muito pe­
quena. 

(V.4;9.3- diário) 
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Não é apenas pelas características já menciona 

das que os exemplos acima merecem atenção. Tanto (152) , 

quanto (153 - 154) manifestam um tipo de comportamento que, 

por analogia ao que se vem descrevendo como "epilingüísti­

C011, pode ser chamado de "epicognitiVo 11
• 

O termo "comportamento epilingüistico" ou 11 me­

ta-procedimental" refere-se, a partir da hipótese de Karrni 

loff-Smith (ver, por exemplo, a discussão sobre (61 - 63}e 

(99- 100)), a diferentes niveis de operação sobre a lin 

guagem 

jeto. 

que se constitui assim, 

De acordo com a hipótese 

e gradativamente, como ob 

de karmiloff-Smith é plau 

sível dizer que cada tipo de comportamento meta-procedi­

mental ou epilingüístico - pausas, hesitações , auto-corre 

ções, paráfrases - é indicativo de um movimento de decen 

tração, necessário para a construção do objeto de conhe­

cimento. 

~ nesta perspectiva que se pretende considerar 

{152 - 154} como manifestações do comportamento "epicogni­

tivo". Na medida em que sao operações sobre o próprio mo­

do de pensar. A criança, por um movimento de decentração 

que apenas se inicia na faixa de idade em que os exemplos 

ocorrem, explícita as etapas do seu raciocínio. ~ interes­

sante notar ainda que em (152 - 153) há também operaçoes 

sobre a linguagem que extrapolam o domínio da paráfrase.Em 

(152) sao palavras ditas pela mãe que D. interpreta como 

sugerindo uma determinada conclusão. Em (153} o. prócura 

anular uma possível direção argumentativa do enunciado (cf. 

Ducrot 1981, Vogt 1977). Uma das possíveis paráfrase de (153) 

seria: "não p:mse -pelo que eu disse - que eu penso que você não 
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gosta de des.enho, eu pedi porque a paçoca está altau. Isto 

é, ela reconhece que - dada a situação de interlocução 

um dos sentidos possíveis do seu enunciado é justamente o 

que ela quer evitar, por nao corresponder a um determinado 

estado de coisas que pretende configurar • casos como 

(153) requer em uma dialogia interna através da qual a 

criança se coloque na perspectiva do interlocutor e infira 

as possíveis interpretações para o seu próprio enunciado3 . 

( 155) é um exemplo em que usabe x," ocorre ao 

mesmo tempo que "sabe por que x?". 

(155) (M. conversa com o pai. As 
crianças estão por perto 
M. diz que arranjou faxinei 
=l -
D. Sabe a da Guia? A da 
Guia/ a da Guia foi embala. 
Sabe por que? Po.rque a mãe 
da Verrô falou: "da Guia , 
vai embala". E ela foi. 

(D. 3;7.16-diârio) 

(155) é um relato original, feito por etapas . 

Priméiro pergunta: "sabe ~?" considera ~conhecido; conta 

algo sobre· ~, pergunta se sabe por que isto ocorreu; cons~ 

dera que o interlocutor desconhece a razão e dá uma justi­

ficativa que é tarnbém·desd.obrada em etapas: "porque a rnae 

da Verrô falou: da Guia, vai embola 11
• Retoma então o fato 

já anunciado depois da p~imeira pergunta. Por estas carac-

teristicas, pelo recurso ao discurso direto que nunca apa­

rece na construção de justificativas, (155) pode ser cons~ 

derado como um exercício sobre estruturas que aparece tam­

bém- embora de outro modo- em (156}. 

(156} (Mãe buzina porque acaba de 
ser fechada por um ônibus) 
V. Num biga com o ônibus , 
mãe. Sabe por que? Porque o 
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Ônibus é o pai dos carros e 
a ônibas é a avó ('E conti -
nua estabelecendo relações 
que não foram mais anotadas). 

(V.4;0.21 -diário) 

Em (156) v. nao só reproduz a teia de relações 

familiares, como deixa implícitas as normas que regem es 

sas relações e que justificam sua observação para a mãe 

"carro não briga com ônibus porque ônibus é pai do carro e 

filho não briga com pai". 

são normas também que aparecem nos enunciados 

semi-genéricos (157 - 159 ) de D. e V. 

(157) (Dirigindo-se à mãe) 
D. Nós num durmimo de dia • 
Sabe por que? Porque nós sa 
bimo que é de noite que a -
gente dorme, não de dia.Por 
que se a Raquel dorme de 
tarde ela me enche o saco 
de noite. 

(D. 4;0.22-diário) 

(158) V. Hoje é dia de viagi. Sa 
be 'por que? Porque dia de 
feriado é de viagi. 
(conversando com o pai q~e 

acabara de dizer que nao 
podia sair para comprar 
grampo porque era feriado) . 

(V.4;2.22-diário) 

(159) (M. pergunta se D. e Nilton 
estão namorandoX 
M. Ele não quer? 
D. Não, nem eu quero. Sabe 
por que? Porque num pode 
namorar na boca. Sabe por 
que? Porque entra ( aponta 
da boca) e forma bichinho 
na barriga (acompanha a li­
nha do esôfago com o dedo). 
Só de lado é que pode. 
( '

1 Lendo 1 o que a mãe acaba 
de escrever, diz:) 
D. Sabia que quem beija mi­
nha boca forma bichinho na 
barriga? 

(D. 4;7.24-diãrio) 
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O uso de "nós sabimu que ... " é novo nos dados 

e significa: "nós conhecemos a norma que determina que é 

de noite que se dorme". D. especifica ainda a consequen­

cia da violação da norma. Vê-se que "noite,. entra aqui 

como ponto de referência que no episódio em questão se 

opoe à "tarde" por ser a hora adequada para dormir. o. es­

taria operando, cama V., não só com o sub-sistema da se­

quência dos dias : ontem, hoje, amanhã, mas também com o 

ciclo de um dia: manhã, tarde, noite. Só que - corno se 

procurou mostrar em discussão anterior - no corpus de v. 

estes dois sub-sistemas cruzam-se em determinado momen­

to do desenvolvimento lingüístico, como mostram os 'enxG' 

apontados. 

Vale a pena destacar (158) e compará-lo com 

(148}, episódio em que D. também expressa urna norma. O 

que se observa? Em cada um desses episódios há uma defi­

nição de "feriado"~- Seus significados configuram-se a~ 

tir da história da criança no convívio com o termo, cons 

tantemente definido e redefinido num conjunto de relaçCes. 

Para D. "feriado" é dia de "ficar bonita, ir na cidade , 

ir na casa de um amigo". Para v; "feriado" .é ''dia de via­

gem". Considerando-se o que dizem a mãe de O. que rela­

ciona "não ir trabalhar" e "feriado" e o pai de v. que 

justifica o fato de "não poder comprar grampos" por ser 

feriado, formam-se assim novas relações em que o termo se 

dá, compondo uma rede de significações. 

Considerem-se ainda três exemplos de "sabe p:>r 

que?" 
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(160) V. Sabe por que eu cai? Por 
que eu estava de nariz entu 
pido. 
(Depois de levar um tombo • 
Enquanto o pai limpava o ma 
chucado e bota mercúrio era 
mo, a mãe aproveita para aS 
soar o nariz de v. e botar 
remédio) 

(V. 3;10.15 - diário) 

(161) v. Sabe por causa que minha 
boca tã ardendo? 
M. Não. 
v. Por causa da cenoura. 
(Jantando, v. chorava ~ 
não queria cenoura. Em um 
segundo tempo - intervalo ra 
zoável - diz que a boca ar= 
dia. Em um terceiro momento 

intervalo menor- V. diz 
o que se registrou). 

(V. 4;10.13 - diário) 

(162) v. l,!anhê, eu fiquei a tarde 
toda com a sandália da Maria 
na. Sabe por que?. só prá­
dar sorte. 

(V. 4;10.15 - diário) 

Esses exemplos sugerem que V. opera muitas ve 

zes sobre a estrutura de um jogo de perguntas e respostas 

preenchendo o espaço das justificativas com mais liberda-

de, considerando-se as incorporações do adulto que vem u­

tilizando. Esta liberdade porém parece limitada por res-

trições semânticas sem as quais não estaria garantida a 

sua eficácia. Em (160) é o que se dá apenas como uma coin 

cidência temporal (cair/estar'corn o nariz entupido) que é 

tomado como urna relação de 'causa e efeito'. Já em (161) 

v. recorre a uma estratégia que lhe é peculiar: para se 

ver livre de i..U11a obrigação não se acanha em inventar efeitos negativos 

desta obrigação. Por outro lado, a justificativa de (162) parece ter 

sido ina::>rp:lrada, CCilO urna fáunula da fala do adulto ou de outras si 

tuaçi)es 1nteracionais. Ver-se-á adiante que tanto o exercício sobre 



203. 

estruturas quanto a incorporação de argumentos sao prece~' 

sos muito característicos da construção de justificativas 

no período focalizado por este capítulo. 

A evolução do por que? poderia ser considera­

da como um processo gradativo de organização multifuncio­

nal. Viu-se, por exemplo, que o por que? - operador nao 

só pode ser observado até os cinco anos, como pode adqui-

rir funções dialógicas mais variadas ou 'refinadas' a-

través de uma espécie de modalização do ato de fala como, 

por exemplo, nos casos de insistência sobre um pedido (107 

- 108). Viu-se ainda que construções semi-genéricas que 

configuram certas situações como determinadas por uma nor 

ma ou lei têm funções as mais diversas: estratégia para 

chamar a atenção do interlocutor (117), queixa (118), ex­

pressão de inconformidade ou medo (119). A multifunciona­

lidade não deve ser encarada como uma etapa evolutiva a 

ser ultrapassada. Como foi visto, na linguagem do adulto 

o por que? pode ser também urna forma de convite ou pedido; 

função que ainda não foi encontrada nos dados de D. e v •• 

o por que? também evolui para a diversidade. Ela -e 

dos aspectos da sua organização. 

Ao mesmo tempo em que o por que? evolui no sen 

tido da diversidade, multiplicando suas funções no diálo­

go, há aspectos da sua construção que indicam o caminhopa 

ra uma especificidade. Falo da grande quantidade de per­

guntas que se organizam no eixo dos pelos da violação e 

da construção de normas, expectativas e leis. Esta carac-

L terística já se delineava no segundo capítulo. Neste sen 
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tido seria possivel estabelecer duas paráfrases básicas pa 

ra as perguntas semi-genéricas ou genéricas que configuram 

a maioria dessas situações: "por que não posso/ não devo 

esperar que?" {por exemplo: 125 - 126) e "por que posso/d.§: 

vo esperar que?" (por exemplo: 124 e 122). As possiveís re 

lações entre enunciados semi-genéricos , "generalidade" ' 
normas e/ou lei serão apontadas ao longo deste capítulo. 

Finalmente, assinale-se um fato que também pod~ 

rã ser melhor observado na construção de justificativas e 

inferências: trata-se da combinação desses dois tipos de 

enunciados , (152 - 154), e de justificativas e condições re 

gulares como em (157- 159). Essas combinações tornam-se 

frequentes a partir dos 3;6. 
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III - 1.2 • As respostas 

Como nas perguntas, as respostas a por que? e~ 

tre 3;2 e 5;0 repetem alguns fatos já mencionados no segun 

do capítulo. os três tipos de respostas descritos podem 

ser encontrados no conjunto de dados que serão discutidos 

aqui..: não - resposta, ~s12osta circular e respostas que 

nao tem características de circularidade ou mudança de 

tópico . Há, contudo, diferenças qualitativas indicativas 

de um quadro evolutivo. 

Foi observado que muitas das perguntas que 

o interlocutor dirigia a D~ ficavam sem resposta. O silên-

cio ou a mudança de tópico surgia no seu lugar. Por QUtro 

lado, grande parte das respostas caracterizava-se pela 

circularidade. Não foram raras as vêzes em que a falta de 

resposta .ou a , circularidade puderam ser explicadas p~ 

la impertinência ou inadequação da pergunta. Perguntas des 

se tipo ainda se encontram nos ~orpora·; embora se 

uma tendência· a decrescer com o correr do tempo. 

note 

por que? 

{163) e (164) são dois casos de não-resposta a 

(163) (Mostra o "dever" da escola 
que tinha feito) 
v. Manhe, agora eu quero sê 
Fausta. 
M. Por que você quer ser 
Fausta? 
v. (Não responde, sai does 
critério com o caderno.) 

(V. 3;6.1- diário) 
(164) v. Comeu tudo. 

Assim você ri né, mãe? 



M. Por que que eu rio? 
V. (não responde) 
M. Quando ê que eu rio? 

206. 

V. Quando o palhaço vira cambalho 
ta. 

{H~ e pai começam a rir) 
V. Num falei? Você riu. 

(V. 3;8.10 - A.T. ) 

-Em- (164) V. nao responde ao por que? apesar da 

situação indicar que o riso da mãe seria aqui manifestação 

de contentamento pelo fato de V. ter comido tudo. A segu~ 

da pergunta é respondida pelo nonsense ·- o que provoca o 

riso dos pais. E Veronica toma esta reaçao como prova do 

que dissera antes. Tanto a primeira quanto a segunda per -

gunta da mãe são, de certa forma, redundantes. Ela quer 

que V. torne explicí to um vinculo entre "rir 11 e "comer tu 

do", que já era interpretável pela justaposição dos enun-

ciados, apesar da breve pausa entre eles. Mais do que isso, 

a criança parece estar se referindo a uma relação jã conhe 

c ida na ·interação: uveronica comer -t> mãe contente/Veroni 

ca nao comer --J>mãe descontente" .o adulto, com a pergunta, 

parece não considerar aquilo que já é partilhado na intera 

çao. 

Já em {165) v. deixa de responder por duas vê-

zes ã pergunta. Finalmente, quando vem a resposta, parece 

que a criança recorre a uma justificativa que o interlocu­

tor não espera. A mãe parece interpretar a pergunta da 

filha corno manifestação de preocupação ou vergonha. A ento 

naçao dos enunciados da mãe e de V. não indicava que urna 

situação lúdica estava instalada. Além do maís,dados os ti 

pos de pergunta e uma série de hábitos sociais que a mae 

pressupõe, esta pareceria a interpretação mais plausível . 
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Mas a resposta de V. e desconcertante. 

(165} (V. quer saber se alguém es 
tá vendo a sua calcinha.Mã8 
diz que não, mas quer saber 
por que V. está preocupada 
com isto.) 
M. Por que você quer saber 
se alguém está vendo a sua 
calcinha? 
V. (não responde} 
M. Hem? 
V. (Não responde) 
M. Hem, Veroníca? 
v. O que? 
M. Por que você quer saber 
se alguém está vendo a sua 
calcinha? 
V. Porque .•• porque eu gos 
to de todo mundo vê minha -
calcinha. 

(V. 3; 8 • 3 - A. T. ) 

Um fato que está ligado ao desenvGlvimento lin 

gfiístico de D. e V. e o aparecimento de uma justificativa 

para a não -resposta ao por que? do interlocutor(l67-169) 

ou a explicitação da impertinência da sua pergunta (166). 

(166) M. Agora você vai me dizer. 
por que você não foi à esco 
la. Viu, Dna. Veronica? -
V. Tá .. 
M. Por que? 
V. Porque, puque eu I eu 
távo_ doente. 
M. Não é verdade. Você não 
tá doente e amanhã a mamãe 
não quer ver, de jeito ne -
nhum, você fazendo bobagem 
antes de entrar no ônibus , 
hem? (V. tinha-se recusado, 
na ausência da mãe, a ir à 
escola) 
V. Tá. Não, nã~. Não, eu 
vo na perua mae. 
M. E por que você não foi 
hoje? 
v. Hã ••. a, num vô falá. Já 
falei. Qué que eu falo de 
novo, mãe? Hum ... porque 
hã ... eu/eu/eu/eu/um/ eu um 
dia eu vô /um dia eu vô sem 
será. 

(V. 3;6.2 T A.T) 
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( 167} (D. contando uma estória diz 
que um personagem caiu da ca 
ma) 
D. Caiu na cama e a rnamae 
e ela veio aqui pá vê. Ele 
caindo da cama. 
P. lô:. 
D. 'E depois 
Inv~ Por que que ele caiu da 
cama, Daniela? 
D. Ah puque ••• 
Inv. Hum? 
D. Eu num tô lembando puque 
caiu da cama. (Continua a 
contar a estória) 

(D. 3;8.3 A. 'T. 

(168) V. com o pai, mexendo em um 
calendário em que os números 
vão se.combinando na medida 
em que se apertam os botões. 
V. pede que o pai "adivinhe" 
que número está no calendá -
rio. Pai pergunta se será o 
"nove") 
v. Não, dia oito. 
P. Ah! Você que adivinhou. 
(V. quer que o pai "adivinhe" 
outro número) 
P. Dia onze. 
v. Não, dia dois onze. 
P. Ago /agora me conta uma 
coisa. 
V. Hum. 
P. Esse.dia onze é antes ou 
depois do dia oito? 
v. Depois do dia oito. 
P. Por que depois? 
V. Por que depois? 

Num sei. 
(V. 4;4.22 -A. T.) 

(169) (Pega uma régua metálica de 
base quadrada.) 
V. Manhê, essa régua fica em 
pé? 
(Mãe e V. experimentam e ve­
rificam que não) 
M. Por que será que não fica 
em pé? 
V. Não sei. 
(V. experimenta de novo e 
conclui) 
V. Só se segura. 

(V. 4;8.14 -diário) 
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Do ponto de vista dialógico, as respostas 11 num 

sei 11 e 11 num tô lembando", se comparadas ao silêncio e ã mu 

dança de tópico 1 representam urna sintonia com o ponto de 

vista instaurado pelo interlocutor~ O reconhecimento de 

que a pergunta foi feita. Quanto a (168) , é praticamente 

impossí-vel de ser respondida: 11 por que onze vem depois de 

oito? 11 é a típica pergunta que em um diálogo entre adultos 

teria grande probabilidade de receber uma resposta circu -

lar. Está. mais próxima de uma situação de teste do que de 

um diálogo informal. Em {169), por outro lado, a mae pede 

um conhecimento que V. certamente não tem (relação entre 

comprimento/base). Entretanto, ela é capaz de tirar alg~ 

mas conclusões práticas do problema: sUstentar a régua -e 

uma "condição 11 para que ela fique em pé. 

A circularidade é muito cbmum nos dados~ Ela 

também é comum na linguagem do adulto~ Os dados posterio -

res a 3;2 confirmam as interpretações dadas no segundo ca­

pítulo para este fenômeno do diálogo entre criança e inter 

locutor. Mas (170) é peculiar~ 

{170) (Pai conta duas vezes a mes 
ma estória para D.) 
P. Conto um monte de es·tó 
ria prá você, não conto? 
D. Conto. 
P. E você conta estória prâ 
mim? 
D. Não. 
P. Por que? 
D. Porque sim. 
P. Mas eu gosto de ouvir es 
tórias também. 

(D. 3;6.13 - A.T.Y 

Não há em (170) uma retornada do ato de enuncia 

çao pela repetição do nao. A resposta ganha um papel ritu~ 

lístico: com 11 porque sim". D. faz 1corno se' a resposta an-

terior fosse positiva. Verifica-se que, para o pai, o ges-
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to é suficiente. Continua o diálogo sem qualquer menção à incanpatilii-

lidade entre" não/porque sim"~ Foi dito que nas respostas cir-

culares, "o 'dizer' constitui-se como argumento do 'dito 1
, 

ocupando o lugar da justificativa com um "porque eu disse 

J<" (cf. pags. 122/126). Em (170) o •·erro' toma mais 

fortemente o papel de (re) assunçao do 'dizer' & 

Considere-se mais um exemplo original de respos 

ta circular. Através dele pode-se observar um comportamento 

epilingüístico em que o., como reação a uma observação do 

pai, 1 tematiza' o Eorgue sim~ 

(171) (D. justificando a escolha 
do lugar onde faria o que­
bra-cabeça. Ou então just~ 
ficando por que lado come­
çaria o quebra-cabexa) 
D. Agora picisa faze aqui, 
que aqui tá mais difÍcil$ 
P. Por que que tá mais di­
fícil? 
D ~ Porque sim. 
P & Ah "porque sim11

, "por -
que sim". E por que "não"? 
D. Puque não ---· 
Cando, can/can candu cê 
fala você num faz "puque 
sim 11 ? 
P~ Ah, mas quando eu falo 
"porque simu eu falo 11por­
que sim 11 o "porque sim"~ 
D. Cê num fala npuque sim'' 
candu eu falo? 
P~ Não. 
D. Fa±a. 
P9 Eu não falo. 
D. Eu também falo. 
Pe Mas porque você fala 
11porque sim u ? 
D~ Porque eu sou pequeninha. 

(diálogo continua} 
(D. 3;2.21 -A.T.) 

Outros exemplos de resposta circular repetem 

um fenômeno já apontado anteriormente~ A criança responde 

com porque sim ou porque nao + uma justificativa. (172 ) 
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é um exemplo particular. As duas justificativas de V> sao 

do próprio ato de dizer: i'puque sim, puque a boca é minha 11 

significa 1'porque eu quero dizer 11 
~ 

(172) V. Manhê 1 eu quero sê neném 
de novo (mexendo numa fral­
da) 
M. Por que você quer ser 
nénem? 
V. Puque sim, puque a boca 
é minha. 

(V. 3;6.16 diário ) 

(173) M. Ai, ai, não? Amanhã voce 
vai na chacrinha? 
D. Num vou. 
M. Por que? 
D. Puque/ puque/ puque nao. 
Você não fica comigo. 
M. Ah, mas eu: eu não sou 
criança prá ficar na chacri 
nha. 

(D. 3;2.8 -A. T. ) 

(174) {V. com a tampa da pia na 
mão) 
V. Isso tem que ficá na 

• - '? p1.a, nao e, pa1.. 
P. Por que Verrô? 
V. Porque sim~ 
P~ Mas porque Verrô? 
V. Puque sim. Porque daí 
sai toda água. 

(V. 3;5.12 - diário ) 

Note-se que em {174) há provavelmente a omissão 

do senao~ Parecê haver um cruzamento entre porque I senao I 

daí o que provoca urna certa contradição entre a pergunta 

com que v* inieia o episódio e a sua resposta. 

O cruzamento enquanto fenômeno evolutivo foi 

discutido no segundo capítulo justamente a propósito das. 

respostas a E2E sue?.: o uso de Eara ao invés do porque 

ou o usa dos dois conectivos ao mesmo tempo (ver pags 127-

130 ) ~ Este mesmo tipo de '·erro J, está presente no ·1corpus 

de V~, em período posterior do desenvolvimento lingüístico~ 



vê-se, p:>is, quet sob este aspecto, as diferenças individuais 

são marcantes. 

(175) V. PÕe durex, põe durex~ 
M. Por que que você quer bo 
tar durex? 
v. Porque prã num saí. 

(V. 3;8.4- A.T.) 

(176) M. Por que wocê jogou a 
tua bala na janela? 
V~ Porque prá eu chupar/ ta 
va duro prá eu chupar. Daí 
eu joguei fora. 

(V. 4;6.20-diârio) 

A auto-correção em (176) torna mais transpare~ 

te o processo de construção deste enunciado; há um elo da 

cadeia de justificativa que inicialmente é apagado. Este 

fato parece explicar parcialmente a_ co-ocorrência de 

porque/para ("porque tava duro prá eu chupar") 8 V~ reto­

ma o enunciado explicitando o elo que faltava, não recor-

rendo mais ao porque. A conseqüência do fato que a justi­

ficativa recorta ("daí eu joguei fora") é justamente o que 

constitui o escopo da pergunta da mãe. (175) fornece a 

pista de que a criança esteja relacionando si~tematicamen-

te porque a 11 justificativa 11
; de tal forma que uma resposta 

pode conter porque, marca de justificativa, e para que r~ 

corta uma determinada situação.como finalidade. Nesta per~ 

pectiva de construção não haveria incompatibilidade na co­

ocorrência dos dois conectivos~ Esta hipótese é bastante 

especulativa na medida em que não há outros exemplos neste 

mesmo momento do desenvolvimento lingüístico~ Mas se retor 

narmos à interpretação que se deu a (59), vê-se o ponto co 

mum a esses dois casos de co-ocorrência de porque/para. 

Eles mostram, provavelmente, uma das estratégias de constru 

ção de justificativas; distinta dos demàis casos àe 'erro 1 ror 
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cruzamento de porque/para. Mesmo consideradas as diferen-

ças individuais, os erros em torno desses conectivos sug~ 

rem que apesar de reconhecer os elementos de ligação en­

tre pergunta e resposta - em (59) e (175) parece atribuir 

a porque/para funções diferentes no diálogo - a .criança 

não domina as relações específicas que o uso de cada~ 

tive acarreta. Já a auto-correção em (176) mostra que aos 

4;6 V~ começa a atribuir a porque/para recortes distintos 

do fluxo de eventos no mundo. 

Não são apenas os 'erros• de co-ocorrência ou 

troca de conectivos que levantam a questão do domínio de 

estruturas~ No período entre 3;2 e 5;0, a construção de 

justificativas, em grande parte das respostas a por gue?, 

se faz através de dois processos básicos: um exercício so-

bre estruturas e a incorporação e reinserção de argumentos 

do interlocutor no próprio discurso. 

Retome-se (164- 165)~ Estes enunciados mos­

tram um fenômeno que já foi observado no segundo capítulo 

(cf~ 61- 64)~ Trata-se do recurso que a criança faz a 

neologismos, nonsense 1 argumentos interpretáveis como pi~ 

da 1 ironia ou ainda como contraditórios, desrespeitando as 

regras de coerência, os pressupostos dialógicos etc •.• Es 

ses diferentes modos de ·transgressão são indicativos de 

um exercício sobre estruturas em que a criança 'preenche 1 

~ com uma justificativa que o interlocutor não espera por 

que rompe de algum modo com os pressupostos da situação 

dialógica. Considerando a trangressão como um tipo de 'e-

xercício 1 , pode-se dizer que a criança 1 experimenta 1 o que 

cabe em z. 
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Outros casos mostram fenômenos diversos de 

transgressão, interpretáveis no eixo de um exercício sobre 

estruturas~ 

(177) (M. chama D. para conversar) 
M. Vem cá. !h, Cê tá/ cê tá 
mole, cê dormiu treze horas 
seguidas também 1 né? Por 
que? 
D~ Porque, ó. Tô mole as 
sim. 
M. cê tá mole, né? cê tã 
com moleza, né? 
Por que você tã mole? 
D. Num tã doendo aqui? 
M. Não~ Cê tá beli-scando 
meu braço, né? {Mã'e faz a 
observação para contar o Con­
texto) 
D. M/ mas num tá doendo? En-, 
tão, pulisso que tô mole. 
M. E?~ Se doesse o que que 
aconteceria? 
D. (sussurro} 
M. Hã? 
D. Doeu? 
M. Não ••. (clique para respos 
:ta negativa) -
D. Cadê cravo então? 
M. Cravo, não tem no braço. 
Mas por que que você tã mole? 
D~ Ah porque .•• 
M~ Dormiu muito? 
D. Puque/ puque essa/ essa ba~ 
tata aqui, deu mole na minha 
cama 
M~ Essa batata o que? 
D~ Essa batata aqui, dai tava 
na minha cama e 
depois e/ eu fiz assim~ 
M. Cê tá inventando. Tosse 
prá limpar a voz 

(D. 3;5.8 -A. T. ) 

( 178} (Adriana, irmã mais velha de 
v., diz que vai escutar a 
fita que acabara de ganhar} 
VoE .esse caderno, eu vou ver 
na casa nova porque ele é mui 
to novo~ (livro que também acã 
bara de ganhar) -
P. (percebendo que a mãe não 
anotara o que v. havia dito,P. 
pede que ela repita} 
v .Esse li.vro tem que botar na 
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casa nova porque ela também 
é muito nova. Quando ela fi 
car velha ele também vai fi 
car velho. 
P~ E eu na casa nova? 
V~ O que? 
P. Eu não sou nova~ 
v. Eu também não sou~ 
P. Não? Por que? 
V~ Porque eu não sou brín­
que8 
P. Não é o que? 
Vm Brinque. 
P .. O que é "brinque"? 
V. g "prato", eu não sou pra 
to. {diálogo prossegue) -
P& Quando a casa nova ficar 
velha eu também vau ficarve 
lha? 
v. Não, você vai ficar novo. 
P .. Por que? 
v. Porque aí vai ser o con 
trário {diálogo prossegue)­
P~ Quanto tempo vai demorar 
para a casa nova ficar ve­
lha? 
v .. Cinco, 
P .. Cinco o que? 
V. Cinco tempos~ 
P~ Que que você consegue fa 
zer em cinco tempos? 
V. Ficar velho. 

(V. 4;8.9 - diário) 

vê-se que em (177) ~é inicialmente preenchido 

por um argumento incorporado do turno imediatamente prece-

dente. Este exemplo mostra que nem sempre é possível sepa 

rar o processo de construção via incorporação e o exercício 

sobre estruturas~ A criança pode recorrer aos dois em um 

mesmo episódio~ O diálogo prossegue com D- preenchendo as 

estruturas de inferência e justificativa com 'qualquerooi 

sa'~ A mãe tenta dar sentido ao diálogo, até que desiste 

e reconhece que D. está "inventando 11 
~ A reação do adulto em 

(178) é diversa: em nenhum momento há exigência de coerên 

cia ou sentido. Neologismo e nonsense sao aceitos pelo 

pai que estimula o tipo de diálogo que se instala , na 
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medida em que o toma como 1 cabivel 1 para a situação, parti­

cipando do jogo de perguntas e respostase 

Voltando aos exemplos (61 - 64) descritos no ca 

pitulo II (cf. págs. 131-134), observa-se naquele momento 

de desenvolvimento que as transgressões são acompanhadas de 

pausas, hesitações, auto-correções que foram interpretadas 

- à luz da hipótese de Karmiloff-Smith (inédito) - como ma­

nifestações do comportamento epilingüistico. Em (177) po­

de-se notar o mesmo tipo de fenômeno; já em {178) - exemplo 

bem mais tardio - as transgressões não são acompanhadas des 

sas manifestações. Provavelmente porque a criança já tem 

um certo domínio das estruturas sobre as quais opera& 

A ênfase dada à transgressão entre três e cinco 

anos procura mostrar como o processo de construção da lin­

guagem dá acesso à sua recriação, na medida em que novos u 

niversos de referências e novos tipos de eficácia comunic~ 

tiva são estabelecidos através das tentativas de atualiza-

ção de novas relações entre linguagem e mundo, novas ~as 

de argumentação, novas palavras. Mas pelo seu estatuto co­

municativo, enquanto objeto partilhado, a transgressão é 

também negociada e o interlocutor pode resistir ou aceitar 

a situação que o enunciado da criança instaura. 

Não é apenas através das transgressões que se 

podem observar os exercícios sobre estruturas. Embora menos 

aparentes aos olhos do observador, certos exemplos revelam 

a criança construindo um •arcabouço de argumentação•, sus-

tentado por mui tos conectivos .. A resposta se desdobra: .inferên­

cias, o:::md.içÕes, supsiçi)es op3em situações ou classes de entidades r e 

cortadas per pares de adjetivos. A =iança tende a explicar aquilo que 
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o interlocutor pode captar como conteúdo implícito de outros 

enunciados, constrói paráfrases mudando apenas o conectivo. 

Examinem-se algumas respostas desse tipo de exer­

cício. Os acertos parecem ligados a operações sobre sub-sis­

temas já dominados ou em construção: pequeno/grande, pesado/ 

não pesado, dor/não dor, barba preta/barba branca 1 saber/não 

saber .. 

\(179) 

(180) 

(181) 

(Carregando uma caixa de man­
timentos) 
V~ ~ pesado né, mãe? 
M~ ~~ deixa que eu te ajudo. 
v. Quê vê? Esse num é pesado 
(pega uma caixa menor que a 
primeira) 
M~ Porque que não é pesado? 
V~ Porgue é pequenininha~ A­
quele e pequenininho, então 
não é pesado. (falando da cai 
xa menor) • 

. 
SÓ que nesse pequenino não po 
de por muito senão fica pesa= 
do. 

(V. 3;5.6 - diário) 

P. Por que dói? (repetindo a 
pergunta feita inúmeras vêzes 
a v. a respeito da dor que 
sentiu quando encostou o dedo 
na lâmpada acesa) 
V. Mas cando encosta amao 1 

daí que dói, mas cando num en 
costa daí que num dói. 
P. Hum, hum (concordando) 
por que que dói quando 
encosta a mão? 

e . 
voce 

v. Porque dói, porque dói,sai 
sangue~ 

(V. 3;9.25 A. T.) 

v. Tem que telefoná pro papai 
noel~ 

P. O telefone do papai noel es 
tá quebra do. -
V. Ele não sabe o que é 11 que­
brado11~ Ele só sabe o que é 
"enguiçado" • 
P. Por que? 
Você não tem barba? 
P. Tenho. 
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(cont.) 

Vs A sua barba nao é preta? 
P. E. 
v. Então, a dele é branca. 
(entonação de conclusão) • 
v. Voce não tem roupa? 
P. Tenho. 
v. A dele ê diferente~ 

Então, você sabe e ele nao 
sabe .. 
P. O que? 
V. O que é n quebrado 11 

• 

(V. 4;10.27 - diário) 

Chamo a atenção para certas particularidades de 

(182). Este é um belo exemplo de decentração. A justifica-

tiva se estrutura no paradigma da diferença. Para levar o 

pai a 'caupreender' \lllla sup:>sta diferença de CCI11fEtênCia lingüistica 

entre ele. e·-"papai-noel 11 
1 V. coloca-se na perspectiva do 

adulto, reconstruindo com ele as premissas que garantem uma 

determinada conclusão. cada inferência é extraída no momen-

to em que a adesão do outro é garantida~ A justificativa é 

o próprio processo inferencial. Em (180) há também um peque 

no detalhe .. a ser notificado. Ao mesmo tempo em que V~ 

opoe situaÇÕes· de_, __ . dor e não dor, através de um exerci-

cio parafrãstico, no mesmo episódio associa "dor e sangue" 

que parece uma relação 'fixa', ligada a outros episódios. 

O segundo processo básico na construção de res-

postas a :122r que? é muito freqüente em todo o período dô. 

desenvolvimento lingüístico coberto por éste traba~ho. To­

mar a perspectiva do outro, para responder às suas pergun-

tas é, em muitas situações, tomar o seu argumento~Não se 

trata apenas de uma incorporação do turno imediatamente 

precedent:.e ou de algo que o interlocutor disse no episódio 

em que pergunta e resposta se dão~ Em vários momentos dá 

análise dos dados, tem-se mostrado corno certos enunciados 

da criança segmentam a fala do adulto em esquemas de inte-

ração reiteradamente vividos por ela e seus interlocutores 
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básicos. 

Há diferentes tipos ou níveis de incorporação • 

O primeiro deles é o mais primitivo e também o mais trans-

parente na medida em que 'argumentos cristalizados' se in-

sinuam em justificativa, criando incompatibilidade ou con-

tradição. Muitas vezes esses argumentos são segmentos não 

analisados que dão a pista de que a criança não consegue 

reinserir o discurso do outro na particularidade de 

situação. 

Considerem-se alguns exemplos 

cada 

(182) M. Conta prá mim. Por que 
que ontem, a hora que '\10CÊ 
chegou de Vinhedo com a 
Tata, ontem de noite, vc:oê 
chorou? 
D~ Por que? (pedindo con­
firmação) 
M. Hã~ 

D. Eu quilia a Tata 1 uai. 
M~ Mas filha 1 a Tata tem 
a casa dela, tem a vidade 
la, ela não pode ficar com 
você o tempo todo. 
D~ Uai, uai 1 uai, Ah! Por 
que ela vai tabalhá, né?­
M. Ela vai trabalhar; ela 
trabalha lá num oospital ••• 
( o diálogo se expande, o 
tema é momentaneamente es 
quecido e depois a mae re 
torna) 
M. Mas vem cá • .Me conta 
mais uma coisa. Me g±ga 
uma- coisa~·· me diga uma 
coisa» Por que que você 
não parava de chorar? 
D. Eu? ' 
Me Você não tava comigo ? 
Com o Ademir? Por que vo­
cê começou a chorar sem 
parar? 
D. Porque todo mundo tava 
aqui; eu comecei~ 
M. Mas pera lá, agora eu 
não entendi. Todo mundo 
tava aqui, você começou a 
chorar? 
D. ll. 
M~ Isso nao é causa. De você 
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(cont) 
chorar. Isso não é motivo 
prã você chorar. Por que que 
você começou a chorar se to­
do mundo tava aqui? 
D. Não, lá na sala comecei 

(o diálogo se orien­
ta pata a descrição das 
pessoas que estavam na sala. 
em visita à família) 

(V. 3;3.16 -A. T.) 

(183) (D. Chama atenção da inv. 
para o ventilador desligado, 
dizendo que podia botar a 
mão) 
Inv. Quando tá ligado nao 
pode por a mão por que? 
D. Puque/ puque daí ventila 
na dor e dói, dói, dói. 
Inv. Dói o que? 
D. Dói o dedo e a mão. 
Inv. Hum. Voe€ já botou qua~ 
do tava ligado? 
D. Não E você? 
(continua um longo diálogo) 

(D. 3:4.3. A.T.) 

(184.) M. D. sabe quem vai gravar 
você hoje? Eu. 
D. Ah ... (desagrado) 
M. Você gosta mais que a Faus 
ta grave você? Por que? -
D~ E porque a Fausta taiz bin 
quedo mas ahn •.• num ê que e 
mais importante. A da Fausta ... 
{D. sai do escritório) 
M. O Daniela, vem cá (D~ vem) 
O que é que tem o brinquedo 
da Fausta? 
D~ ~ porque o binquedo da Faus 
ta é mais importante que Õ 
seu • E porque o nosso custa 
caro~ 

4;0.25 - diário) 

( 135) (No carro, as crianças discu -
tindo) 
D. (para André) Vou pegar a es 
pol=ta do Dodô e dar um tiro -
noce. 
A~ E, mas num morre. 
D~ Mas faz um barulhão~ A Ra -
quel morre de medo. Revolver 
de criança num mata ninguém. 
M. Por que? 
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(cont) 
D. Porque é muito perigoso~ 
~ muito perigoso criança dá 
tiro .. 

4;8.14 -diário) 

Em (182·) D. incorpora parte do argumento da rnae 

para que não chorasse,como razão do seu choro. Não apreende 

os pressupostos da pergunta. Neste exemplo o adulto resiste 

à 1 contradição' da criança. Procura fazer ver que o seu com-

portamento não é esperado. Como chorar se os pais estão ali? 

Se pessoas amigas que D. parece conhecer bem estão também em 

casa? Em (184}, é provável que D. relacione "ventilador lig~ 

dou e advertências do adulto para nao botar a mão. Nas adver 

tências estão provavelmente incluídos os efeitos que o ven-

tilador ligado pode causar. E possível que D. opere aqui so-

bre a palavra "ventilador 11 e com as advertências de dor, ma-

chucado, etc~~· Assim, a resposta se explicaria por urna seg-

rnentação e recombínação de "ventilador" em "ventila na dor e 

dói, dói, dÕi 11
• A investigadora interpreta a resposta como 

um 'erro', como se o comprometimento do sentido fosse causa-

do pela omissão de um elo da cadeia de justificativa. E ju~ 

tamente este elo que procura recuperar através de outra per­

gunta que recebe a resposta 'adequada'~ Em (185) "custa caro 11 

que parece um segmento da fala do adulto, valoriza o brin -

quedó da família, quando D. procura valorizar o brinquedo 

da investigadora. Quanto a (185J , para compreendê-lo deve-se 

remontar . a. ( 76) em que o uso de 11 mui to perigoso" foi inter -

pretado como um segmento não analisado, tomado de outros con-

textos em que o adulto adverte a criança sobre algum perigo. 

D~ recorreu ao argumento no momento em que assume o papel de 

'adulto 1 na relação com a irmã~ Parece que aos 4;8 "é muito 

perigoso!! continua sendo um segmento não analisado ou apenas 
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parcialmente analisado na medida em que entra como respos-

ta a um por gue? da mãe que parece ter como escopo "revol 

ver de criança 'não mata ninguém 11 
.. A relação entre os dois 

enunciados 'genéricos 1 é contraditória: "revolver de crian 

ça nao mata ninguém~-· porque é muito perigoso·.~ muito p~ 

rigoso criança dá tiro~~~ E provável que se tenha ai a ten-

tativa de combinação de segmenúos oriundos de dois esque -

mas de interação distintos. 

A incorporação de'argumentos cristalizados 1 que 

se pode observar em ( 182 - 185 ) -e um processo de 

construção semelhante ao que Perroni (1983), em seu estudo 

sobre o desenvolvimento do discurso narrativo, identifica 

como "colagem". Trata-se de incorporação, absolutamente 

sem cerimônia, de fragmentos de 'estórias' conhecidas~~ 

(Perroni op cit : 96) ~ Além disso a 11 colagem" compreende 

ocorrências de discursos diretos clássicos - estórias tra-

dicionais - que são acopladas nas diferentes narrativas 

das crianças~ 

Considere-se {18G) como um tipo peculiar deste 

primeiro grupo. Não éna justificativa que se reconhece a 

incorporação. Ela é objeto da justificativa. 

{186) D. Sonia! (chamando Antonia 1 

a empregada) 
M. Por que que você está cha 
mando ela de 11 Sonia 11 ? 
D. Por que? A Verrô fala 
ela de Sonia~ Eu zá falei 
que não é sonia, é Antonia. 

(3;10.14 -diário) 

Parece que D. encontra uma forma de se desculpar 

por estar chamando 11Antonia" de "Sonia 11
: A Uerrô chama, Da-

niela até já avisou que está errado, mas qual seria a razãp 

de- D~ adotar o erro da amiga? Talvez o movíment0 argumenta-
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tivo seja: 11 eu sei que nao é Sonia. Já falei para a Verrõ 

que é Antonia, mas já que ela chama eu também chamo". Nes 

te sentido é que se pode dizer que a incorporação do erro 

da amiga é objeto da justificativa-

O segundo tipo de incorporação é um recorte 

de episódios construídos ao longo da história interacional 

da criança, mas sem as-características de um 'argumento 

cristalizado' que funcionc;t como um segmento fixo .. usado 

aqui e ali. 

(187) (V. comendo na hora do al­
moço) 
v. Agora não quero mais , 
manhê. 
M. Por que você nao quer 
mais? 
V. Porque agora eu nao 
quesci, mãe? 

(V. 3;5.11-diário) 

A aparente estranheza da resposta de V~ des­

faz-se quando se reconstrói a história deste argumento6 A 

mãe costumava associar "comer-crescer" sempre que v. recu-

sava-se a comer: "tem que comer para crescer", "quem nao 

come não cresce" etc~ •• Há no diário de v. inúmeras situa-

çoes de incorporação deste a~gumento. Na discussão sobre 

hipótese e condições será possível observar que "comer e 

crescer" é uma relação usada com funções diversas no diá-

logo. Em (1~7) a pergunta pode ser o resultado de um diá­

logo interno em que a advertência de praxe da mãe é tomada 

como pressuposta~ Assirn, 11 por que agora eu nao cresci,mãe?" 

significaria: 1'já que sempre que eu nao quero comer você 

diz que eu nao vou crescer, por que você não mé diz agora 

que eu nao vou crescer?" Mas dada a estrutura do enuncia-

do de v. deve-se considerar uma outra interpretação. To-
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mando como pressuposta a advertência da mae, v. pode es -

tar perguntando 11 por que, se é verdade 1 já que você diz 

que não comer implica em não crescer, eu deixei de cres -

cer agora/ eu não vou crescer? 11 ~ vê-se, por qualquer urna 

das interpretações( que v. não responde à pergunta da rnae 

em (182), mas a uma outra fala que a história da intera­

ção mãe-filha construiu. Os fenômenos discutidos a respel 

to deste exemplo são semelhantes aos de (114) e ( 151 ) 

em que a criança marca, com a pergunta, a ausência de 

urna reaçao esperada, porque estabelecida ~a interação. 

O terceiro tipo de incorporação abrange a ret~ 

mada imediata de um argumento, explicação ou justificat~ 

va do interlocutor_,de modo mais ou menos adequado, isto 

é, mostrando uma certa capacidade de decentração _ para 

reinserir a fala do adulto no contexto da resposta& 

( 188) (No pesqueiro, à beira do 
rio. M. tinha dito que se 
desamarrasse o barco do 
toco, ele iria embora, a­
companhando o rio que des 
cia. Pai e mãe começaram­
a jogar cascas de mexerica 
no rio para mostrar a D~, 

como é que o rio andava pa 
r~ uma determinada direçãõ, 
mae pergunta:) 
M~ Por que a casca correu 
para lá, Daniela? {à direi 
ta) -
D~ Porque o barco vai pá 
lá (gesto de mão denotando 
a direção do rio) ~ Porque 
o rio leva o barco pá lá. 

(3110.20 - diário ) 

~ preciso dar conta de certos temas em que os 

1 erros 1 e 1acertos' da criança parecem distantes da incor 

poração. 

(189) (Mãe brigando com D. por 
causa de umas fotografias~) 
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(cont) 
M~ Por que você mexeu nas fo 
tografias? -
D. Puique eu quelia messê,a­
cabá com aquilo, morrê aqui­
lo~ Eu quelo que aquilo mor-
resse~ 

(3; 8.2.- diário J 

( NO carro, de volta da esco 
Llnha) 
D. Coitada da minha mãe! 
c. Por que? 
D. Porque ela tá com calor ·e 
zen te gande pode ficá -num so 
de calcinha. 

(4;1.16 - diário ) 

{Brincando de duro-mole: a 
irmã mais moça de o.,.a mãe 
e a própria D.~As crianças 
conhecem a brincadeira~ A 
mãe aprende. Raquel se mexe 
depois da voz de comando 
11duro 11

) 

B. Raquel vai prã cadeia 
atãis de mim~ 
M. Por que a Raquel foi prã 
cadeia? 
D. Porque 
que i,. :tzá 
se messe, 
oto vai~ 

( 

quem se messê,tem 
cadeia e se alguém 
sai da cadeia e 

4;3.12 - diário ) 

P. Veronica, você sabe por 
que essa folha esta assim? 
v. Sei. Porque um bicho mor 
deu ela. -
(folha$ provavelmente fura­
das por formig~s). 

(V. 4;9.3 -diário ) 

A respeito desses exemplos chamo atenção apenas 

para o fato .de que não é novidade D. ser capaz de mostrar 

que conhece as normas que regem certas situações cotidiana-

mente vividas { 190). Entretanto, (191) mostra uma novidade: 

D. consegue transmitir para a mãe as regras de um jogo, ju~ 

tificando assim a sua ordem para a irmã mais moça~ ~ raro 

encontrar uma situação como esta Embora de um modo geral 

as regras dos jogos sejam transmitidas como uma 1 fÓrmula' 1 
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D~ mostra nao só que pode aplicâ-la como pode explicitar a 

relação entre determinado comportamento no jogo e as re-

gras desse jogo* 

Para finalizar a discussão em torno das respos-

tas a por que? gostaria de tomar ainda dois exemplos e sa­

lientar mais uma vez a questão tão repetida ao longo des 

te trabalho: a de que a construção de justificativas - em 

enunciados x porque y ou em perguntas a por que? - passa 

pela atribuição de intenções, conhecimento/desconhecimento 

ao interlocutor. ~ a partir desse jogo de atribuições mú ~ 

tuas que uma determinada perspectiva é instanciada e que 

a criança constrói uma justificativa. 

(193) P. Verrô, por que que a Di 
ca não janta conosco? -
V. Porque ela senta na ca -
deira perto de você, você 
senta aqui, eu sento no 
banco, mamãe senta na cadei 
r a. 
(V. faz insistentes pedidos 
de justificativa para a au 
sência de A. no jantar. Mãe 
pede para V. pensar um pou-
co·. V. diz que não pensa) ~ 

M. Ah então é porque você 
não gosta de pensar. 
V. Porque num gosto. Num 
gosto de pensar. Então num 
sei, eu num penso. 
Porque, porque ela num quer 
ouvir música. 

(3;8.10 -A. T. 

( 194) M. Daniela, você tem medo 
do Pinóquio? 
D. Eu não. 
M~ Então, por que você sem­
pre pede prá gente grande 
ficar junto quando vocês 
assistem? 
D~ Ué, e vocês não querem 
assistir? 

(5;0.7- diário 
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No primeiro exemplo (193) o pai faz uma pergun­

ta que se explica: naquela época a irmã mais velha de V~ 

não jantava com a frunília durante a semana porque estava , 

neste horário, na aula de ginástica. E provavelmente isto 

que o pai quer que V~ explicite. Mas a resposta é uma ten 

tativa de descrição de um estado de coisas que configura­

ria o lugar vago da irmã e justificaria a pergunta do pai. 

Isto sugere que v. toma o enunciado como: 11 por que posso 

dizer que a Dica não está jantando conosco?" D As pergun­

tas da criança sobre a ausência da irmã lhe são devolvidas 

pelo pai e pela mae. A última resposta é retirada do con­

texto imediato: a irmã não está ali porque não quer ouvir 

música que está sendo ouvida por todos~ Já em (195) é a 

mae que parece nao compreender o pressuposto dos pedidos 

insistentes de D8. S justamente pelo equivoco que se ex-

plicita a tentativa da criança de se colocar no lugar do 

outro: a sua pressuposição é a de que os adultos gostam 

de assistir Pinóquio~ 

A discussão em torno das respostas a por que ? 

mostrou dois processos básicos de construção das justific~ 

tivas: o exercício sobre estruturas e a incorporação de ar 

gumentos. Nas perguntas genéricas e semi-genéricas já é 

visível esse exercício: a partir dos 3; 6 é através _de_sse 

tipo de enunciado que um grande número de pergun-

tas se constrói • A variedade de procedimentos na 

organização de enunciados x porque y, de um lado, 
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e a restrição de contextos de interação, de outro, sugere 

que se inicia um exercício sobre estruturas que são ini -

cialmen·te preenchidas por incorporações, fórmulas, enfim, 

segmentos de esquemas quase ritualísticos na· vida da 

criança. ~ também no eixo de um exercício sobre estrutu -

ras que se deve entender a integração de justificativas , 

inferências, suposições e condições que se vem apontando. 

Não se pode dizer que essas combinações sejam indicativas 

de que cada um dos sub-sistemas está construído e portan­

to 1 pronto 1 para se combinar. São as relações entres eles 

que devem fazer com que cada sub-sistema ganhe sua espec~ 

fi cidade. 

Em mui·tas justificativas viu-se que tomar a 

perpectiva do outro é tomar o seu argumento, mas sem que 

a criança disponha de um processo analítico que permita a 

reinserção de um segmento da fala do outro no seu próprio 

discurso sem criar incompatibilidade ou incoerência. ~ 

no eixo entre os polos de centração/decentração que se 

deve compreender o caminho do 'argumento cristalizado' 

enquanto simples repetição do outro - à sintonia com a 

pergunta do interlocutor, perspectiva estruturante da 

justificativa. 
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III - 2 • Aprendendo a argumentar 

Antes de retomar um a um os procedimentos de 

contrução das justificativas do tipo x porque y e apontar 

suas características evolutivas 1 convém assinalar uma mu -

dança mais geral, relativa ao número de turnos na organiza 

ção desse tipo de enunciado~ Por volta dos 3;3. D. e V~ co 

meçam a articular um enunciado não interrogativo do inter­

locutor com porque + justificativa +, geralmente, uma 

tag-question, resultando um enunciado que integra dois 

turnos do diálogo. Como explicar este fenômeno que de cer-

to modo inverte a ordem que se vem atribuindo ao processo 

de aquisição da linguagem? Seria esperável que as justifí~ 

cativas de dois turnos estivessem presentes, pelo menos 

desde as primeiras construções de um único turno~ 
' 

A peculiaridade do porque parece, de um lado, 

ligada ao jogo de perguntas e respostas entre criança e 

seu interlocutor~ Esta atividade, inter - turnos, cumpri­

ria as funções dialógicas das construções de dois turnos. 

Por outro lado, há uma dificuldade nas justificativas de 

dois turnos que nao se encontra, por exemplo, nas inferê~, 

cias. Vejamos porque. Quando a eríança articula um enun­

ciado não-interrogativo do interlocutor a urna justificati 

va introduzida por porque, está falando por ele. Compree~ 

de-se assim o papel da tag-question que acompanha a maio -

ria dos enunciados: "você diz ~ porque x_, não é?". 

A justificativa de dois turnos requer uma re -

presentação das representações que o interlocutor faria ao 

justificar ~, isto é, uma dialogia interna que perfaça um 
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dos sentidos prováveis do enunciado do outro* Tal movirnen 

to exige uma decentração mais complexa do que a requerida 

para os enunciados de um único turno~ Se mesmo estes úl-

times, até 3i2 1 são dependentes de um número restrito de 

esquemas de interação, é possível entender porque as justi 

ficativas de dois turnos não são construídas até 3;3. Os 

dados de D. e V. podem ser associados à hipótese de vygoi:sk'J 

(1962) segundo a qual a "fala interna" é precedida pela"fa 

la egocêntrica" que garante a passagem da 11 fala social" pa 

ra a esfera intrasubjetiva. No desenvolvimento lingüísti-

co de D~ e V., as justificativas de dois turnos sao prece­

didas pelos casos de 11 fala egocêntrica 11 em que a criança 

pergunta e fornece a justificativa, cumprindo sozinha os 

papéis distintos contidos no jogo de perguntas e respostas 

(cf. (34-37)). 

Tomem-se alguns exemplos das justificativas que 

se constituem como respostas a um enunciado não interroga-

tivo do interlocutor~ Neste tipo de construção repetem-se 

os tipos de procedimentos caracter!sticos da construção de 

um único turnow 

(195) (D. nao quer usar uma sandá­
lia porque ela escorrega~) 
Me Vamo pegar sua sandália. 
D. Porque aquela escorrega e 
eu tenho medo, né? 

(D. 3;3.16- A.T.) 

(196) (M. e D. arrumando malas. M. 
diz que está querendo por 
um vestido na "mala grande n) 
Me Na mala grande, sabe? 
Prá ele num·~· {não termina 
a frase) 
D. Qual/qual vestido? 
M. Esse que tá com você, que 
você tá com ele. 
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(cont.) D. Ah. 
M. Prá num amassá~ 
D. E puque/puque se/se dobá 
nessa mala, que tá cheia , 
estaga, né? 
M. Então, amassa tudo. 

(D. 3;4.9- A.T.) 

(197,) (M. e D. combinando uma ida 
à feira de artesanato) 
M~ A gente pode ir neste sá 
bado, de manhã, se não chÕ 
ver. Você me lembra de te~ 
levar na feira hippie? 
D. ~~ porque tudo dia pá i 
em tudo lugar eu lembo, né? 

(D. 3;6.22-diário) 

(198) V. Quem trouxe as coisas da 
vovó? 
M. Um caminhão. 
V~ Mas quem dirigiu? 
M. Um moço. 
v. Como chama? 
M. Não sei~ 
V~ Por que? 
M. Porque eu não perguntei. 
v. Porque você não sabia 
que eu falava: "como chama?n, 
mãe? 

(V. 4;0.28-diário) 

(19~) (V. brincando com outra 
criança.} 
C •. O desenho dele .•• o de­
le rasga, o nosso num ras --, ga 1 ne. 
V. E. Porque o nosso é li -
so, né? 
c., Não, porque o nosso é 
de prástico. 
M. Não, é porque o papel de 
vocês é papelão. ~mais du­
ro. Então é por isso que tá 
mais difícil de rasgar. 
v. Não, é porque é difícil 
de rasgar. (diálogo conti -
nua) 

(V. 4t4.13- A.T.) 

Os dois exemplos que se seguem sao casos ra-

ros de justificativa de dois turnos com senao. Em (201) 

a função dialógica da justificativa é um pouco diferente 

das demais~ Pelo fato da mãe retomar- a ação de V., 
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0 escopo da justificativa é o próprio comportamento da 

criança. 

(200) (Y. falando da casinha de 
boneca de uma amiga. Mostra 
como se deve entrar na casa: 
abaixando a cabeça) 
M:Ah; a Verro está mostran­
do prá mamãe, né? Abaixou a 
cabecinha mostra~do como é 
que entra na casinha de bo­
neca. 
v. ~, senão bate a cuca. 

(V. 3;8.15-A.T. ) 

(201)' {Vendo a televisão, v. per­
gunta se o ator está choran 
do. Mãe responde que sim e­
acrescenta que v. deve se 
afastar do aparexho de T.V. 
porque está muito perto). 
v. Senão ele chora em mím , 
mãe? 

(V. 4;0.21-diãrio) 

Outro fato evolutivo geral deve ser mencionado8 

Se o que caracterizou a construção dos enunciados x ;eorque 'i 

entre 2;7 e 3;2 foi a dependência de um número restrito 

de esquemas de interação, é possível notar a multiplicação 

gradativa de · situaç5es que esses enunciados configuram, a 

partir dos 3;3~ o período entre quatro e cinco anos será o 

mais rico~ :E!.prec:isoi entretanto, compreender como se. dá 

essa expansao~ 

Do ponto de vista dos processos de con.st!.UÇãol .e 
de-se dizer que é também através de exercícios sobre estru 

turas e incorporação de argumentos que se multiplicam as 

situações recortadas por x e~ e as relações entre esses 

termos nos enunciados x 92rque y.Apesar das incprporações 

serem menos transparentes do que nas respostas a Eor gue ? 

o processo parece ativo em outros tipos de justificativa. 

Por exemplo, nos dados de V. assinala-se por volta dos qu~ 
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tro anos o uso freqüente de "é claro •• ~ 11 • interpretãvel co 

mo manifestação de obviedade e "cada um tem seu gosto" pa­

ra justificar excentricidade nos seus desenhos. Estas jus-

tificativas parecem tomadas da escola que provocou mudan-

ças sensíveis na forma de argumentar de v. 

Voltando a cada um dos procedimentos descritos 

no capitulo II, pode-se dizer que o primeiro continua o 

mais freqüente até os cinco anos de idade. 

A expressão "espera aí que .•. " para interrom-

per uma atividade conjunta qu?anunciar uma açao pode ser 

encontrada até os 5;0~ (203) tem uma função mais sofística 

-da: V. pede que a rnae espere porque nao consegue responder 

à sua pergunta e fazer o quebra-cabeça ao mesmo tempo. A 

atividade interrompida é o diálogo~ 

expressao. 

O exemplo (202) mostra um uso já conhecido da 

(202) (D. levantando-se tarde). 
Percebe que amigos e irmã 
mais moça já estão brincan­
do no quintal) • 
D~ Depois que eu levantasse, 
eu ia lã fala, pá Andéia, 
pô Marcelo e pã Raquel e 
fazia assim, ó (faz uma ca­
reta) . Péla aí que eu vô lá 
e fazê assim .. _ 

(D.3;5.1-diário ) 

(203) (V. montando um quebra-cabe 
ça e conversando com a mãe­
que quer saber se V~ faz 
quebra cabeça na escola)~ 
v. Lá não tem não. Lá não 
tem quebra cabeça, só aqui 
que/quê vê? Só aqui né, 
mãe? Qué , só aquia 
Espera a~mãe, eu tô erran 
do alguma coisa, mãe. -
M~ Não está errando nada 
não, está certinho~ 

(V. 4; 1.3 - A.T.) 
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outras justificativas de mando estão presentes 

neste tipo de procedimento. 

(204) (D~ e Raquel, irmã mais mo 
ça, brincam que recebem a 
visita de um papai noel 
"ruim". vão fugir para den­
tro de casa para não serem 
apanhadas pelo papai noel) 
Inv. Vamos, vamos dentro da 
casa prá não ver o papai 
rioel ruim, né? 
D. Raquel, vem que o papai 
n.:oel vai pegar ela. o papai 
noel vai pegar a Raquel ( a 
notar que D. dá a ordem pa­
ra a irmã e ao justificá-la, 
muda de interlocutor: "vai 
pegá ela". A curva entona -
cional também indica clara­
mente que a justificativa é 
dirigida ao adulto. 

(D. 3;4.3.- A.T.) 

(205) v. Me dá assim (mostrando 
três dedos), três moedas 
porque chiqueti só paga as­
sim: três moedas. 

(V. 3;8.12-diáriol 

Até 3;6, dentre os casos mais freqüentes do 

primeiro ~ipo de procedimento, estão aqueles em que x é 

uma recusa ou negação de um pedido, ordem, sugestão ou 

ação do interlocutor e ~ sua justificativa. Na maioria das 

vêzes hã em x uma marca de negação~ Outras vêzes a recusa 

pode ser inferida da interaçãO. 

(20~) (D. e Raquel brincam com 
pás e baldinhosw Parece ha 
ver uma certa disputa em 
torno dos objetos) 
M~ O Daniela, dá aqui o bal 
de prã tua irmã. Venha. 
D. Não dô porque ..• mas es­
se aí é muito gandi~ Aquele 
que é pequenininho~ 

(D. 3;3.26-diãrio) 

(207) (M~ fazendo carinho em V.) 
v. Num faz carinho em mim 
qu'eu num sô nenê .. 

[V. 3;5.17-diirio) 
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(206) (O padrinho pede para dormir 
na cama de V. que nessa épo­
ca ainda dormia em cama de 
criança pequena) 
V. Num pode puque é de moci­
nha. 

(V. 3;4.29 - diário) 

Nesses exemplos pode-se notar o jogo de oposi­

çoes entre sub-sistemas semânticos sobre os quais a criança 

opera com extrema freqüência: objetos grandes e pequenos ; 

criança grande e pequena; adulto/homem/mulher. 

Nas justificativas de ação ou comentário obser-

vam-se muitas vezes fenômenos semelhantes. Sobretudo nos da 

dos de V. 1 ricos no segundo tipo de justificativas. Consi-

derem-se alguns casos em que parece claro que a criança es­

tá tomando a estrutura x porque y como objeto de um exercí­

cio que muitas vêzes pode ser considerado como lúdico. Os 

dois primeiros são parte de uma sessão muito especial~ Dei-

tada no chão, Ve olha para uma talha de madeira com um Cris 

to esculpido. A figura tem barba e está de braços abertos. 

O pai que também tem barba, está presente na sessão. Veroni 

ca instaura imediatamente uma situação lúdica, estabelecen­

do uma teia de relações entre "ter/não ter barba", 11 dançar 

e não dançar", "ter/não ter bigode", "ser feio ou ter cabe-

lo feio/ser bonito ou ter cabelo bonito". Muitos tipos de e 

nunciados aparecem nesta sessao, configurando de diversos 

modos os pares acima. 

(209) V. Aquele, aquele papai num 
dança. 

(210) 

P. Eu num danço? 
V. Pu/puque aquele tem bába 

- - ? ne, mae. 
(V. 3;2.22- A.T.) 

V.Aquele mo~o num 
asuele tambem num 
mae? 

dança e 
dança, né? 
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M. 1!. 
V~ Então/então o moço tem bigo 
de, então o moço --- e intão o 
moço num tem --- então ele num 
dança, né1 mãe? 
M~ ~ Verro. 
V. Puque ele tem bigode , né, 
mãe? 

(V. 3;2.22- A.T.) 

(211) (Olhando para a t.elevisão) 
V~ A televisão do Caco tem tu­
do puque a minha é igual a de­
le. 

(V. 3;6.9 - diário) 

(212) (M. trabalhando no escritório. 
V~ entra pedindo para ir a ca­
sa do vizinho~ M. concorda e 
diz) 
M. Mas antes quero um beijo 
desses olhos verdes lindos~ 
v. Eu olho verde, mãe, porque 
eu olho pá todo mundo se você 
tá trabalhando. 

(V. 3;7 - diário) 

(213) (Olhando para um vidro de ~ 
poo no banheiro) 
v. O shampoo é vermelho. 
Me Não, é verde~ 
V~ ~ verde porque é escuroe 
Meu quarto também é verde por 
que é escuro. o escritório e 
vermelho porque é claro. (O 
quarto e o escritório a que 
V. se refere são de cor gelo) 

(V. 3;4.15 - diário) 

(214) {Mãe contando uma estória de 
um menino que recebeu uma bi­
cicleta do papai noel) 
V~ Pequenininha? 
M. Não é grande pois o Dudu 
já é grande~ 
V. A minha também é gandi pu­
que é vemelha. (a irmã mais 
velha tinha na época urna bici 
cleta vermelha e V~ tinha un1 
velotrol também vermelho). 

(V. 3;4.27- diário) 

A 'liberdade ._"de combinação' nestes exemplos, ilus 

tra uma fase de experimentação sobre o que cabe nos lugares 

de x e 2~ A atuação da criança· parece mais voltada para o 
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exercício lingüistico do que para as situações de interlocu­

çao. Contudo, a falta do outro serve, muitas vêzes, p:rra fOE 

necer o elemento desencadeador do exercício {212- 214)~ 

Ao longo dos três anos V. recorre com muita fre 

qüência a estruturas do tipo 11 é !!._porque y__ 11
, "x tem o atribu 

to z porque y_". Como em (209- 210)e (213- 214). De certo 

modo isto é esperado~ g justamente V* que - a partir dos 3;6 

- constrói uma grande variedade de perguntas genéricas ou se 

mi-genéricas com por que? 

Examinem-se outros exemplos: 

(215) (Carregando um saquinho de 
toilette) 
V. A sacola é pequenininha 
puque num é pesada8 

(V. 3;5.12 - diário) 

(216) (Exper~ntando a cama on­
de ia dormir pela primeira 
vez) 
V. ~ dula puque num quebla, 
né? 

(V. 3;5.12 - diário) 

(217) V. Eu tomei ma/mamadeira 
porque eu sô neném. 

Eu nasci neném 

Eu nasci neném então eu sõ 
neném 

(V. 3;7.23 - diário) 

(218) V. Mãe, eu que/dexa eu/que 
eu sou Ciborg~ 
Ih! o Ciborg é homem, eu 
sou homem, homem usa vesti 
~- -
M. Homem usa vestido? 
V e Porque um dia eu vi num 
livo~ 

M~ Hum. 
V~ Um príncipe com vestido 
curto~ 

(V. 3;11.10 - A.T.) 
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As justificativas através de enunciados semi-ge 

néricos ou genéricos são um aspecto da experimentação ~ 

os enunciados x porque y. Parece que estes enunciados devem 

ser encarados como uma nova estratégia para organizar e re 

organizar em sub-sistemas e"lementos lingüísticos e não lin 

güísticos da experiência da criança~ :e assim que "cor e lu 

minosidade" (cf ... 213), 11 tamanho e cor" (cf~ "tamanho e pe-

so 11 (cf. 215), lfidade e comportamento" (cf. 217), etc ... 

estão associados nos exemplos citados~ Pode-se atribuir a 

esse novo tipo de construção, o estatuto de uma atividade 

de exploração classificatória. 'Erros' e 'acertos' devem 

ser interpretados à luz do processo que torna possível es-

te novo momento do desenvolvimento lingüistico. 

Note-se ainda que (218) é um tipo de episódio ' 
sui generis dentre os outros exemplos: )L é um fato antece-

dente que, por ter ocorrido, justifica o que foi dito em x. 

Na verdade, esta é uma forma freqüente de v. argumentar 

Mas, de um modo geral, fora da estrutura x porque Y~ Por 

isto o exemplo é 1 neste contexto, original~ 

~ notável o fato das incorporações de argumen­

tos serem menos transparentes neste tipo de procedLmento • 

Nos dados de D., por exemplo, são muito freqüentes as jus-

tificativas de nor.mas sociais cuja história não pÔde ser 

reconstruída* Estas normas se repetem, remetem situações 

muito definidas e só são interpretáveis como vinculadas a 

um processo de incorporação pelo fato de pertencerem cara~ 

teristicamente ao mundo adulto~ Tome-se (219) e compare-se 

com (190} ~ Trata-se da mesma norma que se explicita de m~ 

dos distintos em cada uma das situações a que se aplica. 
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(219) (D. experimenta uma blusa da 
mãe. Diz que depois devolve 
e justifica) 
D* Depois eu ponho ni você. 
M. Tá bom. 
D. Num faz mal, né? Tá fessa 
a porta. 
M~ ~, então~ E se estivesse 
aberta? 
D~ Num podia, né? 
M. Não. 
D. Po/ poque --- não pode vê 
você pelada, né? 
M. Ah não 1 são poucas as pes 
soas que podem ver eu pelad~ 
né? 

(D. 3;5.14 - A.T.) 

Não se deve contudo atribuir às normas que (190) 

e (219) ilustram nem estabilidade, nem coerência, nem confor 

midade às leis do universO adulto. Essas qualidades parecem 

em parte depender do tipo de norma, da situação a que se a~ 

ca, a quem se destina~ Ver-se-á que em outros procedimentos 

e na construção de suposições ou hipóteses, certos argumen­

tos revelam que a fala do adulto é incorporada mas também 

deslocada das suas condições de uso para justificar algo que 

a criança quer obter em seu próprio benefício. 

Antes de discutir as mudanças operadas neste pri 

meiro procedimento, ao longo dos quatro anos, considerem-se 

alguns pontos a respeito dos três anos. Quando grande parte 

das justificativas pode ser definida pela liberdade com que 

a criança relaciona os seus dois termos, é preciso se inter­

rogar sobre o papel deste tipo de enunciado no diálogo. ~~ 

sível aproximá-lo em certos aspectos do por que? - operador. 

Este caracterizando um perguntar por perguntar e aquele um 

justificar por justificar. A l~erdade ao relacionar x e X 

em enunciados x porgue y é uma suspensão de certas condições 

do diálogo e de certas relações linguagem e mundo, instauran 
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do outras~ Do ponto de vista do interlocutor, parece haver 

também urna reação comum face os dois tipos de enunciadosa os 

Eor que? são interpretados - na maioria das vezês - como per 

guntas deônticas ou epistêmicas~ As justificativas também 

parecem ser encaradas como manifestação de um conhecimento do 

mundo e de suas normas. Salvo situações reconhecidas como 

lúdicas ou de participação mútua em episódios caracterizados 

pela transgressão, o adulto tende a interpretar a atividade 

de apontar relações entre sub-sistemas como justificativasde 

um comentário ou juízo~ Por isto corrige, aceita - ou não -

os argumentos da criança. 

11: por volta dos quatro anos que aumenta a sensibi 

lidade da criança para a função de justificativa do porque • 

Por alguns exemplos pode-se notar que este primeiro procedi­

mento - cuja origem está no uso de fórmulas fixas de mando -

transforma-se em um modo privilegiado de justificar ~tários 

ou juízos~ Provavelmente por esta característica, o prLmeiro 

tipo de procedlmento passa a ser o locus privilegiado das com 

binações entre inferências e justificativas que aparecem por 

volta dos três anos, mas que se tornam mais freqüentes a par 

tir dos 3:6 (cf. (218); (224-225)). Parece que é só em tor-

no dos quatro anos que a criança começa a perceber x como em 

ato de fala, ligado a z de modo peculiar. Esta nova perspec­

tiva de construção dos enunciados x porque y não exclui -os 

fatos descritos anteriormentew Não ~pede os 'erros' como 

em (221) em que D~ procura a sintonia entre seu comentário e 

o da irmã através de uma justificativa comum às duas~ Nemdis 

pensa a incorporação de argumentos do outro ou o exercício 

sobre estruturas como mostram respectivamente (222,) e (223-) ~ 
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Note-se, porém, que uma das paráfrases possíveis de (220)mos 

traria o que se procura caracterizar como emergente aos qua-

tro anos~ 11 Eu acho que eu posso dizer que eu estou com dor 

de barriga porque eu estou sentindo". 

(220) V. Eu acho que eu estou com 
dor de barriga parque eu es­
tou sentindo~ 

(V. 4;0.10 A.T.) 

(221) (Raquel, a irmã mais moça de 
D~ olhando a imagem de um ve­
leiro na blusa da mãe, diz que 
é uigreja". M. pergunta a D .. 
o que é e ela diz que é "na­
vio11) .. 
M. ~' o barco. A Raquel ~ 
que era igreja. 
D8 g, é igreja que anda pá lá 
né, mãe? (movimento a~ 
do um processo imaginário de 
barco navegando) • ~ porque 
igueza é fessado assim ( e 
acompanha com o dedo o cantor 
no triangular da vela) 

(D. 4;1.2 diário) 

(222) (M. estaria comentando que a 
escolinha ficava longe da ca 
sa e que seria bom morar em 
Barão Geraldo porque a casa 
onde moram fica longe)~ 
D. ~, porque fica longe, por 
que na estrada faz vento 1 po_r 
que nós fica com calor. -

(D. 4;2.13 - diário) 

(223) v. Não adianta eu tentar fa­
lar direito porque eu sou ca 
rioca né, mãe? 

(D. 4;8.13 - diário) 

Os exemplos abaixo também ilustram casos tÍpi(X.)S 

de enunciados x porque y aos quatro anos. Argumentos que 

procuram evitar punição (225), ou justificar um desejo (226). 

Comportamento epilingüístico (227) e justificativa de uma 

suposição organizada como contra-argumento ao ponto de vista 

do interlocutor (224). 

(224) (D. passa a tarde na casa de 
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uma amiga~ Quando a mãe vai 
buscá-la 1 diz que conheceu o 
pai da Aninha~ M~ lhe diz que 
também conhecia o pai da Ani­
nha~ D~ lhe pergunta como sa­
bia que era o pai da Aninha) 
M~ ~ que eu vi ele saindo do 
carro dela (um carro que esta 
va estacionado na garagem da 
casa da amiga) 
D~ Mas num é por isso, eu tam 
bém fui no carro da AAinha~As -soque ~~· asso que e porque 
ele fala '1 filha 11

• 

(D. 4;2.26 - diário) 

(225) (M. entra no quarto e vê D. 
de boca vermelha de batom) 
M~ Ai, ai, ai, ai 1 ai. 
D. (falando depressa, na ten­
tativa de justificar a ação). 
Eu tô usando um pouco a seu 
batom 1 viu? 
cê tá emprestando porque ela 
(a amiga) tôsse o dela e ela 
num quê dá o dela pá mim, viu? 
Eu num tô pegando o seu batom, 
cê tá empestando pá mim. De­
pois eu. devolvoo 

(D. 4;3.5 - diário) 

(226) (Irmã mais velha, pronta para 
uma competição de ginástica o 
límpica. Hora do almoço, maS 
Adriana só come um ovo. V,. tarn 
bém pedi um ovo) 
A~ TÔ bonitinha, Verrô? 
V. Tá, eu até queria ser você 
porque eu não queria comê tan 
ta comida~ -

(V. 4;7,29- diário) 

(227) V. Hãe eu tõ de cama? 
M. Está 1 você não está se sen 
tindo bem então você está de 
cama. 
v. Você sabe o que que é "tá 
de camau 1 porque eu não sei. 

(V. 4;9.18 - diário) 

Enquanto o primeiro tipo de procedimento se apre 

senta ampliado e ... transformado, o segundo guarda - em linhas 

gerais - as características já apresentadas e discutidas no 

capítulo II • Chamo atenção sobretudo para o fenômeno do 
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'erro' que parece peculiar a este tipo de procedimento~ Ao 

construir uma justificativa, a criança mostra muitas vezes 

que nao opera sobre as relações causais que esses enuncia­

dos parecem pressupor~ O mais importante parece ser o va-

lar do enunciado enquanto procedimento comunicativo, tal 

como se observou no capítulo II. 

Continuam muito frequentes nos dados de D. e v. 
as justificativas de açoes como "tirar e botar roupa" em 

função da temperatura. Os exemplos (228 - 230), por con'fi 

gurarem novas situações/ ilustrariam um tipo de atividade 

exploratória da criança sobre outros aspectos do mundo fí­

sico/social, recortado por novos esquemas interacionais. 

Não se trata aqui de recontextualização de um segmento lin 

güistico - fórmula fixa ou trecho incorporado - de um ~ 

ma interacional para outro~ Trata-se de um procedimento 1 

de um processo de construção, que se dá em esquemas de inte 

raçao cada vez mais variados~ Mas o tipo de 'erro 1 é sem­

pre o mesmo. A justificativa assenta sobre uma relaçãocau 

sal inexistente (229- 230) ou 'invertida' como (228). Há 

provavelmente neste exemplo o uso estratégico de um argu­

mento do adulto que costuma proibir que V. tome água gela 

da quando está com tosse. Como foi assinalado anterior-

mente, a nonaa é muitas vezes adaptada às necessidade da 

argumentação: 11 é preciso convencer o outro que eu posso to 

mar água gelada",. 

(228) V. Eu posso tomá água gelada 
porque eu tô com tosse 
Aa Tá com tosse e por isso 
não pode tomar água gelada~ 
V~ Não, eu tô com tosse então 
posso tomar água. 

(V. 3;6.21 - diário) 
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(229) V. Eu estou pondo talco na 
minha mão puque eu massl.XJ.llei 
a minha mão~ 
(brincando com a lata de 
talco) 

(V. 3;9.6 - diário) 

(230) V. Eu tô tomando água_ pu­
que eu tê cum dô na pena. 

(V. 3;9.25 - diário) 

Em outras situações a relação causal pressupos­

ta parece 'adequada' ou 'correta'* Note-se que (232) é um 

dos raros casos de justificativa de ordens no segundo tipo 

de procedimento • Apesar de bem mais tardios 'erros' ante-

riores obrigam entretanto que se interpretem com cautela os 

'acertos' desses exemplos~ 

(231) (Brincando na rede com wna ami 
ga) 
V~ só pode eu porque você é 
muito pesada .. 

(V. 4;8.23 - diário) 

(232} (No banho, a irmã entra e a 
mae pede que feche a porta) 
V~ Fecha a porta que eu tôn~ 
rendo de frio. ~ 

A característica principal do terceiro procedi-

mente até 3;2 - o desdobramento de 2 é também o que vai ca 

racterizar o período até os cinco anos~ As relações entre 

os elementos que compõem y são geralmente expressas por adi 

ção 1 mas trunbém por justaposição e até mesmo pelo recurso à 

subordinação como mostra (235) • 

(233) (P. sugerindo que D. continuas­
se a brincadeira de falar ao 
telefone) 
P~ você não precisa telefonar 
prá escolinha avisandoque não 
vai na aula esses dias porque 
você vai prá Araraquara? 
De Qual esêolinha? 
P~ A chacrinha. 
D~ Num vô puque agola zá fui 
e não vou contá. No telefone 
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vou porque é , né? 
(D. 3;2,29 - A.T.) 

(234) (Mesma situação relata em 
(206). D. e a irmã menor dis 
putam baldinhos e pás} 
D. Esse é meu porque você fez 
cocô e eu não gosto de cocô. 

(D. 3;3.26 - diário) 

(235) V. Acho que eu num vou tomar 
não porque quando eu bebo wi 
enchendo o copo. 
(resposta dada à mãe que in­
sistia para que V. tomasse a 
laranjada). 

(V. 4;11.9 - diário) 

A explicitação de mais um ou vários elos da ca­

dê,ia de justificativas não significa maior domínio das re 

lações entre os constituintes do enunciado, Os 'erros' en 

centrados ( 233 - 235 ) assemelham-se aos que se apontaram 

no processo de construção dos procedimentos anteriores. Co 

mo já foi dito no cap. II a omissão ou explicitação dos e-

los parecem estar diretamente ligados à argumentação, àsre 

presentações que a criança faz de si própria e do seu inter 

locutore A esse respeito, compare-se (231) e (236)~ Por du 

as vêzes V. usa um argumento como em (231}: como se ela e 

sua interlocutora partilhassem o conhecimento da relação 

causal entre 11 ser pesada e quebrar a redeu. Minutos depois, 

na instanciação de (236}, a relação- antes pressuposta­

é explicitada, alterando-se as representações sobre o que 

criança e interlocutor partilham. Lembre-se ainda que os 

argumentos de (231) e (236) foram provavelmente incorpora­

dos dos adultos que advertiam sobre os perigos do excesso 

de peso na rede. 

(236) {Brincando na rede com uma 
amiga* Minutos depois de ter 
argumentado como em 231). 
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V8 Só pode eu porque você é 
muito grande, quebra a rêde~ 

(V. 4;8.23 - diário) 

o quarto tipo de procedimento, por volta dos 3;2, 

passa a ser também um recurso para a criança ameaçar seu 

interlocutor~ Pelas suas características estruturais - já 

descritas no capítulo II - vê-se que este procedimento oax 

re fundamentalmente nas situações dialógicas em que x é uma 

advertência ou pedido que, se desrespeitados, podem acarre 

tar conseqüências pressupostas como indesejadas para a cri 

ança e o seu interlocutor ou apenas para este último. Em 

(237) D. simula em um monólogo uma dessas situações. Já 

(238) e (239) são exemplos de ameaça. 

(237) (Exemplo já citado: (149)). 
D~ recitando com voz brava 
um diálogo imagimário} 
De Sai daí, senão a zenelal 
pegaa Eu sou bissão -·· eu 
sou zenelal. 
(o monólogo continua) 

(D. 3;2.26 - diário) 

{238) M. Não vai deixar eu comer 
bala no seu aniversário?! 
V. Vô. 
M- Hã, hã. 
v. ~~ num pódi comê a minha 
bala senão eu zango com vo­
cê tá, mãe? 

(V. 3;2.22 - A.T.) 

(239) (V. pede para que a mãe la­
ve os seus pés. A mãe res­
ponde que nao) • 
V., Ah, lava 1 senão tô de maL 
Ah, lava senão tê de mal. 
(continua repetindo o enun­
ciado) .. 

(V. 4;0.28 - diário) 

Embora até os cinco anos os enunciados x senão y 

continuem a ser um expediente para agir sobre o outro, nota 

-se - sobretudo nos dados de V. e principalmente a partir 

dos 3;6 - o uso do mesmo procedimento como justificativa de 
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regras do mundo físico e/ou social (240-242). como justi­

ficativa da própria ação (243-244) e até como açao sobre 

o objeto lingüístico (245). 

(240) V. Num pôde pô o dedo na 
perua senão/senão o papai 
do céu fica sem dedo né 1 

mãe? 
(este enunciado pertence à 
sessão já mencionada na págs 
238-9. O Cristo esculpido 
que motivou tantos enuncia 
dos, explica a particulari 
dade do exemplo em que V~ 

retoma advertências cons­
tantes dos adultos quanto 
ao perigo de se andar com 
o braço para fora do carro) 

(V. 3;2.22- A.T.) 

(241) V.Peixinho fica na água por 
que~~· senão ele morre fo= 
ra da água né, mãe? 

(V. 3;8.3 - diário) 

(242) (Na hora do almoço) 
V. Não pode comer tudo por 
que senão estora a barrig~ 
(no diário está anotado que 
talvez V. tenha falado no 
meio do emmciado "papai 
falou") .. 

(V. 4;1.1 - diário) 

(243) (V. passa a usar duranterne 
ses, um mesmo tipo de enun 
cíado na seguinte situação: 
quando pede água à noite e 
que já está deitada~ Como 
já tentou tomar água dei~a 
da e deixou derramar, a rrae 
avisou que era preciso le­
vantar-seo Desde então, es 

·pera a água deitada 1 lev~n 

ta-se na hora em que a mae 
chega com o copo e diz:) 
V~ Senão derrama~ 
(Ás vezes espera que a mãe 
peça que se levante, fazen 
do o mesma tipo de comentã 
rio.) 

(244) (V. arrumando-se para dor­
mir) 
V. Pentear oss/ pentear o 
cabelo, tirar a 11 barrette 11 

- - ? ~~· ne, mae. 
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M. Jl. 
v. Senão fico atasada ai né, 
mãe? 
A perua da minha escola, che 
ga aí 1 daí/porque minha esco 
la vira pique. Mãe, eu vou 
de perua, né? 

(V. 3;11.10 - A.T.) 

(245) A vovó ia fazer um monte de 
saia longa prá mim~ 
P. Ia ou vai? 
V. vai, porque senao num vai 
fazer né, pai? 

(V. 4;3.15 - diário) 

Os 'erros' observados na construção deste proce­

dimento até os cinco anos estão relacionados, sobretudo,com 

a troca ou superposição de conectivos. vê-se que nao se po­

de atribuir - como em (87) - este tipo de 'erro• às tentati 

vas de recontestualização de um procedimento ainda preso a 

um número restrito de esquemas de interação. No caso de ( 

246 - 248} trata-se talvez da conseqüência de um exercício 

que se volta para a particularidade do conectivo neste pro-

cedirnento. 

(246) (D. diz que se a inv. brincar 
com ela quando for dormir na 
sua casa, não chorará) 
Inv9 Ah: então eu brinco com 
você~ Tá legal? 
D~ Tá~ Ma/mas um dia,se nao 
agola eu não posso~ 
Inv~ Agora você não pode~ Tá 
bom~ Hoje eu compreendo. 
(diálogo continua) 

(D. 3;3.23 - A.T.) 

(247) (V. comendo) 
v. Misturar esse arroz ~-· 

com feijão né, mãe? Senão 
fica bom com esse. 

(V. 3;11.10 - A.T.) 

(248) v4 Deixa eu bater porque se­
não o papel é meu. 
(Uma amiga da mãe havia dado 
um bloco para Veronica e Adri 
ana - a irmã mais velha - es 
tava usando algumas folhas 
para bater à máquina). 

(V. 4;6.16 - diário) 
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Foi dito que a característica do quinto procedi­

mento é justamente a possibilidade de se interpretar a rela 

~ão entre x e y, em enunciado do tipo x porque y
1 

como cau­

sal. 

De certo modo a discussão em torno deste procedi 

menta retoma pontos já levantados a respeito dos outros qua 

tro: a questão do 'erro' quanto à relação causalf o exerci-

cio sabre estruturas, e a incorporação de argumentos. Oexem 

plo (249) reune estes três pontos. O 'erro' de v. parece 

vinculado à incorporação da descrição da mãe, na estrutura 

x porque y, sem o domínio das relações que o porque pode es 

tabelecer naquela situação. 

(249) (M. e V. vêem um jogo de car 
telas. Cada uma delas apre­
senta uma pequena diferença 
com relação à outra} 
M~ Ah esse homem também é sor 
veteiro~ SÓ que ele não usa­
chapéu e tem um cachorro atrás 
dele~ Agora guarda tudo, que 
a mamãe tem que trabalhar, 
Verrô. 
v. Porque/ 
M~ Olha aí, i, tudo no chão, 
Veronica8 
V~ Tudo no chão. 
M~ Ajeita direitinho 
V~ Manhê, ele num usa chapéu 
porque tem um cachorro atrás 
dele? 
(a M .. explica "corrigindo'1 o 
erro de V~) 

(V. 3;6.2 - diário) 

Outras vezes, como as 'normas', as relações cau-

sais sao subssumidas às 'necessidades argumentativas 1 do 

moroentoe (258) é um belo exemplo. Quanto a (251} 1 é um caso 

de incorporação de argumentos cristalizados que criam inoom 

patibilidades ou contradição~ 

(250) (Dia dos pais. O programa illi 
cial,ír visitar os primos em 
são Paulo1 tinha se modifica­
do em função do mau tempoe O 
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pai explica para v. que nao 
vão mais a São Paulo)~ 
Vo O tempo está muito bonito 
porque eu di presente pá ~~ 

(V. 3;10.22 - diário) 

(251) v. Hoje eu estou a mais can­
sada do mundo, porque hoje 
eu dormi cedo, porque hoje, 
porque hoje/(barulho de car 
ro impede de ouvir o resto)~ 

(V. 3;11.29 - diário) 

Os enunciados abaixo são diferentes instanciações 

de relações interpretáveis como de causa e efeito. Pelas oir 

cunstâncias em que ocorrem, pode-se observar que por volta 

dos quatro anos - D. e V. têm um certo dominio de algumasdas 

inúmeras relações causais instanciadas pelos enunciados- x 

porque y~ 

(252) (D. na casa da inv.). 
D. Cadê o ôto carro? 
Invo Tá na garagem. 
D~ Agola num pode pô dois 
porque tem cadêla? 
(Efetivamente, há duas ca­
deiras na garagem, o que '.im 
pede que entrem dois carroS). 

(D. 3;10.2 - diário) 

(253} (Pela manhã, V~ vem conver 
sar na cama com os país.Ao 
tocar urna parte do traves­
seiro e sentindo que esta­
va frio, disse que es·tava 
"molhado" e ~1ãe corrige pa­
ra "fri0 11

s 

V~ Tá frio puque ninguém 
deitou. 

(V. 3;10.13 - diário) 

(254) M. Ce tá molhadinha, filha 
D. ~~ é porque eu varri na 
suva~ 

(D. 4;3.18 - diário) 

(255) (M. manda fechar a porta 
direitop V. diz que fecho~ 
A porta se abre, e .M:.. cha-· 
ma atenção de V.) 
V. ~ claro, é por causa do 
vento,benzinho. 

(D. 4;11.25 - diário) 

Exemplos como (251} e mais ainda (256) sugerem 
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que a 'adequação' de {252 - 255) deva ser tomada como um da 

do relativo, restrito aos sub-sistemas em questão e às cir-

cunstâncias em que os enunciados ocorreram. (256) mostra um 

processo inferencial peculiar. O raciocínio de D ~ parece ser; 

"se é verdade que peixe morre fora d 1 água e meu peixe rrorreu, 

então foi porque estava fora d 1 água"~ 

{256) v. Manhé, pato fora d'água 
morre? 
M~ Não~ 

V~ E peixe? 
M. Morre. 
V. Meu peixinho morreu por 
que tava fora d'água. -
(diálogo continua) 

(V. 4;11.21 - diário) 

são mui·to significativas 'as transformações por 

que passam enunciados x porque y nesse segundo momento~ No 

primeiro, como se viu no capítulo II, um tipo de enunciado 

se caracterizava como segmentos fixos, ou quase fixos vin-

culados a um pequeno número de esquemas interacionais. Tr~ 

ta-se, portanto 1 de procedimentos não analisados ou semi­

-analisados que resultam de uma forma primitiva de incorps 

ração do esquema ou da situação interacional, isto é, da 

contra-parte lingüística que a instaura~ 

No período que se acabou de descrever assiste-se 

à depreensão da es'l:rutura x porque y através da multiplica­

ção das situações que dão origem aos segmentos que ocupam 

os lugares de x e z ~ O primeiro e o quinto procedimento~ 

tram de modo mais evidente esta multiplicação. A variedade 

das situações é provavelmente um dos fatores responsáveis 

pelo fato das incorporações, serem menos transparentes~ A 

escola introduz novos argumentos e nem sempre é possíveltra 

çar a história de cada processo incorporativo. 
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Não se pode falar na origem dos segmentos confi­

gurados por x e z sem lembrar que as relações entre eles se 

orientam tanto para o pelo do interlocutor enquanto Outro a 

ser persuadido, quanto para o do enunciado enquanto lugar, 

que per.mite uma atividade exploratória sobre classes ou re­

lações entre objetos e atributos~ 

Esta dupla direção depende por sua vez da nego­

ciação do tipo de discurso que x porque y pode instaurar~ 

Assim, o que se chamou de exercício sobre estruturas ou de 

polo do enunciado se dá muitas vêzes através do discurso lú 

dico ilustrado, por exemplo, por {209 - 210) "Aquele papai 

num dança ••• "; "aquele moço num dança.~."~ Nele é a criança 

que fixa o que pode ser argumento do que. Cabe ao interlocu 

tor aceitar ou não a relação fixada como eixo da estrutura 

argumentativa, isto é, a brincadeira~ Nas respostas a por 

que? viram-se claramente dois tipos de reação: a da mae de 

D~ que procura fazer sentido daquilo que, sendo lúdico, nao 

quer fazer sentido, e do pai de V. que participa do jogo (177 e 178). 

As representações do interlocutor determinantes 

dos cinco procedimentos descritos no capítulo II e retoma-

dos neste capítulo, constituem o que aqui chamei de polo do 

interlocutor4 . 

A construção de dois turnos atesta uma transfor-

maçao em direção de uma maior complexidade na organização 

dessas representações~ 

Viu-se que sua realização envolve uma dificuldade 

que a criança só 1 resolveJ quando é capaz de um movimento 

de decentração, isto é, uma dialogia interna que perfaça 

as prováveis direções argumentativas do enunciado do outro 

(ver, por exemplo (199)). 
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Z também esse torno da organização do polo do i~ 

terlocutor que se explicam pelo menos parte dos fenômenos da 

negaçao nos enunciados do tipo x porque y. A dialogia inteE 

na é também constitutiva dos enunciados que envolvem uma o-

peração de negação. 

No segundo capítulo chamou-se atenção para o pa­

pel da negação nos enunciados x porque y (ver págs. 173,4 ). 

As mesmas observações são sobretudo pertinentes para os da-

dos entre os três e cinco anos~ Muitos dos enunciados contêm 

em ~ 1..ll1la marca explícita de negação e/ou configuram si·tua­

çoes de recusas a pedidos não aceitação de ordens ou açãodo 

interlocutor~ Do mesmo modo, enunciados que expressam muda~ 

ça de estado são geralmente interpretáveis como a negaçãode 

um estado anterior, muitas vezes configurado como canônico~ 

Por outro lado são também muito freqüentes as justificati­

vas de mando, de ação ou proposta de ação, que no segundo 

capítulo foram interpretadas como formas de negação pragmá-

tica (ver pág.l73). 

-Essas formas diversas de negaçao representam um 

dos aspectos da organização das relações entre ~ e y deter 

minada pelas representações ou pressuposições sobre o ln­

terlocutor ~ Nega-se tanto o que o interlocutor afirma qu~ 

ta o que se :pressup5a ser a sua crença e Justifica-se tanto a 

negação de asserção ou pressuposição, quanto mandos, XSQ$as 

e açoes que 'negam' no sentido em que determinam a interruE 

ção de ações ou de expectativas sobre o seu fluxo. Pode-se 

dizer de um modo geral que a negação de z contém a afirma-

ção de !.~ 

Benveniste (1966) diz que o característico da ne 

gaçao lingüística: 
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"é que ela só pode anular o que é enunciado, deve 
e~plicitar para suprimir, e que um julgamento de 
nao existência tem necessariamente também o esta­
tuto formal de um julgamento de existênciao Assim 
negar é_, antes de tudo, admitir"~ 

(Benveniste 1966:84) 

Em Vogt (1977) e Vogt e Ducrot (1980) também se 

encontram muitos argumentos em favor de uma hipótese de neg~ 

ção argumentativa em que o mesmo tipo de pressuposição -a da 

contraparte afirmativa- está em jogo 5 ~ 

Aparentemente apenas as enunciados x porque y que 

sao um tipo de operaçao classificatória não parecem conter 

uma negação de qualquer ordem. No segundo capitulo, o exem 

plo (80) foi analisado como não contendo uma negação: "o de 

le é este aqui pequenininho 1 porque no meu eu fiz bom fulão". 

Contudo, se interpretarmos esse enunciado como a justifica­

ção de uma distribuição dos objetos pela diferença tomada 

como critério, está-se diante de uma espécie de negação:"e::!. 

te é o dele e, portanto, não é o meu, porque o meu é dife-

rente do dele". 

Quanto aos enunciados que representam a explici-

tação de uma atividade classificatória (como 214 218); há 

dois aspectos a considerar com respeito ao seu possível con 

teúdo negativo. Se, por um lado, se l~var em conta que eles 

se assemelham à argumentação que __ constitui o discurso cien 

tífico adulto, pode-se até dizer que eles contém uma nega-

ção~ No discurso científico argumenta-se tendo em vista as 

possibilidades de contra-argumentação, isto é, justificam~ 

os juízos considerados como negação do que é assev.erado ou 

pressuposto em outros quadros teóricos. Seria este o conteú 

do negativo atribuível aos enunciados da criança? Sua expe­

riência com o discurso escolar, que já no jardim de infância 

tem a aparência argumentativa do discurso científico~ ou mes 
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mo sua experiência com o discurso didático familiar, poderia 

explicar a presença desse tipo de enunciado como um novo 'jo 

go argumentativo 1 cujo eventual conteúdo negativo estaria tam 

bérn na 'resposta' a prováveis contra-argumentações~ 

Por outro lado 1 foi dito que as estruturas como 11 é 

x porque Y11 ou "x tem o atributo z porque y 11 representam urna 

nova estratégia para organização e reorganização de elerontos 

lingüísticos e não lingüísticos da experiência da criança$ 

Tem-se também nesta atividade um outro tipo de decentração : 

a que se dá no eixo da relação entre linguagem e mundo. Nes­

se sentido, pode-se dizer que esse movimento de decentração 

remete o fenômeno da negação para o pano de fundo da interlo 

cuçao. 

~ também nesta perspectiva que se deve ~ 

a eclosão de perguntas genéricas e semi-genéricas com pqr9?3?. 

O fato de ser a mesma criança (V~) que mais claramente opera 

com perguntas e justificativas genéricas, confirma ser o mes 

mo tipo de atividade que está.em jogo. As perguntas organi­

zando regularidades e trangressões de regularidades do mundo 

físico e social e as justificativas estabelecendo 

entre objetos e atributos~ 

relações 

Assim, além dos fenômenos da negaçao serem um dos 

pontos de integração entre os sub-sistemas de perguntas ej~ 

tificativasf pelo menos no corpus de V~ já se pode reo::ruece.r 

um outro ponto comum entre esses sub-sistemas;o que as per­

guntas e justificativas genéricas e semi-genéricas represen­

tam. 

Os exercícios sobre estrutura,. revelam ainda, nes­

te momento do desenvolvimento lingüístico, um outro tipo de 

decentração: caracterizada pela atividade sobre o objeto lin 

gü!stico através da organização semântica das relações entre 
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os termos ~ e z do enunciado. 

A partir desses três movimentos de decentração ou 

três tipos de atividades, pode-se perguntar em que ccnsistiram 

os momentos de centração. Pelo menos parte deles poderia ser 

explicada pela impossibilidade de coordenação entre as três 

perspectivas: a do eixo do interlocutor, a da relação entre 

linguagem e mundo e da linguagem enquanto objeto. ~ neste 

sentido que se compreendem alguns dos 'erros' encontrados tan 

to na construção dos enunciados .x porque- y, quanto em outros 

sub-sistemas discutidos neste trabalho~ As dificuldades de 

coordenação se mostram, por exemplo, na incorporação de 'ar­

gumentos cristalizados' que criam contradição ou incompatibi 

lidade na recontextualização (cf. por exemplo 251 "hoje eu 

estou a mais cansada do mundo, parque hoje eu dormi cedo~--")~ 

As mesmas dificuldade se encontram nos momentos em que nor­

mas e relações causais são subsumidas às 'necessidades argu-

mentativas' (cf. 250 11 0 tempo está muito bonito porque eu di 

presente pá você"). Finalmente, a troca ou superposição de 

conect~vos observada nos exemplos (246- 248), em que acr~ 

ça se volta para a particularidade do conectivo no procedi­

mento em questão, atesta também dificuldades na coordenação 

das diferentes perspectivas. 

Convém lembrar que a questão da necessidade da coor 

denação de diferentes perspectivas na construção da linguagem 

exige o reconhecimento de aspectos da teoria piagetiana sobre 

o desenvolvimento cognitivo. Na introdução deste trabalho mos 

trou-se como nas obras dos anos 20 (cf, por exemplo~ 1927) o 

autor, ao descrever os processos de reciprocidade, obi-etívi--
dade e relatividade, considera a natureza de cada um deles , 

mas também reconhece a interdependência do seu processo de 

construção~ 
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r.:u: - 3 . Ou tra.s ~ermas de a~gumen tação. 

Na construção dos enunciados com ·então, do.is 

novos tipos começam a ser mais sistematicamente observados 

por volta dos 3;4 1 ocorrendo como uma expansão da constru 

çao inter-turnos. 

O primeiro pode ser definido corno uma alter 

nativa face àquilo que foi dito pelo interlocutor~ De modo 

geral, as alternativas surgem depois de enunciados que 

contêm algum tipo de negação: p~oibição, recusa de um pedi 

do ou urna ordem. Como já foi descrito no cap!tulo ante 

rior, esta é também a situação privilegiada para os 

por gue?. Tecem-se assim os primeiros laços de coordenação 

entre os sub-sistemas de perguntas com Eor que? e o de 

inferências. Deles parece surgir um novo tipo de 'solução 

dialÕgica' • 

(256) (D. e V. brincando de abrir 
e fechar a porta) 
D. Vou fechá as duas porta. 
A. Nada de brincadeira de 
porta~ (as duas crianças ti 
nham acabado de machucar os 
pés, brincando de abrir e 
fechar porta) 
D. Então eu quero mais. 
(D. tinha dito que não que 
ria mais comer) 

(D. 3;3.29 diário) 

(257) ·M. Quer mais limonada? 
V~ Não. 
M. Não, obrigada. 
V. Eu quer. ~ • tem~ •• hum ••• 
morango? 
M. Não (rilndo) • 
V. Que tem? 
M~ Tem de quê? Tem figo. Vo 
ce quer? 
V~ Quero~ 

M. Com açúcar?? 
v. Não. 
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M. Sem a9úciir? 
V. Eu suero limào ____ ão 
M~ Limao de sob~emesa~ 
v. f:. 
M. A gente não come limão 
assim. 
V. Ah ..• então ... morango. 
M. Não tem. 
(dialÓgo continua) 

(V. 3;4.18 - A.T.) 

(258) (Ambiente um pouco ~enso. 
Parece que o pai e q~e 

está falando. Mas a mae 
deu antes várias ordens 
para V. se sentar.) 
V. 6 mãe eu impesto essa 
caneta que a vovó compro 
prá mim só se você calar 
a boca. 
M. Eu não me lembro dela 
ter dado essa caneta. 
V. Num lemba? Não lemba? 

Então ... então vai lá no 
colo da sua mãezinha. 

(V. 3;9.13 - A.T.) 

(259) (A prima de v. mexe no 
interruptor apagando a 
luz) 
A. Acende a luz,Gabriela. 
v. Mexe a! de novo. 
M. Agora 
luz. 
V. Então 

está acesa 

apaga de novo. 
(3;10.3 - A.T. 

a 

As alternativas mostram um tipo particular de 

relação entre 2 e S· Vê-se, pelos exemplos, que a criança 

pede alguma coisa que lhe é negada {256 - 258} ou aprese~ 

tada como não pertinente (259) .• Sua tentativa com então 

é solucionar o impasse pela enunciação de outro pedido 

que escape à recusa. Neste sentido (258) é um caso parti-

cular. V. não consegue encontrar uma solução; repete paE 

te do enunciado da mãe sob forma de pergunta, hesita e fi 

naLmente tira urna conseqüência que pode ser interpretada 

como um 'desaforo' que tende a encerrar o episódio. 
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Do ponto de vista do comp~omisso com E, as al 

ternativas parecem também. peculiares. Para compreender sua 

-especificidade e preci~o fazer um pequeno contorno. Vogt e 

Ducrot (1980}, a partir da idéia de que o sentido de um 

enunciado não resulta de condições de verdade, mas das con 

tinuações de que o enunciado é suscetível num encadeamento 

argumentativo, estabelecem a noção de negaçao (e afirmação) 

argumentativa. Este tipo de negação - distinto da negaçao 

lógica - não se exprimiria exclusivamente pela negaçao gr~ 

matical. Os autores mostram, por exemplo que o enunciado 

comparativo A mais que B nega o termo comparante B. Isto 

não significa que ele implique a falsidade de B, nem que 

implique necessariamente não - B; significa apenas que os 

dois enunciados pertencem ao mesmo paradigma argumentativo 

e que, por sua vez, não - B nao exprime um único tipo de 

negaçao, mas apenas uma forma de negaçao entre outras. A 

desvalorização do termo comparante B é, pois, um dos efei 

tos de um comparativo de superioridade. O outro movimento 

argumentativo deste enunciado seria o de favorecer A. O 

objetivo dos autores neste artigo é explicar o processo 

de derivação entre o magis latino do comparativo de supe 

rioridade e a principal conjunção adversativa de muitas 

línguas românicas, no caso o ~ do português. As lÍnguas 

românicas que utilizam um derivado de magis como conjun -

ção adversativa principal o fazem atribuindo-lhe duas fun 

çoes diferentes. No português elas seriam: 11 não B mas SNA 11 

e "B mas A .. 6 
PA • O interesse aqui vai apenas para o segu~ 

do tipo de~· Vejamos porquê. 11 B mas PA A", segundo os 

autores, "põe em balança dois argumentos que autorizam con 
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clusões invexsa.s" (op. cit:_ 120). B -é a.pre.sentado como ar 

gumento para uma certa conclusão· r e A para a conclusão 

não ·-. -r.- Além disso, o falante declara atribuir mais impor 

tância a A do que a B. Do ponto de vista argumentativo, o 

enunciado é orientado no me~o sentido que A, isto é, ele 

é orientado para não·- r. Enunciados como; "tenho vontade 

de passear, mas tenho dor nos pé" (op. cit: 122) seriam 

exemplos típicos do ~ PA' Neles, pode-se dizer que B é 

tanto mantido quanto negado. Negado porque embora se reco 

nheça ~ como um argumento em favor de r dá-se um certo va 

lar argumentativo a ~, sem que por isso se utilize efetiva 

mente B como argumento. Escolhendo argumentar no sentido 

de A e não de ~, o falante certamente reconhece uma certa 

importância a B. 

"Mas, não recorrendo a B senão para fazer so 
bressair a maior importãncia de A, ele o pri 
va de toda eficácia. O ato de argumentação e= 
fetivamente realizado nega de facto o valor 
argumentativo que, no entanto e reconhecido a 
B" 

(Vogt e Ducvot op. cit.: 122) • 

vê-se, pois, que a negação de B ~nclui a as 

sunçao da legitimidade dos argumentos do outro, mas ultra 

passando-os quando se trata de concluir: " -sim, e verdade 

que ~~ mas ~~~. Mas ao fazer de . .!?. o ponto a partir do qual 

organiza-se ~, ao dar-lhe uma certa eficácia argumentativa 

- para depois retirá-la - mantém-se, de certo modo, ~- Em 

outras··palavras, dá-se estrategicamente razão ao argumento 

do outro, para dar mais peso ao que se apresenta depois. 

Parece haver urna semelhança entre o movimento 

argumentativo da estrutura -ns masPA ~~~ e o dos enunciados 

do tipo ·p ·en·t·ão q· alternativa.· Estes nao são inferências 
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ou conclusões conforme definidas no capitulo II, a saber 1 

extrald~s de uma premissa aceita ou partilhada pelo inter 

locutor. Se o compromisso com: E. e a condição necessária 

dos enunCiados do tipo p então g, o' então-alter·n·ativa in 

traduz uma novidade. Ao dizer· E (mando ou asserção) a 

criança recebe uma resposta que é uma recusa ou declara -

ção da não-pertinência de E· Diante da recusa ela empre~ 

ta uma adesão provisória, uma concessão ao argumento do 

outro, mas para reintroduzir um outro Pedido, corno reas 

sunçao de um gesto: 11 Sirn, você não concorda com E_,mas em 

tão concorde com 51"· Com esta estratégia está novamente 

aberto o processo de negociação; podendo o interlocutor 

recusar também g. é o que aliás acontece tanto em (257) 

quanto em {259), episódios em que foi possível descrever 

a continuação do diálogo. Voltando ao exemplo (258), ele 

seria a exceção que confirma a regra. V. nao parece en 

centrar saída para o argumento da mãe e dá um desfecho po 

lêmico que encerra o processo de negociação que os outros 

episódios reabreem. 

O segundo tipo de enunciado também! tem a ver 

com a coordenação entre sub-sistemas de perguntas com vor 

~? e o de inferência. Desta vez embora a coordenação se 

faça an muitos momentos via negação, já não são as rnes 

mas as relações que se estabelecem entre o enunciado do 

interlocutor e o da criança. Urna das funções do novo tipo 

de enunciado é por em questão o que foi dito no turno an 

terior pelo interlocutor, através de ·então + por que? ou 

por que + en:tã'o? ·{ (cf. (2601}. A pergunta suspende o con 

senso sobre a verdade de 12: "já que você diz assim então 

corno explicar s.? (já que 9. é contraditório com E)". Em 
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um grande núm~ro de vezes o enunc~~do do interlocutor -e 

uma resposta a uma pergunta da criança. Eortanto, assim c~ 

mo nos enunciados· ·p en·tão q e nas perguntas com pc-rogue?- , 

as construções· ·e·n·tão + por que? se dão em dois ou três 

turnos. 

(260) (.Jâ é tarde: Mãe estuda no 
escritório enquanto D. brin 
ca com as canetas, réguas e 
papéis) 
D. Nós duas não vamos dormi 
hozi? 
M. Vamos. 
D. Então por que nós tamos 
demolando? 

(D. 3i8.12 diário) 

É fácil perceber que, ao mostrar a 'contradi 

ção' entre expressar a intenção de "ir dormir" e "não ter 

ido dormir ainda", o. faz também um pedido para a mãe. 

Aliás, corno os EOr que? as perguntas por inferência têm 

também outras funções além de por em questão o que foi di-., 

to pelo interlocutor. Em (261) vê-se que o episódio acumu 

la três funçÕes distintas de então + eor que?. Na primei 

ra ocorrência a pergunta poe em questão o que diz o inter-

locutor, apontando o que se configura como uma 'contradi -

ção' i na segunda então + por que? é um recurso para reto_--

mar uma pergunta incompleta do início do episÓdio e na ter 

ceira é um operador para mudar de tópico. A compreensão 

deste exemplo exige urna pequena descrição da situação: V. 

está no escritório onde há um cartaz de Medéia. Duas mu 

lheres aparecem: uma em pé, com uma cobra enrolada no bra 

ço esquerdo e empunhando uma espada que está apontada para 

a outra mulher, caída, aparentando estar morta. Diga-se 

ainda que esta sessão é marcada pelo uso de então + por 

que?. Imediatamente antes do episódio em questão, por exem 
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263. 

plo, há uma longa cadeia do mesmo tipo de pergunta. 

(261) (V. referindo-se ao cartaz 
descrito acima) 
V* Mahhê, a moça morreu? 
Essa aqui, que tâ deitada. 
M. A deitada eu acho que 
morreu~ 

• 

M. Nào, está dormindo. (no 
tar que a mãe refaz a 'ver 
são forte' do quadro 1 adotaü 
do uma •versão branda 1 ) -

V$ Dormindo? 
M. f:. 
v. Então, por que 
pois uma'cóba, na mão d~/ 
no baço dela? ("dela" nao 
diz respeito à figura cal 
da 1 mas à que tem também a­
espada na mão) • 
M~ Essa é uma cobra de bor 
racha, igual àquela que vo 
cês tem, que vocês brincam: 
v. Um/ então num é quiança? 
M. Hem~ 
v. E/é quianxa, então? 
M. A moça? Nao, não é crian 
ça~ Só porque ela está cOffi 
um enro/ uma cobra de borra 
cha enrolada, você acha que 
ela é criança? 
Por que que ela é criança? 
V. Ah. 
M. Por que que ela é crian­
ça? 
V. Ela é quiança gandi. 
M. Hum. 
V. Então por que, por que 
você num tenta, num tenta 
fazer um cinto? {retomando 
uma pergunta anterior ao e­
pisódio relatado aqui). 
M. Com esse bordado inglês 
aí não dá. 
ô, Verônica, pôs a pé em ci 
ma do microfone. 
V. Por que? 
M. Por que o que? 
V~ Por que/ por que voss/ 
manhê, esse pode custula? 
M. Podev Mas o que que vo 
cê estava falando? Você não 
termina de falar as coisas. 
v. Mas isso aqui num dá pá 
falá • 



264. 

M. O que que nao dá prá fa 
lar? Isso aqui. 
M. Isso é um pano, um fel 
tro. 
V~ Mãe, então por que quan­
do eu tô tosSindo num dá 
prá falá? 
(mudando de tópicoX 
(Mãe canta o contexto dizen 
do que V~ está apontando pã 
ra sua própria garganta e 
depois dá uma lÕnga respos­
ta) • 

(V. 3;7.4. - A.T.) 

Observe-se finalmente mais um exemplo de en-

tão+ por que?. O 'erro' da criança mostra um outro tipo 

de função da pergunta por inferência. Neste caso não há 

suspensao do consenso sobre E, mas a explicitação de algo 

que se configura como urna expectativa a partir da ocorren­

cia de E. 11
; 

11 já que E então por que não posso esperar que 

51 também ocorra? 11
• 

(262) (V. pega no bolso do casaco 
da mãe e pergunta o que que 
tem~ M. responde que não 
tem nada, esquecendo-se de 
que havia uma borracha. v. 
pega no outro bolso e faz 
a mesma pergunta. Volta ao 
primeiro bolso* M. lembra -
se que em um dos dois bol 
sos há uma borracha. Mostra 
para V.) 
v. Então por que aqui não 
tem nada? (o bolso vazio) 

(V. 3;7.18 -diário ) 

Além dos novos tipos de construção que aparecem 

por volta dos 3;4 outras mudanças qualitativas merecem ser 

mencionadas e discutidas. O exame dos corpora mostra, por 

exemplo, o que já se observou a respeito das justificati -

vas, a saber: a 1 liberdade de combinação' dos elementos do 

enunciado e a relação entre certos sub-sistemas ssnânticos~ 

Ainda como nas justificativas, são os dados de v. que apr~ 
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sentam mais cl~amente este ~enômeno~~ Tomem-se alguns exem 

plos ~ O primeiro deles pede um.a, explicação para que se com­

preenda. a relação que V~ estabelece entre' l?. e 51.. Trata-se 

de uma sessão já menc~onada anteriormente e da qual foram 

retirados os exemplos (209 - 2l0) e (240). Há um jogo de 

oposições e combinações entre dançar/não dançar 1 ter/ nao 

ter barba ou bigode etc~~· Agora trata-se de um conjunto de 

relações a partir da imagem do Cristo esculpido em madei 

ra~ vê-se apenas a parte superior dos braços abertos. v~ 

refere-se à imagem dizendo que "só aquele papai" é que 11dan 

ça 11 
~ Mãe pede o nome do pai que dança; em vez de responder 

V. imita a imagem mostrando que o 11 papai 11 está dançando de 

braços abertas. A mãe chama a atenção do pai para a imita -

ção de v., segue-se uma série de enunciados na qual se in 

clui o exemplo (240) • A repetição da série completa é neces 

sária para que se acompanhe a cadeia construída por v. ima 

gem sem dedo, incorporação de uma advertência constante dos 

pais para a situação de transporte escolar ou no carro da 

família, oposição entre a imagem sem dedo e ela própria com 

dedo e, finalmente, retomada do que antes era ''advertência 11 

como 'moral da história'. 

(263) M. (chamando a atenção da 
pai) 
M. Olha como o papai tã dan 
çando, Márcio. Aquele papai 
do céu tá dançando, assim.De 
braços abertas, né? 
v. E~ Então; então/ então o 
papai num tem o dedo (sorrin 
do) de céu, né, mãe? {alusãõ 
à parte dos braços que não 
aparece na talha de madeira)w 
M. ll. 
V. Num pode pô o dedo na pe 
rua senão/ senão o papai do 
cêu fica sem dedo, né, mãe? 
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1-1. Num pode pô o dedo na pe 
rua • • • (pausa pal;'d que V.­
complete! 
V. Puque, s/ senão o papai 
do céu s/ fica sem dedo 
né, mãe? tv:-toma como t·e 
gra advertências dos paisGT 
M. !L 
v. Eu tô de dedo. 
M. Está, você tá de dedo. 
V~ Então/ eu/ eu num vô pô 
o dedo na perua nê, mãe? 
M. !L 
(a atenção de v. volta-se 
para outra coisae 

(V. 3;2.22 A.T. ) 

Já foram discutidos no segundo capitulo os pr~ 

cesses de incorporação e negociação característicos dos e­

nunciados p então q inter~turnos. (263) mostra também um ti 

po de incorporação já muito discutido a respeito das justi-

ficatívas; e a cadeia associativa deste exemplo e outros ca 

sos relatados desta mesma sessão são ilustrações de um 

exercicio sobre estruturas que, como vem se observando, jun 

to com a incorporação de argumentos, é um dos processos bá­

sicos de construção dos enunciados estudados neste trabalho 

entre os três e cinco anos. 

Tomem-se ainda outros exemplos dos dados de V. 

em que a' liberdade de combinação 1 entre E e S torna mais 

transparente o exercício sobre a estrutura dos enunCiados~ 

(264) v. Minha mão tá limpa, pai? 
_P. Sim, está limpinha~ 
V~ Então eu tô de anel$ (es 
trava com um anel no dedo) 

(V. 3; 3 - diâr io ) 

(265) V. Paiê, é verdade que o ba 
rulho de pedali:nho é assim : 
"tchu, tchu, tchu"? 
p. ll. 
V .. Então. 
P. Então o que? 
v. Então ele passa numa po~ 
te, né? 
p. !l. 



V. Ele sabe nada,. 
P. Quem? 
v, o pedalinho. 

267. 

(V. 4 ;1. 27 - diário) 

No periodo entre três e cinco anos, outra forma 

reveladora do trabalho da criança sobre a linguagem são os 

inúmeros casos de argumentaçao a través do estabelecimento 

de relações entre propriedades da linguagem enquanto objeto 

lingüístico. são exercícios parafrásticos que à primeira 

vista poderiam ser interpretados como mais uma manifestação 

do comportamento epilingaístico. Aqui, porém a atividade 

dominante é a argumentação, ou melhor a negociação da equi­

valência entre E e g (266 - 267) ou a estratégia para asse­

gurar o compromisso do interlocutor com E. (268 - 269) ~ Em 

{266), por exemplo, V~ procura uma relação de sinonímia en 

tre "não caber", expressão que no uso adulto é restrita ao 

fato da roupa estar apertada e· "a roupa estar grande".A mãe 

procura manter o ponto de vista do uso adulto v. sela, via 

então, a equivalência entre as duas expressões~ Por outro 

lado, (268- 269) mostram, nas duas crianças, em períodos 

próximos no desenvolvimento lingüístico, um exercício em 

torno de mesmo termo 4êitico temporal agora. Curiosamente, 

em ambos os casos, a paráfrase é usada para levar o interlo 

cutor a cumprir a promessa de ficar junto à criança por al 

gum tempo. Embora (268 - 269) sejam enunciados de um Único 

turno, E é ocupado pelo que o interlocutor disse no turno 

antecedente e renegociado~ 

(266) (M. falando com a irmã) 
V. Que você tá falando prá 
Dica, mãe? 
M. Que a roupa tá grande prá 
ela~ 

V~ Num cabe nela, mãe? 



M~ Tá grande prá ela. 
V. Então não cabe nela. 

268. 

(V. 3;6.23 - diário) 

(267) Ps .[>.:luito bem, Verrô.. Falou 
pouco mas falou bemo 
Vo Então falei, curtinho né, 
pai? 

(V. 4;3.15 - diário) 

(268) Vo Papai, num tô com sono~ 
P~ Deita que você vai dor­
mir. Agora mesmo o papai tá 
ai. Até já. 

(269) 

v .. Ah! você falou que agor~ 

mesmo você tá aí então voce 
vai ficar aqui 

(V. 4;5.10 - diário) 

(D~ pediu à mãe que ficasse 
no quar~o brincando com ela 
e a irma~ Mãe diz que sim, 
mas vai para a sala conver­
sar. Dali a pouco D. vai até 
a sala cobrar a promessa de 
M.) 
D~ cê num disse que ia "ago 
ra"? 
"Agorau 
agora .. 

já foi, então , vem 

(D. 4;8.1 - diário) 

Muitos outros enunciados intra-turnos trazem ' 
como (268- 269), marcas da intersubjetividade~ 

(270) (V., !1. e P. na mesa) 
M. cê num qué comer? 
v. Não. Qué 1 eu quero_ I eu 
quero bacaxi .-
M .. Não tem~ 
V. só tem geléia? Eu quero 
cóniflequi itão • 

. M. Corn Flakes? 
(V. 3;2.29- A.T.) 

(271) (instaurando um tema). 
D. Eu fui no niversário. 
Inv. Você foi no aniversá­
rio? (entonação de quem es­
pera continuação do relato) 
D~ Que cê lembra que eu ta 
va na sua casa? Então, fo7 
minha mãe foi me buscá en­
tão, então fui lá no neves­
sário. 

(D. 3;4.0- A.T.) 
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(272) (D* esta desenhando: ao me~ 
mo tempo( uma voz alta, pr~ 
grama suas ações, os lápis 
a usar, etc. ) 
o. Então eu vô pegá e esqu~ 
vê também. 
M. Lá no papel que você es 
creveu já da chacrinha? 
D. ll. 
M. Hum. 
D. Num fica bom? Então pega 
esse. Sabe o que eu tô es 
quecendo agóla? 
(diálogo continua) 

(3;4.9 A.T.) 

De que modo cada um desses exemplos reproduz a 

matriz dialÓgica dos enunciados de dois ou três turnos? Em 

(270), depois de receber uma resposta negativa do seu pedi 

do v., através da pergunta: "só tem geléia?u atribui ao 

interlocutor uma resposta que este não deu e oferece um p~ 

dido alternativo incompatível com a fala atribuída à mae : 

"você me diz que só tem x? Então eu queo y". Neste caso, o 

compromisso do interlocutor com E -e encenado via pergunta. 

E também através de uma pergunta gue se pode observar o j~ 

go de atribuições contido em (271). Ao interpretar a per-

gunta da investigadora como o não reconhecimento de um fa 

to relatado D. procura, através de uma outra pergunta, te 

cer o pano de fundo no qual o fato se insere. Não espera a 

resposta do interlocutor. Pressupõe que ela é positiva, o 

então marcando que se obteve a sintonia necessária para o 

relato em primeiro;.plano: "Então, fo/ minha mãe foi .•. ". 

{272) confirma, nos enunciados de um único turno, o que se 

diss0 sobre o então - alternativa nas construções de dois 

ou três turnos. A pergunta da criança: "Num fica born?"pre_§, 

supõe uma crítica que o interlocutor não fez. E a resposta 

introduzida por então é uma proposta alternativa. 
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t! ~vidente que nao s.ao todos os enunciados de 

um ún_ico turno que reproduzem a matriz dialógica daqueles 

de dois ou três turnos. Mas os exemplos citados puderam 

mostrar diferentes modos de instanciação desta matriz~Cha 

mo atenção sobretudo para o jogo de pergunta e resposta 

contido nos três Últimos exemplos citados (270- 272)~ A 

pergunta está no lug·ar do outro, no seu turno e as press!!. 

posições revelam o jogo de atribuição de intenções. A res 

posta está contida no turno da própria criança. Este fenõ 

meno, já apontado como constitutivo do processo de cons -

trução dos enunciados de um Único turno com porque (ver 

pags ~ 105 - 106), mostra-se ·também determinante dos enun­

ciados do tipo p então q de um Único turno. (270 - 272 ) 

ilustram um momento intermediário no processo de abstra -

ção do papel do interlocutor que a condensação dos turnos 

exige. como (34- 37), os exemplos em questão são um tipo 

de fala egocêntrico 1 na presença do interlocutor que ain-

da deixa marcados, para os olhos do observador, os luga 

res de cada um dos participantes do diálogo. 

Quando os enunciados de um Único turno nao 

trazem as marcas explícitas da intersubjetividade é possl 

vel às vêzes rastrear, na história interacional, a fala 

do interlocutor; seu papel pode ser de alguma forma recu-

perado. Há .casos, entretanto, em que não se vê claramente 

em que medida a construção de um enunciado p então q ê de 

terminada pela situação diálogica. ~ em torno da organiz~ 

ção dos esquemas relacionais que eles parecem se estrutu-

rar. Jâ no segundo capltulo foram discutidos casos desse 

tipo. Um exemplo ê (100). Por outro lado, (273 - 276) são 
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,também_ ilust:r:ações de enunciados em g;ue nao se pode recup~ 

rara fala do interlocutor~ Neles é preciso chamar a aten-

çao para certos aspectos evolutivos ·tais que: o uso de co 

mo em dois momentos distintos da construção de inferências 

((273) e (276)). Pode-se dizer que a estrutura do segundo 

exemplo está mais próxima do uso adulto (corno p, g)~ Mas 

se sintaticamente nota-se uma mudança, vê-se que, do ponto 

de vista semântico, as rel~ções entre E e g neste tipo de 

estrutura estão ainda por se organizar~ Este exemplo é pa~ 

ticularmente interessante porque o 'erro' convive com um 

jogo epilingüístico requintado ~ Quando se fala no carro 

em "quebrar o vento" V~, br.tncando, toma a metáfora ao -pe 

da letra, poe a mao para fora e diz: 11 tique, tique 11 acompa 

nhando-se de um gesto de maos como se quebrasse algo~ O 

outro dado evolutivo já vem sendo assinalado ao longo do 

trabalho~ Trata-se da tentativa de coordenação entre os 

sub-sistemas de inferências e justificativas que se torna 

mais frequente a partir dos 3;6. O 'erro' mostra as difi -

culdades desta coordenação (274). 

(273) {Carregando um cofre cheio 
de moedas) 
V~ Como está cheio,então tã 
pesado. 

(V. 3;3- diário ) 

(274)"V~ Olha o meu outro remédio. 
M~ (concorda) 
Vo ~ prá eu ficá doente né, 
mãe? 
M. Prã você ficar doente? 
V.~~ hoje eu tô doente, en 
tão eu vô tomá remédio~ -

(V. 3;5~6 -diário 

(275} (D. e mãe no escritÓrio) 
De Mãe, você tilô o lápis 
do meu pai porque, ó (olha 
para a latinha de lápis do 
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pai)~ Aqui também (aponta a 
latinha de lápis da mãe)oEn 
tão num tilô. -

(D. 3;10.5 -diário ) 

(276) (No carro, fala-se de qu~ 

brar o ven·to). 
V. brinca dizendo ~ue vai 

11 quebrar o vento". Poe a 
mão para fora e diz: 11 tique, 
tique 11

• Movimentos de mãos 
como se quebrasse algo) • 

• 
v. Como tã vento, 
res tão parada~ 

(V. 4;3.5 -

-as arvo 

diário 

A discussão Sobre as inferências de um único 

turno que nao mostram as marcas da intersubjetividade deve 

passar pelo exame de enunciados como: se p, q , quando p, 

9L quem p, q etc ••• Em artigo anterior (1985) pvocuro de 

senvolver a idéia de que inferências, suposições e hipót~ 

ses sao o resultado de um processo dialógico. h1esmo quando 

nao se pode apontar os sinais da matriz dialógica: Já no 

capitulo II deste trabalho (ver págs.l59 - 161), parte 

desta idéia é desenvolvida ao se tomar, na construção de 

inferências segmentadas, o jogo de perguntas e respostas 

entre criança e interlocutor como a construção de um tóei-

S2i tal como definido por Adarnec (1969) e A pergunta ini 

cial visa a obter o comprometimento do outro, servindo de 

base para um comentário que o então introduz~ 

As inferências segmentadas constituem um forte 

argumento em favor da hipótese de Jespersen (1940) sobre a 

possível relação entre os enunciados do tipo se p então g 

e os enunciados interrogativos~ As observações do autor 

são feitas a propósito das construções que exprimem uma 

condição sem conjunção (op~ cit~: 374) ~ Ele sugere que 
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grande parte das condiciona~s toram questões com respostas 

assertivas implicadas. 

De acordo com Haima.n (1980), que retoma a pr2_ 

posta de Jespersen, o principal ponto da hipótese do au 

tor é a idéia de que a prótase de uma condicional ê um mi-

ni-diálogo com dois participantes como por exemplo,em: 

"(18) A., Is he coming? 
(19) B. Yes; 
(20) A. Well, then I'll stay". 

(Haiman, 1980: 57l 

Segundo o autor, o que o falante pretende com 

a pergunta (18) é justamente obter o assentimento para a 

validade da proposição expressa na parte declarativa da 

pergunta • Urna vez obtido o assentimento - em voz alta ou 

pelo silêncio - segue-se que falante e interlocutor concoE 

dam com a validade da pergunta que funciona então como ba 

se para a conseqüência. A contra parte declarativa da per 

gunta é estabelecida como um tópico da conseqdência in 

troduzida por then (então)~ 

~ desnecessário enumerar os inúmeros pontos de 

semelhança entre a hipótese de Jespersen sobre a origem 

ctos condicionais e a análise feita das in~erências segmen­

tadas no capítulo II~ O que deve ser lembrada é que este 

tipo de inferência, enquanto ex:pressão efetiva nos corpora 

de D~ e v., constituem-se como um ponto crucial de refle-

xao e de análise dos enunciados do tipo se Er' então g. são 

formas explicitas do tipo de construção que, segundo Jes­

persen, deu origem a grande parte dos enunciados condicio-

nais~ 

Tem-se ainda outro ponto de apoio para a hipõ 

tese da relação entre o jogo de perguntas e respostas e a 
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construção de inferências e hiJ?ÓtE:>ses. Segundo Bally {1965) 

existem tr_ês formas de enunciação: ·a· Cbord'e'nada -(coordonnéeJ, 

a segnret'itada ·(segmentéel, que não deve ser confundida com 

o termo de ·inferência segmentada que venho usando) e a ~"~li-

gada" (liée) ( que unem ·tópico (theme) e o comentário (pro-

pos) de um enunciado por uma relação peculiar a a cada uma 

dessas formas de enunciação~ Para o autor: 

11 Parece que a frase segmentada nasceu, na coor 
denação, da retomada explícita da primeira coor 
denada: "il pleut. Il pleut? Nous ne sortirons 
pas". Esta interpretação parece ainda mais viã 
vel se se sUpõe essas enunciações repartidas en 
tre dois interlocutores: A - "Il pleut". B - 11 Il 
pleut" (~'~vou dites qu'il pleut?). Nous ne ser 
tirons pas" ~ Compreende-se então melhor que a 
retornada feita por B tinha podido com o correr 
do tempo, criar um novo tipo de enunciado pelo 
esquecimento da primeira coordenada 11 

~ 

(Bally, 1965: 61 ) 

11 Esquecimento", ''condensação", "soldadura imper-

feita" (soudure), estes são os termos chaves para caracter i 

zar o processo de construção das segmentadas que, segundo o 

autor, é: 

"uma frase única resultante da condensação de 
duas coordenadas, mas em que a soldadura (sou­
dure) é imperfeita e permite distinguir duas par 
tes das quais uma (A) tem a função de tÓpicÕ 
(thàme) do enunciado, e a outra (Z) tem a fun 
ção de comentário (propos). 

(Bally, 1965: 60 ) 

Certos enunciados do tipo se p então q sao con 

siderados pelo autor como exemplos de ~rases segmentadas ca 

r-acterizadas 1 antes de tudo, "pelo jogo de dois procedimen -

tos musicais" sem os quais elas não são concebíveis: a pau-

s,a mediana e a melodia. Este jogo permite que qualquer uma 

das duas partes seja o· tópico (thffine} ou o· comentário (pro­

pos), separados um do outro por um silêncio e marcados por 

"inflexões de voz" que permitem distiguir claramente se o 
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tópico precede o comentário (AZl ou vice-versa (ZAl. Ainda 

segundo o autor, o come·ntãr-io , tem a "intonaçãa modal 11 da 

frase independente; intonação autônoma e variada que, na 

sua forma mais comum "sobe ligeiramente para descer depois 

um püUC0 11 
("" ) (op. cit: 62) e o tópico comporta, ao con 

trário duas intonações estereotipadas, diferentes uma da ou 

tra e ambas dependentes do comentário~ Assim, no caso em 

que tópico precede comentário, tem-se ..... ~ e na ordem in 

versa: r'"', 7 {op. cit: 62) .• A subida de voz na ordem AZ 

se explica pelo fato do tópico (theme) ser uma espécie de 

pergunta da qual o comentário é a resposta. Ora é uma ques 

tão feita pelo interlocutor e retomada pelo falante, ora -e 

uma pergunta que o falante faz a si mesmo. No segundo caso, 

a entonação própria da pergunta é substituida pela 11 subida 

uniforrneu que é característica da frase segmentada do 

meiro tipo {op. cit: 62). Aqui, como nos casos em que se 

vem discutindo na análise de dados,- a pergunta, ou um seg -

menta que a substitui,marcam o lugar de um processo de ne 

gociação que as inferências seg.:nentadas explicitam. 11 Esque 

cimento" 1 "condensação" podem então ser entendidos como um 

processo de abstração que se observa tanto na diacronia 

quanto no processo de construção da linguagem pela criança. 

Frases segmentadas oomo: 

-
11 Quando chove, ficamos em casa 

- Se você desobedecer, será punido 

- Você será punido, se desobedecer a 
11 

{Bally. op. cit.:62) 

diferem da 2rase ligada pela ausência de pausa e 

11melodias opositivas 11 no segundo tipo. A pausa que os ap~ 
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relhos podem detectar nas frases ligadas, nao tem, segundo 

Bally, nenhuma realidade para o sujeito falante 1 por exem 

plo: "eu o punirei se você desobedecer"; "o sol ilumina a 

t:erran~ (op. cit: 62)~ Pelo menos nas "formas mais puras" 

e 11 mais simples 11 de frases ligadas, tópico {thàme) e- o:xren­

tãrio (propos) não são caracterizados 11 por nenhum signo 

lingüístico" (op. cit.:73) 8• Mas do ponto de vista genéti-

co, na maioria das frases ligadas, o termo incorporado era 

primitivamente uma frase coordenada. Sua função era a de 

completar, precisar a precedente. Da frase coordenada , a 

segmentada diferirá pela melodia e pelo valor sintático do 

seu tópico, que equivale a uma frase subordinada. Há sem­

pre, portanto, interdependência entre A e! nas frases se~ 

:mentadas. 

Os fatos discutidos ao longo deste trabalho e 

as propostas de Jespersen (1940), Haiman {1978) e Bally 

(1965) fornecem evidências para que se estabeleçam analo­

gias entre os processos diacrônicos e ontogenéticos de 

construção de inferências, hipóteses e suposições. A apr~ 

ximação destes dois pontos de análise, se viável, fornece 

os elementos necessários para a compreensao. dos enunciados 

como (100), {273- 276) e ainda os exemplos que seguem a­

baixo (277- 281). Inferências, suposições, condicionais 

stricta sensu são o resultado de um processo de condensa­

ção de um jogo de perguntas e respostas. A prótase desses 

enunciados seriam tópicos e como tal, resultantes de nego­

ciações explícitas ou implícitas. 

(277 - 281) são casos de construções 1 não ex-

plici tamente intersubjetivas• , no período entre 3;2 

são muitas vezes enunclados tipo lei 
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(cf. Dahl 1973) que expressam relações entre objetos e atri 

butos ao mundo fis,ico e social C277 - 278) e (280). Como 

jâ é conhecido neste trabalha, é a partir dos 3:6 que se 

assiste a uma verdadeira eclosão de enunciados genéricos ou 

semi-genéricos. Quando! suem·," ·se são uns dos introdutores 

privilegiados da generalidade das relações configuradas*Em 

(277 - 278) e (280) quem e quando associam-se ao verbo no 

presente do indicativo para marcar urna regularidade. (279) 

é um exemplo de fala egocêntrica (Vygotsky: 1962} mais abs-

trata que (34 - 37) e (270 - 272). Não se notam mais os si 

nais da intersubjetividade~ A fala parece 'monitorar' a 

ação: na procura de um objeto, v. estabelece o momento de 

partir do qual vai considerá-lo como perdido. Quanto a 

(281) é citado para que se note a complexidade dos esquemas 

relacionais por volta dos 4;6. No caso, a relação é entre 

"sentir/existir", estabelecida via inferência. 

( 277 X (Olhando um jogo de cartas , 
em que se alteram pequenos 
detalhes dos personagens a­
presentados V- chama a aten­
ção da mãe para um personagem 
com chaEéu) ~ 
V. O, mae, ó. 
Quem usa chapéu, fica gozado. 
M. Quem usa chapéu fica goza 
do? -
v. ~, fica, né, mãe? 

(V. 3;6.2. -diário) 

(278) (M. obriga irmã mais velha a 
comer. A reação é uma recla­
mação exclamando:- 11que rai -
va n) ~ 

V. Quem tá com raiva, ri. 
(V~ 3;6 .. 8- diário) 

(279) (Procurando uma fivela, olha 
debaixo da cama e aparente -
mente sem se dirigir à mãe 
ou qualquer outra pessoa 
diz). 
V. Se não tiver, eu perdi~ 

(V. 3;8.26- diário) 
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(28Ql (M. estã .se vestindo, depois 
do banho~ Raquel, a irmã 
mais moça, diz.) 
R. O ~ cueca dela~ 
o. Não. é cueca, ê calcinha. 
Quando não tem um buraco 
aqui é calcinha, quando tem 
um buraco aqui é cueca 

(D. 4;2.11 - diário 

(28.1) (V. está no banho. Reclama 
que a água está quente 
mais~ A mae controla a 
peratura e v. comenta). 
v. Eu não tô com frio 

de 
tem 
nem 

com calor. Parece qué eu não 
sou nada se eu não tô 
nenhum dos dois. 

c um 

(V. 4;5.29 -diário ) 

Há casos ern que se pode observar claramente em 

que medida a construção de um enunciado do tipo se p 1 g • 
guando p, g, etc. ê determinada pela situação dialÓgica a­

tual ou por urna recuperação de diálogos passados~ Os pro -

cesses de incorporação e/ou negociação tornam explícita a 

origem dialÓgica~ Tomem-se .apenas três exemplos paradigmâti 

cos~ Todos três já analisados em artigo anterior a este tra 

balho (de Castro Campos, 1985). 

(282) (Na hora do jantar, M. prome 
te levar D~ e irmã ao super= 
mercado para comprarem um 
presente para uma amiga de 
De Dali a pouco, a mãe per -
gunta quem já tinha jantado. 
Resposta: a Raquel, irmã de 
D •• D ~ acrescenta:) 
-D~· Quem não jantou vai, né? 

(D. 4;1.3. -diário) 

O exemplo ilustra urna classe de resposta que 

a criança constrói face a uma ordem, pedido ou proibição e-

fetivamente realizados pelo interlocutor, ou pressupostos 

O exemplo (282) mostra que a criança pressupõe uma norma 

-que, embora nao explicitada naquele momento, foi provavel -

mente usada mui tas vezes pela mãe ou pai: 11 Comer como condi 
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ção para sai!:'"~- Em um ce~to a~ntido( o enunciado é "!Jllla te!! 

tativa de negociar a poss.ibiLi,dade de violação da nGrma. 

Considere-se outra forma de neg·ociação. 

(283) (V. preparando-se para ir 
ao médico e dizendo que nao 
queria tomar vacina por me­
do da dor~ Conversa entre 
mãe e filha gira em torno 
deste tema) • 
V. Quando eu num tomo vaci~ 
na, num dói. 

(V. 3;10.13 ) 

A negociação q_qui é clara; levar a mãe a acei 

tar que como conseqüência de E pode ter um efeito na sua 

decis~o de levar V~ ao médico. Uma paráfrase possível se 

ria: 11 Se você não quer que eu sinta dor, não me leve ao mé 

di co para tomar vacina". 

Um outro exemplo mostra como V~ usa uma con-

versão estratégica da suposição para obter efeitos simila -

res~ Numa época em que a mãe freqüentemente dizia que era 

preciso comer para crescer, V. usa, várias vezes, o segui~ 

te argumento, mudando apenas o modo de construir o enun -

ciado: 

(284) (Na. mesa, fora da refeição). 
V. Se eu comer tudo, eu vou 
crescer, bater com a cabeça 
no teto. 

(V. 3;9.6- diário) 

A estrutura argumen<tativa de (284) é a mesma 

de (101) ~ como D~, Veronica pretende comprometer o interlo 

autor adulto com a indesejabilidade de g, através da exibi 

ção de sua conseqüência E1 a fim de, extraindo g como con 

seqüência de E, obter dele o acordo quanto a =E· Como já 

foi visto em outros exemplos, o discurso adulto é incorpo-

rado em (264}, mas também deslocado das suas condições de 
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uso, sendo então. negado ou r:enesociado~ 

Como já ~oi observado a respeito de outros fe-

nômenos analisados 1 o exercic.io sobre estruturas torna-se 

mais transparente na medida em que os 'erros' aparecem ou 

que se pode depreender um jogo combinatório entre segmen -

tos do enunciado~ Através do diário de v. pôde-se observar 

dois momentos da gênese,da estrutura ·será gue + x + ?~ No 

primeiro será gue é uma parte fixa que se combina repeti-

da e livremente com segmentos diversos. A 'manipulação lú-

dica' do objeto lingüistico parece evidente. Talvez por e! 

ta razão não se observe no diário nenhuma resposta do adul 

to à cadeia de perguntas de v •• Nem a criançaJinsiste em 

obter respostase Tomado com um caso de fala egocêntrica , 

{285) é também peculiar porque V~ faz a pergunta, mas nao 

dá a resposta como nos outros exemplos observados. 

(285) V. Será que eu posso virá 
neném? Será que eu posso? 
(repete a pergunta muitas 
vezes, sempre dizendo se­
rá que + x +? mudando ape -
nas a segunta parte do enun 
ciado. -
Poucos minutos depos, chega 
ao dentista,senta-se numa 
pequena almofada no ângulo 
entre duas almofadas maiores 
e diz) 
V. Será que eu vô nassê nes 
sa cadeira? 

(V. 3;7.19 -diário) 

O segundo momento revela um outro tipo de con~ 

trução* (286) é um pequeno monólogo; exemplo de fala egocê~ 

trico em que V~ faz uma pergunta, pressupõe uma ;r;esposta 

afirmativa e constrói uma hipÓtese cuja prótase é um enun-

ciado negativo estruturado na base da resposta pressuposta~ 

o interlocutor pode ser reconhecido via pressuposição, que 
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é incorporada na hipótese justificada por um enunciado com 

,eorgue. 

(287) (V. à mesa, com a mae, na ho 
ra do almoço) 
Ve Será que a Dica vai almo­
çar lá? Se ela num almoçar 
lá vai almoçar no restauran­
te porque aqui não tem comi 
da. 

(V. 3;10.22 - diário ) 

Mais um exemplo mostra a gênese de uma outra 

estrutura de inferência~ Se esta não é a primeira, é uma 

das primeiras construções do tipo intra-turno em que a 

criança duvida da possibilidade de ocorrer ~' pelo fato de 

E~ O exemplo mostra, aliás, a atenção_ de V. voltada para a 

estrutura do enunciado sem preocupação em dar sentido ao 

que diz: 

(288) (Enquanto desenha). 
V. ~las como eu posso fazê? 
Como eu posso, manhê 1 se A 
começa com o ? -

(V. 317.19 - diário) 

Já no segundo capitulo (ver págs~ 164 - l65)mos 

trou-se a tentativa de cosntrução de um tipo de relação se/ 

então que indicava o caminho para as contrafatuais~ A fre-

qüência desses enunciados aumenta e os 'erros' sao. os mais 

variados. Ora se trata, como os sujeitos de Bates {1976} , 

da complexidade dos tempos verbais empregados (289 - 290) , 

ora da dificuldade em encadear no discurso um enunciado cu-

ja pressuposição é sua própria negação_ (291) e Note-se ain-

da que em (290) D. interpreta a pergunta-pedido de confirma 

ção da investigadora como uma observação sobre um erro no 

tempo verbal~ 

(289) (Investigadora explica para 
D. que não pode lhe empres-
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ta o relÓgio porque a pulsei 
r a é ;f:touxa e ·pode cair) . .­
D~ Se você tem um relÓSiu as 
sim, né'? 
Inv. Ahttparece levar um sus 
to porque o relógio quase -
cai) 
D. Um relógio assim, ó. 
Inv. Hã. 
D. Assim, né? Você dava pá 
mim, né? 
Inv~ Hã:, tã (entonação de 
quem finalmente entende~ Re 
constrói o enunciado~ra D. 

(D. 3;8.3 -A. T. ) 

(D. com a inv. 1 no carro 
que tinha batido levemente 
no da frente. D. pergunta se 
amassou e a inv. responde 
que não). 
D. Se batesse, massia~ 
Inv. Hem? 
D. Se batia massia* 

(D. 3;9.10- diário) 

v~ Que pena que o vovô Juca 
morreu. Se ele morria, a vo 
vó não tinha mais marido. 

(V. 4;6.8 -diário) 

A expansao dos tipos de resposta com então pe~ 

mitiu a observação das relações entre a construção deste 

sub-sistema e o de perguntas com por que? • o ponto comum 

entre eles são as situações que envolvem recusa, proibição, 

desacordo. Elas contêm, portanto, algum tipo de negação~TaE 

to o então - al terna:tiva, quanto o então + por que? instau 

ram um processo de renegociação de E: pelo oferecimento de 

uma alternativa g (256- 259), ou pelo confronto entre E 

e g, configurados como contraditórios (260 - 261). 

De modo geral, pode-se dizer que os três rnoVimen 

tos de decentraç~o apontados na discussão sobre as justifi-
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tivas podem ser deprendido.s da anâl,ise sobre as inferências, 

hipôt~ses, suposições, condicionais s·tt'i·to ·sensu, etc •• ~ Os 

exercícios: parafrâs.ticos que ( 266 - 264). ilustram, são ex~ 

plos·· 'de um trabalho da criança sobre a linguagem, no proces­

so de negociação. da equivalência entre E e g ou como estrati 

gia para assegurar o compromisso do interlocutor com 12 ("en-

tão num cabe nela''; "então falei curtinho nê, pai?"; "ah~ vo 

cê falou que agora mesmo você tá ai então você vai ficar 

aqui n; 111 agora' já foi, então, vem agora 11 
~) Por outro lado, 

( (280}: 11 quando não tem um buraco aqui é calcinha ••• 11
) e 

(281}: 1'eu não tô com frio nem com calor.~~~~) são evidên-

cias de uma atividade exploratória sobre classes ou relações 

entre objetos e atributos~ Nota-se ainda que os exemplos 

(282 - 284) mostram corno os processos de negociação se fazem 

sobre o discurso adulto incorporado. Todos os três casos co~ 

figuram situações de contra-argumentação,de negação ou viola 

ção daquilo que foi dito pelo interlocutor. 

O 'erro 1 em (284) revela, aliás, os problemas de 

coordenação já apontados na análise dos enunciados x porque 

A discussão e análise dos enunciados p então q, 

se p, g, guem E, suando p, q, etc. trouxeram fortes evidên­

cias em favor da hipót~se de qUe não s§ esses enunciados ' 
mas também os outros estudados neste trabalho podem ser pelo 

menos parcialmente explicados pelos processos dialógicos de~ 

critos ao longo da análise~ Parece que não se pode compreen­

der a construção de inferências, hipóteses, suposiçÕes, con 

dicionais stric:ta· ·s:ensu -no desenvolvimento lingüístico, SEm 

considerar que a sua história reveJ..a,;.urn processo de condensa 
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çao de um jogo O.e perguntas e respostas. Os casos de- infe­

rências 'segmenta!la.!! (além dos citados no capitulo II, ct. 
> 

por exemplo (263- 265})e dos enunciados do tipo intra-tU~ 

nos que trazem a marca da intersubjetividade ( 270 - 272 ) 

sao momentos intermediários no processo de abstração ou 

condensação observados tanto na diacronia quanto no desen-

volvirnento lingüístico. 

Pelas suas caracteristicas as inferências, su 

posições etc~ •• representam urna forma de argumentação di 

versa das justificativas. A noção de ~Ópico foi aqui asso 

ciada a um processo de negociação explícito ou implÍcito 

em que a verdade de E ganha o sentido de algo partilhado 

entre criança e interlocutor~ ~ a partir desta perspectiva 

que se estrutura o segundo termo do enunciâdo. Assim, en 

quanto x nos enunciados x porque y se constitui como uma 

'resposta' a um ponto de vista contrário e é então justi-

ficado por y, E - via negociação - caracteriza um compromi~ 

so do interlocutor de qual se extrai uma conseqüência~ 
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'NOTAS DO CAP!TULO III 

1 • Esses exemplos saem da categoria de pergunta com por que? 1 

mas foram incluídos neste capítulo para que se veja como 

o tema se alastra por entre as construções genéricas ou 

semi-genéricas. 

2 e Este exemplo deve ser considerado com uma certa cautela. 

Embora não haja no diário nenhuma anotação sobre a par­

ticipação de um interlocutor, este mini-monólogo nao pa 

rece um dado totalmente confiável. 

3 ~ Ver na discussão sobre os enunciados x porque y, neste 

mesmo capítulo, outras situações que também requerem uma 

dialogia interna. 

4 ~ As representações determinariam também as incorporações 

neste momento do desenvolvimento lingüístico~ Parece que o 

que e dito pelo outro é tomado como argumento para per-

suadí-lo~ Como já foi visto nas respostas a por que? e 

como se verá mais adiante o apelo explícito ao que foi 

dito, aparece sob a forma de um discurso direto ou indi 

reto na construção de inferências •. Veja-se também oexem 

plo (129). 

5 • Na discusão sobre os enrmciados p entã-o q será apresen­

tada parte da hipótese de Vogt e Ducrot sobre a negação 

nos enunciados com mas. 
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6 $ 

11 B mas8N A11 e "B masPA A11 correspondem às duas funções di 

ferentes que este conectivo tem nas lÍnguas românicas~ A 

primeira é a do espanhol sino e do alemão sondern~ A se­

gunda é realizada em espanhol por pero e em alemão por 

aber~ 

7 • De acordo com Cagliari L.C. (comunicação pessoal) o padrão 

intonacional do Português do Brasil para tópico e comentá­

rio é similar ao que acontece em Fancês tal como Bally des 

creve~ 

8 ~ Este é um critério geral 1 feita a abstração do que o autor 

chama de ncasos privilegiados" em que há procedimentos pa­

ra a distinção entre theme e propos (Bally 1965:74-75). 
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IV - COMO CONCLUSÃO 

Foram descritos neste trabalho processos consti 

tutivos da construção das perguntas com Eor que?, justific~ 

tivas com ·porqüe e dos enunciados com então, se/então,guan­

do, etc •• ~ Foi igualmente mostrado que sua prática acarreta 

mudanças qualitativas que podem ser descritas do ponto de 

vista de três palas interdependentes: o pelo da intersubje-

tividade ou do interlocutor, o pelo da linguagem enquanto 

objeto e o polo da nelação linguagem e mundo. Ao retomá-los 

separadamente, neste momento, nao se tem em vista senao 

maior clareza da exposiçao. 

ll: a partir do polo da intersubjetividade que se 

explica a negação como determinante tanto das perguntas 

quanto das justificativas, inferências, hipóteses, etc ..• 

Sua complexidade gradativa põe em relevo uma 'contraparte 

positiva' que é justamente a construção de normas do mundo 

físico e social. 

No período inicial os enunciados respondem ao 

que é dito, vivido ou experienciado em situações que envol­

vem violação/transgressão de normas ou expectativas (por 

que?) ~ Do mesmo modo, procedimentos interpretáveis como 

justificativas estão vinculados- a um pequeno número de es 

quemas de interação. As mudanças qualitativas que se de­

preendem da análise do período de três a cinco anos se dão 

no sentido da desvinculação da negaçao relativamente ao 

aqui e a'gora, nas perguntas com por g:ue?. Essa desvincula-

ção se manifesta também através da pluralidade das situa 

ções recortadas pelas justificativas. Assim é possivel di 
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zer que· x, nos enunci.ados X' Jtorgue· y se cons ti tu i como 

uma 'r.esposta 1 .a um ponto de vista contrár,io efetivamen­

te apresentado pelo interlocutor ou a ela atribuído em 

um jogo que envolve a representação que a criança faz de 

s,i própria como aquele que nega e do Outro como aquele a 

ser persuadido~ 

são as formas de negação mais tardias que e­

videnciam a coordenação entre os sub-sistemas de pergu~ 

tas com por que?, justificativas, inferências, hipóteses, 

etc... O então - alterna·tiva e o então + por que? sao 

dois modos dístintos de negar o enunciado do interlocutor~ 

Por outro lado, a negociação de um assentimento sobre E, 

passa a ser mais sistematicamente usado como base de 

contra-argumentação: a criança incorpora o argumento do 

interlocutor( desloca-o da sua situação de usof para ne 

gã-lo ou renegociá-lo. 

A maior variedade e complexidade dos tipos de 

negação só puderam ser compreendidos quando se deu conta 

das diferentes representações que a criança se· torna ca­

paz de fazer de si própria e do interlocutor~ Essas repr~ 

sentações determinam, por exemplo, o jogo de implícito e 

explicito constitutivo dos diferentes recortes dos elos 

da cadeia de justificativas. 

Do mesmo modo se explicam as incorporações co 

mo assunçao pela criança do fragmento discursivo do seu 

int:erlocutor enquanto Outro capaz de aceitar seus pro-

prios argumentos( ou de ser persuadido por argumentos in 

corporados de outras situações, reaplicadas ou reinséri -

das no momento da interação; como se vê 1 por exemplo, nos 
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casos em que a criança usa o a.rgumento dos adultos par:a ou­

tras crianças ou introduz argumentos da escola no diálogo 

familiar. Das fó~ulas fixas e dos argumentos cristalizados, 

aos enunciados em que já se pode reconhecer uma certa sint2 

nia com a perspectiva do interlocutor, definem-se os prece! 

sos de construção de representações que nos termos do 

crot, estão inscritas na linguagem~ 

Du-

são esses mesmos processos que determinam a re 

dução dos turnos, revelando uma maior autonomia da criança 

relativamente a seu interlocutor empÍrico. A construção do 

interlocutor representado pode, aliás, ser observada atra 

vés dos exercicios de ,representações ou de uma atividade e­

pipragmática efetivada nas inúmeras ocorrências de fa}.a e-

gocêntrica encontradas em todos os procedimentos analisados. 

Essa atividade é, pois, parte de um movimento de decentra-

ção do ponto de vista da intersubjetividade. 

Maior decentração é ainda exigida na constru -

ção das justificativas de dois turnos. Sua dificuldade pra~ 

mática é um dos fatores responsáveis pelo seu aparecimento 

mais tardio no desenvolvimento lingüístico: justificar pelo 

outro exige a representação das poss1veis representações 

que a interlocutor faria ao justificar ~~ isto e , uma 

dialogia interna resultante desSe movimento de decentração~ 

E a partir do pelo da linguagem que se explica 

a passagem dos procedimentos não analisados ou parcialmente 

analisados para a depreensão da estrutura X porque X~ ~ 

através da recontextualização desses procedimentos e de sua 

análise - menos vislveis na estrutura· lZ en·tão ·g .- que esta 

mudança se dá. 
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A depreensão da,s estruturas x por gue y e se p então g co­

meça a se~ observada a partir do momento em que a criança 

não recorre mais a segmentas fixos, multiplicando as situa 

ções recortadas por~ e~· Outro sinal de mudança é quando 

ela volta a sua atenção para os conectivos. Esse fato mos -

tra sua sensibilidade para a especificidade de cada uma das 

estruturas e das relações entre elas. Os 1 erros' de troca 

ou superposições dos conectivos são evidências dessa aten -

ção e de urna tentativa de coordenação. 

A multiplicação dos segmentos que ocupam os lu 

gares de ~ e ~ ou de E e de ~ conduz ao estabelecimento 

de relações entre eles-. Nesse sentido os 'erros' aparecem 

ou enquanto sintomas de operaçoes de 'concordância' entre o 

tempo verbal que ocorre em x e o que acorre em ~ , como 

observado nas contrafatuais, ou pela incompatibilidade da 

relação entre x e ~ com o sentido argumentativo do canecti 

vo que os une~ 

Um outro índice de mudança é a passagem de um 

estado inicial em que o por gue? das perguntas e o porque 

das justificativas funcionam como homônimos para um estado 

em que se põde falar da multifuncionalidade desses conecti-

vos .. 

No que diz respeitO aos fenômenos de recontex -

tualização e sua eficácia dialógica, pode-se dizer que 

muitas vezes possível recuperar a fonte dos argumentos~ 

-e 

Há 

momentos em que a própria criança revela a sua origem, mos-

trando que é no diálogo que nasce o compromisso com o signi 

ficado~ .os casos mais transparentes são aqueles eJ:n que ela 

recorre ao discurso direto para legitimar seu argumento. 
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Os conectivos e os luga~es ~or el~s cri~dos cqn~ 

tituem uma estrutura cuja depreensão pela criança é evidente 

no perlodo de três a cinco anos. São os fenômenos chamados 

de exercícios de estrutura que se manifestam tanto através 

de atividades lúdicas quanto de comportamentos epilingülsti­

cos que constituem evidência dessa depreensão. Os exercícios 

lúdicos mostram a capacidade da própria criança de fixar o 

que entra em X e z~ NO pelo oposto ao lÚdico,as diversas ma 

nifestações do comportamento epilingüistico - das besitações 

aos exercícios parafrásticos - atestam a possibilidade de 

decentração crescente sobre o pelo da linguagem. 

Outro aspecto deste tipo de decentração é a coor 

denação observável sobretudo a partir dos três anos e meio 1 

entre os sub-sistemas de justificativas, inferências e supo 

sições. 

As relações entre linguagem e mundo representam 

um outro caminho de decentração. 

De fato, do estatuto lingili.stico dos procedime!!, 

tos discutidos acima decorre a necessidade de reconhecer, 'nO 

periodo inicial, que as relaçOes entre os enunciados e as -si 

tuações a que eles estão vinculados não correspondem a um 

recorte e organização do mundo físico em categorias como ob­

jetos, eventos, atributos~ 

A propÕsi to dO por· que? ·-· O'pe·r·a:dor, nao se pode 

deixar de lembrar o papel do adulto na atribuição de relações 

entre perguntas da criança e determinado estada de coisas no 

mundo~ Nesses casos, é ele que. estabelece essa relação. 

As perguntas que se associam à violação/constru­

ção de normas ou expectativas e as manifestações de confli-
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to soc,io-cognitivo - cujo valor b.eurts.Uco n11o se nega - são 

as primeiras mudanças na direçào da construção do· ·pür· gu-e-?· 

em que se pode falar da dominância do aspecto cognitivo da 

atividade. 

Nas justificativas, nas inferências e hipóteses, 

a passagem de um tipo de construção limitada a um pequeno ·nú 

mero de esquemas interacionais para uma pluralidade de se~­

mentos ocupando os lugares de· ! e· y e E e g, são índices do 

recorte gradual e organização do fluxo da experiência~ Proc~ 

rar o que cabe nos lugares ! e· y ou E. e: ·g _é também procurar 

organizar as relações entre objetos e atributos e entre even 

tos do mundo. Tanto nas justificativas quanto nos enunciados 

com ·então, ~~ quando, etc •. ~ os 'erros 1 nas relações cau-

sais para as quais o conectivo aponta são muitas vezes sinto 

ma de uma dominância do polo da intersubjetividade. A ex 

pressão desta relação é, pois, determinada pelas necessida-

des argumentativas. 

Um fenômeno geral vai caracterizar as relações 

entre linguagem e mundo por volta dos três anos e meio. Tra 

ta-se de uma verdadeira eclosão de enunciados genéricos e 

semi-genéricos que constituem as situações configuradas co 

mo regularidades do mundo fisico e social. Este fenômeno 

coincide justamente com o momento em que se torna mais evi-

dente a coordenação entre os sub-sistemas analisados. Ela p~ 

de ser deprendida até mesmo nas situações em que a criança 

não recorre ao uso de uma argumentação complexa ,combinando 

vários tipos de enunciados. Por exemplo, as perguntas 

ricas e semi-genéricas com p<J"r gue ? estabelecem 

de Lmplicação entre os fenômenos conftgurados. 

relações 
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A experimentação sobre o que cabe nos lugares 

abertos pelos conectivos em cada enunciado revela um movi-

mento de decentração no uso das relações entre linguagem e 

mundo na medida em que nesta prática organizam-se e reorga-

nizam-se em sub-sistemas os elementos lingdlsticos e nao 

lingüísticos ~a experi~ncia da criança. 

Este movimento de decentração indica o percur­

so para a organização de objetos abstratos como classes e 

relações. As ocorrências de comportamento epicognitivo se-

riam exemplos deste caminho para a abstração. 

Falar de epilingüistico e epicognitivo nao si~ 

nifica separar os dois domínios, mas reconhecer aquilo que 

é tematizado através da linguagem: a linguagem enquanto tal 

ou os passos do racioclnio da criança. No mesmo sentido -e 

que se deve entender o uso da termo 11 atividade epipragmáti 

ca 11 qt+ando ,la criança, pela linguagem egocêntrica, tema tiza __,ou 

dramatiza - os papéis dialÓgicos. 

A descrição de processos dialógi.cos gerais de 

terminantes da construção de perspectivas interdependentes 

no desenvolvimento lingüístico obriga a que se tome a li_!! 

guagem como uma atividade intersubjetiva , através da qual 

a criança se constituí como sujeito da enunciação~ 

A interdepêndência dessas perspectivas,ou po­

los de construção, impede que se isolem desenvolvimento 

cognitivo e desenvolvimento lingüístico. 

No período do desenvolvimento focalizado por 
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este trabalho, ao refletir sobre a linguagem do interior 

de um modelo de desenvolvimento cognitivo, Piaget concen­

tra sua análise no que se chamou do pela da relação lingua­

gem e mundo, tomando-o como expressao ou sintoma do desen-

volvimento cognitivo~ Reduz assim a noção de ação /operação 

ao dom1nio cognitivo, deixando de lado - como diz Rommetveit 

- os aspectos operativos da linguagem natural. 

Nas obras de 1926 e 1927, Piaget reconhece o 

papel do fator social como "desencadeador" das normas lógi-

cas chegando a dizer que : 

11 Nào há outro critério de objetividade além do 
acordo dos espíritos~ Do ponto de vista genéti­
ca, por outro lado, ê fácil observar que a ne -
cessidade de prova é uma necessidade social: 'ne 
cessidade de aprovação antes de tudo e depoiS 
de verificação~" 

(Piaget 1977b:219 ) 
ou ainda que: 
11 Não se pode falar portanto da criança sem se 
perguntar se a lÓgica é coisa social e em que 
sentido. Eu fui tocado pela questão; procurei 
afaStá-lai ela se fez continuamente presente&" 

(Piaget l977b: 

Note-se, porém, que nao há lugar para a lingua-

gem nesta passagem de um processo intersubjetívo de conhe-ci 

mento para um processo intrasubjetivo (_ver págsa39 - 40 l ~ 

Por outro lado, Vygotsky, que reconheceu o pa 

pel da linguagem nesse processo, não chega a mostrar como 

ele se dá, sendo sua observação empírica sobre fala egocen­

trica, insuficiente enquanto comprovação da hipótese que 

sustenta~ 

Um dos aspectos operativos da linguagem na tu-

ral que este trabalho mostrou são os movimentos de decentra-

çao ou abstração realizados nos três pelos ,do desenvolvimen­

to lingtiís ti co~ 
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A insistência com que se tem usado aqui a ex­

pressão umovimento de decentraçãon decorre da intenção de 

tornar o fenômeno a que ele se refere interpretãvel como e­

vidência de que no interior de uma hipótese construtivista 

- como e a de Piaget e também a deste trabalho - o concei­

to de· ·egocen·t·rismo deve ser integrado na visão de um preces 

so de centração/decentraçâo~ A saber, não como fase a ser 

superada, mas corno um dos produtos desses doiS movimentos 

contrários que atuam dialeticamente a cada instanciação de 

porque ou de então, ao longo do desenvolvimento. A negocia­

ção explicíta ou irnplicita sobre a qual assenta a argumen -

tação da criança só pode ser entendida a partir desse movi­

mento e da tensão entre os polos da intersubjetividade, da 

linguagem e do mundo. 

A história dessa prática e o percurso para a 

abstração da noção de argumento. Em outr·as. palavras, e da­

quilo que a criança faz argumentando que nasce esta noçao. 
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